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ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS (AMM) 
 

Diretoria da AMM  
biênio 2011/2012 

  
Presidente de honra: José Aparecido dos Santos  
 
Presidente: Meraldo Figueiredo de Sá – Acorizal  
1º vice-presidente: Filemon Gomes Costa Limoeiro – São Félix do Araguaia  
2º vice-presidente: Beatriz de Fátima Sueck – Nova Monte Verde  
3º vice-presidente: Valdecir Luiz Colle – Juscimeira  
4º vice-presidente: Dirceu Martins Comiran – Campos de Júlio  
5º vice-presidente: Silvio Souto Felisbino – Santo Afonso  
Secretário-Geral: Juviano Lincoln – Diamantino  
1º secretário: Carlos Roberto Torremocha – Aripuanã 
2º secretário: Nelci Capitani – Colniza  
Tesoureiro Geral: Milton Geller - Tapurah  
1º Tesoureiro: Nilton Borges Borgato – Glória D’Oeste 
2º Tesoureiro: Osvaldo Katsuo Minakami – Salto do Céu 
 
Conselho Fiscal 
Zenildo Pacheco Sampaio – Nossa Senhora do Livramento 
Aparecido Marques Moreira – Ribeirãozinho 
Nivaldo Ponciano Coelho – Reserva do Cabaçal 
 
Suplentes 
Juracyr Resende Da Cunha – General Carneiro  
José Carlos Junqueira de Araújo – Rondonópolis 
Maria Manea da Cruz – Lambari  D’Oeste 
  

Gerência de Comunicação 
 
Gerente de Comunicação 
Malu Sousa  
 
Editoração Eletrônica e Atendimento 
Noides Cenio da Silva  
Silvio Luiz Gomes da Silva  
 
Entre em Contato: 
 
 jornaloficial@amm.org.br  
(65) - 2123-1270 
(65) 2123-1228 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO  
 
O Prefeito Municipal de Alto Araguaia – MT, Sr. Alcides Batista 
Filho, no uso de suas atribuições legais, faz saber a quem interessar 
que realizará Audiência Pública, no dia 29 de setembro de 2011 
(quinta-feira), às 14 horas, no auditório da Câmara Municipal de Alto 
Araguaia – MT, com sede na Rua João Segundo, 545, Centro, Alto 
Araguaia – MT, para apresentação da LRF Cidadão - 2º 
Quadrimestre/2011. 
  
Alto Araguaia, 27 de setembro de 2011. 
  
ALCIDES BATISTA FILHO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:940628AD 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 091 DE 26 DE SETEMBRO DE 2011 

 
Remove a Servidora Pública que menciona, do e para o 
órgão que especifica, e dá outras providências. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS, EM 
EXERCÍCIO, SUELY MARIA ARAÚJO BARBOSA, Estado de 
Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais exaradas no art. 71, incisos 
VI e X 
da Lei Orgânica do município, combinado com art. 13 da Lei 
Municipal nº. 494, 
de 1º de novembro de 2000, e com a Lei Municipal nº. 292/90, no que 
couber, e, 
RESOLVE:  

  
Artigo 1º - Fica removida a Servidora Pública abaixo relacionada, do 
e para o órgão especificado, sem prejuízo dos direitos funcionais 
formais legalmente adquiridos: 

  
·         Servidora: Suleide Dias de Oliveira  
Cargo: Apoio Administrativo Educacional  
Do Órgão: Secretaria Municipal de Educação e Cultura.  
Para Órgão: Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Públicos. 

  
Artigo 2º - Caberá aos órgãos 
competentes do Poder Executivo/ Prefeitura as providências 
pertinentes para a 
consumação da remoção objeto desta Portaria, inclusive quanto ao 
registro da 
vida funcional da respectiva Servidora, e com a comunicação 
individualizada às 
mesmas, que poderá ser feita mediante cópia reprográfica deste ato, 
grifando-se 
a parte correspondente a cada Servidora Removida. 

  
Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  
Publica-se,  

  
Registra-se, 

  
E Cumpra-se. 

  
Gabinete da Prefeita Municipal em exercício, Edifício Sede do 
Poder Executivo, em Alto Garças, 26 de Setembro de 2011. 

  
SUELY MARIA ARAÚJO BARBOSA  
Prefeita Municipal em Exercício  

Publicado por: 
Cristiane 

Código Identificador:5DF7915B 
 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO 

PROCESSO LICITATÓRIO  
 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 045/2011 
PREGÃO PRESENCIAL N° 033/2011 
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A Prefeita Municipal, Suely Maria Araújo Barbosa, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pela legislação em vigor, 
especialmente a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
a vista do parecer conclusivo exarado do Procurador Geral do 
Município, resolve: Adjudicar o presente objeto e Homologar a 
presente Licitação Pregão Presencial n° 033/2011, cujo o Objeto é 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
RETÍFICA DE MOTORES PARA MANUTENÇÃO E 
FORNECIMENTO DE PEÇAS DE UMA MÁQUINA PÁ 
CARREGADEIRA KOMAT`S WA 180, em favor da empresa: 
RETÍFICA RONDONÓPOLIS LTDA ME, inscrita no CPNJ 
05.753.703/0001-04, RUA JOÃO PESSOA , 1346, Bairro Jardim 
Marinópolis, Rondonópolis-MT, onde a mesma compareceu com a 
proposta no valor de R$ 12.774 (doze mil setecentos e setenta e quatro 
reais). 
  
Alto Garças/MT, 01 de agosto de 2011. 
  
SUELY MARIA ARAÚJO BARBOSA 
Prefeita Municipal. 

Publicado por: 
Reinaldo Heverton Ferrza de Oliveira 

Código Identificador:FA2EE4F6 

 
SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

AVISO DE PROCESSO LICITATÓRIO N° 060/2011 
 
PROCESSO N° 060/2011 
PREGÃO PRESENCIAL N° 042/2011 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM  
  
Data Abertura das Propostas: 10/10/2011 
Local: Prefeitura Municipal de Alto Garças, Sala de Licitações. 
Horário: 09h00min horas. 
Tipo: Menor Preço Por Item 
  
1 - A Prefeitura de Alto Garças por intermédio do seu Pregoeiro e no 
exercício das atribuições que lhe confere a Portaria n° 017/2011, de 
17 de Janeiro de 2011, comunica aos interessados que fará realizar a 
Licitação na modalidade Pregão Presencial – N° 042/2011, cuja 
objeto abaixo citado. 
  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FUTURAS 
AQUISIÇÕES DE PEÇAS GENUINAS PARA MANUTENÇÃO 
DAS MÁQUINAS PESADAS QUE COMPÕE A FROTA DO 
MUNICIPIO DE ALTO GARÇAS – MT CONFORME 
DESCRIÇÃO CONTINA NO ANEXO I DO PRESENTE 
EDITAL  
  
2 - Cópias deste edital poderão ser obtidas, na Sala de Licitação, na 
sede da Prefeitura Municipal de Alto Garças - MT, situada na Rua 
Dom Aquino, 346, Bairro Centro, Informações adicionais e 
esclarecimentos, no mesmo endereço ou pelo telefone (66) 3471-
2450, das 12:00 h às 17:00h. 
  
Alto Garças - MT, 28 de Setembro de 2011. 
  
REINALDO HEVERTON FERRAZ DE OLIVEIRA 
Pregoeiro 
Portaria n° 17/2011 
  
De acordo: 
 
CARLOS EDUARDO ZANCHET GIRARDELLO 
Advogado – OAB/MT n° 11.033/MT 
Procurador Geral 

Publicado por: 
Reinaldo Heverton Ferrza de Oliveira 

Código Identificador:C72258AC 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAINHA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº. 657, DE 24 DE AGOSTO DE 2011. 

 
“Dispõe sobre alteração nos anexos do Plano 
Plurianual do Município de Araguainha, Estado de 
Mato Grosso para o Quadriênio de 2010 a 2013 e dá 
outras providências.” 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei: 
  
Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte lei: 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado por esta lei, a 
realizar alteração nos anexos da Lei Municipal nº. 602, de 30 de 
Dezembro de 2009, que dispõe sobre o Plano Plurianual. 
  
Art. 2º - As alterações efetuadas no PPA 2010 a 2013 serão realizadas 
em conformidade ao Art. 5º da Lei Municipal nº. 602, de 30 de 
Dezembro de 2009. 
  
Art. 3º - Fica anexo a presente Lei, alterações nos anexos do Plano 
Plurianual. 
  
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – 
MT.  
  
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:5C1CAA43 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº. 658, DE 24 DE AGOSTO DE 2011. 

 
“Dispõe sobre alterações nos anexos da Lei Municipal 
nº. 648, de 16 de Junho de 2011 e dá outras 
providências.” 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei: 
  
Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte lei: 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado por esta lei, a 
realizar alteração nos anexos da Lei Municipal nº. 648, de 16 de Junho 
de 2011, que dispõe sobre as diretrizes para elaboração da Lei 
Orçamentária para o exercício de 2012. 
  
Art. 2º - As alterações efetuadas serão executadas observando as 
diretrizes, objetivos, prioridades e metas estabelecidas. 
  
Art. 3º - Fica anexo a presente Lei, alterações nos anexos da Lei 
Municipal nº. 648/2011. 
  
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – 
MT.  
  
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:E7624C84 
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GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 163, DE 29 DE AGOSTO DE 2011. 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA , no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder Férias a servidora HILDA DAVID RIBEIRO , 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS , RG: 634417 SSP/MT e 
CPF: 006.695.901-26, de acordo com que preceitua o Art. 97 Inciso 
IX  da Lei Orgânica do Município, referente ao período 01/03/2010 a 
01/03/2011 , sendo 30 (trinta) dias afastada a partir de 01/09/2011, 
devendo seu retorno acontecer em 01/10/2011. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Art. 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – 
MT.  
  
 
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA   
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:D4F6669E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 168, DE 29 DE AGOSTO DE 2011. 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA , no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder Férias ao servidor HUGUENEY GONÇALVES 
NAVES, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS , RG: 027883 
SSP/MT e CPF: 201.740.551-53, de acordo com que preceitua o Art. 
97 Inciso IX da Lei Orgânica do Município, referente ao período 
01/08/2010 a 01/08/2011, sendo 30 (trinta) dias afastada a partir de 
01/09/2011, devendo seu retorno acontecer em 01/10/2011. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Art. 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – 
MT.  
  
 
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA   
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:DD68D3D4 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 165, DE 29 DE AGOSTO DE 2011. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA , no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder Férias a servidora LAURA MARIA DE 
CARVALHO RODRIGUES , CONTÍNUA , RG: 11537736 

SSP/MT e CPF: 535.368.001-49, de acordo com que preceitua o Art. 
97 Inciso IX da Lei Orgânica do Município, referente ao período 
14/07/2009 a 14/07/2010 , sendo 30 (trinta) dias afastada a partir de 
01/09/2011, devendo seu retorno acontecer em 01/10/2011. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Art. 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – 
MT.  
  
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:9C7F5BC1 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 166, DE 29 DE AGOSTO DE 2011. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA , no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder Férias a servidora MARIA DIVINA 
GUIMARÃES ALVES , TÉCNICO DE ENFERMAGEM , RG: 
11339080 SSP/MT e CPF: 819.286.611-49, de acordo com que 
preceitua o Art. 97 Inciso IX  da Lei Orgânica do Município, referente 
ao período 30/06/2010 a 30/06/2011 , sendo 30 (trinta) dias afastada 
a partir de 01/09/2011, devendo seu retorno acontecer em 
01/10/2011. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Art. 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – 
MT.  
  
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:2E6A5C9D 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 169, DE 29 DE AGOSTO DE 2011. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA , no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder Férias ao servidor HERONIAS TEIXEIRA DE 
SOUZA, VIGILANTE , RG: 391322 SSP/MT e CPF: 299.897.441-
49, de acordo com que preceitua o Art. 97 Inciso IX  da Lei Orgânica 
do Município, referente ao período 10/02/2010 a 10/02/2011 , sendo 
30 (trinta) dias afastada a partir de 01/09/2011, devendo seu 
retorno acontecer em 01/10/2011. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Art. 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – 
MT.  
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JOSÉ OCIFARNE FERREIRA   
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:063297E1 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 170, DE 29 DE AGOSTO DE 2011. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA , no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder Férias ao servidor CLAUDINEY RODRIGUES 
DE ARAÚJO, GARI , RG: 18696465 SSP/MT e CPF: 006.650.551-
88, de acordo com que preceitua o Art. 97 Inciso IX  da Lei Orgânica 
do Município, referente ao período 04/08/2009 a 04/08/2010, sendo 
30 (trinta) dias afastada a partir de 01/09/2011, devendo seu 
retorno acontecer em 01/10/2011. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Art. 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – 
MT.  
  
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:E0BB23CA 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 171, DE 29 DE AGOSTO DE 2011. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA , no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder Férias a servidora LEIDIANE ALMEIDA DE 
SOUZA, GARI , RG: 1869567-1 SSP/MT e CPF: 007.127.051.55, 
de acordo com que preceitua o Art. 97 Inciso IX  da Lei Orgânica do 
Município, referente ao período 10/07/2010 a 10/07/2011 , sendo 30 
(trinta)  dias afastada a partir de 01/09/2011, devendo seu retorno 
acontecer em 01/10/2011. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Art. 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – 
MT.  
  
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:D630223C 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 172, DE 30 DE AGOSTO DE 2011. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA , no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei: 
  
RESOLVE:  

Art. 1º - Conceder Férias a servidora CECILIA MARIA 
WANDEUR SHIMBA , PROCURADORA MUNICIPAL , RG: 
11547439 SSP/MT e CPF: 934.789.178-91, de acordo com que 
preceitua o Art. 97 Inciso IX  da Lei Orgânica do Município, referente 
ao período 01/02/2007 a 01/02/2008, sendo 30 (trinta) dias afastada a 
partir de 01/09/2011, devendo seu retorno acontecer em 
01/10/2011. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Art. 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – 
MT.  
  
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:5F8EB9BE 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 173, DE 30 DE AGOSTO DE 2011. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA , no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder Férias ao servidor ADALBERTO BARRETO , 
VIGILANTE , RG: 714244 SSP/MT e CPF: 362.137.561-91, de 
acordo com que preceitua o Art. 97 Inciso IX  da Lei Orgânica do 
Município, referente ao período 10/07/2009 a 10/07/2010, sendo 30 
(trinta)  dias afastada a partir de 01/09/2011, devendo seu retorno 
acontecer em 01/10/2011. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Art. 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – 
MT.  
  
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:8903802A 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 174, DE 30 DE AGOSTO DE 2011. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA , no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder Férias a servidora ANA MARIA PINTO DE 
ARAÚJO , AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, RG: 437504 
SSP/MT e CPF: 535.370.251-49, de acordo com que preceitua o Art. 
97 Inciso IX da Lei Orgânica do Município, referente ao período 
01/03/2009 à 01/03/2010, sendo 30 (trinta) dias afastada a partir de 
01/09/2011, devendo seu retorno acontecer em 01/10/2011. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Art. 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – 
MT.  
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JOSÉ OCIFARNE FERREIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:A2F5432F 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 176, DE 06 DE SETEMBRO DE 2011. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA , no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder Férias ao servidor EDSON DE OLIVEIRA 
FILHO , MOTORISTA DE VEÍCULO PESADO , RG: 556769 
SSP/MT e CPF: 387.913.401-44, de acordo com que preceitua o Art. 
97 Inciso IX da Lei Orgânica do Município, referente ao período 
01/07/2007 a 01/07/2008, sendo 30 (trinta) dias afastado a partir de 
07/09/2011, devendo seu retorno acontecer em 07/10/2011. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Art. 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – 
MT.  
  
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:49D044B6 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 178, DE 26 DE SETEMBRO DE 2011. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA , no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder Licença Prêmio a servidora VILMA ALVES 
SANZIONE DA SILVA , INSTRUTURA DE ENSINO , RG: 
373440 SSP/MT e CPF: 325.667.271-04, de acordo com que 
preceitua o Art. 97 Inciso XVII  da Lei Orgânica do Município, 
referente ao período 01/03/1983 a 01/03/1988, sendo 3 (três) meses 
consecutivos, para ter início em 26/09/2011, devendo seu retorno 
acontecer em 25/12/2011. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Art. 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – 
MT.  
  
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:21496C2D 
 

GABINETE DO PREFEITO 
RETIFICAÇÃO DE PORTARIA Nº. 001/2011 

 
PORTARIA Nº. 166, DE 29 DE AGOSTO DE 2011. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA , no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder Férias a servidora MARIA DIVINA 
GUIMARÃES ALVES , TÉCNICO DE ENFERMAGEM , RG: 
11339080 SSP/MT e CPF: 819.286.611-49, de acordo com que 
preceitua o Art. 97 Inciso IX  da Lei Orgânica do Município, referente 
ao período 30/06/2009 a 30/06/2010 , sendo 30 (trinta) dias afastada 
a partir de 01/09/2011, devendo seu retorno acontecer em 
01/10/2011. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Art. 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – 
MT.  
  
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:36A9EE04 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RETIFICAÇÃO DE PORTARIA Nº. 002/2011 
 
PORTARIA Nº. 168, DE 29 DE AGOSTO DE 2011. 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA , no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder Férias ao servidor HUGUENEY GONÇALVES 
NAVES, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS , RG: 027883 
SSP/MT e CPF: 201.740.551-53, de acordo com que preceitua o Art. 
97 Inciso IX da Lei Orgânica do Município, referente ao período 
01/08/2009 a 01/08/2010, sendo 30 (trinta) dias afastada a partir de 
01/09/2011, devendo seu retorno acontecer em 01/10/2011. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Art. 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – 
MT.  
 
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:C82E6CAB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 164, DE 29 DE AGOSTO DE 2011. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA , no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder Férias a servidora SUSINARA DE SOUZA 
ASSIS, ASSISTENTE SOCIAL , RG: 4422534 DGPC/MT e CPF: 
002.056.311-69, de acordo com que preceitua o Art. 97 Inciso IX  da 
Lei Orgânica do Município, referente ao período 02/06/2010 a 
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02/06/2011, sendo 30 (trinta) dias afastada a partir de 01/09/2011, 
devendo seu retorno acontecer em 01/10/2011. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Art. 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – 
MT.  
  
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:03727BA2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 157, DE 15 DE AGOSTO DE 2011. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA , no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei e 
  
CONSIDERANDO, o Art. 6º, inciso I, II, III, e IV, da Emenda 
Constitucional nº. 41/2003, c/c Art. 81, inciso I, II, III, e IV da Lei 
Municipal nº. 483/2004, de 05 de Maio de 2004, que Reestrutura o 
Regime Previdência Municipal e Lei Municipal nº. 559, de 30 de 
Janeiro de 2008 que Dispõe sobre o Plano de Carreira dos Servidores 
Público Municipal de Araguainha – MT. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder o benefício de Aposentadoria Por Tempo de 
Contribuição, ao servidor Srº. DOMINGOS PEREIRA DE 
MATOS , brasileiro, casado, portador do RG nº. 846436 SSP/MT, 
CPF nº. 056.258.901-53 e Titulo de Eleitor nº. 000542611805, zona 
008, seção 0035, servidor estável no cargo de Agente Administrativo, 
Classe “9”, Nível “XVI”, lotado na Secretaria Municipal de Água e 
Esgoto, com proventos integrais, conforme processo administrativo do 
ARAGUAI – PREVI, nº. 003/2011P , a partir de até posterior 
deliberação.   
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Araguainha – MT.  
 
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA   
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:D9C8B0AA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 157, DE 15 DE AGOSTO DE 2011. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA , no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei e 
  
CONSIDERANDO, o Art. 6º, inciso I, II, III, e IV, da Emenda 
Constitucional nº. 41/2003, c/c Art. 81, inciso I, II, III, e IV da Lei 
Municipal nº. 483/2004, de 05 de Maio de 2004, que Reestrutura o 
Regime Previdência Municipal e Lei Municipal nº. 559, de 30 de 
Janeiro de 2008 que Dispõe sobre o Plano de Carreira dos Servidores 
Público Municipal de Araguainha – MT. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder o benefício de Aposentadoria Por Tempo de 
Contribuição, ao servidor Srº. DOMINGOS PEREIRA DE 
MATOS , brasileiro, casado, portador do RG nº. 846436 SSP/MT, 
CPF nº. 056.258.901-53 e Titulo de Eleitor nº. 000542611805, zona 

008, seção 0035, servidor estável no cargo de Agente Administrativo, 
Classe “9”, Nível “XVI”, lotado na Secretaria Municipal de Água e 
Esgoto, com proventos integrais, conforme processo administrativo do 
ARAGUAI – PREVI, nº. 003/2011P , a partir de até posterior 
deliberação.   
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Araguainha – MT.  
 
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:C7163023 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 158, DE 15 DE AGOSTO DE 2011. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA , no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei e, Considerando a 
necessidade de garantir o cumprimento do Art. 81, inciso I, II, III, e 
IV da Lei nº. 483/2004 de 05 de Maio de 2004; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Averbar o tempo de serviço não concomitante conforme 
certidões de tempo de contribuição e parecer jurídico em nome do Srº. 
DOMINGOS PEREIRA DE MATOS .   
  
Art. 2º - Ficam averbados os serviços prestados aos seguintes órgãos: 
- Exército: de 07/07/1963 a 01/07/1964: 359 dias líquidos; 
- Ministério da Saúde (FNS): de 08/06/1967 a 18/09/1970: 1.186 dias 
líquidos; 
- Prefeitura Municipal de Paraúna - GO: de 05/11/1970 a 31/01/1971: 
86 dias líquidos; 
- Prefeitura Municipal de Paraúna - GO: de 01/01/1971 a 18/03/1974: 
1.143 dias líquidos; 
- COOP. AGROP. Mista Paraúna LTDA: de 01/01/1976 a 
30/09/1981: 2.100 dias líquidos; 
 - Secretaria de Estado de Saúde: de 25/04/1984 a 31/03/1987: 1.071 
dias líquidos; 
  
Art. 3º - Compete a Secretaria Municipal de Administração 
acompanhar e fazer cumprir o disposto nesta portaria. 
  
Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de publicação, revogam-
se as disposições em contrário. 
  
Art. 5º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Araguainha – MT.  
 
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA   
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:D3CE036C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 162, DE 22 DE AGOSTO DE 2011. 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA , no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder Férias a servidora LUÍZA MARIA DOS 
SANTOS, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS , RG: 760026 
SSP/MT e CPF: 496.077.311-15, de acordo com que preceitua o Art. 
97 Inciso IX da Lei Orgânica do Município, referente ao período 
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01/03/2010 a 01/03/2011, sendo 30 (trinta) dias afastada a partir de 
01/09/2011, devendo seu retorno acontecer em 01/10/2011. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Art. 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA - 
MT . 
  
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:B8EA2DCB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 167, DE 29 DE AGOSTO DE 2011. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA , no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder Férias a servidora SILVANÍ NOGUEIRA DE 
CARVALHO , AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE , RG: 
771435 SSP/MT e CPF: 833.529.961-72, de acordo com que 
preceitua o Art. 97 Inciso IX  da Lei Orgânica do Município, referente 
ao período 01/05/2009 a 01/05/2010, sendo 30 (trinta) dias afastada a 
partir de 01/09/2011, devendo seu retorno acontecer em 
01/10/2011. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Art. 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – 
MT.  
  
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:BB5DD79B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 175, DE 30 DE AGOSTO DE 2011. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA , no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder Férias ao servidor VANDEILSON MENDES DE 
SOUZA, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS , RG: 2109214-1 
SSP/MT e CPF: 027.847.631-70, de acordo com que preceitua o Art. 
97 Inciso IX da Lei Orgânica do Município, referente ao período 
10/02/2010 a 10/02/2011, sendo 30 (trinta) dias afastada a partir de 
01/09/2011, devendo seu retorno acontecer em 01/10/2011. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Art. 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – 
MT.  
  
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:4DAB3900 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 175, DE 30 DE AGOSTO DE 2011. 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA , no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder Férias ao servidor VANDEILSON MENDES DE 
SOUZA, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS , RG: 2109214-1 
SSP/MT e CPF: 027.847.631-70, de acordo com que preceitua o Art. 
97 Inciso IX da Lei Orgânica do Município, referente ao período 
10/02/2010 a 10/02/2011, sendo 30 (trinta) dias afastada a partir de 
01/09/2011, devendo seu retorno acontecer em 01/10/2011. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Art. 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – 
MT.  
  
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:6FE41719 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 177, DE 23 DE SETEMBRO DE 2011. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA , no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Fica neste ato exonerada a Servidora BETH-HOGLA 
LINHARES , AUXILIAR ADMINISTRATIVO , RG: 1031843-7 
SJ/MT e CPF: 728.813.211-00, a pedido da mesma, através de 
requerimento datado em 23 de Setembro de 2011, em 
conformidade as disposições legais vigentes. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Art. 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – 
MT.  
  
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:5402F377 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE POSSE N.º 120/2011 
 
Tomou posse no dia 26 de setembro de 2011, através da Portaria n.º 
97/2011, datada de 28 de julho de 2011, o Senhor, VANILTON 
SOARES DE SOUSA, aprovada em concurso publico nº 01/2011, 
para preenchimento do cargo de PEDREIRO, em caráter efetivo, 
perante o Prefeito Municipal, o Secretário de Administração e o 
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Diretor de Recursos Humanos desta Prefeitura Municipal de 
Araputanga/MT. 
  
VANO JOSÉ BATISTA 
Prefeito Municipal 
  
ODILSON MAMEDES DA SILVA 
Secretario Municipal de Administração 
  
OVÍDIO DE FREITAS GODOY 
Diretor de Recursos Humanos 
  

Publicado por: 
Fabiana da Silva Ramos 

Código Identificador:5B9FC1E3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE POSSE N.º 121/2011 
 
Tomou posse no dia 26 de setembro de 2011, através da Portaria n.º 
101/2011, datada de 29 de julho de 2011, a Senhora, LAUDICÉIA 
FAGUNDES TEIXEIRA, aprovada em concurso publico nº 01/2011, 
para preenchimento do cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS, em caráter efetivo, perante o Prefeito Municipal, o 
Secretário de Administração e o Diretor de Recursos Humanos desta 
Prefeitura Municipal de Araputanga/MT. 
  
VANO JOSÉ BATISTA 
Prefeito Municipal 
  
ODILSON MAMEDES DA SILVA 
Secretario Municipal de Administração 
  
OVÍDIO DE FREITAS GODOY 
Diretor de Recursos Humanos 

Publicado por: 
Fabiana da Silva Ramos 

Código Identificador:2E95A048 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 138/2011 

 
O Prefeito Municipal de Araputanga, Estado de Mato Grosso, VANO 
JOSÉ BATISTA, no uso de suas atribuições legais. 
  
Considerando a Lei Municipal nº 971/2011, datada de 09 de fevereiro 
de 2011, Art. 19; 
  
Considerando o Anexo da Lei Municipal nº 971/2011, tabela de 
cargos e salários; 
  
RESOLVE: 
  
Art.1º. Promover a elevação de nível, da funcionaria MARLI DIAS 
SOUZA SILVA, conforme o anexo V, da Lei Municipal nº 971/2011, 
da Prefeitura Municipal de Araputanga/MT: 
  
Do cargo: 
  
CARGO DATA DE ADMISSÃO SALARIO 

TELEFONISTA F 01 01/12/1993 R$ 890,74 

  
Para o cargo: 
  
CARGO DATA DE ADMISSÃO SALARIO 

TELEFONISTA F 02 01/12/1993 R$ 965,31 

  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 01 de junho de 2011, revogada as 
disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga, Estado de Mato 
Grosso, aos vinte e três (23) dias do mês de setembro (09) do ano de 
dois mil e onze (2011). 
  
VANO JOSÉ BATISTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana da Silva Ramos 

Código Identificador:9047E699 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO DE ENTRADA EM EXERCÍCIO  

 
Eu, LÚCIA DE MIRANDA MORAES, brasileira, solteira, portadora 
da cédula de identidade 3394288 DGPC GO e CPF: 873.803.401-82. 
DECLARO, para os devidos fins legais, que após ter tomado posse no 
cargo de MEDICO DO PSF, no dia 12 de setembro de 2011, entro em 
exercício de modo definitivo na data abaixo assinalada, sendo lotado 
na Secretaria Municipal de Saúde. 
É o que declaro. 
  
Araputanga – MT, 27 de setembro de 2011. 
  
ATESTADO 
  
EU, RENATA SOUZA PINTO MARCONI, Secretária Municipal de 
Saúde, nomeada pela Portaria nº 66/2011, atesto para os devidos fins 
legais que a declaração de entrada em exercício é verdadeira, 
passando a servidora a exercer suas funções inerentes ao cargo de 
MEDICO DO PSF, na data acima assinalada. 
  
É o que atesto. 
  
Araputanga – MT, 27 de setembro de 2011. 
  
RENATA SOUZA PINTO MARCONI  
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Fabiana da Silva Ramos 

Código Identificador:5158CA05 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 14/2011 
 
O MUNICÍPIO DE ARENAPOLIS ESTADO DE MATO GROSSO, 
pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ de n.º 
24.977.654/0001-38, com sede na Avenida Prefeito Caio, n.º 642, 
Vila Nova, município de Arenapolis/MT, neste ato devidamente 
representado pela comissão de licitação, torna público a prorrogação 
de prazo da sessão pública do PREGÃO PRESENCIAL N.º 14/2011, 
para o dia 07 de Outubro de 2011 às 09:00 horas (nove horas), 
justificado pela retificação do edital da licitação que está 
disponibilizado na sede da Prefeitura Municipal ou pelo telefone 65 
3343-1105, já com suas alterações. 
  
ARENÁPOLIS-MT, 27 de Setembro de 2011. 
  
REGINA LÚCIA DE SOUZA 
Pregoeira  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:D78CF3BF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº: 

027/2011 – SRP 
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O Município de Barra do Bugres - MT, torna-se público a quem possa 
interessar, que no dia 11/10/2011 às 08h:30min, estará realizando 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº.:027/2011 – 
Sistema Registro de Preços, destinada a futuras e eventuais 
AQUISIÇÃO DE FORMA PARCELADA DE HIDROMETROS 
E MATERIAIS HIDRAULICOS, A SEREM UTILIZADOS NA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA ESTRUTURA E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DESTE MUNICIPIO DE BARRA DO 
BUGRES-MT, demais informações e edital completo poderão ser 
obtido gratuitamente junto a comissão de licitação, no Paço 
Municipal, sito à Praça Ângelo Masson, 1000, Centro, de segunda a 
sexta-feira das 7:00 as 13:00 e no site www.barradobugres.mt.gov.br. 
Barra do Bugres-MT, 27 de setembro de 2011. 
  
EDIRLEI SOARES DA COSTA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Edirlei Soares da Costa 

Código Identificador:883495A9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 010 /11 REFERENTE AO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE BARRA DO BUGRES Nº 001/2009 
 
A Senhora Secretária Municipal de Saúde de Barra do Bugres - 
MT, Luciana Lopes Castanha Souto, torna público a convocação do 
candidato aprovado no Processo Seletivo Simplificado Nº 001/2009. 
  
1 Convocação  
1. 1 CARGO: AGENTE COMBATE ÀS ENDEMIAS  
  
  
CANDIDATO  

RG 

1. Claudinéia de Moura Diogo 1315989-5 SSP/MT 
2. Daniel Verneque Dias 1278704-3 SSP/MT 

  
2- O candidato relacionado na lista de convocação deverá 
comparecer até o dia 05 de Outubro de 2011 das 07:00 h às 13:00 
h no Departamento Pessoal da Prefeitura Municipal de Barra do 
Bugres munidos dos seguintes documentos:  
Comprovante de Escolaridade conforme o cargo (certificado e 
histórico); 
Cédula de Identidade (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
Título de Eleitor e Comprovante de Votação da última Eleição; 
Certidão de Reservista, (quando do sexo-masculino); 
Certidão de Casamento ou Nascimento (conforme o caso); 
Comprovante de residência; 
Cópia da Carteira de trabalho na página da foto e verso e Cartão do 
PIS/PASEP; 
Declaração de não acúmulo de cargo; 
Certidão de nascimento de filho menores de 21 anos, (se for o caso); 
  
3- VEDAÇÕES À CONTRATAÇÃO  
3.1 Fica vedada a contratação do candidato que: 
3.1.1 Acumular cargos, emprego ou função pública. 
3.1.2 Omitir informações ou apresentar informações incompletas ou 
inverídicas. 
3.1.3 Que tenha sofrido sanções disciplinares nos últimos 5 (cinco) 
anos, mediante processo administrativo devidamente instaurado, caso 
o mesmo já tenha servido o Executivo Municipal em alguma função. 
  
Barra do Bugres, 27 de Setembro de 2011. 
  
LUCIANA LOPES CASTANHA SOUTO 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Edirlei Soares da Costa 

Código Identificador:C7BB427F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 403 DE 13 DE SETEMBRO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Art. 74, Inciso VIII, da Lei Orgânica Municipal, Lei nº 1.931 de 
15.04.05 e Lei nº 1.924 de 14 de março de 2005 e a SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE INTERINA , no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere a alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro 
de 2010 e o Decreto nº. 098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o disposto no Art. 37, Inciso IX, da Constituição 
Federal, Art. 96, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e Lei 
Municipal nº. 1.793, de 14 de junho de 2002, alterada pela Lei nº 
1924, de 14 de março de 2005; 
  
CONSIDERANDO o que consta no processo sob Protocolo Geral nº. 
17980, de 04 de agosto de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
CONSIDERANDO a grande demanda de usuários que buscam o 
serviço público municipal de saúde, para atendimento de várias 
especialidades;m 
  
CONSIDERANDO a continuidade dos serviços essenciais da área de 
saúde e, que a falta de profissionais, médicos, possa comprometer a 
administração pública em geral, e trazer prejuízos à saúde da 
população; 
  
R E S O L V E M: 
  
Art. 1º - Contratar, por prazo determinado, para atender à necessidade 
temporária de excepcional interesse público, na forma da Lei e com 
vínculo previdenciário ao Regime Geral de Previdência Social – INSS 
e Regime Jurídico Estatutário – Lei Complementar nº. 25, de 
27/11/97, a senhora LILIAN DE CÁSSIA CAMPELLO 
PONCIANO – Médica Clínica Geral, para exercer suas funções no 
Programa de Saúde da Família – PSF do Vitória Régia/ Secretaria 
Municipal de Saúde, Município de Cáceres-MT, por 40 horas 
semanais, pelo período de 01 de setembro a 31 de dezembro de 2011. 
Art. 2º - As despesas decorrentes deste Decreto correrão à conta do 
Elemento de Despesa 3.1.90.04 – 0010 - Contratação por Tempo 
Determinado – Secretaria Municipal de Saúde. 
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 13 de setembro de 2011. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 

  
ARLEME JANISSARA DE OLIVEIRA ALCÂNTARA  
Secretária Municipal de Saúde Interina 
  
Afixado em : 13.09.2011 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:B2870FBD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 404 DE 13 DE SETEMBRO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal, e o 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro 
de 2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o 
Decreto nº. 098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
20195, de 08 de setembro de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
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RESOLVEM : 
  
Art. 1º-Rescindir o Contrato por Prazo Determinado da servidora 
MÁRCIA APARECIDA DA SILVA – Auxiliar de Serviços Gerais 
– 40 horas, lotada na Secretaria Municipal de Educação, a partir de 01 
de setembro de 2011. 
  
Art. 2º-Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 13 de setembro de 2011. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
JOSUÉ VALDEMIR DE ALCÂNTARA 
Secretário Municipal de Educação 
  
Afixado em: 13.09.11 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:0DE7653A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 392 DE 08 DE SETEMBRO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e a SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL , no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, 
alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 
098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta do Processo sob Protocolo Geral nº. 
19874, de 02 de setembro de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
RESOLVEM : 
  
Art.1º- Nomear os senhores relacionados abaixo, para compor o 
CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - CMH , para o 
mandato de 02 (dois) anos. 
  
REPRESENTANTES DAS ENTIDADES GOVERNAMENTAIS 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
Titular: Julieta Faria de Monteiro Pires 
Suplente: Everton da Silva Freire 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
Titular: Neuzabete S. S. Lima 
Suplente: Mara Cristina Durval 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS 
URBANOS 
Titular: Reginete M. Rondon Silva 
Suplente: João Valdir de Souza 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
Titular: Antonia Silvestres de Oliveira 
Suplente: Mirian de Oliveira Santos 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL  
Titular: Eliane Moreira de Arruda 
Suplente: Maria Solange Sá Leite 
  
REPRESENTANTES DAS ENTIDADES NÃO-
GOVERNAMENTAIS 
  
ROTARY CLUB DE CÁCERES/ROTARY CLUB CÁCERES 
PANTANAL  
Titular: Alvacir Ferreira de Alencar 
Suplente: Suerika Maia de Paula Carvalho 

ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL DE LIONS CLUBE  
Titular: Sandoval Vieira de Araújo – Lions Clube de Cáceres 
Suplente: Jéferson da Silva Faria – Lions Clube de Cáceres Portal do 
Pantanal 
  
DIOCESE DE SÃO LUÍS DE CÁCERES/PARÓQUIA SÃO 
LUÍS  
Titular: Fidelmária Douradinho dos Reis 
Suplente: Aparecida Mônica dos Santos 
  
LOJA MAÇÔNICA UNIÃO E FORÇA  
Titular: Adriano Garcia Araújo 
Suplente: Kristian Santana Ramos 
  
GRUPO ESPÍRITA FABIANO DE CRISTO  
Titular: Máxima Purificação Alcântara de Melo Soares 
Suplente: Noíde Marques Diniz 
  
Art.2º- Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 08 de setembro de 2011. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
ANTONIA ELIENE LIBERATO DIAS  
Secretária Municipal de Ação Social 
  
Afixado em: 08.09.11 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:D192767C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 319 DE 12 DE SETEMBRO DE 2011 

 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO , no uso 
de suas atribuições legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de 
dezembro de 2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 
2010 e o Decreto nº. 098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o Artigo 101 da Lei Complementar nº. 025 de 27 
de novembro de 1997 e os Artigos 41 e 54 da Lei Complementar nº. 
47 de 29 de setembro de 2003; 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
19845, de 02 de setembro de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
RESOLVE: 
  
Art.1º- Conceder à servidora ISABEL CRISTINA DO 
NASCIMENTO – Professora Licenciada em Pedagogia, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, 03 (três) meses de Licença-
Prêmio, a partir de 20 de setembro de 2011. 
  
Art.2º- Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 12 de setembro de 2011. 
  
VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO 
Secretária Municipal de Administração 
  
Afixado em: 12.09.2011. 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:36AE60C1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 320 DE 12 DE SETEMBRO DE 2011 
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A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 
de suas atribuições legais, que lhe confere Lei nº. 2.218, de 22 de 
dezembro de 2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 
2010 e o Decreto nº. 098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no processo sob Protocolo Geral nº. 
20035, de 05 de setembro de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
RESOLVE:  
  
Art.1º-Remanejar o servidor CARLOS TEODORO ESPINOSA 
GOMES – Motorista, da Secretaria Municipal de Ação Social para a 
Secretaria Municipal de Educação, a partir de 31 de agosto de 2011. 
  
Art.2º-Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 12 de setembro de 2011. 
  
VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO 
Secretária Municipal de Administração 
  
Afixado em: 12.09.2011 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:0F244899 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 321 DE 12 DE SETEMBRO DE 2011 

 
O SECRETÁRI0 MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, que lhe confere Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro 
de 2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o 
Decreto nº. 098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº 
19937, de 05 de setembro de 2011, na Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
R E S O L V E: 
  
ART. 1º - Delegar poderes administrativos a servidora GRACILENE 
CONCEIÇÃO MOURA –  Professora Licenciada em Pedagogia com 
Docência, lotada na Secretaria Municipal de Educação, para assinar 
todos e quaisquer documentos escolares de responsabilidade da 
Direção da Escola Municipal Raquel Ramão da Silva, em substituição 
à Titular Lourinete Ramos Barbosa, que estará usufruindo as férias, a 
partir de 26/09/2011. 
  
ART. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 12 de setembro de 2011. 
  
JOSUÉ VALDEMIR DE ALCÂNTARA 
Secretário Municipal de Educação 
  
Afixado em: 12.09.11 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:7B51FA0E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 325 DE 14 DE SETEMBRO DE 2011 

 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO , no uso 
de suas atribuições legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de 
dezembro de 2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 
2010 e o Decreto nº. 098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o Artigo 101 da Lei Complementar nº. 025 de 27 
de novembro de 1997 e os Artigos 41 e 54 da Lei Complementar nº. 
47 de 29 de setembro de 2003; 

CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
20156, de 06 de setembro de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
RESOLVE: 
  
Art.1º- Conceder à servidora MARINA GONÇALVES FRAGA – 
Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, 03 (três) meses de Licença-Prêmio, a partir de 01 de março 
de 2012. 
  
Art.2º- Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 14 de setembro de 2011. 
  
VÂNIA DA COSTA SACRAMENTO 
Secretária Municipal de Administração 
  
Afixado em: 14.09.2011. 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:F0BB1CA8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 328 DE 15 DE SETEMBRO DE 2011 

 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE,  no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro 
de 2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o 
Decreto nº 098, de 24 de fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no processo sob Protocolo Geral nº. 
20526, de 12 de setembro de 2011, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
RESOLVE: 
  
Art.1º- Determinar o encaminhamento à Comissão Permanente de 
Sindicância Administrativa, designada pela Portaria nº 222 de 
19.07.2010, Portaria nº 295 de 10.09.2010, Portaria nº 326 de 
20.10.2010, Portaria nº 350 de 10.11.10, Portaria nº 362 de 
26.11.2010, Portaria nº 025 de 20.01.2011, Portaria nº 210 de 
08.06.11 e Portaria nº 327, de 14.09.11, do processo acima 
mencionado e documentos que o instruem, a fim de apurar os fatos 
narrados no mesmo. 
  
Art.2º- A Comissão deverá iniciar seus trabalhos imediatamente, a 
partir da publicação da presente Portaria e concluí-los no prazo de 30 
(trinta) dias. 
Parágrafo Único – Antes de dar início aos trabalhos, a Comissão deve 
consultar a PGM para orientação quanto ao procedimento legal a ser 
adotado. 
Art.3º- Caso o prazo acima citado não for suficiente, a Comissão 
deverá comunicar por escrito ao Secretário Municipal de 
Administração, que autorizará, mediante despacho, a prorrogação por 
mais 30 (trinta) dias, a contar do vencimento. 
Art.4º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Prefeitura Municipal de Cáceres, 15 de setembro de 2011. 
  
ARLEME JANISSARA DE OLIVEIRA ALCÂNTARA 
Secretária Municipal de Saúde 
  
Afixado em: 15.09.2011 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:5362E28D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 267 DE 20 DE JULHO DE 2011 
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“Credencia o Hospital São Luiz, para a realização dos 
procedimentos de Laqueadura Tubária e Vasectomia 
junto ao SIH/SUS, na forma que especifica”. 

  
A Secretária Municipal de Saúde de Cáceres, Estado de Mato 
Grosso, no exercício das suas atribuições legais, e, 
  
CONSIDERANDO: 
  
1. A solicitação feita por esta Secretaria de Saúde em credenciar o 
Hospital São Luiz, para inclusão dos procedimentos de Laqueadura 
Tubária e Vasectomia junto ao Sistema Único de Saúde – SUS; 
  
2. A Lei nº. 9.263/96, que regula o § 7º do art. 226 da Constituição 
Federal que trata do Planejamento Familiar; 
  
3. A Portaria nº. 077/98/SES que estabelece normas que 
regulamentam a Autorização dos Procedimentos de Laqueadura 
Tubária e Vasectomia no âmbito do SUS/MT., conforme as 
exigências da Portaria nº. 144/MS; 
  
4. A Portaria nº. 048/MS que estabelece normas de funcionamento e 
mecanismos de fiscalização para execução dessas ações pelas 
instancias gestoras do Sistema Único de Saúde – SUS; 
  
5. A Resolução CIB/MT., nº. 046/2005, que dispõe sobre as normas 
de procedimento para Laqueadura Tubária no âmbito do SUS no 
Estado de Mato Grosso; 
  
6. A Portaria 629/SAS, de 25 de agosto de 2006, que estabelece que 
os processos administrativos relativos à gestão do Sistema Único de 
Saúde – SUS sejam definidos e deliberados no âmbito das Comissões 
Intergestores Bipartite e descentraliza para os gestores 
estaduais/municipais de saúde, o registro das habilitações no SCNES 
para os estabelecimentos aptos a realizarem os procedimentos 
referentes aos Cuidados Prolongados, Internação Domiciliar, 
Planejamento Familiar/Esterilização, Cuidados Intermediários 
Neonatal e de Cirurgias Videolaparoscopia, após as devidas 
deliberações na instância da Comissão Intergestores Bipartite – CIB; 
  
7. A Resolução do Conselho Municipal de Saúde de Cáceres, de nº. 
004/2010, que aprova a realização de cirurgia de Laqueadura Tubária 
e Vasectomia no Hospital São Luiz; 
  
8. A Resolução CIB/MT., nº. 242, de 02/09/2010, que aprova o 
credenciamento da Associação Congregação de Santa Catarina – 
Hospital São Luiz para a realização dos procedimentos de Laqueadura 
Tubária e Vasectomia, no âmbito do SUS/MT., no município de 
Cáceres,e, 
  
9. Que o município de Cáceres possui na rede do Sistema Único de 
Saúde, Equipe Multidisciplinar que oferece opções de anticoncepção 
para a população, atendendo e comprometendo-se a realizar atividades 
educativas em Planejamento Familiar, 

  
RESOLVE: 
  
Art. 1º- Credenciar o Hospital São Luiz, CNPJ nº, 609221680018-24, 
para a realização dos procedimentos de Laqueadura Tubária e 
Vasectomia junto ao Sistema de Informação Hospitalar – SIH/SUS. 
  
Art. 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º- Revogam-se as disposições em contrario. 
  
Registrada, 
  
Publicada, 
  
Cumpra-se. 
  
ARLEME JANISSARA DE OLIVEIRA ALCÂNTARA 
Secretária Interina Municipal de Saúde 
Cáceres/MT. 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:0126D2FB 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA DE N.º 3.740 DE 10 DE SETEMBRO DE 2011. 

 
 “DISPÕE SOBRE A DILAÇÃO DO PRAZO PARA 
CONCLUSÃO DE INQUÉRITO ADMINISTRATIVO, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.  

  
VANDEIR LUIZ RIBEIRO , PREFEITO MUNICIPAL DE 
CAMPINÁPOLIS, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais e, Considerando o Ofício de requerimento nº. 
001/2011/CDI da Comissão Disciplinar de Inquérito formada através 
da portaria nº. 3.704 de 12/07/2011 para dilação do prazo para 
conclusão do inquérito administrativo nº 002/2011; RESOLVE I – 
Dilatar o prazo para conclusão do processo administrativo. II - A 
comissão terá o prazo dilatado por mais 60 (sessenta) dias para 
apresentar relatório conclusivo do Inquérito. III – Esta portaria entra 
em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. Publique-se. Registre-se e cumpra-se. Campinápolis-MT,  
Gabinete do Prefeito Municipal, 10 de Setembro de 2011.  
  
VANDEIR LUIZ RIBEIRO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:28B41636 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 009/2011 

 
Dispõe sobre a convocação dos aprovados em Concurso 
Público Municipal 

  
O Prefeito Municipal de Campinápolis, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Altino Vieira de Rezende Filho, no uso de suas atribuições legais e 
cumprindo ao item 8, do Edital de Concurso Público nº 001/2007, 
convoca os abaixo relacionados a comparecerem em até 30(trinta ) 
dias, a partir desta data, das 13:00 às 17:00 horas, na Prefeitura 
Municipal de Campinápolis, localizada à Avenida Benonio Jose 
Lourenço n º 2140, Setor União, munidos dos documentos elencados 
no item 8.8 do Edital de Concurso, para dar início aos procedimentos 
de posse. RECEPCIONISTA - ÉRICA RODRIGUES MENDES 
AGENTE ADMINISTRATIVA - MONICA APARECIDA 
RODRIGUES AAE – NUTRIÇÃO ESCOLAR – MERENDEIRA 
– ZU - EDINAURA PEREIRA DOS SANTOS AAE – 
MANUTENÇÃO EM INFRA-ESTRUTURA – VIGILANTE - ZU 
- LEANDRO REIS DE OLIVEIRA - ELISMAR LUIZ DE JESUS 
Gabinete do Prefeito Municipal, 26 de setembro de 2011  
  
ALTINO VIEIRA DE REZENDE FILHO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:A65BB226 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS Nº 012/2011 
 
PREGÃO PRESENCIAL 005/2011 
  
CONTRATANTE:  Prefeitura Municipal de Campo Novo do 
Parecis/MT 
FORNECEDORA:  MARCELO DIAS MACHADO-ME 
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FUNDAMENTO:  Artigo 65, § 1º da Lei 8.666/93, art. 9º, § 3° do 
Decreto Executivo nº 89-A/2010. 
OBJETO:  Aditar em 25% (vinte e cinco por cento) alguns itens da 
Ata de Registro de Preços nº 012/2011, conforme as quantidades 
abaixo: 
  
ITEM QTDE UNIDADE ESPECIFICAÇÃO MARCA V. UNITÁRIO V. TOTAL 

1 12 UND. 

Computador: 
processador core i5; 4gb 
memoria ram; 500gb 
HD; gabinte c/fonte, 
motherboard; gravador 
de cd/dvd; monitor 18,5 
com regulagem de 
altura ou maior, teclado, 
mouse, cx. Som 

XTA INTEL 
15 2300 

R$ 1.685,00 
R$ 
20.220,00 

2 02 UND. 

Copiadora digital e 
impressora laser, com 
velocidade de 30ppm 
em impressão mono e 
cópia, resolução de 
impressão de até 2400 x 
600 dpi, duplex 
automatico para 
impressão nos dois 
lados do documento, 
capacidade de 
alimentação de 300 
folhas (bandeja para 
250 folhas ajustável 
para tamanho carta e 
oficio, bandeja multi-
proposito para 50 
folhas) alimentador 
automatico para 35 
páginas, interface usb 
frontal (imprima de ou 
digitalize para um pen 
drive - suporte para 
arquivos pdf e jpeg), 
scanner colorido com 
resolução de até 19200 
dpi (interpolado), 
cartucho de alto 
rendimento para 8.000 
páginas disponível, com 
alimentador de papel na 
parte superior, memória 
padrão de 32 mb, 
expansível até 544 mb, 
amplie/reduz em até 25-
400%, interfaces padrão 
paralela e usb 2.0 de 
alta velocidade, ciclo 
maximo mensal de 
20.000 páginas, garantia 
limitada de 1 ano, 
compatível com 
windows vista, xp, 
2000, server 2003/2008, 
mac os x 10.3.9 ou 
superior 

BROTHER 
8080DN 

R$ 1.620,00 R$ 3.240,00 

30 01 UND. 

Máquina digital com 12 
megapixel, contendo 
cartao de memoria de 
2gb, bateria e 
carregador compatíveis. 

OLIMPUS R$ 324,00 R$ 324,00 

 
Publicado por: 

Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 
Código Identificador:C5018A15 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 353, DE 23 DE SETEMBRO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59, I da Lei Orgânica do Município, 
Considerando o disposto na Portaria nº 328, de 01 de setembro de 
2011, que nomeou a Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar nº 008/2011, 
Considerando que os atos do Poder Executivo podem ser revistos, 
Considerando o interesse público e a necessidade administrativa, 
  
R E S O L V E 

  
1. RERRATIFICAR o item 1 da Portaria nº. 328, de 01 de setembro 
de 2011, que passa a ter a seguinte redação: “DETERMINAR, a 
partir desta data, a instauração do PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR Nº. 008/2011, para apurar os 
ilícitos administrativos previstos nos Artigos 180, 201 e 272, da Lei 
Municipal nº. 1.130/2006 e alterações posteriores, atribuídos à 
servidora ROMÉLIA SORAIA CUSTÓDIO NASCIMENTO, Cargo 
Técnico da Saúde, especialidade Técnica em Enfermagem, 

matrícula funcional nº. 2215, lotada na Secretaria Municipal de 
Saúde/Unidade de Saúde do Distrito Marechal Rondon, tendo como 
fato gerador a conduta irregular da referida servidora, apresentando 
perigo aos usuários do serviço de saúde, conforme relatos 
apresentados através do Memorando nº. 795, de 26 de agosto de 
2011”. 

  
2. SUBSTITUIR , a partir desta data, a servidora ELAINE ALVES 
DE CARVALHO  pelo servidor SANDRO SILVIO CATTANEO, 
para compor a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar nº 
008/2011. 
  
3. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 23 
dias do mês de setembro de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por 
afixação no local de costume, data supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:9BF616D7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 354, DE 26 DE SETEMBRO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59, I da Lei Orgânica do Município e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal nº. 1.130/2006, de 
11.07.06 que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Campo Novo do Parecis, 
Considerando a realização do Concurso Público para provimento de 
cargos efetivos do serviço público municipal, conforme o disposto no 
Edital de Concurso Público nº. 001/2007, e sua homologação através 
do Decreto nº. 036/2008, prorrogado pelo Decreto Executivo nº. 075, 
de 01 de setembro de 2010, 
Considerando a existência de vagas nos órgãos da Administração 
Municipal, 
  
R E S O L V E 
  
1. NOMEAR , a partir desta data, a Senhora HELLEN CRIS DE 
PINHO NASCIMENTO DE ANDRADE , portadora do RG nº. 
1601644-0 SSP/MT e CPF nº. 008.662.301-06, para ocupar o Cargo 
de Agente Administrativo, Especialidade Agente Administrativo, 
lotada na Secretaria de Administração, neste município de Campo 
Novo do Parecis, Nível I, Classe A, do quadro de pessoal efetivo do 
Município.  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 26 
dias do mês de setembro de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por 
afixação no local de costume, data supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:470569B6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 355, DE 26 DE SETEMBRO DE 2011 
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O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59, I da Lei Orgânica do Município e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal nº. 1.130/2006, de 
11.07.06 que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Campo Novo do Parecis, 
Considerando a realização do Concurso Público para provimento de 
cargos efetivos do serviço público municipal, conforme o disposto no 
Edital de Concurso Público nº. 001/2007, e sua homologação através 
do Decreto nº. 036/2008, prorrogado pelo Decreto Executivo nº. 075, 
de 01 de setembro de 2010, 
Considerando a existência de vagas nos órgãos da Administração 
Municipal, 
  
R E S O L V E 
  
1. NOMEAR , a partir desta data, a Senhora DANIELA ABRILI 
VIRISSIMO , portadora do RG nº. 95223060 SSP/PR e CPF nº. 
050.801.879-05, para ocupar o Cargo de Agente Administrativo, 
Especialidade Agente Administrativo, lotada na Secretaria de 
Municipal de Saúde, neste município de Campo Novo do Parecis, 
Nível I, Classe A, do quadro de pessoal efetivo do Município.  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 26 
dias do mês de setembro de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por 
afixação no local de costume, data supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:08591AB6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 356, DE 26 DE SETEMBRO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei 
Orgânica do Município e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal nº 382/94, de 20.12.94, 
que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Assistência 
Social, alterada pela Lei Municipal n° 972/2003, de 01.12.2003, 
Considerando o Ofício CMAS nº. 13/2011 de 13 de setembro de 
2011, protocolado na Secretaria Municipal de Administração em 
23.09.11, 
  
R E S O L V E 
  
1. NOMEAR,  os membros que comporão a Diretoria do Conselho 
Municipal de Assistência Social – CMAS: 
a) Presidente - Eva de Jesus Reis de Souza; 
b) Vice Presidente – Roberta Cristina Freitas Silva; 
c) 1º Secretario – Bruna Nayara Faria de Menezes; 
d) 2º Secretario – Inês de Ávila Del Barco. 
  
2. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 26 
dias do mês de setembro de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por 
afixação no local de costume, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:B6B45AC7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 357, DE 26 DE SETEMBRO DE 2011 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei 
Orgânica do Município e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal nº 382/94, de 20.12.94, 
que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Assistência 
Social, alterada pela Lei Municipal n° 972/2003, de 01.12.2003, 
Considerando o Ofício 011/2011 – CMAS, de 16 de setembro 2011, 
protocolado na Secretaria Municipal de Administração em 23.09.11, 
  
R E S O L V E 
  
1. NOMEAR,  os membros que comporão o Conselho Municipal de 
Assistência Social – CMAS, na forma seguinte: 
  
I – representantes do Governo Municipal: 
  
a) um representante do órgão de assistência social: 
Titular – Roberta Cristina Freitas Silva, CPF: 065.385.826-48; 
Suplente –– Edilaine Rodrigues, CPF: 922.909.731-49; 
b) um representante do órgão de educação: 
Titular – Inês de Ávila Del Barco, CPF: 581.803.701-00; 
Suplente – Marleni Drehmer Sehnem, CPF: 629.352.089-00; 
c) um representante do órgão de saúde: 
Titular – Suzimar Pains da Silva, CPF: 965.692.981.-00 
Suplente – Raymilson Santana, CPF: 022.591.131-09; 
d) um representante do órgão de administração: 
Titular – Roseli Helena Binsfeld, CPF: 526.578.509-44; 
Suplente – David Eduardo Caeron Magrini, CPF: 651.929.070-04; 
e) um representante do órgão de finanças: 
Titular – Bruna Nayara Faria de Menezes, CPF: 024.443.001-22; 
Suplente – Elaine Alves de Carvalho, CPF: 537.761.941-20; 
  
II – representantes da Sociedade Civil: 
  
a) um representante do Lions Clube de Campo Novo do Parecis: 
Titular – Eva de Jesus Reis de Souza, CPF: 568.788.261.261-87; 
Suplente – Terezinha Rocha Ferrarini, CPF: 017.245.569-32; 
b) um representante do Rotary Clube de Campo Novo do Parecis: 
Titular – Cleunice Aparecida Perini Tomazelli, CPF: 626.967.341-00; 
Suplente – Janice Ronchi de Carvalho, CPF: 370.423.279-34; 
c) um representante da Associação dos Deficientes Físicos de 
Campo Novo do Parecis – ADCANP: 
Titular – Sandra Mara Moraes Henkemaier, CPF: 542.537.211-68 
Suplente – Daniela Cristina Nogueira, CPF: 689.383.651-15 
d) um representante Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais – APAE: 
Titular – Morgana Zanatta Peretti, CPF: 021.400.901-79; 
Suplente – Eliane Rute Callegari Silva, CPF: 886.087.439-49 
e) um representante da Fundação Resgate: 
Titular – Josefa Maria da Silva, CPF: 229.814.111-87; 
Suplente – Ildo Cassol, CPF: 395.325.779-04. 
  
2. O exercício da função de Conselheiro será gratuito e constituir-se-á 
em serviço público relevante. 
  
3. As competências e demais atribuições do Conselho são as 
constantes da Lei Municipal nº 382/94 e alterações posteriores. 
  
4. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 26 
dias do mês de setembro de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
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Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por 
afixação no local de costume, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:ECFA55DF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 002/2009 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 009/2011 
  
MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo 
do Parecis, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
e de acordo com o que determina o art. 37, item IX da Constituição 
Federal, e o disposto na Lei Municipal nº 1.379/2010, que dispõe 
sobre o Regime Jurídico Administrativo de contratação temporária de 
pessoal, por tempo determinado, para atender interesse público e 
Edital de Processo Seletivo Simplificado nº 002/2009. 
  
CONVOCA  
  
Os abaixo relacionados, aprovados no Processo Seletivo Simplificado, 
deverão comparecer no prazo de 10 (dez) dias, a contar desta data, no 
Departamento de Recursos Humanos desta Prefeitura, no horário de 
8h às 11h e de 13h às 15h, para assumirem suas funções, na 
conformidade da Lei, munidos dos documentos constantes no Edital 
de Processo Seletivo Simplificado nº 002/2009. 
  
O não comparecimento do candidato no prazo previsto e não 
apresentação da documentação acima estabelecida implicará no 
reconhecimento da DESISTÊNCIA e RENÚNCIA  quanto ao 
preenchimento do cargo para o qual foi aprovado (a), reservando-se a 
Administração o direito de convocar outro candidato. 
  
Cargo – ASSISTENTE DA SAÚDE – AUXILIAR DE 
ENFERMAGEM – SEDE MUNICIPAL 
  
INSCRIÇÃO  CANDIDATO COLOCAÇÃO 

0000000047 EUNICE BRAZ AQUINO DE SOUZA 08 

  
Campo Novo do Parecis, aos 26 dias do mês de setembro de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:5911E9CC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO EXECUTIVO Nº 092, DE 26 DE SETEMBRO DE 
2011. 

 
“Prorroga prazo de adesão sobre as áreas a serem 
pavimentadas na 1ª Etapa do Bairro Olenka e dá outras 
providências”. 
  

MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do 
Parecis, Estado de Mato Grosso no uso de suas atribuições legais 
conferidas pela Lei Orgânica do Município e, 
Considerando o disposto na Lei nº 1.290/2009, de 29 de abril de 2009 
e alterações posteriores, que autoriza a criação do Fundo Pró 
Pavimentação Asfáltica do Município de Campo Novo do Parecis, 
Estado de Mato Grosso, 
  
DECRETA  
  
Art. 1º. Fica prorrogado por mais 30 (trinta) dias o prazo para adesão 
aos proprietários e/ou possuidores de terrenos beneficiados pela 
pavimentação asfáltica na 1ª Etapa, do Bairro Olenka, exercício 
2011/2012, a contar da presente data. 
  

Art. 2º. Permanecem inalterados os demais dispositivos constantes nos 
Decretos Executivos nºs 065, de 26 de julho de 2011 e 072, de 10 de 
agosto de 2011, obedecendo ao disposto na Lei nº 1.290, de 29 de 
abril de 2009 e suas alterações. 
  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 26 
dias do mês de setembro de 2011. 
  
MAURO VALTER BERFT  
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado por 
afixação no lugar de costume, data supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretario Municipal de Administração 

Publicado por: 
Rosangela Xavier de Alcantara Nascimento 

Código Identificador:4E4FEA5B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA  

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO CONTRATO 41-2011 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Canarana- MT 
Contrato: 41/2011 
Data: 21/07/2011 
Vigência: 20/07/2012 
Contratado: Vilmar Pfeifer 
Objeto: Serviços de Veiculação de Propaganda Volante. 
Valor: R$ 25,00 a hora trabalhada (Vinte e Cinco Reais). 
 

Publicado por: 
Sandra Maria dos Santos 

Código Identificador:E5D03DBB 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO CONTRATO 42-2011 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Canarana- MT 
Contrato: 42/2011 
Data: 21/07/2011 
Vigência: 20/07/2012 
Contratado: Valdemilson P. Souza - Me 
Objeto: Serviços de Veiculação de Propaganda Volante. 
Valor: R$ 25,00 a hora trabalhada (Vinte e Cinco Reais). 

Publicado por: 
Sandra Maria dos Santos 

Código Identificador:A5CF325A 
 

SETOR DE LICITAÇÕES 
EXTRATO CONTRATO 43-2011 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Canarana- MT 
Contrato: 43/2011 
Data: 21/07/2011 
Vigência: 20/07/2012 
Contratado: Valdemilson P. Souza - Me 
Objeto: Locação de Palco, Sonorização, e Iluminação. 
Valor: Conforme valor especificado em ata. 

Publicado por: 
Sandra Maria dos Santos 

Código Identificador:35516AE6 
 

SETOR DE LICITAÇÕES 
EXTRATO CONTRATO 44-2011 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Canarana- MT 
Contrato: 44/2011 
Data: 21/07/2011 
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Vigência: 20/07/2012 
Contratado: Moacir dos Passos França – Me 
Objeto: Fornecimentos de Refeições. 
Valor: R$ 65.000,00 (Sessenta e Cinco Mil Reais). 

Publicado por: 
Sandra Maria dos Santos 

Código Identificador:14E7699C 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO CONTRATO 45-2011 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Canarana- MT 
Contrato: 45/2011 
Data: 21/07/2011 
Vigência: 20/07/2012 
Contratado: B. A. Guimarães - Me 
Objeto: Serviços de Confecção. 
Valor: Conforme valor especificado em ata. 

Publicado por: 
Sandra Maria dos Santos 

Código Identificador:FA9BD390 
 

SETOR DE LICITAÇÕES 
EXTRATO CONTRATO 46-2011 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Canarana- MT 
Contrato: 46/2011 
Data: 02/08/2011 
Vigência: 31/12/2011 
Contratado: Leonice Ivani Brentano 
Objeto: Serviços de Engenharia. 
Valor: R$ 15.000,00 (Quinze Mil Reais). 

Publicado por: 
Sandra Maria dos Santos 

Código Identificador:3B7B42F3 
 

SETOR DE LICITAÇÕES 
EXTRATO CONTRATO 47-2011 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Canarana- MT 
Contrato: 47/2011 
Data: 17/08/2011 
Vigência: 31/12/2012 
Contratado: Supermercado e Panificadora Coma Bem Ltda. 
Objeto: Aquisição de Produtos para Merenda Escolar, Material de 
Limpeza, e Higiene. 
Valor: R$ 103.468,50 (Cento e Três Mil Quatrocentos e Sessenta e 
Oito Reais e Cinqüenta Centavos.). 

Publicado por: 
Sandra Maria dos Santos 

Código Identificador:9E7AD2F7 
 

SETOR DE LICITAÇÕES 
EXTRATO CONTRATO 48-2011 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Canarana- MT 
Contrato: 48/2011 
Data: 17/08/2011 
Vigência: 31/12/2012 
Contratado: Tres Passos Com. Distrib. Generos Alimenticios Ltda. 
Objeto: Aquisição de Produtos para Merenda Escolar, Material de 
Limpeza, e Higiene. 
Valor: R$ 64.082,71 (Sessenta e Quatro Mil Oitenta e Dois Reais e 
Setenta e Um Centavos). 

Publicado por: 
Sandra Maria dos Santos 

Código Identificador:01976345 
 

SETOR DE LICITAÇÕES 
EXTRATO CONTRATO 49-2011 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Canarana- MT 
Contrato: 49/2011 
Data: 17/08/2011 

Vigência: 31/12/2012 
Contratado: E. Porsch EPP. 
Objeto: Aquisição de Produtos para Merenda Escolar, Material de 
Limpeza, e Higiene. 
Valor: R$ 79.354,78 (Setenta e Nove Mil Trezentos e Cinqüenta e 
Quatro Reais e Setenta e Oito Centavos). 

Publicado por: 
Sandra Maria dos Santos 

Código Identificador:B5E7FF46 
 

SETOR DE LICITAÇÕES 
EXTRATO CONTRATO 50-2011 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Canarana- MT 
Contrato: 50/2011 
Data: 23/08/2011 
Vigência: 23/08/2012 
Contratado: Cads Celular e Informatica Ltda Me. 
Objeto: Serviços Técnicos Profissionais. 
Valor: R$ 216.924,80 (Duzentos e Dezesseis Mil Novecentos e Vinte 
e Quatro Reais e Oitenta Centavos). 

Publicado por: 
Sandra Maria dos Santos 

Código Identificador:5B2938AE 
 

SETOR DE LICITAÇÕES 
EXTRATO CONTRATO 51-2011 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Canarana- MT 
Contrato: 51/2011 
Data: 25/08/2011 
Vigência: 31/12/2011 
Contratado: Janderson Rodrigo Cecon - Me. 
Objeto: Locação de Maquinário. 
Valor: R$ 72.000,00 (Setenta e Dois Mil Reais). 

Publicado por: 
Sandra Maria dos Santos 

Código Identificador:4CEAC1DC 
 

SETOR DE LICITAÇÕES 
EXTRATO CONTRATO 52-2011 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Canarana- MT 
Contrato: 52/2011 
Data: 30/08/2011 
Vigência: 03/03/2012 
Contratado: Tayna Construção, Consultoria Empreendimentos Ltda 
Me 
Objeto: Reconstrução de Creche. 
Valor: R$ 1.006.683,06 (Hum Milhão Seis Mil Oitocentos e Oitenta e 
Tres Reais e Seis Centavos). 

Publicado por: 
Sandra Maria dos Santos 

Código Identificador:9E5DB977 
 

SETOR DE LICITAÇÕES 
EXTRATO CONTRATO 53-2011 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Canarana- MT 
Contrato: 53/2011 
Data: 31/08/2011 
Vigência: 28/11/2011 
Contratado: Planeje Projetos Engenharia e Construção Ltda EPP. 
Objeto: Construção de Chapéu de Palha. 
Valor: R$ 60.493,82 (Sessenta Mil Quatrocentos e Noventa e Tres 
Reais e Oitenta e Dois Centavos). 

Publicado por: 
Sandra Maria dos Santos 

Código Identificador:3165FEDB 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO CONTRATO 54-2011 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Canarana- MT 
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Contrato: 54/2011 
Data: 31/08/2011 
Vigência: 31/12/2011 
Contratado: Marcelo Dal Bosco. 
Objeto: Locação de Veiculo. 
Valor: R$ 30.000,00 (Trinta Mil Reais). 

Publicado por: 
Sandra Maria dos Santos 

Código Identificador:AD964B95 
 

SETOR DE LICITAÇÕES 
EXTRATO CONTRATO 55-2011 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Canarana- MT 
Contrato: 55/2011 
Data: 31/08/2011 
Vigência: 31/10/2011 
Contratado: Conspav Construção, Pavimentação Assessoria e 
Comércio Ltda Me. 
Objeto: Construção de Calçadas. 
Valor: R$ 143.935,07 (Cento e Quarenta e Tres Mil Novecentos e 
Trinta e Cinco Reais e Sete Centavos). 
  
SANDRA MARIA DOS SANTOS 
Auxiliar Contábil 

Publicado por: 
Sandra Maria dos Santos 

Código Identificador:A548C956 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 
08/2011 

 
A Presidente da CPL, torna público a retificação do anexo I do edital 
da Licitação tipo TOMADA DE PREÇOS N.º 08/2011, do tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM, O objeto do presente é a aquisição de 
pneus, camaras e protetores conforme anexo I do edital,para a 
Prefeitura Municipal de Castanheira Estado de Mato Grosso. Com 
abertura de sessão no dia 29/09/2011 as 09:00 horas. Maiores 
informações pelo fone 66-3581-1166. Ou pelo e-mail: 
licitacao_pmcastanheira.mt@hotmail.com 
  
Castanheira - MT, 22 de setembro de 2011. 
  
ROSEMEIRE JACINTA DUARTE  
Presidente da CPL 
  

Publicado por: 
Kaliana Alves Borges 

Código Identificador:8AF120ED 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 2º QUADRIMESTRE 2011  
 
JOSE ANTUNES DE FRANÇA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
CASTANHEIRA, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas 
atribuições legais: 
  
RESOLVE: 
  
Convocar os munícipes em geral para participarem da AUDIÊNCIA 
PÚBLICA que tratará sobre o RELATÓRIOS DE GESTÃO FISCAL 
DO 2º QUADRIMESTRE DE 2011, em cumprimento às 
determinações impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei 
Complementar n.º 101/2000, artigos 48 e 49 
  
Dia: 30 de setembro de 2011 (sexta-feira) 
Horário: 09:00 h (nove horas) 
Local: Rua Mato Grosso, s/n 
Plenário da Câmara Municipal de Vereadores de Castanheira 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA 
ESTADO DE MATO GROSSO 
  
JOSE ANTUNES DE FRANÇA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Wesley dos Anjos Borges 

Código Identificador:27CB5038 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS 

GUIMARÃES  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO  

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 05  
DO CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL N.º 001/2009 
  
Flávio Daltro Filho , Prefeito do Município de Chapada dos 
Guimarães, Estado de Mato Grosso, Sandro Leonardi Benedito de 
Moraes Sampaio, presidente do Sistema Autônomo de 
Abastecimento de Água e Esgoto (SAAE) e Rosa Maria Blanco 
Manzano, Presidente interina da Fundação Assistencial de Chapada 
dos Guimarães – Hospital Santo Antônio, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o disposto no Estatuto dos Servidores Públicos 
do Município de Chapada dos Guimarães, e, em conformidade com o 
Edital n.º 001/2009, publicado no dia 07 de dezembro de 2009, no 
Diário Oficial dos Municípios, CONVOCAM , os aprovados no 
Concurso Público Municipal n.º 001/2009, relacionados no anexo I, a 
comparecerem ao Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura 
Municipal de Chapada dos Guimarães, trazendo a documentação 
necessária para a posse dos mesmos, conforme anexo II e III, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias a contar da publicação de convocação, para 
posse imediata. 
  
Chapada dos Guimarães-MT, 20 de setembro de 2011. 
  
FLÁVIO DALTRO FILHO  
Prefeito Municipal 
  
ROSA MARIA BLANCO MANZANO 
Presidente da Fundação 
  
SANDRO LEONARDO B. DE M. SAMPAIO 
Presidente do SAAE 
  
ANEXO I  
  
RELAÇÃO DOS CONVOCADOS, COM DESCRIÇÃO DE 
CARGO. 
  
CARGO: PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA: 
PEDAGOGO 
  
CLASSIF NOME DOC IDENT 

31 JULIANA PEZENTI MAROCHIO DE CASTRO FREITAS 10899545 - SSP/MT 

32 VERA CRUZ VIEIRA MACHADO 597034 - SSP/DF 

33 ALAIR PEREIRA DA SILVA BARROS 4724798 - SSPMT/MT 

34 JOCILENE ELOY DA PAIXAO QUEIROZ 4944119 - SSP/MT 

35 ADNAIR SOUZA DA SILVA REIS 9475826 - SSP/MT 

36 IVANÉIA MOREIRA DA SILVA 708197 - SSP /MT 

  
CARGO: PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA: 
MATEMÁTICA  
  
CLASSIF NOME DOC IDENT 

09 ADRIO FERNANDES DE OLIVEIRA 14107244 - SSPMT/MT 

10 FRANCISCO DE BURGO 7295030 - SSP/MT 

11 KELLES CILENE DA SILVA CAMPOS 174388337 - DETRAN/MT 

  
CARGO: PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA: LÍNGUA 
PORTUGUESA 
  
CLASSIF NOME DOC IDENT 
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CLASSIF NOME DOC IDENT 

14 JANAINA VIANA DE ALMEIDA 18311873 - SSP/MT 

15 WILMA BATISTA GALDINO SILVA 1171153-1 - SSPMT/MT 

  
CARGO: PSICÓLOGA  
  
CLASSIF NOME DOC IDENT 

03 CRISTIANE BARBOSA MASSOTTI 273846887 - SSP/SP 

  
CARGO: MECÂNICO  
  
CLASSIF NOME DOC IDENT 

03 ERLAN DE SOUSA 230845209 - DETRAN/MT 

  
CARGO: OPERADOR DE ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE 
ÁGUA (ETA)  
  
CLASSIF NOME DOC IDENT 

04 JODEMILSON DA SILVA SOUZA 11127465 - SSP/MT 

  
ANEXO II  
  
RELAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA NOMEAÇÃO E 
POSSE NOS CARGOS EFETIVOS PARA OS CARGOS DOS 
QUADROS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADA 
DOS GUIMARÃES, DA FUNDAÇÃO ASSISTENCIAL DE 
CHAPADA DOS GUIMARÃES – HOSPITAL SANTO 
ANTÔNIO E DO SISTEMA AUTÔNOMO DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO (SAAE).  
  
1– Certidão de Registro Civil (nascimento, casamento, com 
averbação de divórcio ou alteração de estado civil). (cópia 
autenticada) 
2– Certidão de nascimento dos dependentes. (cópia autenticada) 
3– Certificado de reservista ou de dispensa das obrigações 
militares. (cópia autenticada) 
4– Cédula de Identidade. (cópia autenticada) 
5– Título eleitoral com o comprovante de votação da última 
eleição. (cópia autenticada) 
6– Cartão de Identificação do Contribuinte – CIC ou CPF. (cópia 
autenticada) 
7– Diploma de Conclusão de Curso, para ingresso no cargo. (cópia 
autenticada) 
8– Registro no Órgão fiscalizador da profissão. Na falta do 
registro, declaração (do órgão fiscalizador) informando que o 
mesmo está sendo providenciado. (cópia autenticada) 
9– Certidão Negativa perante o órgão fiscalizador da profissão de 
que o mesmo não responde a processo disciplinar e de quitação de 
suas obrigações anuais. 
10– Comprovante de endereço residencial completo (atual) e 
telefone para contato. 
11– Dados bancários (caso não possua, providenciar a abertura de 
conta no Banco do Brasil). 
12– Atestado de Sanidade Física e Mental emitido pela Junta 
Médica Oficial nomeada pelo Prefeito Municipal, conforme 
listagem anexa. 
13– Declaração de Bens. 
14– 03 fotos 3 x 4 (recentes). 
15 – Declaração de não acumulo de cargo publico; 
16– Certidões Negativas Cíveis e Criminais da Justiça Federal e 
da Justiça Estadual dos lugares onde tenha residido nos últimos 
05 (cinco) anos. 
17- Cartão de Inscrição do PIS/PASEP para quem possui. 
  
ANEXO III  
  
LISTA DE EXAMES MÉDICOS  
  
(Referente à convocação dos candidatos aprovados no Concurso 
Público, objeto do Edital nº 001/2009-da Prefeitura Municipal de 
Chapada dos Guimarães, da Fundação Assistencial de Chapada dos 
Guimarães – Hospital Santo Antônio e do Sistema Autônomo de 
Abastecimento de Água e Esgoto (SAAE). 
  

Obs: Os exames poderão ser realizados junto ao Centro de 
Especialidades às terças-feiras e sextas-feiras a partir das 7:00 horas. 
  
RELAÇÃO DE EXAMES LABORATORIAIS  
  
1- Hemograma completo; 
2- Grupo sanguíneo; 
3- Glicemia em jejum; 
4- Creatinina; 
5- VDRL;  
6- Machado Guerreiro; 
7- Bilirrubinas;  
8- TGO; 
9- TGP; 
10- Urina (EAS); 
11- Fezes. 
  
LAUDOS MÉDICOS COM EXAMES COMPROBATÓRIOS  
  
1- Eletrocardiograma;  
2- Psiquiátrico.  
  
Obs.: A critério médico poderão ser solicitados outros exames 
complementares específicos ou pareceres médicos. 

Publicado por: 
João Paulo de Albuquerque 

Código Identificador:75B0841B 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER  
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DOS APROVADOS NO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 05/2010 
 
Ficam Convocados os aprovados no Processo Seletivo Simplificado nº 
05/2010 que deverá apresentar-se na Unidade Escolar da que foi 
atribuído aulas, para o início das atividades se dará até o dia 29 de 
setembro de 2011, munidos dos seguintes documentos originais e 
três cópias legíveis, que serão retidas: 
-Certificado/Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso, 
emitido por instituição de ensino credenciada pelo Ministério da 
Educação, para o cargo que se candidatou; 
-Registro nos respectivos Conselhos Profissionais; 
-Certidão de quitação eleitoral emitida pelo Tribunal Superior 
Eleitoral-TSE; 
-Titulo de Eleitor com o comprovante de votação/justificativa da 
última eleição; 
-Comprovante de quitação com as obrigações militares, se do sexo 
masculino; 
-Carteira de Identidade; -Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
-Certidão de Nascimento/Casamento ou Escritura Pública de União 
Estável; 
-Carteira de Trabalho; -Comprovante de inscrição no PIS/PASEP; 
-Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 anos; 
-Comprovante de residência em nome do candidato, dos genitores ou 
declaração firmada pelo proprietário do imóvel com firma 
reconhecida; 
-Carteira Nacional de Habilitação; -Comprovante se estrangeiro na 
forma da lei (naturalizado); 
Originais: -Carteira de Trabalho; -03 fotos 3x4 atual e colorida; 
-Certidão de Inexistência de Antecedentes Criminais dos últimos 05 
(cinco) anos, expedida pelo foro da Comarca em que o candidato 
residir ou for domiciliado; 
-Atestado Médico de capacidade Física (emitidos por profissionais do 
SUS); 
-Atestado de Sanidade Mental (emitidos por profissionais do SUS); 
-Declaração de não infringência ao Inciso XVI – art. 37 da 
Constituição Federal e, disponibilidade do tempo para cumprimento 
de carga horária; 
-Declaração de Bens; -Outros documentos pertinentes que se fizerem 
necessários. 
Os Candidatos convocados são: 



Mato Grosso , 28 de Setembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1311
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                19 
 

CARGO: APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL – 
Manutenção da Infraestrutura – Limpeza 
  
23º lugar Clarice Dutra de Almeida 

24º lugar Sandra Dapper 

  
O provimento do candidato no emprego fica condicionado à 
apresentação de todos os documentos comprobatórios dos requisitos 
relacionados acima. 
O não pronunciamento do candidato aprovado no prazo estabelecido 
para esse fim facultará ao Poder executivo a convocação dos 
candidatos seguintes, perdendo o mesmo o direito de investidura no 
emprego ao qual se habilitou. 
Os contratos para os aprovados que forem chamados para assumir o 
cargo, terão validade a partir da data da assinatura do contrato até 20 
de Dezembro de 2011, podendo ser renovado a critério da 
Administração Municipal. 
O presente Processo Seletivo Simplificado tem validade de 12 (doze) 
meses, contado a partir 28 de janeiro de 2011 podendo ser prorrogado 
uma vez, por igual período. 
  
Colíder/MT, 23 de setembro de 2011 
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:CF0529E4 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
 
AVISO DE LICITAÇÃO  
EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 065/2011 – PMC 
PROCESSO LICITATORIO Nº 52.903068/2011 
  
A Prefeitura Municipal de Colniza/MT faz saber aos interessados que 
se fará LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO 
PRESENCIAL , com a finalidade de selecionar propostas para: 
Prestação de serviços de serralheria, aquisição de material para 
curso de reciclagem com garrafa pet e aquisição de mangueiras 
com micro lâmpadas e Figuras luminosas para decoração 
Natalina, conforme especificações e condições previstas em Edital e 
Termo de Referencia (Anexo I) do Edital, para atender as 
necessidades desta Municipalidade. 
Rege a presente licitação, a Lei Federal 10.520/02, o Decreto 
Municipal nº. 160/2009, subsidiariamente, a Lei nº. 8.666/93 e demais 
legislações aplicáveis. 
A abertura desta licitação ocorrerá no dia 07 de Outubro de 2011, às 
08h00min (oito) horas, no Departamento de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Colniza - MT, quando os interessados deverão 
apresentar os envelopes nº. 01 - Propostas de Preços e nº. 02 - 
Documentos de Habilitação ao Pregoeiro, bem como a Declaração, 
em separado dos envelopes acima mencionados, dando ciência de que 
preenchem plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no 
ato convocatório do certame. 
Os interessados, através de seus representantes legais, poderão 
credenciar-se, mediante apresentação de documento próprio, junto ao 
Pregoeiro, a partir das 08h00min horas do dia especificado no 
parágrafo anterior. 
 Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo 
pertinente ao objeto licitado observado às condições constantes do 
edital. 
O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados na CPL, 
impresso, de segunda a sexta-feira, no horário de 07h30min as 
11h30min e das 13h30min as 17h30min ou via SITE 
www.colniza.mt.gov.br. É necessário que, seja informado ao 
Departamento de Licitação via fax – (066) 3571-1000 ou via e-mail: 
prefeituracolniza@hotmail.com a retirada do mesmo, para que 
possamos comunicar possíveis alterações que se fizerem necessárias. 
A CPL não se responsabilizará pela falta de informações relativas ao 

procedimento àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios 
expostos, a retirada do Edital. Quaisquer dúvidas contatar pelo 
telefone (066) 3571- 1000. 
  
Colniza - MT 27 de Setembro de 2011. 
  
ANTONIO APOLINÁRIO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:F9D57FEB 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TERMO DE DISPENSA036/2011 

 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº:  036/2011 
DATA:  17 de agosto de 2011.CONTRATANTE: Prefeitura 
Municipal de Comodoro. 
CONTRATADO: Comodoro Auto Peças Ltda  
OBJETO: aquisição de peças ambulância pegeot box 2.8 ano 2009 – 
placa njr 1347 para atender a secretaria municipal de saúde 
DOTAÇÃO : 07.02.2.047.33.90.30 

Publicado por: 
Keila Pompermayer Carneiro 

Código Identificador:54A73BE0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO Nº 0007/2011 DE  
 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS DE 
CIRURGIA GERAL CELEBRADO ENTRE O 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DO 
ARAGUAIA E XINGU E A EMPRESA JE. BORGES 
RIBEIRO – ME. 

  
O Consórcio Intermunicipal de Saúde do Araguaia e Xingu, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede administrativa à Avenida 
13 de maio, 43, CEP: 78.652-000 - Confresa – MT, devidamente 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 02.601.738/0001-30, neste ato 
representado, na forma de seu Estatuto, pelo Presidente Sr. Gaspar 
Domingos Lazari, brasileiro, solteiro, empresário, residente e 
domiciliado na cidade de Confresa – MT, portador da Cédula de 
Identidade RG nº. 1493514 SSP/GO e inscrito no CPF sob nº 
302.602.641.72, doravante denominado simplesmente de 
CONTRATANTE a Empresa JE. BORGES RIBEIRO – ME com o 
cadastro nacional de pessoa juridica sob o nº 11.178.085/0001-19 com 
a sede a Av. Canaã nº 145 bairro centro em Confresa MT, 
CEP:78652.000,CONTRATADO, neste ato representado pelo titular 
Srº João Evangelista Borges Ribeiro, portador da cédula de identidade 
sob o nº4542 SSP/MT e do CPF nº 190.469.281-87, residente no 
município de Confresa MT, resolvem de comum acordo rescindir o 
Contrato ora firmado, sujeitando-se as Leis nº: 8.666/93 e 8.883/94 
mediante as cláusulas e condições abaixo pactuadas. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
  
Constitui o objeto do presente instrumento, a rescisão amigável nos 
termos da Cláusula Oitava alínea “a”, do Contrato Original, celebrado 
em 17/06/2011, no valor global de R$ 138.468,00, (cento e trinta e 
oito mil quatrocentos e sessenta e oito reais) entre o CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE SAUDE DO ARAGUAIA E XINGU e a 
empresa J.E BORGES RIBEIRO – ME, onde foram executados 
serviços no valor de R$ 33.847,73 (trinta três oitocentos e quarenta e 
sete reais e setenta e três centavos,) ficando rescindido o valor de R$ 
104.620,27 (cento e quatro reais e seiscentos e vinte reais e vinte sete 
centavos. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE RESCISÃO 
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A presente rescisão de contrato se realiza de comum acordo entre as 
partes,após pedido de rescisão pelo contratado, sem indenização ou 
multa, seja a que título for, a qualquer das partes. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORO 
  
As partes elegem o FORO da Comarca de Porto Alegre do Norte - 
MT, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da presente rescisão 
de contato, com renúncia expressa a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 
E por estarem de pleno acordo, justos e pactuados, assinam o presente 
Termo de Rescisão em 03 (três) vias de igual teor e forma, para todos 
os efeitos legais, na presença das testemunhas abaixo nomeadas. 
  
Confresa, 15 de setembro de 2.011. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Contratante 
  
JE. BORGES RIBEIRO – ME 
Contratado 
  
Testemunhas: 
  
ETEVALDO VASCO SOARES 
CPF: 340.085.861-72 
  
JULIANA MARA VIEIRA DE MELO  
CPF: 296.314.638-85 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:E0D1A9D3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU  

 
DEPARTAMENTO PESSOAL 

EDITAL COMPLEMENTAR Nº 002 AO EDITAL Nº 001/2011  
 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E 
FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU 
  
EDITAL COMPLEMENTAR Nº 002 AO EDITAL Nº 001/2011 
  
A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Concurso 
Público, nomeada pela Portaria nº 118 de 01/08/2011, considerando o 
que estabelece o item 3 do Edital nº 001/2011, pertinente a 
regulamentação do Concurso Público Municipal desta 
municipalidade, no que tange à isenção de inscrições, que o resultado 
da análise dos requerimentos apresentados está elencado abaixo: 
LISTA DOS CANDIDATOS COM ISENÇÃO DEFERIDA 
  
Nome do Candidato Cargo CPF Decisão 

Oziel Alves da Silva Agente de Vigilância 524.916.922-87 DEFERIDO 

Maria Lucinda Cavalcante 
Ribeiro 

Auxiliar 
Administrativo 

595.555.482-34 DEFERIDO 

Leila Cristina Lima 
Cavalcante 

Auxiliar 
Administrativo 

027.682.471-70 DEFERIDO 

Solange Rocha dos Santos 
Auxiliar 
Administrativo 

021.287.361-02 DEFERIDO 

Jucileuda Gomes Pereira 
Silva 

Professor Pedagogo 994.397.863-53 DEFERIDO 

Cristiani Cecilia Schons Agente Epidemiológico 007.638.491-89 DEFERIDO 

Juliana da Costa Silva Professor Pedagogo 006.969.791-44 DEFERIDO 

Maria Aparecida de Souza 
Silvestre 

Agente Administrativo 112.987.457-56 DEFERIDO 

Lanis José de Souza Neto Agente Administrativo 037.665.871-10 DEFERIDO 

Rozilda Teixeira de Lira 
Costa 

Agente de Serviço em 
Saúde 

023.239.211-00 DEFERIDO 

Queila Damares 
Figueiredo 

Técnico Administrativo 
Educacional 

025.257.191-66 DEFERIDO 

Rozeli de Souza Valiente Agente Administrativo 631.856.522-15 DEFERIDO 

Andréia Bueno de 
Almeida 

Apoio Administrativo 
Educacional 

024.802.719-90 DEFERIDO 

Elmar André Krieser 
Agente de Manutenção 
e Conservação 

842.758.631-00 DEFERIDO 

Valceni Veronez França Agente Administrativo 952.698.272.04 DEFERIDO 

Odair da Silva Molina Tratorista 901.247.661-53 DEFERIDO 

Lindinalva da Silva Alves Agente Público 018.089.921-05 DEFERIDO 

Maria do Carmo Camolez 
Silva 

Auxiliar de Serviços 
Gerais 

470.276.492-68 DEFERIDO 

Marcos Antonio Vieira Técnico em Radiologia 981.170.171-72 DEFERIDO 

José Vicente da Silva Agente de Vigilância 275.388.349-15 DEFERIDO 

Janice Aparecida Queiroz 
Auxiliar de Serviços 
Gerais 

013.805.071-62 DEFERIDO 

Ligeane Rocha dos Santos Agente Administrativo 023.624.051-09 DEFERIDO 

Ceni Paz Macedo 
Auxiliar de Serviços 
Gerais 

281.745.932-68 DEFERIDO 

Amanda da Silva Braga Agente Administrativo 031.122.871-26 DEFERIDO 

Marineide Krieser Agente Administrativo 012.463.191-60 DEFERIDO 

Elma Balbino de Souza Agente Administrativo 800.995.722-49 DEFERIDO 

Marizete Krieser Agente Administrativo 018.754.961-30 DEFERIDO 

Dina Mara Bonavigo Agente Administrativo 034.366.431-30 DEFERIDO 

Fabiana Nascimento da 
Silva 

Agente Administrativo 034.366.431-30 DEFERIDO 

Ivonete Alves de Deus 
Gollo 

Agente Administrativo 903.281.831-72 DEFERIDO 

Cristiana Cavalcante de 
Brito 

Auxiliar de Serviços 
Gerais 

023.607.061-44 DEFERIDO 

Salete Terezinha Gillioli 
Apoio Administrativo 
Educacional 

716.371.179-49 DEFERIDO 

Robson Alves de Araujo Agente Administrativo 040.238.661-21 DEFERIDO 

Cleide Aparecida Lopes 
Auxiliar 
Administrativo 

023.094.761-10 DEFERIDO 

Alexandre Brambila 
Bruchez 

Agente Administrativo 048.776.051-42 DEFERIDO 

Adauzira Rodrigues 
Coimbra Gollo 

Professor Pedagogo 004.511.331-96 DEFERIDO 

Ana Paula Peres da Silva   023.181.061-00 DEFERIDO 

Lilian Pereira Souza Professor Pedagogo 020.710.721-11 DEFERIDO 

  
O candidato que teve o nome listado pelo deferimento da inscrição 
isenta, poderá realizar a inscrição no site: www.cotriguacu.mt.gov.br 
confirmar a inscrição e emitir o boleto para a devida consolidação. No 
entanto, não há necessidade de realizar o pagamento do mesmo, pois 
sua inscrição será validada normalmente. 

  
LISTA DOS CANDIDATOS COM ISENÇÃO INDEFERIDA: 

  
Nome do Candidato Cargo CPF Decisão 

ELIZABETE DA 
SILVA SOUZA  

TÉCNICO EM 
ENFERMAGEM 000.840.901-38 INDEFERIDO  

APARECIDO NUNES AGENTE PÚBLICO 464.952.071-15 INDEFERIDO  

SIRLEI APARECIDA 
TEODORO 

AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO 

985.698.131-04 INDEFERIDO  

RUBIA SOUZA DOS 
SANTOS 

AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO 

052.121.961-24 INDEFERIDO  

JAMILLE SALGADO 
VICENTE  

TECNICO DE RAIO – X 318.964.658-97 INDEFERIDO  

JOCELAINE 
CRISTINA BERNARDI  

AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO 009.447.991-75 INDEFERIDO  

MARIA MADALENA 
PEREIRA  

APOIO 
ADMINISTRATIVO  
EDUCACIONAL 

038.372.041-97 INDEFERIDO  

ELOISE APARECIDA 
MATOS SCHERBACH  

AGENTE 
EPDEMIOLÓGICO 

031.153.841-06 INDEFERIDO  

ELIANE RODRIGUES 
SILVA  

TECNICO 
ADMINISTRATIVO 
EDUCACIONAL 

920.813.553-53 INDEFERIDO  

EVERSON PEREIRA 
DE SOUZA 

ENFERMEIRO 017.011.271-30 INDEFERIDO  

ENEDINA PEREIRA 
DE CARVALHO  

AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO 

589.398.062-04 INDEFERIDO  

DIJEANE RAIMUNDA 
DE JESUS FILHA 

AGENTE 
ADMINISTRATIVO 

934.881.301-34 INDEFERIDO  

ANDREIA MIRANDA 
PINTO WALKER  

AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO 

008.851.441-20 INDEFERIDO  

GENIS FELISMINA 
CUSTODIO 

AGENTE 
EPDEMIOLOGICO 

005.589.541-70 INDEFERIDO  

VANEIDE BRAZ 
FERREIRA  

AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS (SAÚDE) 040.969.601-36 INDEFERIDO  

SIRLÉIA TONES 
NEIMECKE  

AGENTE 
ADMINISTRATIVO 128.461.187-60 INDEFERIDO  

BRUNA KEVILLYN 
BUENO DA CRUZ 

AUXILIAR 
ADMINISTRAVO 054.580.181-84 INDEFERIDO  

MARIA RODRIGUES 
FERREIRA DE 
ALMEIDA  

AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS 

828.775.726-68 INDEFERIDO  

SHEILA CARLOS DOS 
SANTOS CAROLLO  

ASSISTENTE SOCIAL 393.804.161-72 INDEFERIDO  

ANDRIELY REGINA 
MACEDO LAGE  

TECNICO 
ADMINISTRATIVO 
EDUCACIONAL 

013.729.531-67 INDEFERIDO  

LARISSA PREVIATTI 
DE ARAÚJO  

AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO 

040.257.821-03 INDEFERIDO  

JUSCILENE 
SHIPITOSKI 
RODRIGUES 

AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO 

026.554.021-62 INDEFERIDO  

JAQUELINE 
FERREIRA ALVES  

AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO 

014.486.801-66 INDEFERIDO  

MONICA LOPES 
RAMIRES  

AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS 

010.824.321-48 INDEFERIDO  
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O Candidato que requereu isenção da taxa de isenção e não foi 
contemplado na lista de homologados para essa finalidade, poderá se 
dirigir à Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal, a partir 
de 26 de setembro de 2011 para conhecer as razões do indeferimento 
da referida taxa de isenção. 
  
Cotriguaçu MT, 26 de setembro de 2011 
  
Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Concurso Público 
  
TAÍS DE SOUZA GÉLIO SCHUSTER 
Presidente 

Publicado por: 
Jesuina Maria de Aquino 

Código Identificador:BC336234 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURVELÂNDIA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 015/2011  
 
EDITAL DO CONCURSO PUBLICO Nº 001/2010 
  
CONVOCAÇÃO DA 18° CHAMADA  
  
O Município de Curvelândia MT, através da Comissão do Concurso 
Público, designado pelas Portarias nº. 047/2010 e 267/2010, 
CONVOCA, os candidatos aprovados/classificados com vaga no 
Concurso Publico de Provas e Títulos 001/2010, devidamente 
homologado em 06 de agosto de 2010, a comparecerem e 
providenciarem no prazo de 15 (quinze) dias a contar da publicação 
desta convocação, junto à Prefeitura Municipal de Curvelândia, das 08 
horas às 11 horas, de segunda à sexta-feira, para apresentar os 
seguintes documentos exigidos pelo Edital Nº. 001/2010 no item 4 e 
seguintes: 1. Cédula de identidade; 2. Ser brasileiro ou estrangeiro nos 
termos da lei (art. 12 e 37, I da CF/88); 3. Certidão de casamento ou 
nascimento; 4. Certidão de menores de 14 anos (se for o caso); 5. 
Carteira de vacinação dos filhos menores de 05 anos (se for o caso); 6. 
Comprovante de matricula escolar dos filhos maiores de 05 anos (se 
for o caso); 7. Cartão de identificação de contribuinte – CPF; 8. 
Cartão do PIS/PASEP (se for o caso); 9. Comprovante de votação das 
duas ultima eleições que antecedem a posse; 10. Titulo de eleitor; 11. 
Certidão negativa fornecida pelo Cartório Distribuidor da Comarca do 
domicílio dos últimos 05 (cinco) anos, relativa à existência ou 
inexistência de ações cíveis e criminais (com transitado em julgado); 
12. Certidão Negativa de Débitos com o Município de Curvelândia - 
MT; 13. Atestado médico admissional expedido de acordo com as 
exigências da Administração Municipal pela Medicina do Trabalho; 
14. 02 (duas) fotos 3 x 4, colorida, recente; 15. Ter registro no 
Conselho da Respectiva categoria quando se tratar de profissão 
regulamentada incluindo-se comprovante de quitação de anuidade; 16. 
Certidão de Reservista (quando do sexo masculino); 17. Comprovante 
de escolaridade; 18. Declaração contendo endereço residência; 19. 
Declaração de que não ocupa ou recebe proventos de aposentadoria, 
que não exerce cargo, emprego ou função publica ressalvados os 
cargos acumuláveis previstos na Constituição Federal; 20. Carteira de 
Habilitação compatível com a função à ser desempenhada; O 
Candidato que não preencher e comprovar todas as condições 
previstas no item 4 e seguintes, do Edital 001/2010, terá sua 
convocação anulada. RELAÇÃO DOS CONVOCADOS: 
MONITOR INFANTIL:  04° Rogelly Maria de Lisboa; Outros 
aprovados serão convocados conforme as necessidades da 
Administração Municipal, sempre respeitando os limites de gastos 
com pessoal, estabelecida pela Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal). Curvelândia - MT, aos 27 de Setembro de 
2.011. 
  
HILCE MASSAN BOIÇA  
Presidente da Comissão Examinadora do Concurso Público - CEC 
  
ROSANE APARECIDA DA SILVA  
Secretária da Comissão Examinadora do Concurso Público - CEC 

GUSTAVO ALVES DO CARMO 
Membro da Comissão Examinadora do Concurso Público - CEC 

Publicado por: 
Aparecida Mendes Barbalho 

Código Identificador:C99C1434 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO 029-2011 - CONCURSO PÚBLICO 
 
ATA DE ABERTURA E JULGAMENTO DE ENVELOPES 
CONTENDO DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS 
DE PREÇOS, APRESENTADAS AO EDITAL DA CARTA 
CONVITE N.º 029-2011, QUE TEM COMO OBJETIVO A: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAR SERVIÇOS DE CONSULTORIA, ASSESSORIA E 
DE ORGANIZAÇÃO, PARA REALIZAÇÃO E APLICAÇÃO 
DE CONCURSO PÚBLICO NO MUNICÍPIO DE DENISE-MT, 
CONFORME DESCRITO EM ANEXO I . Às 08:00 horas do dia 
27 de Setembro de 2011, na sede da Prefeitura Municipal de Denise, 
reuniu-se os membros da Comissão Permanente de Licitação, 
nomeada pelo Decreto n.º 005/2011 de 13 do mês de Abril de 2011, 
constituída pelos(as) senhores(as): Presidente: Janaina Viana dos 
Santos, Relator: Alberto da Silva Careira, Membro: Alexsandro 
Oliveira Aragão. Estes incumbidos de procederem ao recebimento dos 
envelopes, contendo os documentos de habilitação e as propostas de 
preços apresentadas ao Edital da Carta Convite N.º 029-2011 em 
epígrafe, bem como efetuar o Julgamento da proposta mais vantajosa 
para o Município de Denise-MT. Na hora previamente designada, o 
Presidente abriu a sessão e verificou o comparecimento das seguintes 
empresas: EURO CONSULTORIA E PERÍCIA CONTÁBIL 
LTDA CNP: 07.891.861/0001-56 e DELATORRE ASSESSORIA 
PÚBLICA LTDA CNPJ: 07.248.631/0001-73. Em decorrência do 
comparecimento de apenas duas empresas interessada em participar 
deste convite, e não tendo sido alcançado o número mínimo de 
participantes previsto no art. 22, § 3º da Lei nº 8.666/93, o Presidente 
declarou fracassado o presente convite. Em seguida, a Comissão, por 
unanimidade, decidiu mandar publicar este resultado no Diário Oficial 
dos Municípios AMM, bem como remarcar a sessão de repetição 
deste convite. O Presidente deu por encerrado os trabalhos da reunião, 
lavrando-se a presente Ata, que vai assinada pelos membros da 
Comissão. 
  
JANAINA VIANA DOS SANTOS 
Presidente 
  
ALBERTO DA SILVA CAREIRA 
Relator 
  
ALEXSANDRO OLIVEIRA ARAGÃO 
Membro 

Publicado por: 
Alexssandro Oliveira Aragao 

Código Identificador:63168947 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 083/2011 
 
JUVIANO LINCOLN , Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Nomear a Srª. FERNANDA PIVATTO DE SOUZA, RG 
n° 1881640-1 SSP/MT, CPF N° 018.923.171-84 para o Cargo em 
Comissão de Direção e Assessoramento Superior em Comissão, onde 
desempenhará suas funções junto a Secretaria Municipal de Promoção 
Social. 
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Art. 2º - A remuneração será a de DAS 01, conforme o anexo XVI da 
Lei 661/2008, com a gratificação de 20% (vinte por cento). 
  
Esta portaria entra em vigor nesta data, ficando REVOGADA a 
Portaria n° 018/2011 de 17 de fevereiro de 2011. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  
Diamantino, 19 de Setembro de 2011. 
  
JUVIANO LINCOLN   
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:20072C65 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 084/2011 
 
JUVIANO LINCOLN , Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Exonerar a Srª. SILVANA APARECIDA DA SILVA,  do 
Cargo em Comissão de Direção e Assessoramento Superior junto a 
Secretaria Municipal de Promoção Social. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  
Diamantino, 23 de Setembro de 2011. 
  
JUVIANO LINCOLN   
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:80F177BE 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D´OESTE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO 007/2011 
 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 007/2011  
RATIFICAÇÃO DE JUSTIFICATIVA  
O Prefeito Municipal, Sr. Layr Mota da Silva, tendo em vista a 
justificativa apresentada pela Assessoria Jurídica do Município, sobre 
a contratação direta, com inexigibilidade de licitação, fulcrada no 
inciso III, art. 25 da Lei 8.666/93, da empresa RENATO SOUZA 
RODEIOS E EVENTOS LTDA ME, cujo objeto trata-se de 
realização de Show Musical com a dupla FERNANDO & 
FABRICIO, no dia 24/09/2011, no evento denominado 25ª Festa de 
Peão de Boiadeiro, onde ficou acertado o cachê de R$20.000,00 (vinte 
mil reais), resolve, RATIFICAR a justificativa apresentada, e ordenar 
sua publicação em cumprimento ao disposto no art. 26 do supracitado 
diploma legal. 
  
Figueirópolis D’Oeste - MT, 23 de setembro de 2011. 
  
LAYR MOTA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adilson Pereira dos Santos 

Código Identificador:8596A9EE 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 

006/2011 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 006/2011  
RATIFICAÇÃO DE JUSTIFICATIVA  
  
O Prefeito Municipal, Sr. Layr Mota da Silva, tendo em vista a 
justificativa apresentada pela Assessoria Jurídica do Município, sobre 
a contratação direta, com inexigibilidade de licitação, fulcrada no 
inciso III, art. 25 da Lei 8.666/93, da empresa RENATO SOUZA 
RODEIOS E EVENTOS LTDA ME, cujo objeto trata-se de 
realização de Show Musical com a BANDA OLHO D’ÁGUA, nos 
dias 24 e 25/09/2011, no evento denominado 25ª Festa de Peão de 
Boiadeiro, onde ficou acertado o cachê de R$35.000,00 (trinta e cinco 
mil reais), resolve, RATIFICAR a justificativa apresentada, e ordenar 
sua publicação em cumprimento ao disposto no art. 26 do supracitado 
diploma legal. 
  
Figueirópolis D’Oeste - MT, 23 de setembro de 2011. 
  
LAYR MOTA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adilson Pereira dos Santos 

Código Identificador:EE5A18D9 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 073-2011 - NOMEIA MEMBROS SUBSTITUTOS 

DA CPL 
 
DE 22 DE AGOSTO DE 2011. 
  
O Exmo. Sr. LAYR MOTA DA SILVA, Prefeito do Município 
Figueirópolis D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais:  
  
RESOLVE: 
  
ART 1º - Ficam nomeados os servidores Fernanda de Oliveira 
Bonfim e Fábio Junior Neves Silva como membros interinos da 
Comissão Permanente de Licitação em substituição aos membros 
titulares José Carlos da Silva e Dandra Renata Souza Lima em 
razão de afastamento de suas atividades normais. 
  
Parágrafo único: Os membros interinos acima indicados 
exercerão as seguintes funções junto à Comissão Permanente de 
Licitação: 
  
Fernanda de Oliveira Bonfim – membro 
Fabio Junior Neves Silva – Membro suplente 
  
ART. 2º – Fica também determinado que o membro titular Sr. 
Janderson Freitas da Costa que ocupa atualmente o Cargo de 
Secretario passa a ocupar interinamente o cargo de Presidente e a 
Membro Suplente Maria Aparecida de Oliveira Souza passa a 
ocupar o cargo de Secretário da Comissão Permanente de 
Licitação. 
  
ART. 3º – A substituição que trata esta portaria vigera enquanto 
durar o afastamento dos titulares. 
  
ART. 4º - Esta Portaria passa a vigorar na data de sua 
publicação, revogando disposições em contrário. 
  
Figueirópolis D’Oeste – MT, em 22 de Agosto de 2011. 
  
LAYR MOTA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adilson Pereira dos Santos 

Código Identificador:2268A3B6 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO NORTE  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 171/2011 
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OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 
Aquisição estimativa de combustível automotivo para abastecimento 
de máquinas pesadas, ônibus de transporte escolar e veículos e 
motocicletas a serviços e de propriedade da Prefeitura Municipal de 
Guarantã do Norte/MT, conforme Termo de Referência, ata de 
registro de preço e Proposta do Pregão Presencial Nº 03/2011, que 
fica fazendo parte integrante deste Contrato, independentemente de 
transcrição. 
DATA : 19/09/2011 
CONTRATADA:  ELIANE E. D. GUIMARAES & CIA LTDA 
VALOR  R$ 59.301,76 
  
Guarantã do Norte, 28 de Setembro de 2011. 
  
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tatiane Eller dos Santos 

Código Identificador:E709FB1A 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 172/2011 
 
OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica habilitada para fornecimento de MATERIAL PARA 
MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS, de propriedade da 
Prefeitura Municipal de Guarantã do Norte/MT alocados na Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e na Secretaria Municipal de Agricultura, 
Indústria e Comércio da Prefeitura Municipal, conforme Termo de 
Referência, ata de registro de preço e Proposta do Pregão Presencial 
nº 37/2011, que fica fazendo parte integrante deste Contrato, 
independentemente de transcrição. 
DATA : 20/09/2011 
CONTRATADA:  DYMAK MAQUINAS RODOVIARIAS LTDA 
VALOR  R$ 17.636,35 
  
Guarantã do Norte, 28 de Setembro de 2011. 
  
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tatiane Eller dos Santos 

Código Identificador:6F41B65C 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 173/2011 

 
OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica habilitada para fornecimento de MATERIAL PARA 
MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS, de propriedade da 
Prefeitura Municipal de Guarantã do Norte/MT alocados na Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e na Secretaria Municipal de Agricultura, 
Indústria e Comércio da Prefeitura Municipal, conforme Termo de 
Referência, ata de registro de preço e Proposta do Pregão Presencial 
nº 37/2011, que fica fazendo parte integrante deste Contrato, 
independentemente de transcrição. 
DATA : 20/09/2011 
CONTRATADA:  IMPORCATE COMÉRCIO DE PEÇAS PARA 
TRATORES LTDA 
VALOR:  R$ 8.272,59 
  
Guarantã do Norte, 28 de Setembro de 2011. 
  
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tatiane Eller dos Santos 

Código Identificador:76F9CA5D 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 174/2011 

 
OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica habilitada para fornecimento de MATERIAL PARA 

MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS E SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE VEÍCULOS, para atender 
necessidades de Secretarias da Prefeitura Municipal de Guarantã do 
Norte/MT, conforme Termo de Referência, ata de registro de preço e 
Proposta do Pregão Presencial Nº 33/2011, que fica fazendo parte 
integrante deste Contrato, independentemente de transcrição. 
DATA : 21/09/2011 
CONTRATADA:  SIGA BEM AUTO PEÇAS LTDA - ME 
VALOR  R$ 33.563,00 
  
Guarantã do Norte, 28 de Setembro de 2011. 
  
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tatiane Eller dos Santos 

Código Identificador:078014FF 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 175/2011 

 
OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica habilitada FORNECIMENTO de medicamentos que 
compõe a Farmácia Básica dos elencos de Hipertensão/Diabetes, 
Asma e Renite, descentralizado do Estado e Contrapartida do 
Município e do Ministério de Saúde, de acordo com a Resolução CIB 
083/2010 para atender os elencos mínimos e obrigatórios dos 
medicamentos de Atenção Básica, que são fornecidos aos usuários 
atendidos nas Unidades de Saúde da Família do Município de 
Guarantã do Norte/MT e fornecimento de MATERIAL 
HOSPITALAR, INSTRUMENTAIS HOSPITALAR, MATERIAL 
FARMACOLÓGICO, MATERIAL QUÍMICO, MATERIAL 
LABORATORIAL, MATERIAL PARA PROTEÇÃO E 
SEGURANÇA, MATERIAL PARA PRODUÇÃO DE 
HIGIENIZAÇÃO E ASSEPSIA E MATERIAL ODONTOLÓGICO, 
para atender necessidades operacionais da Atenção Básica, do 
laboratório municipal, dos PSFs- Unidades de Saúde da Família, 
Vigilância Epidemiológica e Ambiental, Vigilância sanitária, Hospital 
Municipal Nossa Senhora do Rosário, CEO-Centro Especializado de 
Odontologia, Usuários Insulinos Dependentes do Município de 
Guarantã do Norte/MT, conforme Termo de Referência, Ata de 
Registro de Preço e Proposta do Pregão Presencial Nº 52/2011, que 
fica fazendo parte integrante deste Contrato, independentemente de 
transcrição. 
DATA : 21/09/2011 
CONTRATADA:  MISSNER & MISSNER LTDA 
VALOR:  R$ 765,12 
  
Guarantã do Norte, 28 de Setembro de 2011. 
  
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tatiane Eller dos Santos 

Código Identificador:69913B3B 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 176/2011 

 
OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica habilitada para fornecimento de PNEUS e 
ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS E MAQUINAS PESADAS, de 
propriedade DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO 
NORTE/MT, conforme Termo de Referência, ata de registro de preço 
e Proposta do Pregão Presencial Nº 14/2011, que fica fazendo parte 
integrante deste Contrato, independentemente de transcrição. 
DATA: 21/09/2011 
CONTRATADA:  GALEÃO DISTRIBUIDORA DE PNEUS LTDA 
VALOR:  R$ 20.220,00 
  
Guarantã do Norte, 28 de Setembro de 2011. 
  
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Tatiane Eller dos Santos 

Código Identificador:743668ED 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 177/2011 
 
OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica habilitada para fornecimento de PNEUS e 
ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS E MAQUINAS PESADAS, de 
propriedade DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO 
NORTE/MT, conforme Termo de Referência, ata de registro de preço 
e Proposta do Pregão Presencial Nº 14/2011, que fica fazendo parte 
integrante deste Contrato, independentemente de transcrição. 
DATA: 21/09/2011 
CONTRATADA:  HANNELISE REITER PATTIS - EPP 
VALOR:  R$ 18.228,00 
  
Guarantã do Norte, 28 de Setembro de 2011. 
  
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tatiane Eller dos Santos 

Código Identificador:5C23D188 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 178/2011 

 
OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica habilitada para fornecimento de PNEUS e 
ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS E MAQUINAS PESADAS, de 
propriedade DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO 
NORTE/MT, conforme Termo de Referência, ata de registro de preço 
e Proposta do Pregão Presencial Nº 14/2011, que fica fazendo parte 
integrante deste Contrato, independentemente de transcrição. 
DATA: 21/09/2011 
CONTRATADA:  CAIADO PNEUS LTDA 
VALOR:  R$ 1.722,00 
  
Guarantã do Norte, 28 de Setembro de 2011. 
  
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tatiane Eller dos Santos 

Código Identificador:DCC0342F 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 179/2011 

 
OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica habilitada para fornecimento de PNEUS e 
ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS E MAQUINAS PESADAS, de 
propriedade DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO 
NORTE/MT, conforme Termo de Referência, ata de registro de preço 
e Proposta do Pregão Presencial Nº 14/2011, que fica fazendo parte 
integrante deste Contrato, independentemente de transcrição. 
DATA: 21/09/2011 
CONTRATADA:  BARBOSA & FERREIRA LTDA 
VALOR:  R$ 27.668,00 
  
Guarantã do Norte, 28 de Setembro de 2011. 
  
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tatiane Eller dos Santos 

Código Identificador:343934EC 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 180/2011 
 

OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica habilitada para SERVIÇOS DE RECA E 
DUPLAGEM DE PNEUS PARA MANUTENÇÃO E 
CONSERVAÇÃO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS PESADAS DE 
PROPRIEDADE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANTÃ 
DO NORTE/MT, conforme Termo de Referência, ata de registro de 
preço e Proposta do PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2011, que fica 
fazendo parte integrante deste Contrato, independentemente de 
transcrição. 
DATA: 21/09/2011 
CONTRATADA:  RECAPADORA DE PNEUS SINOP LTDA 
VALOR:  R$ 12.440,00 
  
Guarantã do Norte, 28 de Setembro de 2011. 
  
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tatiane Eller dos Santos 

Código Identificador:AE73775D 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 181/2011 

 
OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica habilitada para FORNECIMENTO DE REFEIÇÃO 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Administração e finanças/ Secretaria Municipal de Educação, Cultura 
e Desporto/ Secretaria Municipal de Agricultura, Indústria e 
Comércio/ Fundo Municipal de Saúde/Secretaria Municipal de Infra 
Estrutura e Secretaria Municipal de Assistência Social da Prefeitura 
de Guarantã do Norte/MT, conforme Termo de Referência, ata de 
registro de preço e Proposta do PREGÃO PRESENCIAL Nº 
61/2011, que fica fazendo parte integrante deste Contrato, 
independentemente de transcrição. 
DATA: 21/09/2011 
CONTRATADA:  BERNARDINO CASSOL - ME 
VALOR:  R$ 559,93 
  
Guarantã do Norte, 28 de Setembro de 2011. 
  
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tatiane Eller dos Santos 

Código Identificador:38B22954 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 182/2011 

 
OBJETO: FORNECIMENTO DE MATERIAL QUÍMICO/ 
FERRAMENTAS/ SEMENTES, MUDAS DE PLANTA e 
INSUMOS/ MATERIAIS PARA MANUTENÇÃO DE BENS 
MÓVEIS/MATERIAIS PARA MANUTENÇÃO DE BENS 
IMÓVEIS E OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO PARA 
ATENDER NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GUARANTÃ DO NORTE/MT, conforme Termo de Referência, ata 
de registro de preço e Proposta do PREGÃO PRESENCIAL Nº 
58/2011, que fica fazendo parte integrante deste Contrato, 
independentemente de transcrição. 
DATA: 22/09/2011 
CONTRATADA:  CARPAU PRODUTOS AGROPECUÁRIOS 
LTDA 
VALOR:  R$ 7.627,50 
  
Guarantã do Norte, 28 de Setembro de 2011. 
  
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tatiane Eller dos Santos 

Código Identificador:B4286FB8 
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 183/2011 

 
OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica habilitada para SERVIÇOS DE LAVAGEM DE 
VEÍCULOS DE PROPRIEDADE DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE GUARANTÃ DO NORTE/MT, conforme Termo de Referência, 
ata de registro de preço e Proposta do PREGÃO PRESENCIAL Nº 
10/2011, que fica fazendo parte integrante deste Contrato, 
independentemente de transcrição. 
DATA: 22/09/2011 
CONTRATADA:  J M FERNANDES TESSMANN - ME 
VALOR:  R$ 337,50 
  
Guarantã do Norte, 28 de Setembro de 2011. 
  
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tatiane Eller dos Santos 

Código Identificador:F3C90396 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 184/2011 

 
OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica habilitada para SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM 
PARA ATENDER NECESSIDADES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO NORTE/MT, conforme Termo 
de Referência, ata de registro de preço e Proposta do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 60/2011, que fica fazendo parte integrante deste 
Contrato, independentemente de transcrição. 
DATA: 23/09/2011 
CONTRATADA:  MENEGHATTI & CIA LTDA 
VALOR:  R$ 1.500,00 
  
Guarantã do Norte, 28 de Setembro de 2011. 
  
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tatiane Eller dos Santos 

Código Identificador:7A6ABB1B 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 185/2011 

 
OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica habilitada para fornecimento de MATERIAL PARA 
MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS, para atender necessidades de 
Secretarias e Fundo Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de 
Guarantã do Norte/MT, conforme Termo de Referência, ata de 
registro de preço e Proposta do Pregão Presencial Nº 31/2011, que 
fica fazendo parte integrante deste Contrato, independentemente de 
transcrição. 
DATA: 23/09/2011 
CONTRATADA:  MARLI TEREZINHA VIDARENKO DA SILVA 
– ME 
VALOR:  R$ 13.893,45 
  
Guarantã do Norte, 28 de Setembro de 2011. 
  
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tatiane Eller dos Santos 

Código Identificador:F1299690 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 186/2011 

 
OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica habilitada na prestação de serviços de fornecimento de 
passagens terrestres, para atender necessidades das Secretarias e 

Fundo Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Guarantã do 
Norte/MT, conforme Termo de Referência, ata de registro de preço e 
Proposta do PREGÃO PRESENCIAL Nº 13/2011, que fica fazendo 
parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição. 
DATA: 23/09/2011 
CONTRATADA:  A. N. PASSAGENS LTDA 
VALOR:  R$ 9.979,10 
  
Guarantã do Norte, 28 de Setembro de 2011. 
  
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tatiane Eller dos Santos 

Código Identificador:D6F550F9 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 187/2011 
 
OBJETO: Registro de Preço para futura e eventual contratação de 
pessoa jurídica habilitada para fornecimento de GENEROS 
ALIMENTÍCIOS, MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO, 
MATERIAL DE COPA E COZINHA, MATERIAL ELÉTRICO E 
ELETRONICO, MATERIAL DE CAMA, MESA e BANHO, 
ACONDICIONAMENTO E EMBALAGEM E OUTROS 
MATERIAIS DE CONSUMO, para atender necessidades de 
Secretarias e Fundo Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de 
Guarantã do Norte/MT, conforme Termo de Referência, ata de 
registro de preço e Proposta do Pregão Presencial Nº 19/2011, que 
fica fazendo parte integrante deste Contrato, independentemente de 
transcrição. 
DATA: 26/09/2011 
CONTRATADA:  H7 SUPERMERCADO LTDA 
VALOR:  R$ 24.072,61 
  
Guarantã do Norte, 28 de Setembro de 2011. 
  
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tatiane Eller dos Santos 

Código Identificador:2D17AE1D 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
RETIFICAÇÃO EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
NONO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 164/2008  
OBJETO: Prorrogação do prazo de execução do Contrato original 
para mais 02 (dois) meses 
DATA : 26/08/2011 
CONTRATADA: ORTRAUMA ASSISTENCIA MÉDICA LTDA-
ME 
VALOR:  R$ 37.055,04 
  
Guarantã do Norte/MT, 06 de setembro de 2011 
  
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 
  
*REPRODUZ-SE POR TER SAIDO INCORRETO 

Publicado por: 
Tatiane Eller dos Santos 

Código Identificador:E465228C 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
ATO DE HOMOLOGAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO 

PÚBLICO 011/2011 
 
O Prefeito Municipal de Guarantã do Norte – MT, MERCIDIO 
PANOSSO no uso de suas atribuições legais e regimentais, e de 
conformidade ao Edital de Processo Seletivo Público nº 011/2011, 
HOMOLOGA o Processo Seletivo, para os cargos relacionados 
conforme extrato do edital publicado no Jornal Oficial dos 
Municípios, lista complementar no mural do Paço Municipal, PSFs, 
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Secretaria Municipal de Saúde e CAC – Centro de Atendimento ao 
Cidadão. 
  
Guarantã do Norte/MT, 27 de setembro de 2011 
  
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Clara Angélica de Andrade Santos 

Código Identificador:92614456 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRATINGA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E RATIFICAÇÃO  

 
O MUNICÍPIO DE GUIRATINGA, ESTADO DE MATO GROSSO, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Gilmar Domingos 
Mocellin, HOMOLOGA E RATIFICA  o Processo de Dispensa de 
Licitação n°. 02/2011 emitido pela Comissão Permanente de 
Licitação, para a Contratação da empresa CENTRO 
OFTALMOLÓGICO CAMPO GRANDE S/S, CNPJ: 
01.227.410/0001-32, para Tratamento cirúrgico de Vitrectomia e 
Implante secundário de lente intra – ocular, com base no inciso X, do 
art. 24, da Lei 8.666/1993 e alterações posteriores, HOMOLOGA E 
RATIFICA o presente auto para que surtam efeitos necessários em 
relação à referida licitante nos autos do Processo. 
  
PUBLIQUE-SE 
  
Guiratinga (MT), 23 de Setembro de 2011. 
  
GILMAR DOMINGOS MOCELLIN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Macedo Kaneko 

Código Identificador:ECED9F78 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE  
 

SECRETARIA ESPECIAL DE COORDENAÇAO GERAL 
LEI Nº 342, DE 27 DE SETEMBRO DE 2011. 

 
Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito Adicional 
Suplementar por tendência de excesso na arrecadação e 
dá outras providências. 

  
ORLEI JOSÉ GRASSELI, Prefeito do Município de Ipiranga do 
Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos da Lei nº 304, de 18 de novembro de 2010 (Lei 
Orçamentária Anual), e artigos 41, 42 e 43 da Lei Federal nº 4.320, de 
17 de março de 1964, faz saber que o Poder Legislativo aprovou e ele 
sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional 
Suplementar, por tendência de excesso de arrecadação, no valor de até 
R$ (2.834.545,00), nos termos dos artigos 41, inciso I, e 42, ambos da 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, destinado ao reforço da 
seguinte dotação orçamentária: 
  
ÓRGÃO VALOR (R$) 

  03 –  GABINETE DO PREFEITO 

  

Unidade Orçamentária 001 – GABINETE DO PREFEITO 

Função 04 – ADMINISTRAÇÃO 

Sub-Função 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Programa 0002 – Gestão dos Servidores do Gabinete do Prefeito 

Projeto/Atividade 2002 – Manutenção e encargos do gabinete do prefeito 

Elemento 3190.11 Vencimentos e Vantagens Fixas 58.050,00 

  
TOTAL GERAL DO PROJETO ATIVIDADE 
  

  
58.050,00 
  

  
ÓRGÃO VALOR (R$) 

  04 – 
SECRETARIA ESPECIAL DE COORDENAÇÃO 
GERAL 

  

Unidade 
Orçamentária 

001 – 
GABINETE DA SECRETARIA ESPECIAL DE 
COORDENAÇÃO GERAL 

Função 04 – ADMINISTRAÇÃO 

Sub-Função 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Programa 0006 – Gestão da Política da Administração 

Projeto/Atividade 2005 – 
Manutenção e Encargos da Secretaria de 
Administração, Finanças, Planejamento e Coordenação 
Geral 

Elemento 3190.11 Vencimentos e Vantagens Fixas 118.800,00 

Elemento 3190.13 Obrigações patronais 80.000,00 

Elemento 3191.13 Obrigações patronais - RPPS 20.000,00 

Elemento 3390.39 Outros Serviços de Terceiros pessoa Jurídica 50.000,00 

  
TOTAL GERAL DO PROJETO ATIVIDADE 
  

268.800,00 

  
ÓRGÃO VALOR (R$) 

  04 –  
SECRETARIA ESPECIAL DE COORDENAÇÃO 
GERAL 

  

Unidade Orçamentária 001 – 
GABINETE DA SECRETARIA ESPECIAL DE 
COORDENAÇÃO GERAL 

Função 04 – ADMINISTRAÇÃO 

Sub-Função 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Programa 0008 – Formação do Patrimônio do Servidor 

Projeto/Atividade 2008 – Contribuição para formação do PASEP 

Elemento 3390.47 Obrigações Tributária e Contributivas 32.300,00 

  
TOTAL GERAL DO PROJETO ATIVIDADE 
  

32.300,00 

  
ÓRGÃO VALOR (R$) 

  05 –  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTES 

  

Unidade Orçamentária 001 – 
GABINETE DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO 

Função 12 – EDUCAÇÃO 

Sub-Função 361 – ENSINO FUNDAMENTAL 

Programa 0014 – Gestão da política da Secretaria de Educação 

Projeto/Atividade 2012- 
Manutenção e encargos e encargos do 
departamento de Administração escolar 

Elemento 3190.11 Vencimentos e Vantagens Fixas 107.000,00 

Elemento 3190.13 Obrigações patronais 5.620,00 

Elemento 3191.13 Obrigações patronais - RPPS 9.850,00 

  
TOTAL GERAL DO PROJETO ATIVIDADE 
  

  
122.470,00 

          

  
ÓRGÃO VALOR (R$) 

  05 –  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTES 

  

Unidade Orçamentária 005 – 
FUNDEB – EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL – 
60% 

Função 12 – EDUCAÇÃO 

Sub-Função 361 – ENSINO FUNDAMENTAL 

Programa 0020 – Qualidade no Ensino Fundamental 

Projeto/Atividade 2017 – 
Manutenção e Encargos do FUNDEB Ensino 
Fundamental 60% 

Elemento 3190.04 Contratação por tempo determinado 50.000,00 

Elemento 3190.11 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 454.200,00 

Elemento 3190.13 Obrigações patronais 9.600,00 

Elemento 3191.13 Obrigações patronais - RPPS 27.000,00 

  
TOTAL GERAL DO PROJETO ATIVIDADE 
  

540.800,00 

          

  
ÓRGÃO VALOR (R$) 

  05 –  
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTES 

  

Unidade Orçamentária 007 – FUNDEB – EDUCAÇÃO INFANTIL – 60% 

Função 12 – EDUCAÇÃO 

Sub-Função 365 – EDUCAÇÃO INFANTIL 

Programa 0021 – Qualidade no Ensino Infantil 

Projeto/Atividade 2019 – 
Manutenção e Encargos do FUNDEB Ensino 
Infantil 60% 

Elemento 3190.04 Contratação por tempo determinado 60.000,00 

Elemento 3190.11 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 90.000,00 

  
TOTAL GERAL DO PROJETO ATIVIDADE 
  

150.000,00 

          

  
ÓRGÃO VALOR (R$) 

  06 –  
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
SERVIÇOS PÚBLICOS 

  

Unidade Orçamentária 001 – 
GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

Função 15 – URBANISMO 

Sub-Função 452 – SERVIÇOS URBANOS 

Programa 0031 
Gestão da política da Secretaria de obras e 
serviços públicos 

Projeto/Atividade 2029 – Manutenção e Encargos com a Secretaria de 
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obras e serviços públicos 

Elemento 3190.11 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 323.000,00 

Elemento 33.90.36 Outros Serviços de Terceiros pessoa Física 35.000,00 

  
TOTAL GERAL DO PROJETO ATIVIDADE 
  

  
358.000,00 
  

          

  
ÓRGÃO VALOR (R$) 

  06 –  
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
SERVIÇOS PÚBLICOS 

  

Unidade Orçamentária 001 – 
GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

Função 15 – URBANISMO 

Sub-Função 451 – INFRA-ESTRUTURA URBANA 

Programa 0030 – Qualidade de Vida 

Projeto/Atividade 1031 – Pavimentação asfáltica 

Elemento 4490.51 Obras e instalações 334.000,00 

  
TOTAL GERAL DO PROJETO ATIVIDADE 
  

  
334.000,00 
  

  
ÓRGÃO VALOR (R$) 

  06 –  
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
SERVIÇOS PÚBLICOS 

  

Unidade Orçamentária 001 – 
GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

Função 26 – TRANSPORTE 

Sub-Função 782 – TRANSPORTE RODOVIÁRIO 

Programa 0028 – 
Abertura Recuperação e manutenção da malha 
viária 

Projeto/Atividade 1027 – 
Abertura construção e reformas de pontes, 
pontilhões e bueiros 

Elemento 4490.51 Obras e Instalações 80.000,00 

  
TOTAL GERAL DO PROJETO ATIVIDADE 
  

  
80.000,00 
  

  
ÓRGÃO VALOR (R$) 

  07 –  
SECRETARIA MUNICIPAL AGRICULTURA 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

  

Unidade Orçamentária 001 – 
GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA 

Função 20 – AGRICULTURA 

Sub-Função 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Programa 0040– 
Gestão da política da secretaria municipal de 
agricultura 

Projeto/Atividade 2034 -  
Manutenção e encargos com a secretaria municipal 
de agricultura 

Elemento 3190.11 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 10.025,00 

  
TOTAL GERAL DO PROJETO ATIVIDADE 
  

  
10.025,00 

          

  
ÓRGÃO VALOR (R$) 

  08 –  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

  

Unidade Orçamentária 001 – 
GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE 

Função 04 – ADMINISTRAÇÃO 

Sub-Função 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Programa 0048 – 
Gestão da Política da Secretaria Municipal de 
Saúde 

Projeto/Atividade 2043 – 
Manutenção e Encargos com a Secretaria municipal 
de saúde 

Elemento 3190.11 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 157.000,00 

Elemento 3190.13 Obrigações patronais 4.800,00 

Elemento 3191.13 Obrigações patronais - RPPS 42.000,00 

Elemento 3390.39 Outros Serviços de Terceiros pessoa Jurídica 15.000,00 

        

  
TOTAL GERAL DO PROJETO ATIVIDADE 
  

218.800,00 

          

  
ÓRGÃO VALOR (R$) 

  08 –  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

  

Unidade Orçamentária 002 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Função 10 – SAÚDE 

Sub-Função 301 – ATENÇÃO BÁSICA 

Programa 0043 – Atenção Básica 

Projeto/Atividade 2035 – Bloco I – Atenção Básica 

Elemento 3190.04 Contratação por tempo determinado 117.000,00 

Elemento 3190.11 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 310.000,00 

Elemento 3390.39 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 60.000,00 

  
TOTAL GERAL DO PROJETO ATIVIDADE 
  

  
487.000,00 
  

          

  
ÓRGÃO VALOR (R$) 

  08 –  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

  Unidade Orçamentária 002 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Função 10 – SAÚDE 

Sub-Função 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Programa 0050 – Apoio ao Consorcio Vale do Teles Pires 

Projeto/Atividade 2045 – Apoio ao Consorcio Intermunicipal de Saúde 

Elemento 3371.41 Contribuições 15.000,00 

  
TOTAL GERAL DO PROJETO ATIVIDADE 
  

  
15.000,00 
  

          

  
ÓRGÃO VALOR (R$) 

  08 –  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

  

Unidade Orçamentária 002 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Função 10 – SAÚDE 

Sub-Função 305 – VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 

Programa 0045 – Vigilância em Saúde 

Projeto/Atividade 2038 – Bloco III – Vigilância Epidemiológica 

Elemento 3190.11 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 32.400,00 

  
TOTAL GERAL DO PROJETO ATIVIDADE 
  

  
32.400,00 
  

  
ÓRGÃO VALOR (R$) 

  09 –  
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E 
AÇÃO SOCIAL 

  

Unidade Orçamentária 001 – 
GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
TRABALHO E AÇÃO SOCIAL 

Função 08 – ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Sub-Função 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Programa 0051 – Gestão da Política Pública na área Social 

Projeto/Atividade 2046 – 
Manutenção e Encargos da Secretaria Municipal de 
Ação Social 

Elemento 3190.11 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 126.900,00 

  
TOTAL GERAL DO PROJETO ATIVIDADE 
  

126.900,00 
  

  
Art. 2º. Para fazer face ao crédito autorizado no artigo anterior desta 
Lei, serão utilizados os recursos provenientes Tendência de Excesso 
de Arrecadação nos termos do art. 43, § 1º, Inciso II da Lei Federal n° 
4.320, de 17 de março de 1964. 
  
Art. 3º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4°.  Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, 
em 27 de setembro de 2011. 
  
ORLEI JOSÉ GRASSELI 
Prefeito Municipal 
  
  
ANEXO UNICO  

Estado de Mato Grosso 

Prefeitura Municipal de Ipiranga do Norte 

            

  Especificação     Exercício Valor  
Receita arrecadada no primeiro 
período X1 

      2010 8.365.524,33 

Receita arrecadada no segundo 
período X1 

      2010 5.383.308,33 

Receita arrecadada no primeiro 
período X2 

      2011 10.736.745,61 

Receita Prevista para X2       2011 14.405.590,00 

            

Cálculo da Taxa de Incremento (W)     

            

W = 1º período de X2 =  10.736.745,61 128,35%   

1º período de X1 8.365.524,33     

            

W = 128,35% .-. 100,00% 28,35%   

Aplicação da Taxa de Incremento (W) sobre a arrecadação do 2º período de X1 
            

Arrecadação do 2º período X1 x W     

            

  5.383.308,33 .+. 28,35% 6.909.215,70   

            

Tendência do Exercício       

            

1. Receita Prevista para o exercício de X2 
  
14.405.590,00 

2. Tendência do exercício de X2   
  
17.645.961,31 

  Arrecadação do 1º período de X2 
  
10.736.745,61 

  Arrecadação do 2º período de X1 + W 
  
6.909.215,70 

3. Verificação do Provável Excesso de Arrecadação (2.–1.) 3.240.371,31 
            

Conclusão         
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Conforme verificado, a tendência de excesso de arrecadação é de  3.240.371,31 
            

METODOLOGIA DE CÁLCULO      

            

Conforme fórmula apresentada pelos ilustres Professores J. Teixeira Machado Jr. e Heraldo da Costa Reis 
na consagrada obra A LEI 4.320 COMENTADA, 28ª edição revista e atualizada, Rio de Janeiro, IBAM, 
1998, ao comentar o art. 43, § 3º da Lei Federal 4.320/64. 

            

Nota Explicativa:         

1º período X1 = Receita arrecadada janeiro a agosto de 2010     

2º período X2 = Receita arrecadada Setembro a Dezembro de 2010   

1º período x1 = Receita arrecadada de Janeiro a Agosto de 2011   

2º período X2 = Provável arrecadação de Setembro a Dezembro 2011   

  
Publicado por: 

Walter Djones Rapuano 
Código Identificador:B1F145BE 

 
SECRETARIA ESPECIAL DE COORDENAÇAO GERAL 

LEI COMPLEMENTAR Nº 010, DE 26 DE SETEMBRO DE 
2011. 

 
Modifica a redação do caput do art. 53 da Lei nº 66, de 
16 de dezembro de 2005 e dá outras providências. 

  
ORLEI JOSÉ GRASSELI, Prefeito do Município de Ipiranga do 
Norte, no uso de suas atribuições legais, faz saber que o Poder 
Legislativo aprovou e ele sanciona a seguinte Lei Complementar: 
  
Art. 1º. O caput do art. 53 da Lei nº 66, de 16 de dezembro de 2005, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
  
“Art. 53. O parcelamento do crédito tributário não excederá o prazo 
de 48 (quarenta e oito) meses e será concedido uma única vez para 
cada fato gerador.” (NR) 
  
Art. 2º. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data da sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrario. 
  
Gabinete do Prefeito de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, 
em 26 de setembro de 2011. 
  
ORLEI JOSÉ GRASSELI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Walter Djones Rapuano 

Código Identificador:ADA5B379 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE COORDENAÇAO GERAL 
LEI Nº 340, DE 26 DE SETEMBRO DE 2011. 

 
Autoriza o Poder Executivo a conceder desconto para o 
pagamento à vista de contribuição de melhoria e nas 
situações que especifica, inclui na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias a previsão de renúncia e dá outras 
providências. 

  
ORLEI JOSÉ GRASSELI, Prefeito do Município de Ipiranga do 
Norte, no uso de suas atribuições legais, faz saber que o Poder 
Legislativo aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder 
desconto para pagamento à vista das contribuições de melhorias 
referente à área de influência discriminada no ANEXO I desta Lei, em 
30% sobre o valor da contribuição, cujo termo final para o pagamento 
com os benefícios deste artigo será fixado por edital. 
  
Art. 2º. Se o contribuinte optar por parcelar seu débito, ainda poderá 
se beneficiar com o desconto previsto no artigo anterior, se efetuar o 
pagamento do saldo devedor (parcelas vincendas), sem juros, em 
parcela única, devendo manifestar por escrito esta opção através de 
requerimento até o dia 16 de março de 2012 e efetuar o pagamento até 
o dia 30 de março de 2012. 
  
§ 1º. O desconto previsto no caput deste artigo só será concedido 
sobre o saldo devedor, podendo dele se beneficiar quem fizer o 

parcelamento de seu débito tributário e efetuar o pagamento da 
primeira parcela até o dia 31 de outubro de 2011, bem como estiver 
em dias com as demais parcelas. 
  
§ 2º. Se o contribuinte optar por efetuar o pagamento parcelado nos 
termos do art. 53 da Lei nº 66, de 16 de dezembro de 2005 (Código 
Tributário Municipal), deverá requerer o parcelamento até o dia 16 de 
março de 2012 e efetuar o pagamento da primeira parcela até o dia 30 
de março de 2012, com acréscimo de juros de 1% ao mês. 
  
Art. 3º. Fica autorizada a inclusão na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(Lei Municipal nº 301/2010), no Anexo de Metas Fiscais, bem como 
na Lei Orçamentária Anual, a renúncia de que trata esta Lei, nos 
termos dos ANEXOS II e III. 
  
Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrario, em especial a Lei nº 335, 
de 06 de julho de 2011. 
  
Gabinete do Prefeito de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, 
em 26 de setembro de 2011. 
  
ORLEI JOSÉ GRASSELI 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I  
Área de Influência para Cobrança de Contribuição de Melhoria  
  
Área de Influência para Cobrança de Contribuição de Melhoria 

  
Iniciando na Avenida Rio Branco, sentido Rodovia MT 242, no Lote nº 13 da Quadra nº 81, até o Lote nº 
24 da Quadra s/nº (Zona Rural) na mesma avenida; retornando pela Avenida Rio Branco, sentido Centro, 
iniciando no Lote nº 07 da Quadra nº 56 até o Lote nº 03 da Quadra nº 61 desta mesma avenida. 
  

  
ANEXO II  
Acrescenta Estudo de Estimativa do Impacto Financeiro e 
Orçamentário Sobre a Renúncia de Receita de Contribuição de 
Melhoria ao Anexo de Metas Fiscais da LDO (Lei nº 301/2010) 
  
ESTUDO DA ESTIMATIVA DO IMPACTO FINANCEIRO E 
ORÇAMENTÁRIO SOBRE A RENÚNCIA DA RECEITA DE 
CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA  
  
O demonstrativo da Estimativa da Renúncia de Receita visa atender 
ao art. 4º, § 2º, inciso V, da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, e 
será acompanhado de análise dos critérios estabelecidos para as 
renúncias de receitas e suas respectivas compensações, a fim de dar 
maior consistência dos valores apresentados. 
  
A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, 
crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, 
alteração de alíquota ou modificação na base de cálculo que implique 
redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios 
que correspondam a tratamento diferenciado (LRF, art. 14, § 1º). 
  
Conforme dispõem ainda o art. 14 da LRF são pressupostos para a 
renúncia de receitas (LRF, art. 14, “caput” e incisos I e II): 
  
a) estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 
deva iniciar a vigência da renúncia e nos dois seguintes; 
b) atendimento ao disposto na Lei de Diretrizes orçamentárias; 
c) demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na 
estimativa de receita da lei orçamentária e de que não afetará as metas 
de resultados fiscais previstas no anexo de metas fiscais da LDO; 
d) adoção de medidas de compensação no exercício em que deva 
iniciar a vigência da renúncia e nos dois seguintes, por meio do 
aumento da receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação 
da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 
Importante esclarecer que as medidas deverão ser implementadas 
antes da edição do ato de concessão ou ampliação do incentivo ou 
benefício fiscal. 
  
Propõe-se neste projeto a concessão de desconto sobre a Contribuição 
de melhoria de 30% (trinta por cento) do valor da contribuição para o 
pagamento em parcela única. 
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Para apuramos o valor estimado da renúncia, utilizamos os seguintes 
parâmetros: 
  
VALOR ESTIMADO DE 
CONTRIBUIÇÃO (R$) 

VALOR ESTIMADO 
PREVISTO NA LOA (R$) 

DIFERENÇA (R$) 

  
293.081,17 
  

100.000,00 193.081,17 

  
Levando em consideração esses indicadores, observa-se que a receita 
estimada quando da elaboração da LOA ficou abaixo do valor 
efetivamente calculado para contribuição da área de influência 
discriminada no ANEXO I. Tal fato se deu tendo em vista que quando 
da elaboração da receita prevista na LOA a base de cálculo utilizada 
para estimativa era inferior á base de cálculo atual, ou seja, não 
tínhamos todos os dados necessários para uma apuração mais precisa 
da contribuição. Vale salientar que neste cálculo da contribuição atual 
só estão inseridos os valores referente à obra de drenagem, 
terraplenagem e pavimentação asfáltica da Avenida Rio Branco, área 
de influência discriminada no ANEXO I, restando ainda as demais 
obras de pavimentação realizadas no município, o que demonstra que 
não afetará a receita prevista para de arrecadação para o exercício 
corrente. 
  
VALOR CONTRIBUIÇÃO VALOR ESTIMADO DE 

RENUNCIA 
(DESCONTO 30%) 

VALOR LÍQUIDO A 
ARRECADAR (R$) RECEITA (R$) VALOR BRUTO (R$) 

Contribuição de 
melhoria 

293.081,17 87.924,35 205.153,62 

TOTAL 293.081,17 87.924,35 205.153,62 

Conforme demonstra o quadro acima e considerando os indicadores 
utilizados, a renúncia de receita pretendida equivale ao montante de 
87.924,35 (oitenta e sete mil novecentos e vinte e quatro reais e trinta 
e cinco centavos), não causando impacto financeiro em relação à 
receita estimada na LOA para 2011. 
  
Contudo, se considerarmos o desconto de 30% para pagamento a 
vista, e tomando como expectativa de arrecadação para o exercício 
corrente 50% do valor inscrito, ainda assim é provável que o 
município obtenha um excesso na arrecadação da Contribuição de 
melhoria equivalente 2,58%. 
  
VALOR CONTRIBUIÇÃO 

EXPECTATIVA DE 
ARRECADAÇÃO 
 2011 (50%) - (R$) 

VALOR 
ESTIMADO DE 
RENUNCIA 
(DESCONTO 
30%) - (R$) 

ESTIMATIVA DE 
EXCESSO RECEITA (R$) 

VALOR BRUTO 
(R$) 

Contribuição de 
melhoria 

293.081,17 146.540,59 43.962,18 2,58% 

TOTAL 293.081,17 146.540,59 43.962,18 2,58% 

  
Ou seja, mesmo se considerarmos que apenas 50% do valor serão 
pagos no exercício, ainda assim, concedendo o desconto de 30%, o 
resultado acena para um excesso na arrecadação inicialmente prevista 
de R$ 100.000,00. 
  
Salientamos que quando da elaboração da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual, não foi considerada a 
renúncia de receita para Contribuição de Melhoria, portanto em 
atendimento ao art. 14, inciso II, que trata que onde há renúncia de 
receita cujo montante não foi pré-deduzido do valor da previsão da 
receita, deverá se adotar medidas de compensação visando sobre tudo 
garantir o equilíbrio, entre a receita e despesa. 
  
De suma importância, para o entendimento das medidas de 
compensação ora adotadas, é esclarecer que a LOA estimou uma 
receita de R$ 100.000,00 (cem mil reais) com base no art. 274 do 
Código Tributário Municipal (Lei nº 66/2005): 
  
Art. 274. O Executivo decidirá que proporção do valor da obra será 
recuperada através da cobrança da Contribuição de Melhoria. 
Parágrafo Único. A percentagem do custo da obra a ser cobrada como 
contribuição será fixada pelo Executivo, tendo em vista a natureza da 
obra, os benefícios para os usuários, as atividades econômicas 
predominantes e o nível de desenvolvimento da região. 
  
Assim, o Poder Executivo tomou por base na estimativa da receita o 
percentual de 25% da obra discriminada no ANEXO I desta Lei, 
especificando que esta obra teve um custo total de R$ 404.607,97 

(quatrocentos e quatro mil, seiscentos e sete reais e noventa e sete 
centavos). Posteriormente, com o aprofundamento dos estudos pela 
equipe técnica acerca da forma correta da cobrança da contribuição de 
melhoria, a qual deveria ser feita tendo por base o percentual de 
valorização do imóvel, e não o rateio do valor total da obra (o valor 
total da obra é o teto da contribuição de melhoria), concluiu-se que o 
Poder Executivo não poderia cobrar apenas 25% do valor total da 
obra. 
  
As medidas de compensação conforme menciona o artigo supracitado, 
poderão ocorrer por intermédio do aumento de receita, proveniente da 
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição. 
  
De acordo com o relatado anteriormente, o que ocorreu de fato foi à 
ampliação da base de calculo para apuração do valor da 
contribuição fixado na LOA, o que permitirá a concessão do 
desconto sem afetar as metas fiscais. Logo, se o Executivo estimou 
cobrar dos contribuintes R$ 100.000,00 e efetivamente a cobrança 
será de R$ 293.081,17, houve efetivamente ampliação da base de 
cálculo. 
  
ANEXO III  
Acrescenta ao Anexo de Metas Fiscais da LDO (Lei nº 301/2010) 
Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia de 
Receita em Conformidade ao art. 4º, § 2º, inciso V, da LRF, a fim 
de comprovar a viabilidade e a legalidade da matéria 
  
  
RENÚNCIA  
  

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DA RECEITA  

EXERCÍCIO DE 2011 
 AMF - TABELA 8 ( LRF, ART. 4º, § 2º, INCISO V)   

TRIBUTO 
RENUNCIADO  

MODALIDADE  BENEFICIÁRIO  

RENÚNCIA DA 
RECEITA PREVISTA  COMPENSAÇÃ

O 
2011 2012 

201
3 

CONTRIBUIÇÃ
O DE 
MELHORIA  

OUTROS 
BENEFÍCIOS 
QUE 
CORRESPONDA
M A 
TRATAMENTO 
DIFERENCIADO 
(DESCONTO DE 
30%) 

POPULAÇÃO 
BENEFICIADA 
COM AS OBRAS 
DE 
PAVIMENTAÇÃ
O DA AV. RIO 
BRANCO 

43.962,1
8 

43.962,1
8 

0,00 

AMPLIAÇÃO 
DA BASE DE 
CÁLCULO DA 
CONTRIBUIÇÃ
O DE 
MELHORIA, DE 
R$ 100.000,00 
PARA R$ 
293.081,17 

TOTAL      
43.962,1
8 

43.962,1
8 

0,00   

  
Para o exercício de 2013, não ocorrerá renúncia tendo em vista que o 
desconto de abrangerá apenas os exercícios de 2011 e 2012. 
 

Publicado por: 
Walter Djones Rapuano 

Código Identificador:D0AB7453 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE COORDENAÇAO GERAL 
LEI N° 341, DE 27 DE SETEMBRO DE 2011 – LEI DE 

DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS (LDO)  
 

Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração da Lei 
Orçamentária para o exercício de 2012 e dá outras 
providências. 

  
ORLEI JOSÉ GRASSELI, Prefeito do Município de Ipiranga do 
Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
previstas no art. 19, inciso X, art. 53, inciso I, todos da Lei Orgânica 
Municipal, faz saber que o Poder Legislativo aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei: 
  
CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  
Art. 1º. São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 
2º, da Constituição Federal e em consonância com o art. 4º, da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e ainda com o disposto 
no art. 133, § 2º da Lei Orgânica do Município e no que couber, as 
disposições contidas na Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964 as 
diretrizes orçamentárias para o ano de 2012, da administração pública 
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direta e indireta do Município, nela incluída a Prefeitura Municipal de 
Ipiranga do Norte, o Fundo Municipal de Previdência dos Servidores 
de Ipiranga do Norte – IPIRANGAPREVI e o Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto – SAAE de Ipiranga do Norte, compreendendo: 
  
I - as prioridades e metas da administração pública municipal; 
II - as metas fiscais e os riscos fiscais; 
III - a estrutura e organização dos orçamentos; 
IV - as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do 
Município e suas alterações; 
V - as disposições relativas à arrecadação e alterações na legislação 
tributária; 
VI - as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos 
sociais; 
VII - as disposições gerais. 
  
CAPÍTULO II  
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL E DAS METAS FISCAIS  
  
Art. 2º. As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2012 
são as especificadas neste artigo e no documento “Anexo de Metas e 
Prioridades para 2012”, as quais terão precedência na alocação de 
recursos na Lei Orçamentária de 2012, não se constituindo, todavia, 
em limite à programação das despesas. 
  
§ 1º. Integra esta Lei também o Anexo de Metas Fiscais, elaborado 
conforme orientações constantes do manual aprovado pela Portaria do 
STN n° 249, de 30 de abril de 2010. 
  
§ 2º. O Município define como Meta Fiscal o valor que se pretende 
atingir, no exercício orçamentário e nos dois seguintes, a título de 
receitas, despesas, montante da dívida pública e resultados nominal e 
primário, este representando o valor que se espera destinar ao 
pagamento de juros e do principal da dívida. 
  
§ 3º. Terão prioridade sobre as ações de expansão: o pagamento do 
serviço da dívida, as despesas com pessoal e encargos sociais e a 
manutenção das atividades. 
  
§ 4º. O Município aplicará, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) 
da receita resultante de impostos, apurado conforme disposto no art. 
212 da Consituição e art. 151 na Lei Orgânica do Município, na 
manutenção e desenvolvimento do ensino. 
  
§ 5º. O Município deverá aplicar pelo menos 15% (quinze por cento) 
da receita resultante de impostos, nas ações e serviços públicos de 
saúde. 
  
Art. 3º. Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 
  
I - Programa, o instrumento de organização da ação governamental, 
que articula um conjunto de ações que concorrem para a concretização 
dos objetivos pretendidos, visando à solução de um problema ou o 
atendimento de uma necessidade ou demanda da sociedade; 
II - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que 
se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um 
produto necessário à manutenção da ação de governo; 
III - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo 
de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no 
tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou 
aperfeiçoamento da ação de governo; e 
IV - Operação Especial, as despesas que não contribuem para a 
manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e 
não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços. 
  
§ 1º. Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os 
seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações 
especiais, especificando as respectivas metas e valores, bem como as 
unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 
  

§ 2º. As categorias de programação de que trata esta Lei serão 
identificadas no Projeto de Lei Orçamentária Anual por programas, 
atividades, projetos ou operações especiais, e respectivos subtítulos. 
  
CAPÍTULO III  
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS  
  
Art. 4º. O Orçamento do Município compreenderá a programação dos 
órgãos dos Poderes Executivo e Legislativo e o Fundo Municipal de 
Previdência dos Servidores de Ipiranga do Norte – IPIRANGA 
PREVI e Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE de Ipiranga 
do Norte. 
  
Parágrafo Único. Nos Orçamentos dos Fundos Municipais e das 
demais entidades da administração indireta, desde que, como 
Unidades Gestoras, possuam contabilidade própria, serão estimadas 
apenas as receitas de sua competência legal e dos convênios firmados 
por seus dirigentes, assim como, as despesas relativas aos programas 
executados com estes recursos. 
  
Art. 5º. O Orçamento discriminará a despesa por unidade 
orçamentária, detalhada por categoria de programação, especificando 
a esfera orçamentária, a fonte de recursos e o desdobramento da 
despesa por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e 
modalidade de aplicação. 
  
Art. 6º. A Lei Orçamentária discriminará em categorias de 
programação específicas, as dotações destinadas: 
  
I - às ações relativas à saúde e assistência social; 
II - ao pagamento de benefícios da previdência social, para cada 
categoria de benefício; 
III - ao atendimento às ações de alimentação escolar; 
IV - às despesas com o desenvolvimento do ensino fundamental; 
V - ao pagamento de precatórios judiciários, que constarão das 
unidades orçamentárias responsáveis pelos débitos; 
  
Art. 7º. O projeto de Lei Orçamentária que o Poder Executivo 
encaminhará à Câmara de Vereadores, será constituído de: 
I - mensagem; 
II – texto da lei; 
III - quadros orçamentários consolidados; 
IV - anexos dos orçamentos fiscais e da seguridade social, 
discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta lei; 
  
Parágrafo Único. Os quadros orçamentários a que se refere o inciso 
III deste artigo, incluindo os complementos referenciados no art. 22, 
inciso III, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, são os seguintes: 
  
I - evolução da receita do Município, segundo as categorias 
econômicas e seu desdobramento; 
II - evolução da despesa do Município, segundo as categorias 
econômicas; 
III - demonstrativo da receita e da despesa, segundo as categorias 
econômicas 
IV - demonstrativo da receita, segundo as categorias econômicas; 
V - resumo geral da despesa, segundo as categorias econômicas; 
VI - despesas orçamentárias, segundo Poder e unidades, por categoria 
econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de; 
VII - programa de trabalho do governo - despesas orçamentárias por 
funções, sub-funções, programas, projetos/atividades/operações 
especiais; 
VIII - despesas orçamentárias por funções, sub-funções, programas, 
projetos/atividades/operações especiais; 
IX - despesas orçamentárias por funções, sub-funções e programas, 
conforme o vínculo; 
  
Art. 8º. A mensagem que encaminhar o projeto da Lei Orçamentária 
conterá: 
  
I - quadro demonstrativo da evolução da receita nos exercícios de 
2008 a 2010 e previsão para 2011 a 2013; 
II - metodologia e memória de cálculo das estimativas das receitas 
segundo as rubricas da lei orçamentária; 
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III - reserva de contingência; 
IV - montante de recursos para aplicação na manutenção e 
desenvolvimento do ensino, a que se refere o art. 212 da Constituição; 
  
§ 1º. Os valores constantes dos demonstrativos previstos no parágrafo 
anterior serão elaborados a preços da proposta orçamentária, 
explicitada a metodologia utilizada para sua atualização. 
  
§ 2º. Os demonstrativos e informações complementares exigidos por 
esta Lei identificarão, logo abaixo do respectivo título, o dispositivo a 
que se referem. 
  
Art. 9º. Para efeito do disposto no artigo anterior, o Poder Legislativo, 
encaminhará a Secretaria de Administração e Finanças do Município, 
até 15 de Setembro de 2011, suas propostas orçamentárias, 
observados os parâmetros e diretrizes estabelecidos nesta Lei, para 
fins de consolidação do projeto de lei orçamentária. 
  
CAPÍTULO IV  
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS 
ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES 
  
Art. 10. A previsão da receita e a fixação da despesa na Lei 
Orçamentária deverão ocorrer a preços correntes. 
  
Art. 11. A elaboração do projeto, sua aprovação e a execução da lei 
orçamentária de 2012 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a 
transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da 
publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as 
informações relativas a cada uma dessas etapas. 
  
Art. 12. Na estimativa da receita poderá ser especificado e deduzido 
um valor, compatível com o constante do Demonstrativo VII, do 
Anexo de Metas Fiscais, destinado a cobrir os efeitos da concessão ou 
ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual 
decorra renúncia de receita, conforme definida no § 1º, do art. 14, da 
Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 
  
Parágrafo único. Se a previsão referida no caput não for incluída na 
lei orçamentária, a renúncia de receita tributária somente poderá 
ocorrer, no exercício de 2012, se for acompanhada de medidas de 
compensação por meio do aumento de receita, nos termos no inciso II, 
do art. 14, da referida Lei Complementar. 
  
Art. 13. Na fixação da despesa deverá ser observada a 
compatibilidade da programação dos orçamentos com os objetivos e 
metas do PPA e LDO. 
  
Art. 14. Na programação da despesa não poderão ser fixadas despesas 
sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e 
definidas as unidades executoras, devendo ser observado o equilíbrio 
entre receitas e despesas. 
  
Art.15. Na determinação do montante de despesa deverá ser 
observada a margem para expansão das despesas obrigatórias de 
caráter continuado definida no Demonstrativo VIII, do Anexo de 
Metas Fiscais, voltada a fazer frente às despesas correntes 
enquadradas na situação prevista no caput do art. 17, da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, a ser demonstrada, 
inclusive quanto à forma de compensação, no anexo à Lei 
Orçamentária a que se refere o Inciso II, do art. 5º, da mesma Lei 
Complementar. 
  
Art.16. Será incluída no projeto da Lei Orçamentária a previsão de 
recursos decorrentes de operações de crédito e de convênios com 
outras esferas de Governo. 
  
Art.17. Além da observância das prioridades e metas fixadas nos 
termos do art. 2º desta Lei, a Lei Orçamentária e seus créditos 
adicionais somente incluirão projetos novos se: 
  
I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em 
andamento e as despesas destinadas à preservação do patrimônio 
público, especificados no relatório encaminhado pelo Poder Executivo 

ao Legislativo, nos termos do parágrafo único, do art. 45, da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000; 
II - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a 
obtenção de uma unidade completa, considerando-se as contrapartidas 
do Município, nos casos de transferências voluntárias da União e do 
Estado, as quais deverão ser estabelecidas de modo compatível com a 
capacidade financeira do Município; 
III - estiverem previstos no Plano Plurianual ou em lei que autorizou 
sua inclusão no referido Plano. 
  
Art. 18. Não poderão ser programados novos projetos: 
  
I - por conta de redução ou anulação de projetos em andamento; 
II - que não possuam comprovada viabilidade técnica, econômica e 
financeira. 
  
Art. 19. O Poder Legislativo terá como limite para o total da despesa, 
incluindo os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com 
inativos, o valor correspondente de até 7% (sete por cento) sobre o 
somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 5º do 
art. 153 e 159 da Constituição Federal, efetivamente realizado no 
exercício anterior. 
  
Art. 20. É permitida a inclusão na Lei Orçamentária e em seus 
créditos adicionais de dotação específica valor destinado ao custeio de 
despesas de competência de outro ente da Federação, desde que 
autorizadas mediante lei especifica e que sejam destinadas ao 
atendimento das situações que envolvam claramente o interesse local. 
  
Parágrafo único. A realização da despesa definida no caput deste 
artigo deverá ser precedida da aprovação de plano de trabalho e da 
celebração de convênio, acordo, ajuste ou congênere, nos termos do 
art. 116 da Lei n° 8.666/1993. 
  
Art. 21. É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos 
adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, contribuições 
e/ou auxílios, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem 
fins lucrativos, de atividades de natureza continuada, que preencham 
uma das seguintes condições: 
  
I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas 
áreas de assistência social, saúde ou educação, e estejam registradas 
no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS; 
II - sejam de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para 
o ensino especial, ou representativo da comunidade escolar das 
escolas públicas estaduais e municipais do ensino fundamental; 
III - sejam vinculadas a organismos de naturezas filantrópicas, 
institucionais ou de assistência social; 
IV - sejam entidades culturais e comunitárias, sem fins lucrativos, que 
prestam serviços em atividades culturais, tendo como objetivos o 
desenvolvimento e a divulgação da cultura em geral, e outras 
atividades afins; 
V - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição, no art. 61 do 
ADCT e no art. 25 da Lei Complementar nº 101/2000. 
  
§ 1º. Para se habilitar ao recebimento de subvenções sociais, 
contribuições e/ou auxílios, a entidade privada sem fins lucrativos 
deverá apresentar declaração de funcionamento regular, emitida no 
exercício de 2012. 
  
§ 2º. Não poderá ser concedida subvenção social, contribuição e/ou 
auxílio à entidade que esteja em débito com relação a prestações de 
contas decorrentes de sua responsabilidade. 
  
§ 3º. Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste 
artigo, a inclusão de dotações na Lei Orçamentária e sua execução, 
dependerão, ainda, de publicação, pelo Poder Executivo, de normas a 
serem observadas na concessão, prevendo-se cláusula de reversão no 
caso de desvio de finalidade e de identificação do beneficiário e do 
valor transferido no respectivo convênio. 
  
§ 4º. O disposto neste artigo não se aplica às contribuições estatutárias 
devidas às entidades municipalistas que o Município for associado. 
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Art. 22. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a 
qualquer título submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente 
com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para 
os quais receberem os recursos. 
  
Art. 23. O Poder Executivo emitirá, como anexo à Lei Orçamentária, 
relação das entidades que, o exercício financeiro de 2012, poderão vir 
a ser beneficiadas por Subvenção Social, Contribuição e/ou Auxílio. 
  
Parágrafo Único. A concessão de qualquer subvenção Social, 
Contribuição e/ou Auxílio, só poderá ser concedida se a entidade 
beneficiada cumprir os requisidos exigidos pelos arts. 26/28 da Lei 
Complementar nº 101/2000. 
  
Art. 24. A Lei Orçamentária conterá Reserva de Contingência em 
montante equivalente a no máximo, 2,0% (dois por cento), da Receita 
Corrente Liquida - RCL, que será destinada, através de decreto do 
Poder Executivo Municipal, para atendimento de riscos fiscais e 
passivos contingentes, conforme especificados no Anexo de Riscos 
Fiscais. 
  
Parágrafo Único. O saldo não utilizado da reserva de contingência 
poderá ser utilizado para cobertura de outras despesas mediante 
créditos adicionais, nos termos dos arts. 7º, 42 e 43 da Lei nº 
4.320/64, desde que haja certeza razoável da não ocorrência de 
passivos contigentes e riscos fiscais. 
  
Art. 25. A Lei Orçamentária para 2012 poderá autorizar o Poder 
Executivo a proceder a remanejamentos, dentro de cada projeto, 
atividade ou operação especial, do saldo das dotações dos seus grupos 
de natureza ou elementos de despesa. 
  
Art. 26. As destinações de recursos, aprovados na lei orçamentária e 
em seus créditos adicionais, poderão ser modificadas, 
justificadamente, para atender às necessidades de execução do 
orçamento, por Decreto do Poder Executivo. 
  
CAPITULO V  
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À ARRECADAÇÃO E DAS 
ALTERAÇÕES NA  
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO  
  
Art. 27. O Município fica obrigado a arrecadar todos os tributos de 
sua competência inclusive os da Contribuição de Melhoria quando for 
o caso. 
  
Parágrafo Único. A Administração Municipal deverá despender 
esforços no sentido de diminuir o volume da Dívida Ativa inscrita, de 
natureza tributária e não tributária. 
  
Art. 28. As receitas oriundas de atividades econômicas exercidas pelo 
Município terão suas fontes revisadas e atualizadas, considerando-se 
os fatores conjunturais e sociais que possam influenciar as sua 
respectiva produtividade. 
  
Art. 29. O Poder Executivo adotará as seguintes medidas, voltadas ao 
aumento da arrecadação tributária do Município: 
  
I - elaboração de diagnóstico sobre a base para lançamento do IPTU, 
incluindo a atualização da planta cadastral e revisão de critérios; 
II - reestruturação da atividade de fiscalização tributária; 
III - aperfeiçoamento dos instrumentos para agilidade da cobrança da 
dívida ativa e atualização do valor dos créditos; 
IV - atualização do cadastro mobiliário fiscal de caráter obrigatório. 
  
Art. 30. Somente poderá ser aprovada ou editada lei que conceda ou 
amplie incentivo ou benefício de natureza tributária se atendidas as 
exigências do art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 
2000. 
  
Art. 31. Na estimativa das receitas do projeto da Lei Orçamentária 
poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na 
legislação tributária que sejam objeto de projeto de lei que esteja em 
tramitação na Câmara Municipal. 

CAPÍTULO VI  
DAS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
  
Art. 32. No exercício financeiro de 2012, as despesas com pessoal, 
ativo e inativo, dos Poderes Executivo e Legislativo, observarão os 
limites estabelecidos na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 
2000. 
  
Art. 33. Observado o disposto no art. 169 da Constituição Federal, em 
2012 somente poderão ser admitidos servidores se: 
  
I - existirem cargos vagos a preencher; 
II - houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento 
da despesa; 
III - forem observados os limites previstos no artigo anterior; 
IV - for observado o disposto nos arts. 16, 17 e 21, da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 
  
Art. 34. O Poder Executivo poderá, mediante lei autorizativa, criar ou 
alterar cargos e funções, alterar a estrutura organizacional, corrigir ou 
aumentar a remuneração dos servidores e conceder vantagens, desde 
que observadas às regras do art. 16, quando aplicável e do art. 17, da 
Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 
  
§ 1º. Os projetos de lei sobre transformação de cargos, bem como os 
relacionados a aumento de gastos com pessoal e encargos sociais, no 
âmbito do Poder Executivo, deverão ser acompanhados do impacto 
financeiro e orçamentário elaborado pela Secretaria Especial de 
Coordenação Geral. 
  
§ 2º. O Poder Legislativo assumirá, em seu âmbito, as atribuições 
necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo. 
  
§ 3º. A administração Direta e Indireta poderá realizar concursos 
públicos para o provimento de cargos e funções públicas desde que 
observados as exigências constitucionais e as disposições da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 
  
Art. 35. A Lei do Orçamento deverá prover os créditos necessários à 
concessão da revisão geral anual da remuneração dos servidores 
públicos, em cumprimento ao disposto no Inciso X, do art. 37, da 
Constituição Federal. 
  
Parágrafo Único. Quando da concessão da revisão geral da 
remuneração de que trata este artigo, estão dispensados os 
procedimentos exigidos pelo art. 17, da Lei Complementar nº 101, de 
04 de maio de 2000. 
  
Art. 36. Nas situações em que a despesa total com pessoal do Poder 
Executivo tiver extrapolado a 95% (noventa e cinco por cento) do 
limite referido no art. 20, da Lei de Responsabilidade Fiscal, a 
realização de serviço extraordinário somente poderá ocorrer quando 
destinada ao atendimento de relevante interesse público, 
especialmente os voltados para as áreas de segurança e saúde, que 
ensejam situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a 
sociedade. 
  
Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço 
extraordinário, no âmbito do Poder Executivo, nas condições 
estabelecidas no caput deste artigo, é de exclusiva competência do 
Secretário Especial de Coordenação Geral. 
  
Art. 37. No caso de os limites máximos de despesas com pessoal para 
os Poderes Executivo e Legislativo, estabelecidos no art. 20 da Lei 
Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, forem ultrapassados 
em qualquer um dos Poderes, serão adotadas, no respectivo Poder, as 
seguintes medidas voltadas ao reenquadramento no prazo máximo de 
dois quadrimestres: 
  
I - eliminação de despesas com horas extras, exceto se enquadradas 
nas situações previstas no artigo anterior desta Lei; 
II - exoneração de servidores ocupantes de cargos em comissão; 
III - eliminação de vantagens concedidas a servidores; 
IV - demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 
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CAPÍTULO VII  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
  
Art. 38. O Poder Executivo deverá desenvolver sistema gerencial de 
apropriação de despesas, com o objetivo de demonstrar o custo de 
cada ação ou área de governo e de permitir o acompanhamento e 
avaliação das gestões orçamentária, financeira e patrimonial. 
  
Art. 39. A avaliação dos resultados obtidos em cada Poder, dos 
programas que integram a execução orçamentária, deverá ser 
procedida, pelo Poder Executivo, em base bimestral. 
  
§ 1º. O Poder Executivo encaminhará à Câmara de Vereadores, no 
prazo de trinta dias após o encerramento de cada bimestre e sessenta 
dias após o encerramento do exercício, relatório de avaliação do 
cumprimento das metas bimestrais e do exercício, bem assim as 
justificações de eventuais desvios, com indicação das medidas 
corretivas. 
  
§ 2º. A unidade responsável pela coordenação do controle interno do 
Poder Executivo Municipal apreciará os relatórios mencionados no 
parágrafo anterior e acompanhará a evolução dos resultados primário 
e nominal, durante a execução orçamentária e financeira. 
  
Art. 40. Caso seja necessária a limitação de empenho das dotações 
orçamentárias e da movimentação financeira, nas situações previstas 
no art. 9º, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, será 
fixado, por ato do Poder Executivo, o percentual de limitação para o 
conjunto de “projetos”, “atividades” e “operações especiais” e a 
participação do Poder Legislativo, sobre o total das dotações iniciais 
constantes da lei orçamentária de 2012, excetuando: 
  
I - as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal de 
execução; e 
II - as despesas com ações vinculadas às funções saúde, educação e 
assistência social, não incluídas no inciso I; 
  
§ 1º. Terão prioridade, como fonte de recursos para a limitação de 
empenho, a adoção das seguintes medidas: 
  
I - redução de investimentos programados com recursos próprios. 
II - eliminação de despesas com horas-extras; 
III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 
IV - eliminação de vantagens temporárias concedidas a servidores; 
V - redução de gastos com combustíveis; 
  
§ 2º. Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o 
Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que 
caberá a cada um tornar indisponível para empenho e movimentação 
financeira, com vistas à obtenção do equilíbrio na execução 
orçamentária e financeira do exercício. 
  
Art. 41. A contratação de operações de crédito e as operações de 
crédito por antecipação de receitas orçamentárias ficarão 
condicionadas à fiel observância do disposto, no que couber à esfera 
Municipal, Capítulo VII, na Seção IV, da Lei Complementar nº 101, 
de 04 de maio de 2000. 
  
Art. 42. O Poder Executivo deverá elaborar e publicar, em até trinta 
dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2012, a programação 
financeira e o cronograma mensal de desembolso para o ano, por 
Secretaria e unidades da administração indireta, observando, em 
relação às despesas constantes desse cronograma, a limitação 
necessária à obtenção da meta de resultado primário. 
  
§ 1º. A programação financeira e o cronograma de desembolso 
deverão ser elaborados com base na previsão da efetiva arrecadação 
mensal, devendo ser incentivada a participação das diversas 
Secretarias na definição dos gastos mensais a serem realizados, 
tomando-se por base as ações constantes dos programas do Plano 
Plurianual e as prioridades e metas constantes desta Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 
  

§ 2º. O desembolso dos recursos financeiros, correspondentes aos 
créditos orçamentários e adicionais consignados ao Poder Legislativo, 
será efetuado até o dia 20 de cada mês, sob a forma de duodécimos, 
sendo o valor calculado de acordo com os critérios estabelecido no art. 
29-A, da Constituição Federal. 
  
Art. 43. São vedados quaisquer procedimentos que motivem a 
execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de 
dotação orçamentária e previsibilidade de recursos financeiros para o 
seu pagamento. 
  
Art. 44. A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, 
conforme disposto no art. 167, § 2°, da Constituição, será efetivada 
mediante decreto do Chefe do Poder Executivo. 
  
Parágrafo único. Na reabertura a que se refere o caput deste artigo, a 
fonte de recurso deverá ser identificada como saldos de exercícios 
anteriores, independentemente da receita à conta da qual os créditos 
foram abertos. 
  
Art. 45. Para os fins do disposto no art. 16, da Lei Complementar nº. 
101, de 04 de maio de 2000 e em cumprimento ao § 3º, do mesmo 
artigo, fica estabelecido que, no exercício de 2012, a despesa será 
considerada irrelevante se o seu impacto orçamentário-financeiro no 
exercício não ultrapassar, para bens, serviços e obras os limites 
fixados pelos incisos I e II, do art. 24, da Lei n° 8.666/93, 
devidamente atualizados. 
  
Art. 46. O Poder Executivo encaminhará até o dia 30 de setembro de 
2011, o Projeto de Lei do Orçamento Anual para o exercício de 2012, 
à Câmara Municipal, para apreciação e conclusão da votação nos 
termos do art. 133, § 6° da Lei Orgânica do Município de Ipiranga do 
Norte. 
  
Art. 47. Se o projeto da Lei Orçamentária não for sancionado até 31 
de dezembro de 2011, a programação dele constante poderá ser 
executada para o atendimento das seguintes despesas: 
  
I - pessoal e encargos sociais; 
II - pagamento do serviço da dívida; e 
III - transferências constitucionais e legais para os fundos municipais 
legalmente constituídos. 
IV - 1/12 (um doze avos) das dotações relativas às demais despesas 
  
Art. 48. Esta Lei entrará em vigor no dia 01 de janeiro de 2012. 
  
Art. 49. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, 
aos 27 de setembro de 2011. 
  
ORLEI JOSÉ GRASSELI 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO DE METAS FISCAIS  
  
Em cumprimento ao disposto no do art. 4º, § 1º, da Lei Complementar 
nº 101, de 04 de maio de 2000, que dispõe sobre normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, são 
estabelecidas as metas fiscais da administração municipal, em valores 
correntes e constantes, para as receitas, as despesas, os resultados 
primário e nominal, bem como para o montante da dívida pública para 
o triênio 2012/2014, cujas premissas e memórias de cálculos estão 
demonstradas nos quadros e tabelas adiante. 
  
Assim, o presente relatório será instruído com a memória e 
metodologia de cálculo dos valores obtidos. Para uma melhor 
compreensão da matéria recordamos os seguintes conceitos: 
  
a) Valores Correntes: correspondem aos valores estimados com a 
inflação projetada para o triênio 2012/2014; 
  
b) Valores Constantes: correspondem aos valores estimados sem 
considerar a inflação; 
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c) Receitas Primárias: são as receitas totais (correntes e de capital) 
sem as receitas consideradas “financeiras”, tais como: Receitas de 
aplicações financeiras (juros de títulos de renda, remuneração de 
depósitos bancários, etc) e as receitas de alienação de bens. 
  
d) Despesas Primárias: são as despesas totais, deduzidas as despesas 
com o serviço da dívida pública (amortização e juros); 
  
e) Resultado Primário: é a diferença entre as Receitas Primárias e as 
Despesas Primárias. Equivale, portanto, à economia que o Município 
faz para pagar os juros e encargos da dívida fundada. 
  
Para a elaboração das metas fiscais foi adotada a metodologia 
estabelecida pelo Governo Federal, normatizada pela STN – 
Secretaria do Tesouro Nacional, através da Portaria n° 249, de 30 de 
abril de 2010, a qual dispõe sobre o Manual Técnico de 
Demonstrativos Fiscais. 
  
Para se chegar aos valores constantes, as metas anuais dos anos de 
2012, 2013 e 2014 foram deflacionadas pelo Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA - IBGE), a preços médios de 6% 
em 2011, 5% para 2012 e 4,50% para 2013 e 2014. 
  
Para se obter os percentuais das metas fiscais previstas para o triênio 
2012 a 2014, em relação ao PIB estadual, foram utilizados os valores 
do Produto Interno Bruto do Estado, projetado pela Secretaria de 
Estado de Fazenda, tendo como referência a evolução dos indicadores 
calculados pelo IBGE. 
  
Quanto à estimativa das receitas próprias levou-se em consideração o 
esforço fiscal para os tributos de competência do município, a série 
histórica, bem como, o visível crescimento econômico ao longo dos 
últimos anos e as perceptivas futuras. Estima-se que, com a expansão 
imobiliária, haverá um aumento significativo na arrecadação do IPTU 
e por outro lado, com a regularização imobiliária urbana, estima-se a 
liquidação de no mínimo 75% dos créditos inscritos em dívida ativa, 
uma vez que um dos principais fatores que contribuíram para o 
crescimento da dívida ativa é a falta de titulação dos imóveis urbanos. 
Portanto a regularização urbana trará além de novos investidores, a 
possibilidade de melhores políticas públicas em benefício social. 
  
Abaixo demonstramos os parâmetros e indicadores utilizados na 
estimativa da receita: 
  
  
VARIÁVEL 

  
2012 

  
2013 

  
2014 

PIB real (crescimento % anual) 4,10 5,00 5,00 

Taxa real de Juros implícito sobre a dívida líquida 
do governo (%média anual) 

12,0 12,0 10,0 

Inflação média (%anual) projetada com base em 
índice oficial de inflação 

5,00 4,50 4,50 

Câmbio (R$/US$ - Final do Ano) 1,70 1,70 1,79 

Aumento na arrecadação IPTU (% anual) 5,0 5,0 5,0 

ISSQN - esforço fiscal (% anual) 10,0 5,0 5,0 

Contribuição de Melhoria (%anual) 10,0 10,0 10,0 

Divida Ativa Esforço Fiscal (% anual) 20,00 5,00 5,0 

Projeção do PIB Estado – R$ milhares 64.415.000 69.058.000 75.667.000 

  
Fontes: SEPLAN, SEFAZ/MT/Banco Central e IBGE. 
  
METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PARA O 
EXERCÍCIO DE 2012 
  
As metas e prioridades estabelecidas neste projeto para o período de 
2012 são as mesmas constantes no anexo V do Plano Plurianual 
2010/2013 e suas alterações. 
  
Por ocasião da elaboração do projeto de Lei Orçamentária, o Poder 
Executivo fará a revisão do valor das metas físicas constantes do 
Anexo de Metas e Prioridades, para adequa-las à estimativa da receita 
elaborada de conformidade com o art.12, da Lei Complementar n° 
101, de 04 de maio de 2000. 
  
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO PARA AS 
METAS ANUAIS  
  
RECEITA:  

A aplicação dos parâmetros acima sobre a receita arrecadada até o 
mês de julho de 2011, mais a estimativa de arrecadação até o final do 
exercício, resultou nas metas constantes do ANEXO DE METAS 
FISCAIS – METAS ANUAIS. 
  
As metas fiscais estabelecidas para os próximos três anos visam a 
manutenção do equilíbrio das contas públicas do Município. 
Traçamos a seguir a metodologia para a estimativa das receitas: 
  
- Receitas Tributárias - para este grupo de receitas, traçamos a 
projeção de aumento em 25% sobre a estimativa de arrecadação para 
2011. Como regra geral, observou-se o crescimento histórico dos 
últimos anos e as expectativas citadas anteriormente, como a expansão 
imobiliária, instalação de novas empresas, instituição da cobrança de 
contribuição de melhorias sobre os investimentos públicos, como é o 
caso da pavimentação asfáltica, mais o esforço de arrecadação a ser 
empreendido, destacando-se: 
  
a) ISS – 10% em decorrência do esforço fiscalizador e instalações de 
novas empresas; 
  
b) IPTU – 5% em função da expansão imobiliária; 
  
d) Contribuição de melhoria - 10% pelas obras realizadas com 
pavimentação asfaltica. 
  
- Transferências Correntes - foram adotadas as seguintes 
metodologias: 
  
1)Transferências Constitucionais: 
  
a) Transferências Federais: crescimento PIB do Brasil mais variação 
da taxa de inflação. Também levou-se em consideração para as 
transferências legais da saúde, a atualização do número de habitantes 
divulgado pelo IBGE, o que resultará no aumento do repasse fundo a 
fundo em torno de 10%. 
  
b) Transferências Estaduais (ICMS/IPVA, etc.) Aumento do PIB do 
Estado de Mato Grosso mais variação inflacionária. Para a receita do 
ICMS foram aplicados apenas os indicadores acima, uma vez que 
conforme prevê o relatório preliminar da SEFAZ, tivemos uma 
pequena redução no IPM – Índice de participação do Município em 
2011, no montante de 02,92%. Este resultado indica que quando 
comparado ao exercício anterior, tivemos participação a menor no 
valor adicionado. No entanto, este resultado já era esperado, uma vez 
que o município iniciou em 2009 o trabalho para recuperação dos 
índices; por isso, justifica-se o aumento significativo em 2010, sendo 
que para os próximos exercícios a tendência é manter a participação, 
sem grandes discrepâncias. 
  
Portanto, não significa que tivemos redução nas atividades 
econômicas, pelo contrário, a receita do ICMS continua sendo o 
principal item na composição da receita pública Municipal. Além dos 
indicadores acima, consideramos a dinâmica macroeconômica atual e 
futura da base produtiva do Município. O acelerado processo de 
crescimento da economia local tem se mostrado favorável em prol de 
melhores resultados nas políticas públicas do município. 
  
2) Transferências Voluntárias: 
  
As transferências voluntárias correspondem às receitas oriundas de 
convênios. 
  
a) Para estas foi adotado o mesmo procedimento utilizado para as 
Transferências Constitucionais, ou seja, crescimento do PIB mais a 
variação inflacionária. Considerou-se também para as transferências 
voluntárias 
  
- Outras Receitas Correntes - adotou-se como critério a expectativa 
de arrecadação da dívida ativa em 10% sobre a estimativa de 
arrecadação de 2011 bem como a variação da taxa de inflação e o 
esforço da arrecadação municipal. 
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- Receitas de Capital - quanto as Transferências de Capital, 
projetamos de acordo com as expectativas de parcerias através de 
celebração de convênios que poderão ser firmados com o governo 
Federal e Estadual. Porém, as metas deverão ser revistas quando da 
elaboração da LOA, em face de maior grau de certeza da sua 
efetivação.  
  
O cálculo das Receitas Primárias foi efetuado através da exclusão das 
receitas financeiras (Rendimentos de aplicações financeiras) da 
Receita Total. De igual modo obtive-se as Despesas Primárias através 
da dedução do total da despesa, dos valores projetados para a 
Amortização e os Encargos da Dívida. Da diferença entre as Receitas 
Primárias e a Despesas Primárias, obteve-se Resultado Primário, que 
vem a ser a economia da receita para atender aos pagamentos da 
Dívida. 
  
O resultado Primário aparece negativo, uma vez que para apuração 
das receitas primárias foi deduzido o valor de 198 mil reais referente 
as aplicações financeiras. Para apuração das despesas primárias foi 
deduzido o valor correspondente aos juros e encargos com a dívida do 
parcelamento junto ao Fundo Municipal de previdência social (RPPS), 
no valor projetado em 20.800 (vinte mil e oitocentos reais). Logo, 
como se percebe o valor das receitas primárias é menor que o valor 
das despesas primárias. Ou seja, a parcela deduzida da despesa 
referente ao juros e encargos da dívida é inferior a parcela deduzida 
das receitas de aplicação financeira, logo percebe-se a receita 
financeira para quita-la é superior ao total da dívida para o período. 
  
Quanto às metas do resultado nominal, deixamos de apresentar dados, 
uma vez que a dívida existente no município corresponde a 
parcelamento de débito junto ao Fundo Municipal de Previdência 
Social e conforme dispõe a Metodologia e Memória de Cálculo das 
Metas Anuais da STN, para o Montante da Dívida Pública, não são 
incluídas as obrigações entre cada município e seus respectivos 
fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes ou 
entre estes, isto é, a Dívida Pública Consolidada deve ser apurada sem 
duplicidade. Portanto, como citado, o município não possui dívidas 
com outros entes da federação, e como demonstrado na apuração do 
resultado primário, se considerarmos as obrigações com o 
parcelamento do RPPS, a receita financeira estimada será suficiente 
para quitá-la, e não precisará poupar o saldo das receitas financeiras 
para pagar juros e amortização de dívidas, uma vez que não possui 
dívida consolidada. 
  
Em face do princípio da unidade orçamentária, estão compreendidas 
nas metas fixadas as receitas e despesas previdenciárias, bem como as 
receitas e despesas do Serviço Autônomo de água e Esgoto. 
  
A estimativa da receita para o ano de 2012 poderá ser revista por 
ocasião da elaboração da lei do orçamento anual, caso haja alterações 
nas variáveis utilizadas. 
  
Levando-se em consideração todos os parâmetros acima citados, 
chegamos à estimativa de receita para 2012 no total de R$ 
18.500.000,00 (Dezoito milhões e quinhentos mil reais), conforme 
abaixo discriminado: 
  
RESUMO DA ESTIMATIVA DA RECEITA PARA 2012 18.500.000,00 

Administração Direta 
17.428.000,00 
  

Administração Indireta 
-SAAE 
-Fundo Municipal de Previdência 

1.072.000,00 
435.000,00 
637.000,00 

  
ESTIMATIVA DAS DESPESAS:  
  
As Metas Fiscais para as Despesas foram fixadas levando-se em conta 
a proporcionalidade histórica dos gastos, assegurando o cumprimento 
mínimo dos limites constitucionais, a expansão dos serviços públicos 
com a maior aproximação possível da realidade. 
  
Pessoal e Encargos Sociais: 
  
A elaboração das projeções se deu com base nos gastos anteriores, 
considerando ainda os eventos e situações que poderão ocasionar 
incremento na folha de pagamento como crescimento progressivo da 

folha, sobretudo no que tange às promoções e progressões dos 
servidores na carreira, a revisão geral anual dos vencimentos e 
subsídios dos servidores públicos e agentes políticos do Poder 
Executivo e Legislativo, aplicando-se os índices de inflação (IGPM) 
estimados para o ano de 2012 em 8,89% e 2013 em 10,32% e 2014 
em 14,50%, a projeção dos encargos patronais (INSS e RPPS) e a 
projeção do impacto com ingressos de novos servidores mediante 
aprovação em Concurso Público 

  
O total previsto para os gastos com pessoal representam um 
comprometimento em relação à Receita Corrente Líquida de 41%, 
estando, portanto, dentro dos limites Constitucionais da LRF. 
  
Outras Despesas Correntes e Investimentos: 
As projeções das Outras Despesas Correntes foram elaboradas tendo 
como base o acompanhamento da execução dessas despesas nos 
exercícios anteriores e o valor gasto no exercício corrente. A partir da 
projeção inicial das despesas de caráter obrigatório como pessoal e 
encargos sociais, as demais Despesas Correntes e de Capital foram 
estimadas para o triênio 2012-2014, levando-se em consideração a 
combinação entre o percentual de representatividade desses grupos na 
execução orçamentária e as variáveis que condicionam o cenário 
macroeconômico para o período. 
  
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO PARA 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO 
EXERCÍCIO ANTERIOR  
  
A finalidade desse demonstrativo é estabelecer uma comparação entre 
as metas fixadas e o resultado obtido no exercício financeiro do 
segundo ano anterior ao ano de referência da LDO, incluindo-se 
análise dos fatores determinantes para o alcance ou não dos valores 
estabelecidos como metas. 
  
O cumprimento das metas fiscais do ano de 2010 está demonstrado no 
ANEXO DE METAS FISCAIS – AVALIAÇÃO DO 
CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO 
ANTERIOR. No exercício de 2010 foi apurado o Resultado Primário 
de R$ 633.000,00 (seiscentos e trinta e três mil reais). Esse resultado 
representa a diferença entre as receitas primárias, que totalizaram R$ 
14.000.000,00 (catorze milhões de reais), e as despesas primárias, que 
encerraram o ano com o total de R$ 13.000.000,00 (treze milhões de 
reais). O Resultado Primário é o indicador que demonstra a 
intensidade do ajuste fiscal necessário para cobertura do serviço da 
dívida, conceito aplicado pela Secretaria do Tesouro Nacional na 
regulamentação da Lei de Responsabilidade Fiscal. Portanto, em 
2010, o município alcançou superávit primário de R$ 633.000,00 
(seiscentos e trinta e três mil reais), superior à meta para o ano de R$ 
283.000,00 (duzentos e oitenta e três mil reais). 
  
As metas de receita total prevista em relação ao PIB eram de 23,54%, 
sendo realizado 23,63% do total previsto. As metas para despesa total 
prevista para 2010 eram de 23,54%, sendo realizado 22,33%. 
Significa dizer que o município cumpriu com as metas estabelecidas 
para o exercício, mantendo o equilíbrio fiscal, acompanhando com 
rigor a execução orçamentária e financeira e implementando medidas 
para contenção das despesas desde o primeiro quadrimestre, visando 
prevenir riscos e corrigir desvios capazes de afetar o equilíbrio das 
contas públicas. 
  
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 
FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS 
TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES  
  
De acordo com o § 2º, inciso II, do art. 4º da Lei de Responsabilidade 
Fiscal – LRF, compõem ainda o Anexo de Metas Fiscais, o 
Demonstrativo das Metas Anuais, instruído com memória e 
metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, 
comparadas com as metas fiscais fixadas nos três exercícios 
anteriores, evidenciando a consistência das mesmas, com as premissas 
e os objetivos da Política Econômica Nacional. 
  
A fim de gerar maior consistência e subsídio às análises, os valores 
devem ser demonstrados a preços correntes e constantes. 
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O demonstrativo deve vir acompanhado de análise a respeito de 
alguns itens que representam parâmetros básicos para se chegar aos 
valores apresentados como metas. Alguns itens considerados 
necessários à realização da análise são a taxa de juros, os indicadores 
de atividade econômica e os objetivos da política fiscal do ente da 
federação. 
  
Desta feita, demonstra-se a consistência das metas estabelecidas para 
o triênio 2012-2014, em comparação com as metas fixadas para os 
anos de 2009, 2010 e 2011. Constata-se, em relação ao PIB, que a 
Meta da Receita Total para 2012 corresponde a um aumento de 
20,46%, em 2013 12.60% e 2014 10,74%. 
  
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DA 
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
  
O presente Demonstrativo trata sobre a evolução do patrimônio 
líquido do município, destacando à parte o patrimônio do Fundo 
Municipal de Previdência dos três últimos exercícios. 
  
PREFEITURA 

PATRIMONIO 
LÍQUIDO 

2010 % 2009 % 2008 % 

Patrimonio/Capital 5.016.327,15 100 4.344.666,46 100 4.292.526,85 100 

Reservas             

Resultado Acumulado             

TOTAL 5.016.327,15 100 4.344.666,46 100 4.292.526,85 100 

  

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

PATRIMONIO 
LÍQUIDO 

2009 % 2009 % 2008 % 

Patrimonio/Capital             

Reservas 3.053,67 ,26         

Resultado Acumulado 1.191.946,33 99,74 708.425,63 100 407.301,92 100 

TOTAL 1.195.000,00 100 708.425,63 100 407.301,92 100 

FONTE: Balanço geral (2010,2009,2008 ) 

  
A cada exercício o resultado patrimonial tem contribuído para a 
melhoria econômica e financeira do município. Os compromissos de 
curto prazo só são assumidos nos limites da capacidade de pagamento, 
de forma a não comprometer o equilíbrio das contas públicas. Por 
outro lado, tem-se buscado intensificar a cobrança dos direitos do 
Município junto aos contribuintes com a adoção de medidas para 
garantir a realização da receita pública, para dar suporte à capacidade 
de solver suas obrigações. 
  
Observa-se que no último balanço o patrimônio líquido do município 
perfaz o montante de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) e do 
Fundo Municipal de Previdência o montante de R$ 1.000.000,00 (um 
milhão de reais). 
  
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A 
ALIENAÇÃO DE ATIVOS  
  
Conforme pode ser verificado no demonstrativo, o município não 
realizou nos três últimos exercícios alienação de ativos. 
  
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE 
RECEITA  
  
Na estimativa da receita para o período de 2012/2014 foram 
consideradas a renúncia de receita do ISSQN ao Banco do Brasil S/A, 
tendo em vista o incentivo fiscal para sua instalação no município, 
conforme Lei Municipal nº 293, de 22 de julho de 2010. Também foi 
previsto isenção de IPTU para as pessoas idosas e aposentadas 
conforme prevê a Lei Municipal n° 293/2010, isenção de IPTU, 
ISSQN e alvará para – Micro empreendedor individual – MEI, Micro 
empresas-ME e Empresas de pequeno Porte - EPP, no seu primeiro 
ano de atividade. Também para os mesmos beneficiários deverão ser 
concedidos anistia de 50% do valor sobre os tributos acima citado no 
seu segundo ano de atividade. Conforme Lei Complementar 
municipal 005/20009 que regulamenta a Lei Complementar Federal 
n° 123/2006; desconto de 20% para pagamento de contribuição de 
melhoria, desconto de IPTU de 15% para pagamento ate 30 de abril e 
10% para pagamento até 30 de maio, anistia concedida através do 
programa REFIS, para pessoas físicas e jurídicas com débitos no 
município e também consideramos a renúncia de receita com a 
isenção sobre o IPTU por um exercício, a título de incentivo para os 

contribuintes que possuem registro de seu veículo em outro município 
e procederem a Transferência de Registro para a Circunscrição 
Regional de Trânsito - Ciretran de Ipiranga do Norte e efetuarem o 
recolhimento do IPVA. 
  
Quanto à compensação da receita renunciada, reforçamos que esta 
renúncia já foi expurgada da estimativa de cada uma das receitas. 
Desta forma, fica observado o atendimento do disposto no art. 14, 
inciso I, da LRF, que determina que a renúncia de receita deva ser 
considerada na estimativa de receita e de que não afetará as metas de 
resultados fiscais, com isso não se faz necessário as medidas de 
compensação. 
  
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS 
DE CARÁTER CONTINUADO  
  
A estimativa da margem de expansão das despesas obrigatórias de 
caráter continuado é um requisito introduzido pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LRF, em seu art. 17, para assegurar que não 
haverá a criação de nova despesa sem fontes consistentes de 
financiamento, entendidas essas como aumento permanente de receita 
ou redução de outra despesa de caráter continuado. 
  
O aumento permanente de receita é definido como aquele proveniente 
da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo ou majoração 
ou criação de tributo ou contribuição (§ 3º, do art. 17, da LRF). 
  
A presente estimativa considera como ampliação da base de cálculo o 
crescimento real da atividade econômica, dado que se refere à 
elevação da grandeza econômica ou numérica sobre a qual se aplica 
uma alíquota, para se obter o montante a ser arrecadado, assim como 
os efeitos da legislação sobre a arrecadação total. Para estimar o 
aumento da receita considerou-se a variação real do Produto Interno 
Bruto estadual – PIB, projetado em 3,95% para 2012, 5,57% para 
2013 e 9,57% para 2014. 
  
Por sua vez, considera-se como obrigatória de caráter continuado a 
despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato 
administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de 
sua execução por um período superior a dois exercícios (caput do art. 
17, da LRF). 
  
No cálculo das projeções da despesa incluem-se: eventos e situações 
que poderão ocasionar incremento na folha de pagamento como 
crescimento vegetativo da folha, sobretudo no que tange às promoções 
e progressões dos servidores na carreira, a revisão geral anual dos 
subsídios dos servidores públicos do Poder Executivo e Legislativo, 
aplicando-se os índices de inflação (IGPM) estimados para o ano de 
2012 em 8,89% e 2013 em 10,32% e 2014 em 14,50%, a projeção dos 
encargos patronais (INSS e RPPS) e a projeção do imp 
  
A margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter 
continuado no município ocorrerá em compatibilidade com o 
crescimento da receita em função da expansão da economia. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 
LDO 2011 

  

AMF - Tabela 9 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00 

EVENTOS Valor Previsto para <Ano de Referência> 

Aumento Permanente da Receita  2.000.000  
(-) Transferências Constitucionais - 

(-) Transferências ao FUNDEB 300.000 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) 1.700.000 

Redução Permanente de Despesa (II) 150.000 

Margem Bruta (III) = (I+II)  1.850.000 
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 1.500.000  
Despesas com Pessoal 1.500.000  
RGA - Revisão Geral Anual (IGPM) 380.000 

Crescimento Vegetativo da Folha de pagamento 50.000 

Ingressos por Concursos Públicos 1.070.000 

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = 
(III-IV)  

350.000  
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Na apuração da margem de expansão das Despesas Obrigatórias de 
Caráter Continuado – DOCC é prevista a redução permanente de 
despesas por meio da racionalização da utilização de matériais de 
expediente, despesas com telefone, energia e outros que possam ser 
reduzidos sem que percam a qualidade dos serviços. 
  
RECEITAS/DESPESAS E AVALIAÇÃO DA PROJEÇÃO 
ATUARIAL DO RPPS  
  
A avaliação financeira e atuarial do Fundo de Previdência dos 
Servidores Municipais de Ipiranga do Norte estão demonstradas nos 
anexos de Receitas e Despesas Previdenciárias e Projeção Atuarial do 
RPPS, notando-se o crescente do resultado previdenciário, bem como 
a sua viabilidade nos próximos 45 anos. 
  
Gabinete do Prefeito de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, 
em 27 de setembro de 2011. 
  
ORLEI JOSÉ GRASSELI 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
  
Apresentamos os possíveis riscos fiscais que poderão afetar as 
finanças do Município de Ipiranga do Norte no próximo exercício, e 
as providências, caso ocorram. 
  
Entende-se por “Riscos Fiscais” qualquer evento capaz de provocar 
desequilíbrio nas contas públicas, sejam no tocante à despesa, ou à 
receita. 
  
Exemplo de riscos fiscais na despesa é o caso de surgir alguma 
calamidade pública, como uma epidemia, enchente e outros riscos que 
não se consegue prever. A receita poderá também sofrer riscos, caso 
haja crise na economia, ou alteração nas variáveis utilizadas na sua 
previsão. 
  
Caso venha a ocorrer algum evento fiscal dessa natureza, utilizar-se-á 
dos recursos consignados a conta da Reserva de Contingência, na 
forma da alínea ‘b’, inciso III, da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000. Perdurando o desequilíbrio, serão adotadas as medidas 
de limitação de empenho e movimentação financeira, conforme 
estabelecido no art. 40, §§ 1º e 2º do Projeto de LDO 2012. 
  
Gabinete do Prefeito de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, 
em 27 de setembro de 2011. 
  
ORLEI JOSÉ GRASSELI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Walter Djones Rapuano 

Código Identificador:7C144951 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚBA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
SEGUNDA PUBLICAÇÃO DO AVISO DE EDITAL DE 

PREGÃO Nº 014/2011 
 
MODALIDADE LICITAÇÃO:  Pregão Presencial 
TIPO: Menor Preço por Item. 
OBJETO: Contratação de Empresa em atendimento de hospedagem e 
alimentação em Cuiabá-MT, a pacientes encaminhados pela Unidade 
de Saúde do Município de Itaúba-MT para o Município de Itaúba - 
MT 
Abertura das Propostas e Inicio da seção de disputa de preços: dia 10 
de Outubro de 2011 as 09h00min (nove horas) Horário de Mato 
Grosso. 
Local: Sala de Licitação da Prefeitura Municipal de Itaúba – MT, 
situada na Av. Tancredo Neves, 799, centro, Itaúba – MT. 
Aquisição do Edital e Informações: O caderno de licitação, 
composto de edital, minuta de contrato e anexos, poderá ser fornecido 
mediante pagamento correspondente ao custo da cópia reprográfica 

(R$ 0,50 por folha), a ser recolhido aos cofres públicos, através 
Documento de Arrecadação do Município de Itaúba – DAM, que será 
fornecido pelo Departamento de Arrecadação, situada na Avenida 
Tancredo Neves, n.º 799, Centro, em Itaúba/MT, das 07:30 horas às, 
maiores informações pelo Fone 3561-1196 das 7:30 horas as 11:30 
horas, até o terceiro dia anterior a abertura. 
  
Itaúba – MT 26 de Setembro de 2011 
  
ZENILDA ALVES DA SILVA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Otavio Luiz Fiel 

Código Identificador:5A8A1786 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO - PROCESSO SELETIVO 
PÚBLICO 001/2011 

 
PROCESSO SELETIVO PÚBLICO Nº 001/2011 
EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO  
  
LUCIMARIA GARCIA DA SILVA, Secretaria Municipal de Saúde, 
no uso de suas atribuições e nos termos estabelecidos no Edital de 
Abertura de Processo Seletivo Público nº 001/2011 e tendo a vista do 
Resultado Final apresentado pela Comissão, homologa o resultado dos 
candidatos aprovados no Processo Seletivo Público para contratação 
temporária, para o cargo de Agente Comunitário de Saúde, tornando 
público assim a classificação final, a saber: 
  
MICRO AREA 34 

CANDIDATO CLASSIFICAÇÃO 

1- MARCELA DA SILVA SANTOS Aprovada 

2- IZALTINA OLIVEIRA CAMPOS TUNES Classificado 

3- NARCISA EUZEBIA RODRIGUES DO NASCIMENTO Classificado 

4- MARINALVA CAMPOS MOTA Classificado 

5- APARECIDA SANTANA LOBO DOS SANTOS Classificado 

6- LNDINALVA CAMPOS MOTA Classificado 

MICRO AREA 06 

CANDIDATO CLASSIFICAÇÃO 

1- CARMEM LIGIA SOARES DE ALMEIDA GARCEZ Aprovada 

2- GEANE SILVA DE OLIVEIRA Classificado 

3- JOSIANE TAMARA NASCIMENTO MORAIS Classificado 

4- JANE CASTELO DA SILVA CAMPOS Classificado 

5- SIMONIA PEREIRA SILVEIRA Classificado 

MICRO AREA 08 

CANDIDATO CLASSIFICAÇÃO 

1- LAYANE INACIO PARREIRA  Aprovada 

2- ELIANA SOARES CAMPOS Classificado 

3- TANIA FERREIRA DE OLIVEIRA Classificado 

4- NEURIDES OLIVEIRA CAMPOS Classificado 

MICRO AREA 09 

CANDIDATO CLASSIFICAÇÃO 

1- LUCIANE MORAIS BARBOSA Aprovada 

2- LEIDIANE CRISTINA SCHAFFER Classificado 

3- QUEILA LEMES DE FREITAS Classificado 

4- TATIANE APARECIDA MORAES DE ALMEIDA Classificado 

5- MARIA JOSE ALVES RODRIGUES Classificado 

MICRO AREA 23 

CANDIDATO CLASSIFICAÇÃO 

1- DANIELLA NOGUEIRA SILVA Aprovada 

2- DILMA ALVES DA SILVA Classificado 

MICRO AREA 13 

CANDIDATO CLASSIFICAÇÃO 

1- NELY AMARILHA Aprovada 

MICRO AREA 16 

CANDIDATO CLASSIFICAÇÃO 

1- ANGELICA FERREIRA DOS SANTOS FELIX Aprovada 

MICRO AREA 16/1 

CANDIDATO CLASSIFICAÇÃO 

1- SONIA GONÇALVES DA SILVA  Aprovada 

MICRO AREA 18 

CANDIDATO CLASSIFICAÇÃO 

1- ZEILA MARTINS DO NASCIMENTO MORAIS  Aprovada 

MICRO AREA 19 

CANDIDATO CLASSIFICAÇÃO 

1- AGDA APARECIDA FRAGA DA SILVA  Aprovada 

MICRO AREA 26 

CANDIDATO CLASSIFICAÇÃO 

1- ELIZENIR PEREIRA TEODORO DOS SANTOS  Aprovada 
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MICRO AREA 32 

CANDIDATO CLASSIFICAÇÃO 

1- GIRLAINE ALVES DOS SANTOS Aprovada 

  
O presente processo seletivo terá validade por 02 (dois) anos, a contar 
da data desta publicação. 
A convocação se dará através de Edital específico publicado. 
Este Edital entra em vigor na data da publicação. 
  
Itiquira-mt, 22 de agosto de 2011. 
  
LUCIMARIA GARCIA DA SILVA  
Secretaria Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Jefferson Almeida Freire 

Código Identificador:C804CD61 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

EDITAL DE CHAMAMENTO - PROCESSO SELETIVO 
PÚBLICO 001/2011 

 
LUCIMARIA GARCIA DA SILVA, Secretaria Municipal de Saúde, 
no uso de suas atribuições nos termos estabelecidos no Edital de 
Abertura de Processo Seletivo Público nº 001/2011 e tendo em vista a 
homologação dos resultados do Processo Seletivo Público, 
CONVOCA, os candidatos aprovados no Processo Seletivo Público, 
para comparecerem na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Av. 
Adelino de Souza Campos, s/n - Centro, impreterivelmente nos dias 
28 de setembro a dia 04 de outubro de 2011 das 07h00 às 11h00 e 
das 13h00 às 17h00, para manifestarem interesse nas suas admissões, 
munidos dos documentos relacionados no item 10.2 do Edital de 
Abertura de Processo Seletivo público nº 001/2011 (02 fotos 3x4 
coloridas, recentes e iguais; Atestado Negativo de Antecedentes 
Criminais; Cópia simples dos Documentos RG, CPF, PIS/PASEP, 
Título de Eleitor e comprovante de última votação; Certificado de 
Reservista (pessoas do sexo masculino); Certificado de conclusão do 
ensino fundamental, expedido por escola oficial ou declaração de 
conclusão do curso fornecida pela escola; Comprovante de Residência 
Nominal e com CEP; Exame admissional atestado a aptidão física 
para o exercício das funções inerentes ao cargo de Agente 
Comunitário de Saúde;). 
Avisa também que o não comparecimento na data prevista implicará 
em exclusão da lista de aprovados, nos termos do Edital do Processo 
Seletivo. 
  
Itiquira-MT, 27 de setembro de 2011. 
  
LUCIMARIA GARCIA DA SILVA  
Secretaria Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Jefferson Almeida Freire 

Código Identificador:1CBF8EC6 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGAO PRESENCIAL 025-2011 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 025/2011 CPL  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2766/2011 
  
AVISO  
  
Encontra-se aberta, na Comissão Permanente de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Jauru, situada na Rua do Comércio, nº. 480, 
Bairro Centro, Licitação Modalidade de Pregão Presencial, com 
finalidade de selecionar empresas para Aquisição de equipamentos e 
materiais para laboratório, para consultório odontológico e sala de 
vacina nas unidades de saúde, motocicleta e ar condicionados para 
unidades de estratégia de saúde da família. 
Regem a presente licitação, a Lei Federal 10.520/2002, Lei 
Complementar 123/2006, o Decreto Municipal 067/2009, 
subsidiariamente, a Lei nº. 8.666/93 e demais legislações aplicáveis. 

A abertura desta licitação ocorrerá no dia 07/10/2011 ás 08:00 (oito) 
horas, na sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitações, 
quando os interessados deverão apresentar os envelopes nº. 01 – 
Propostas de Preços e nº. 02 – Documentos de Habilitação ao 
Pregoeiro, bem como a Declaração, em separado dos envelopes acima 
mencionados, dando ciência de que preenchem plenamente os 
requisitos de habilitação estabelecidos no ato convocatório do 
certame, de acordo com o modelo do anexo que acompanha o Edital. 
As Empresas interessadas, através de seus representantes legais, 
poderão credenciar-se, mediante apresentação de documento de 
credenciamento de acordo com o modelo em anexo acompanhado o 
Edital, junto ao Pregoeiro, a partir das 07:30 horas do dia especificado 
no parágrafo anterior. 
Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo 
pertinente ao objeto licitado, observadas as condições constantes do 
edital. 
O Edital completo e o arquivo mediador para elaboração da proposta 
poderá ser obtido pelos interessados na CPL, em meio magnético, de 
segunda a sexta – feira, no horário de 08:00 ás 11:00 e 13:00 as 16:00, 
Duvidas fone; (65)3244.1855 ou pelo meio eletrônico 
licitacao@jauru.mt.gov.br. 
  
JAURU-MT, 27 de Setembro 2011 
  
SARA FERREIRA RAMALHO 
Pregoeira 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:2A05EC1E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO DE RECEBIMENTO PROVISORIO  

 
OBRA: PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA E DRENAGEM 
SUPERFICIAL  
LOCAL: AVENIDA MATO GROSSO, MUNICIPIO DE JAURU 
VALOR CONTRATUAL: R$ 250.851,54 
VALOR ADITIVO: R$ 14.031,46 
DATA INÍCIO DOS SERVIÇOS: 01 de Julho de 2010 
INSTRUMENTO CONTRATUAL: Nº 063/2010 
PRAZO TÉCNICO: 120 (cento e vinte) dias. 
PRAZO ADITIVO: 420 (quatrocentos e vinte) dias. 
  
Aos (08) dias do mês de Setembro do ano de 2011, eu, Engenheiro 
Brasiliano Garcia de Moura, Fiscal de Obras da Prefeitura Municipal 
de Jauru – MT, O Sr. Pedro Ferreira de Souza, Prefeito Municipal de 
Jauru-MT e o Sr. Joaquim Luiz de Andrade, representante legal da 
Empresa Executora, vistoriamos e damos pôr recebido 
PROVISÓRIAMENTE , A OBRA DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFALTICA E DRENAGEM SUPERFICIAL NA AVENIDA 
MATO GROSSO, NO MUNICÍPIO DE JAURU, pôr ter constatado 
que a Empresa SILGRAN CONSTRUÇÕES LTDA –EPP,executou 
a contento os serviços, tendo sido obedecido o projeto, especificações, 
cronograma de serviços e as indicações técnicas formulados no 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 063/2010. Não isentando a 
Empresa Executora pela responsabilidade do Código Civil Brasileiro, 
por ocorrência, posterior a esta data, de qualquer dano proveniente de 
falha de execução da construção 
  
Prefeitura Municipal de Jauru – MT, em 08 de Setembro de 2011. 
  
BRASILIANO GARCIA DE MOURA  
Engº Civil e Sanitarista 
CREA: 1204673527 
  
PEDRO FERREIRA DE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
SILGRAN CONSTRUÇÕES LTDA  
Empresa Executora 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:7D17EA23 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

 
EXTRATO PRIMEIRO ADITIVO ATA R.PREÇO Nº 16/2010 
REFERENTE AO PREGAO 024/2010- PROCESSO 2444/2010 
OBJETO: SEGURO PARA AMBULANCIAS MUNICIPAIS 
CONTRATANTE: PEREFEITURA MUNICIPAL 
CONTRATADA: MAFRE VERA CRUZ SEGURANÇA S/A 
VIGENCIA: 12 MESES 
  
JAURU – MT, 27 de Setembro de 2011. 
  
SARA FERREIRA RAMALHO 
Gerente de Licitações e Contratos 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:7AB64552 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA  

 
DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO SANITARIO 

PORTARIA N.º 039/2011 
 

SÚMULA: Dispõe sobre a Concessão de Férias, e dá 
outras providências.  

  
Senhor HERTON HOFFMANN , Diretor Executivo do DAES - 
Departamento de Água e Esgoto Sanitário de Juína - MT, no uso das 
suas atribuições legais. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder férias regulamentares ao Servidor Público 
Municipal Sr. HAÉRCIO MATTEI , Contador, matricula funcional 
nº. 058 pelo período de 05/10/2011 a 04/11/2011, referente ao período 
aquisitivo de 15/01/2010 a 14/01/2011. 
  
Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
revogados as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Diretor do DAES de Juína-MT, em 27 de Setembro de 
2011. 
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se 
  
HERTON HOFFMANN  
Diretor do Daes 

Publicado por: 
Haercio Mattei 

Código Identificador:4030BF94 
 

DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO SANITARIO 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 006/2011 
  
O DADM – Departamento de Administração do Departamento de 
Água e Esgoto Sanitário de Juina – MT no uso de suas atribuições 
legais e em conformidade com nos Incisos I e II e Parágrafo Único do 
Artigo 24, da Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações, torna público 
para conhecimento dos interessados, que realizou Processo de 
Dispensa de Licitação para a “Contratação de Profissional para 
Elaboração de Projeto Arquitetônico Executivo de Reforma e 
Ampliação da Sede, Elaboração de Projeto de Paisagismo e de 
Segurança da Sede e da Estação de Tratamento de Água”, para 
fins de ampliação e reforma das estruturas físicas desta Autarquia, 
tendo como menor proposta apresentada a da Sra. LAIS BRAGA DE 
ALMEIDA , Inscrita no CPF com o nº. 022.987.361-89. 
Valor total de R$ 7.050,10 (sete mil e cinqüenta reais e dez 
centavos), 
  
HAÉRCIO MATTEI  
Encarregado do Dadm 

Publicado por: 
Haercio Mattei 

Código Identificador:AF8CF244 

 
DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO SANITARIO 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE ADITAMENTO DE 

CONTRATO  
 
EXTRATO DO I TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
008/2011 
CONTRATANTE : DEPARTAMENTO DE ÁGUA A ESGOTO 
SANITÁRIO 
CONTRATADO: AAGUA COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE 
MATERIAIS HIDRÁULICOS LTDA 
VALOR: R$ 3.784,00 (três mil e setecentos e oitenta e quatro reais) 
VIGÊNCIA: 05/09/2011 à 31/12/2011 
AMPARO LEGAL:  art. 57, inciso II da Lei Federal nº 8.666 de 
21/06/1993. 
DOTAÇÃO: 339030000000 – Material de Consumo 
OBJETO:  AQUISICAO DE MATERIAL HIDRÁULICO. 
  
HERTON HOFFMANN  
Diretor do Daes 

Publicado por: 
Haercio Mattei 

Código Identificador:F692ACCA 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DE ADITAMENTO  

 
EXTRATO DO 8º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO N.º 168/2008 
PROCESSO: Tomada de Preço n.º 020/2008; 
OBJETO: Prorrogação de Prazo Contratual; 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 57, § 1.º, inciso III, da Lei Federal n.º 
8.666/93; 
CONTRATANTE: Município de Juína-MT; 
CONTRATADA: Ampla Engenharia e Construções Ltda.; 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 180 dias; 
VENCIMENTO: 01/02/2012; 
DATA DA ASSINATURA: 22/09/2011. 
  
ALTIR ANTÔNIO PERUZZO 
Prefeito Municipal de Juína 

Publicado por: 
Vilma Ribeiro do Amaral França 

Código Identificador:EE5AB140 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DE ADITAMENTO  

 
EXTRATO DO 10º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO N.º 242/2007 
PROCESSO: Concorrência Pública n.º 004/2007; 
OBJETO: Prorrogação de Prazo Contratual; 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 57, § 1.º, inciso III, da Lei Federal n.º 
8.666/93; 
CONTRATANTE: Município de Juína-MT; 
CONTRATADA: Uniaço Construções e Comércio Ltda.; 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 180 dias; 
VENCIMENTO: 02/03/2012; 
DATA DA ASSINATURA: 02/09/2011. 
  
ALTIR ANTÔNIO PERUZZO 
Prefeito Municipal de Juína 

Publicado por: 
Vilma Ribeiro do Amaral França 

Código Identificador:B7DA5D48 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUSCIMEIRA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO  
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2011 
MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS N° 003/2011 
  
RESULTADO DE LICITAÇÃO  
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUSCIMEIRA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, através do Presidente da CPL, torna público o 
resultado da fase de classificação das empresas participantes da 
TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2011 para EXECUÇÃO DE OBRA 
DE ENGENHARIA PARA REFORMA DO PSF DO DISTRITO DE 
SÃO LOURENÇO DE FÁTIMA NO MUNICÍPIO DE 
JUSCIMEIRA/MT: As empresas participantes: CONSTRUTORA 
FERREIRA LTDA – CNPJ nº 00.173.989/0001–35 e TIAGO 
RODRIGUES FARIAS CNPJ nº 11.476.407/0001–06, foram 
inabilitadas. A Comissão de Licitação abre prazo recursal de 05 
(cinco) dias úteis. 
  
JUSCIMEIRA – MT, 26 DE SETEMBRO DE 2011. 
  
EDJAIME FERREIRA DA SILVA  
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Diogenes Rodrigues 

Código Identificador:C2F4B783 
 

GABINETE DO PREFEITO 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 027/2011 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2011 
  
AVISO DE LICITAÇÃO  
  
A Prefeitura Municipal de Juscimeira/MT, localizada a Avenida “N” 
nº 210 – Bairro Cajus, Juscimeira-MT através da sua Pregoeira, 
TORNA PÚBLICO que realizará às 09:00 HORAS DO DIA 10 DE 
OUTUBRO DE 2011 no Gabinete do Prefeito Municipal, no 
endereço acima citado, sessão pública para realização de licitação na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2011, do tipo 
MENOR PREÇO POR LOTE, tendo por objeto o REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
GENÊROS ALIMENTÍCIOS E MATERIAIS DE HIGIENE E 
LIMPEZA PARA ÓRGÃOS DESTA PREFEITURA  conforme 
lotes constantes no Termo de Referência anexo do Edital. Os 
envelopes contendo as proposta de preços e os documentos de 
habilitação serão recebidos até às 09:00 HORAS DO DIA 10 DE 
OUTUBRO DE 2011. O credenciamento será feito no inicio da 
sessão. Os interessados poderão ler ou obter cópia do Edital e seus 
anexos na Prefeitura Municipal de Juscimeira no endereço acima, no 
horário das 07:00 às 13:00 horas, nos dias úteis a partir desta data. 
Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone (66) 3412-1371 
ou pelo e-mail: pmjuscimeira.licitacao@hotmail.com. 
  
Juscimeira/MT, 27 de Setembro de 2011. 
  
FÁTIMA LOPES DOS SANTOS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Diogenes Rodrigues 

Código Identificador:3075F6E6 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO PREGÃO Nº 101/2011 E REGISTRO 

DE PREÇOS Nº 39/2011 
 
OBJETO DO PREGÃO: Registro de preços para futura aquisições 
de peças, suprimentos e prestação de serviços de manutenção para 
serem utilizados e ou executados em equipamentos e periféricos de 
informática da administração publica de Lucas do Rio Verde – MT. 
DATA DA REALIZAÇÃO: 26/09/2011. 

EMPRESA VENCEDORA: Lote 0001 a empresa: MACHADO & 
SILVA LTDA - ME, com o valor total de R$ 600,00 (seiscentos 
reais); Lote 0002 a empresa: MACHADO & SILVA LTDA - ME, 
com o valor total de R$ 48.600,00 (quarenta e oito mil e seiscentos 
reais); Lote 0003 a empresa: IP COMERCIO E SERVIÇOS DE 
INFORMATICA LTDA, com o valor total de R$ 49.800,00 (quarenta 
e nove mil e oitocentos reais); Lote 0005 a empresa: CUIABA COM. 
DE PAPELARIA E ASSISTENCIA TECNICA EM TEL. LTDA, 
com o valor total de R$ 88.100,00 (oitenta e oito mil e cem reais); 
Lote 0006 a empresa: CUIABA COM. DE PAPELARIA E 
ASSISTENCIA TECNICA EM TEL. LTDA, com o valor total de R$ 
73.600,00 (setenta e três mil e seiscentos reais); Lote 0007 a empresa: 
ANALICE SEVERGNINI RUFATTO CIA LTDA, com o valor total 
de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais); Lote 0008 a empresa: 
DMP INFORMATICA LTDA ME, com o valor total de R$ 4.000,00 
(quatro mil reais); Lote 0009 a empresa: ANALICE SEVERGNINI 
RUFATTO CIA LTDA, com o valor total de R$ 2.640,00 (dois mil e 
seiscentos e quarenta reais); Lote 0010 a empresa: ANALICE 
SEVERGNINI RUFATTO CIA LTDA, com o valor total de R$ 
23.340,00 (vinte e três mil e trezentos e quarenta reais); Lote 0011 a 
empresa: ANALICE SEVERGNINI RUFATTO CIA LTDA, com o 
valor total de R$ 6.300,00 (seis mil e trezentos reais); Lote 0012 a 
empresa: ANALICE SEVERGNINI RUFATTO CIA LTDA, com o 
valor total de R$ 30.135,00 (trinta mil e cento e trinta e cinco reais); 
Lote 0013 a empresa: ANALICE SEVERGNINI RUFATTO CIA 
LTDA, com o valor total de R$ 9.100,00 (nove mil e cem reais); Lote 
0014 a empresa: ANALICE SEVERGNINI RUFATTO CIA LTDA, 
com o valor total de R$ 6.000,00 (seis mil reais); Lote 0015 a 
empresa: ANALICE SEVERGNINI RUFATTO CIA LTDA, com o 
valor total de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais); Lote 0016 a 
empresa: ANALICE SEVERGNINI RUFATTO CIA LTDA, com o 
valor total de R$ 1.199,00 (um mil e cento e noventa e nove reais); 
Lote 0017 a empresa: FR DA SILVA NUNES PEREIRA ME, com o 
valor total de R$ 1.000,00 (um mil reais); Lote 0018 a empresa: 
ANALICE SEVERGNINI RUFATTO CIA LTDA, com o valor total 
de R$ 600,00 (seiscentos reais); Lote 0019 a empresa: FR DA SILVA 
NUNES PEREIRA ME, com o valor total de R$ 440,00 (quatrocentos 
e quarenta reais); Lote 0020 a empresa: ANALICE SEVERGNINI 
RUFATTO CIA LTDA, com o valor total de R$ 1.920,00 (um mil e 
novecentos e vinte reais); Lote 0021 a empresa: ANALICE 
SEVERGNINI RUFATTO CIA LTDA, com o valor total de R$ 
19.950,00 (dezenove mil e novecentos e cinquenta reais) 
  
Lucas do Rio Verde MT,26 de Setembro de 2011.  
  
JÉSSICA REGINA WOHLEMBERG  
Pregoeira 

Publicado por: 
Jéssica Regina Wohlemberg 

Código Identificador:84A359BC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI Nº 1971, DE 22 DE SETEMBRO DE 2011 

 
Autoria: Poder Legislativo 
  

Dispõe sobre os Serviços de Transporte Coletivo 
Escolar, e dá outras providências. 

  
O Prefeito em Exercício do Município de Lucas do Rio Verde, 
Estado de Mato Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
  
CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art. 1º O Serviço de Transporte Coletivo Escolar no Município de 
Lucas do Rio Verde, reger-se-á pelas disposições da Lei Federal N. 
9.503, de 23 de setembro de 1997, pela Lei Orgânica do Município de 
Lucas do Rio Verde, pela Lei Municipal N. 1735, de 16 de julho de 
2009, por esta Lei e por demais legislações pertinentes. 
  
Parágrafo único. O transporte escolar constitui serviço de utilidade 
pública e destina-se à prestação de serviços voltados à locomoção de 
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estudantes entre suas residências e os estabelecimentos de ensino no 
território do Município. 
  
Art. 2º O serviço de transporte coletivo escolar poderá ser explorado 
por empresas que sejam constituídas para tal finalidade, bem como 
por profissionais com habilitação específica para transporte coletivo 
de pessoas e detentores de curso específico para transporte de alunos 
autorizados pelo DETRAN. 
  
Art. 3º A licença para exploração dos serviços será em caráter 
precário, para até 03 veículos por empresa, e 01 veículo para 
autônomos, sendo vedado que autônomos façam parte como sócio ou 
proprietário da empresa cadastrada para o serviço de transporte 
escolar, com a expedição de "Alvará de Licença para Exploração de 
Serviço de Transporte Escolar", através de Edital de Seleção de 
Interessados. 
Parágrafo único. É vedada a formação de micro empresa ou 
consórcio, visando a formação de uma frota. 
  
Art. 4º A proporcionalidade entre o número de permissões para 
exploração do serviço de transporte escolar e a população do 
Município será de um veículo para cada quatro mil habitantes, 
(conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE). 
Parágrafo único. Quando houver aumento da população de Lucas do 
Rio Verde, devidamente apurado pelo IBGE, o Poder Executivo 
Municipal tomará as providências necessárias quanto às novas 
permissões, expedindo novo Edital de Seleção de Interessados. 
  
Art. 5º O valor cobrado pelo serviço de transporte escolar será 
estipulado em contrato entre o transportador licenciado e o usuário. 
  
CAPÍTULO II  
DO ALVARÁ DE LICENÇA PARA EXPLORAÇÃO DO 
SERVIÇO DE  
TRANSPORTE ESCOLAR 
  
Art. 6º Será permitida a participação no Processo de Seleção, 
conforme art. 3º, seja na categoria de empresa ou autônomo, aquele 
que apresentar os seguintes requisitos: 
  
I - ser o condutor maior de 21 anos; 
II - comprovante de posse, aluguel ou outra forma definitiva de uso de 
instalação apropriada para a guarda do veículo a ser utilizado no 
serviço de transporte escolar; 
III - certificado de propriedade do veículo em nome do interessado 
para explorar o serviço (quando arrendado pelo sistema "leasing", 
deverá constar o nome do arrendatário, bem como o licenciamento do 
exercício, que deverá estar obrigatoriamente registrado na 
CIRETRAN do Município de Lucas do Rio Verde, na categoria de 
"Aluguel" e que será vinculada à licença); 
IV – seguro obrigatório do veículo, categoria "3"; 
V - cédula de identidade e CPF ou CNPJ do interessado; 
VI - Carteira Nacional de Habilitação, Categoria "D" ou "E" do 
condutor; 
VII - carteira ou certificado do curso de Transportador Escolar, do 
condutor, regulamentado pelo DETRAN, com validade de 5 (cinco) 
anos; 
VIII - atestado de antecedentes criminais, do condutor, expedido em 
data de no máximo 30 (trinta) dias, anterior à solicitação; 
IX - atestado negativo de antecedentes do Prontuário Geral Único, do 
condutor, expedido pelo CIRETRAN, em menos de 30 (trinta) dias, 
antes da data da solicitação; 
X - comprovante de residência do condutor; 
XI  - comprovação de sanidade física e mental do condutor para o 
perfeito exercício do serviço de transporte escolar, emitida por médico 
através de atestado ou laudo; 
XII - certidão de regularidade de débitos com a fazenda pública 
municipal do interessado, seja empresa ou autônomo; 
XIII - no caso de empresa estatuto social e documentos pessoais dos 
sócios. 
Parágrafo único. O interessado deverá apresentar os documentos 
originais que façam prova dos requisitos acima e entregar as 
respectivas cópias ao órgão competente. 

Art. 7º O Alvará não será transferido a terceiros, exceto quando o 
titular vier a falecer ou ficar impossibilitado de exercer a sua função, 
sendo que apenas os seus herdeiros legais poderão ser seu sucessor 
desde que preencham os requisitos do Código de Trânsito Brasileiro e 
demais requisitos constantes do artigo 6º. 
  
Parágrafo único. Caso a empresa seja transferida a outro, o alvará 
permanecerá em vigor, desde que atendidas às exigências para sua 
concessão. 
  
Art. 8º A renovação do Alvará para Exploração dos Serviços de 
Transporte Escolar deverá ser solicitada anualmente, junto ao Órgão 
Municipal competente, até o dia 15 de janeiro, devendo apresentar os 
documentos do artigo 6º. 
  
CAPÍTULO III  
DA SUBSTITUIÇÃO PROVISÓRIA E DO MOTORISTA 
AUXILIAR  
  
Art. 9º Será permitida a substituição provisória do titular da licença 
de transporte escolar, no caso de autônomo, desde que por tempo 
determinado e não superior a 180 (cento e oitenta) dias. 
Parágrafo único. A indicação do substituto será autorizada pelo 
Poder Executivo Municipal, desde que comprovada a devida 
habilitação para o exercício do serviço de transporte de escolares e 
cumprimento das exigências estabelecidas no artigo 6º. 
  
Art. 10. Ao detentor do Alvará de Licença para Exploração de 
Serviço de Transporte Escolar é permitido ceder seu veículo, em 
regime de colaboração, a um motorista auxiliar, previamente 
autorizado, mediante cadastro no Poder Executivo Municipal. 
  
§1º O motorista auxiliar será cadastrado para dirigir o veículo como 
prestador de serviços, quando a licença de transporte de escolares for 
de autônomo, e, no caso de empresa quando o período igual ou 
inferior a 90 (noventa) dias. 
  
§2º O Poder Executivo Municipal outorgará autorização ao motorista 
auxiliar, que apresentará a anotação do seu contrato de trabalho em 
registro próprio, quando for contratado por empresa em período 
superior a 90 (noventa) dias; 
  
§3º Para a obtenção da autorização de motorista auxiliar, deverão ser 
atendidas, no que tange ao motorista, as exigências constantes do 
artigo 6º desta Lei. 
  
Art. 11. O Poder Executivo Municipal emitirá "Alvará de Licença 
para Exploração de Serviço de Transporte Escolar" em nome do 
motorista autônomo ou da empresa, o qual deverá ser portador quando 
do exercício da atividade e apresentado sempre que solicitado para 
fins de fiscalização. 
Parágrafo único. No caso de empresa, os veículos deverão portar em 
seu interior cópia do alvará autenticada em cartório. 
  
CAPÍTULO IV  
DOS VEÍCULOS UTILIZADOS NO TRANSPORTE 
COLETIVO ESCOLAR  
  
Art. 12. Somente poderão ser utilizados no transporte coletivo 
escolar, peruas, vans ou similares, desde que não excedam o limite de 
22 (vinte e dois) passageiros, após isto será observado o número de 
passageiro de acordo com o documento do veículo, ficando vedado o 
uso de ônibus ou micro-ônibus que exceda a capacidade de 23 lugares, 
exceto em substituição temporária não superior a 30 (trinta) dias. 
  
Art. 13. Os veículos a serem vistoriados, além dos itens previstos no 
Código de Trânsito Brasileiro, deverão apresentar os seguintes 
requisitos: 
  
I - os veículos não poderão ser utilizados para o transporte de 
escolares, após 10 (dez) anos da data de sua fabricação; 
II - possuir extintor de 04 (quatro) quilos, nas peruas e similares. 
Parágrafo único. Os veículos que já possuam alvará para o transporte 
de escolares, quando da entrada em vigor desta lei, poderão 
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permanecer na atividade com até 15 (quinze) anos, a contar da data de 
sua fabricação. 
  
CAPÍTULO V  
DA VISTORIA DOS VEÍCULOS  
  
Art. 14. A vistoria nos veículos deverá ser realizada semestralmente, 
nos meses de janeiro e julho, pelo Órgão do Município Competente, 
ou a quem este designar. 
  
§ 1º Deverão ser apresentados os seguintes documentos, e entregues 
as respectivas cópias, para a vistoria: 
  
I - certificado de licenciamento do veículo; 
II - seguro obrigatório categoria "3"; 
III - RG e CPF do condutor; 
IV - carteira categoria "D" ou "E" do condutor; 
V - carteira ou certificado do curso de Transporte Escolar; 
VI - Alvará de Licença para Exploração de Serviço de Transporte 
Escolar; 
VII - autorização da última vistoria do Órgão Municipal Competente. 
VIII  - certidão negativa de débitos com o município (comprovante de 
pagamentos do ISS) 
  
Art. 15. Após vistoria, o Órgão Municipal Competente emitirá selo 
comprobatório de cadastramento e vistoria do veículo que deverá ser 
afixado no lado esquerdo inferior do para-brisa dianteiro, nos termos 
dos artigos 12, XIV e 24, XXI, do Código de Trânsito Brasileiro. 
Parágrafo único. A ausência da vistoria do veículo nos prazos 
previsto nesta lei, acarreta em impedimento de seu uso para transporte 
de escolares. 
  
Art. 16. As infrações referentes às condições do veículo, de natureza 
gravíssima, assim definidas pela Lei Federal N. 9.503, de 23 de 
setembro de 1997, acarretarão em obrigação de nova vistoria para 
regular retorno à atividade a que se destina. 
  
CAPÍTULO VI  
DA SUBSTITUIÇÃO DO VEÍCULO  
  
Art. 17. De acordo com o art. 139 do Código de Trânsito Brasileiro, 
em caso de avaria do veículo licenciado, este poderá ser substituído, 
por tempo determinado, não superior a 30 (trinta) dias, por outro 
similar, desde que devidamente autorizado pelo Poder Executivo 
Municipal, observado o art. 12 desta lei, e além das exigências do art. 
136, inciso III da Lei Federal N. 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
conter a indicação de “VEÍCULO PROVISÓRIO”. 
  
Art. 18. Para a substituição do veículo utilizado no transporte de 
escolar, deverão ser observados todos os critérios exigidos nesta lei. 
  
CAPÍTULO VII  
DOS DEVERES DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE ESCOLAR 
  
Art. 19. É dever do condutor de transporte de escolares, observar as 
disposições do Código de Trânsito Brasileiro e: 
  
I - exercer sua atividade profissional diretamente, por si ou através de 
motorista auxiliar devidamente autorizado pelo órgão competente; 
II - não fumar durante o tempo em que estiver transportando escolares 
no seu veículo; 
III - não ingerir e não exibir bebidas alcoólicas a escolares ou dirigir 
alcoolizado; 
IV - trajar-se adequadamente de acordo com o Código de Trânsito 
Brasileiro; 
V - tratar com respeito e urbanidade os escolares, pais, colegas, 
público e a fiscalização; 
VI - manter o veículo em perfeitas condições de uso, conforto e 
higiene; 
VII - comunicar ao órgão competente qualquer alteração de endereço 
ou de documentos; 
VIII - não exceder a capacidade de passageiro permitida ao veículo, 
de acordo com o artigo 12 desta lei; 

IX - atender prontamente as convocações dos órgãos públicos; 
X - não permitir que o veículo seja conduzido por pessoas não 
autorizadas; 
XI - denunciar qualquer suspeita de irregularidade ao órgão 
competente visando a segurança dos transportados, bem como a 
disciplina da atividade; 
XII - portar os documentos do veículo, a Carteira Nacional de 
Habilitação e a Carteira ou Certificado do Curso de Condutor de 
Escolares; 
XIII - não abastecer o veículo quando estiver com passageiros; 
XIV - ser o responsável pelo itinerário, respeitar os horários, controlar 
o recebimento e entrega dos escolares; 
XV - não transportar passageiros em pé ou no colo e instalar 
dispositivos que permitam a abertura das janelas no máximo de 15 
(quinze) centímetros; 
XVI - na condução dos veículos de transporte coletivo de escolares, 
os condutores autorizados deverão observar todas as normas gerais de 
circulação e conduta, especialmente no que se relaciona à segurança, 
transitando com velocidade regulamentar permitida para a via, com o 
uso de marchas reduzidas quando necessário nas vias com declive 
acentuado; 
XVII - manter uma pessoa para auxiliar no embarque e no 
desembarque de alunos, quando transportar crianças de até 07 (sete) 
anos de idade; 
XVIII - não executar serviços regulares de transporte coletivo de 
passageiro urbanos, em competição com empresa concessionária, 
prestadoras deste serviço; 
XIX - não cobrar tarifas, receber passes, vales transporte ou 
assemelhados, utilizados no sistema municipal de transporte coletivo; 
XX - operar com veículo regularmente cadastrado; 
XXI - não fixar publicidade em desacordo com artigo 31 desta lei; 
XXII - quando não houver mais interesse em trabalhar na atividade 
que trata esta lei, deverá o interessado solicitar baixa de seu Alvará de 
Licença para Exploração de Serviço de Transporte Escolar, através de 
requerimento protocolado no Órgão Expedidor. 
Parágrafo único. Ao condutor de veículo de transporte coletivo de 
escolares, cabe a responsabilidade pela exigência do uso do cinto de 
segurança pelos transportados, conforme consta nos artigos 65 e 167 
do Código de Trânsito Brasileiro. 
  
CAPÍTULO VIII  
DAS TAXAS 
  
Art. 20. Os prestadores do serviço de transporte coletivo de escolares 
estão sujeitos ao pagamento das seguintes taxas: 
  
I - alvará de licença inicial; 
II - alvará de licença para renovação anual. 
Parágrafo único. As taxas a que se referem os incisos I e II, serão 
cobradas de acordo com as Tabelas III e IV, anexas ao Código 
Tributário Municipal. 
  
CAPÍTULO IX  
DAS PENALIDADES E SUAS APLICAÇÕES 
  
Art. 21. A inobservância de qualquer das disposições constantes desta 
lei, e demais normas complementares acarretará em: 
  
I - multa; 
II - suspensão pelo período de 30 (trinta) dias do "Alvará de licença 
para Exploração do Serviço de Transporte Escolar"; 
III -  cassação do "Alvará de licença para Exploração do Serviço de 
Transporte Escolar"; 
IV - apreensão do veículo. 
  
Art. 22. Compete ao Poder Executivo Municipal e à Guarda 
Municipal de Trânsito, direta ou indiretamente, a atividade de 
fiscalização e aplicação das penalidades previstas nesta lei. 
  
Art. 23. Independente de outras penalidades previstas na lei geral e na 
presente lei, serão aplicadas multas através de Auto de Infração, na 
seguinte forma: 
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§ 1º Para as infrações descritas nos artigos 6º a 11 e 19 a 20, no valor 
correspondente a 50 UFL´s (cinquenta Unidades Fiscais de Lucas); 
  
§ 2º Para as infrações descritas nos artigos 12 a 18, no valor 
correspondente a 80 UFL´s (oitenta Unidades Fiscais de Lucas). 
  
Art. 24 No caso de reincidência específica das infrações as multas 
serão aplicadas em dobro, sem prejuízo de outras penalidades legais 
cabíveis. 
Parágrafo único. O prazo para pagamento da multa é de 30 (trinta) 
dias. 
  
Art. 25. A suspensão pelo período de 30 (trinta) dias do Alvará de 
Licença para Exploração do Serviço de Transporte Escolar, dar-se-á, 
sem prejuízo da multa cabível, quando ocorrer à reincidência 
específica de infrações cometidas, bem como nos seguintes casos: 
  
I -  dirigir alcoolizado; 
II - permitir que o veículo seja conduzido por pessoas não 
autorizadas; 
III - operar com veículo não cadastrado, com cadastro irregular ou 
sem vistoria regular; 
  
Art. 26. A cassação do "Alvará de Licença para Exploração do 
Serviço de Transporte Escolar" dar-se-á, sem prejuízo da multa 
cabível, quando: 
  
I - for efetuada a transferência do exercício das atividades de 
transporte coletivo escolar, sem conhecimento e anuência do Órgão 
Executivo de Trânsito do Município; 
II - houver justificada suspensão de "Alvará de Licença para 
Exploração do Serviço de Transporte Escolar" do Município por mais 
de uma vez no período de um ano; 
III - for exercida a atividade durante o período de cumprimento da 
suspensão; 
IV - for comprovado fato de natureza grave, denunciado por 
estabelecimento escolar ou pais de usuários, garantida a ampla defesa. 
  
Art. 27. A apreensão do veículo ocorrerá, sem prejuízo da multa 
cabível, sempre que: 
  
I - a sua permanência em circulação representar perigo aos usuários; 
II - for utilizado no serviço durante a suspensão do "Alvará de 
Licença para Exploração do Serviço de Transporte Escolar"; 
III - for utilizado clandestinamente. 
  
Art. 28. O detentor do "Alvará de Licença para Exploração do 
Serviço de Transporte Escolar" responderá pelas penalidades oriundas 
de irregularidades ou infrações do veículo. O motorista responderá 
pelas penalidades oriundas de irregularidades ou infrações pessoais ou 
de trânsito, observado o disposto na Lei Federal N. 9503, de 23 de 
setembro de 1997. 
  
CAPÍTULO X  
DOS RECURSOS E JULGAMENTOS 
  
Art. 29. Das penalidades aplicadas caberá recurso administrativo, no 
prazo de 15 (quinze) dias a contar da data da notificação. 
  
§ 1º O recurso será dirigido à autoridade que impôs a penalidade, que 
encaminhará à comissão que deverá julgá-lo no prazo de 15 (quinze) 
dias, podendo o prazo ser prorrogado por igual período, por motivo 
justificado. 
  
§ 2º A Comissão Julgadora será composta por: 
  
I -  01 (um) membro da Guarda Municipal de Trânsito; 
II -  01 (um) membro da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB – 
21ª Subsede de Lucas do Rio Verde – MT; e 
III -  01 (um) membro do PROCOM. 
  
§ 3º Os membros, indicados pelos respectivos órgãos ou entidades, 
serão nomeados por Decreto Municipal e sua composição terá 
validade de 02 (dois) anos, prorrogável por igual período e, findo o 

prazo, os membros poderão compor novamente a comissão após 
interstício de 02 (dois) anos. 
  
§ 4º Da decisão caberá recurso que deverá ser dirigido ao Prefeito 
Municipal, observado idênticos prazos. 
  
CAPITULO XI  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 30 Será permitida a publicidade em veículos utilizados no 
transporte coletivo de escolares, desde que, esteja dentro das normas 
do Código de Trânsito Brasileiro e atenda às seguintes condições: 
  
I -  o adesivo deverá ser perfurado com impressão digital, permitindo 
visibilidade de dentro para fora do veículo, a medida do adesivo será 
no máximo de 1,10 m (um metro e dez centímetros) de comprimento e 
0,45 m (quarenta e cinco centímetros) de largura; 
II -  o adesivo deverá ser afixado somente no vidro traseiro do veículo. 
Parágrafo único Fica proibida a propaganda de caráter ideológico, 
filosófico, religioso, político partidário, pornográfico, alcoólico e 
tabagismo. 
  
Art. 31. Os prestadores de serviço de transporte de escolares com 
alvarás expedidos até a entrada em vigor desta lei, terão o prazo de 
180 (cento e oitenta) dias para adequar às novas determinações legais, 
sob pena de cancelamento do alvará. 
  
Art. 32 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 33 Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Lucas do Rio Verde, 22 de setembro de 2011. 
  
JOCI PICCINI  
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:43BCF2D9 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N. 1972, DE 22 DE SETEMBRO DE 2011 

 
Autoria: Poder Executivo 
  

Reestrutura a Gestão Democrática do Ensino Público 
Municipal. 

  
O Prefeito em exercício do Município de Lucas do Rio Verde, 
Estado de Mato Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
  
 TÍTULO I  
CAPÍTULO I  
Da Gestão Democrática 
  
Art. 1º Reestrutura a Gestão Democrática do Ensino Público 
Municipal, princípio inscrito no artigo 206, inciso VI, da Constituição 
Federal e no artigo 14 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, que 
será exercida na forma desta lei obedecendo aos seguintes preceitos: 
I – Corresponsabilidade entre Poder Público e Sociedade na gestão 
dos Conselhos democraticamente instituídos; 
II – Autonomia pedagógica, administrativa e financeira da unidade 
escolar, mediante organização e funcionamento dos Conselhos; 
III – Transferência automática e sistemática de recursos para 
aquisição de materiais permanentes didáticos/pedagógicos, de 
consumo, expediente, pequenos reparos e projetos escolares; 
IV  – Transparência dos mecanismos administrativos, financeiros e 
pedagógicos; 
V – Eficiência e eficácia no uso dos recursos financeiros públicos; 
VI  – Liberdade de organização de segmentos da comunidade escolar, 
associações, grêmios ou outras formas de organização; 
VII – Escolha democrática dos gestores e coordenadores escolares. 
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Art. 2º A Gestão Democrática do Ensino, entendida como ação 
colegiada, princípio e prática político filosófica, abrangerá todas as 
entidades e organismos integrantes da Rede Municipal de Ensino, que 
são: 
I – Conselho Municipal de Educação; 
II – Fórum Permanente de Educação; 
III – Conselho de Alimentação Escolar; 
IV – Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica - 
FUNDEB; 
V – Conselho Deliberativo Escolar; 
  
§ 1º A Gestão Democrática norteará todas as ações de planejamento, 
elaboração, organização, execução e avaliação das políticas 
educacionais, englobando: 
I – Plano Municipal de Educação; 
II  – Escolha de Gestores e Coordenadores das unidades escolares; 
III  – Elaboração de regimentos escolares; 
IV  – Transparência nos mecanismos pedagógicos, administrativos e 
financeiros garantindo a publicidade dos dados; 
V – Avaliação do desempenho dos profissionais da educação, na 
forma da Lei do Plano de Carreira dos Profissionais da Educação 
Básica do Município; 
VI  - Avaliação da aprendizagem dos educandos, regulamentada por 
decreto do Executivo Municipal e portarias da Secretaria Municipal 
de Educação; 
VII  – Respeito à autonomia de organização dos segmentos da 
comunidade escolar. 
VIII – Autonomia pedagógica e administrativa das unidades 
escolares, de acordo com as diretrizes educacionais. 
IX-  Elaboração do Projeto Político Pedagógico. 

  
 § 2º Integram a comunidade escolar os alunos, seus pais ou 
responsáveis, os profissionais de educação e demais servidores 
públicos em exercício na unidade escolar. 
  
 Seção I 
Do Fórum Permanente de Educação 
  
Art. 3º O Fórum Permanente de Educação, com atribuições, 
normatização e organização definidas por lei específica, promoverá, a 
cada dois anos, a Conferência Municipal de Educação, juntamente 
com a Secretaria Municipal de Educação e com o Conselho Municipal 
de Educação. 
  
 Seção II 
Do Conselho Municipal de Educação 
  
Art. 4º O Conselho Municipal de Educação é órgão colegiado de 
caráter consultivo, normativo, deliberativo, mobilizador e fiscalizador, 
vinculado à Secretaria Municipal de Educação, regulamentado por lei 
específica. 
  
 Seção III 
Do Conselho de Alimentação Escolar 
  
Art. 5º O Conselho de Alimentação Escolar, é órgão colegiado de 
caráter fiscalizador, permanente, deliberativo e de assessoramento, 
regulamentado por lei específica. 
  
Seção IV 
Do Conselho do Fundeb 
  
Art. 6º O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
acompanhará a aplicação dos recursos destinados à Educação, 
regulamentado por lei específica. 
  
Seção V 
Do Conselho Deliberativo Escolar 
  
Art. 7º O Conselho Deliberativo Escolar é um órgão consultivo, 
deliberativo e fiscalizador das diretrizes e linhas gerais desenvolvidas 

na unidade escolar e constitui-se de profissionais da Educação Básica, 
de pais e/ou responsáveis e de alunos. 
  
Art. 8º O Conselho Deliberativo Escolar deverá ser constituído, 
paritariamente, por 50% (cinquenta por cento) de profissionais da 
educação básica e 50% (cinquenta por cento) de pais e/ou 
responsáveis e/ou alunos, sendo composto de no mínimo 6 (seis) e no 
máximo 12 (doze) membros. 
§ 1º O Gestor Escolar é membro nato do Conselho Deliberativo 
Escolar, sendo-lhe vedado ocupar o cargo de presidente. 
§ 2º Fica assegurada a participação de professores e demais 
funcionários como representantes do segmento dos profissionais da 
educação básica. 
  
Art. 9º Ficará assegurada a eleição de 01 (um) suplente para cada 
membro do Conselho Deliberativo Escolar, que assumirá apenas em 
caso de vacância, destituição ou ausência do respectivo titular. 
  
Art. 10 Os representantes do Conselho Deliberativo Escolar serão 
eleitos em assembleia de cada segmento da comunidade escolar, por 
maioria simples. 
  
Art. 11 Para fazer parte do Conselho Deliberativo Escolar o candidato 
do segmento aluno deverá estar cursando o 6º ano do Ensino 
Fundamental ou ter no mínimo 12 (doze) anos. 
  
Art. 12 Os representantes do segmento pais e/ou responsáveis não 
poderão ser profissionais da Educação Básica na unidade escolar onde 
exercem suas funções (professores e demais funcionários). 
  
Art. 13 A primeira eleição dos membros do Conselho Deliberativo 
Escolar deverá ocorrer até 90 (noventa) dias após o início do ano 
letivo e seu mandato será de 2 (dois) anos, com direito apenas a uma 
reeleição. 
  
Parágrafo único: As eleições subsequentes deverão ocorrer com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias do término do mandato. 
  
Art. 14 As Unidades Escolares de Educação Infantil obedecerão aos 
mesmos critérios de composição do Conselho Deliberativo Escolar. 
  
Art. 15 Ocorrerá a vacância do membro do Conselho Deliberativo 
Escolar por término do mandato, renúncia ou desligamento da unidade 
escolar, destituição, aposentadoria ou morte. 
§ 1º O não comparecimento injustificado do membro do Conselho 
Deliberativo Escolar a 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou 
extraordinárias alternadas, implicará em destituição da função de 
conselheiro. 
§ 2º Os casos de destituição de membro do Conselho Deliberativo 
Escolar serão deliberados, por maioria simples, em assembleia geral 
do respectivo segmento escolar. 
  
Art. 16 Compete ao Conselho Deliberativo Escolar: 
I – Eleger o presidente, o secretário e o tesoureiro; 
II - Elaborar seu regimento interno; 
III – Sugerir mecanismos de participação da comunidade escolar na 
definição da proposta pedagógica e demais processos de planejamento 
no âmbito da comunidade escolar; 
IV – Participar da elaboração, acompanhamento e avaliação da 
proposta pedagógica da unidade escolar; 
V – Tomar ciência do calendário escolar e fazer cumpri-lo; 
VI  – Conhecer o processo e resultados da avaliação do funcionamento 
da unidade escolar, sugerindo planos efetivos que visem à melhoria do 
ensino; 
VII  – Acompanhar o desempenho dos profissionais da unidade 
escolar, tendo assessoria da Secretaria Municipal de Educação e 
sugerir medidas que favoreçam a superação das deficiências, quando 
for o caso; 
VIII  – Acompanhar o processo de atribuição de turmas e/ou aulas dos 
professores efetivos da unidade escolar; 
IX – elaborar e divulgar à comunidade um relatório em que conste a 
produtividade escolar de cada ano letivo e as atividades docentes; 
X – Analisar planilhas e orçamentos para realização de compras e 
pequenos consertos, acompanhando sua execução; 
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XI – Deliberar sobre a contratação de serviços e aquisição de bens 
para a unidade escolar, observando a aplicação da legislação vigente 
quando a fonte de recursos for de natureza pública de sua 
competência; 
XII  – Analisar, acompanhar e avaliar os projetos a serem 
desenvolvidos pela unidade escolar; 
XIII  – Elaborar e executar o orçamento da unidade escolar; 
XIV – Deliberar sobre aplicação e movimentação dos recursos da 
unidade escolar; 
XV – Examinar o balanço e o relatório dos recursos financeiros antes 
de submetê-los à apreciação da assembleia geral; 
XVI  – Encaminhar, quando for o caso, à autoridade competente, 
solicitação fundamentada para o fim de destituição do Gestor Escolar 
ou do Coordenador Pedagógico, mediante decisão da maioria absoluta 
dos membros do Conselho Deliberativo Escolar; 
XVII  – Realizar a prestação de contas dos recursos que forem 
repassados e/ou angariados. 
a) à Secretaria Municipal de Educação, quando tratarem-se de 
recursos públicos; 
b) à Assembleia Geral, quando tratarem-se de recursos de outras 
fontes. 
  
Art. 17 É vedado ao Conselho Deliberativo Escolar: 
I – Conceder empréstimo ou dar garantias de aval, fianças e caução de 
qualquer natureza; 
II –  Empregar subvenções, auxílios ou recursos de qualquer natureza, 
em desacordo com os projetos ou programas a que se destinam; 
  
Art. 18 Os membros do Conselho Deliberativo Escolar respondem 
civil e criminalmente pela aplicação indevida dos recursos geridos. 
  
Art. 19 A aquisição de personalidade jurídica pelo Conselho 
Deliberativo Escolar tem como requisito a aprovação de seu Estatuto 
pela Assembleia Geral, observada a legislação pertinente. 
  
Seção VI 
Da Escolha de Gestores de Unidade Escolar da Rede Municipal de 
Ensino 
  
Art. 20 A Secretaria Municipal de Educação, no prazo mínimo de 30 
(trinta) dias antes da data de escolha dos gestores das unidades 
escolares municipais, elaborará e divulgará o edital contendo as 
normas, condições e prazos para a realização do seu processo, 
observadas as disposições contidas nesta Lei. 
  
Art. 21 Para participar do processo de seleção o candidato deverá 
atender os seguintes requisitos: 
I  – Ser ocupante de cargo de professor efetivo do quadro da Educação 
Básica da Rede Municipal; 
II – Ser habilitado em nível de licenciatura plena em Pedagogia ou em 
outra área da educação; 
III - não responder a processo administrativo disciplinar; 
IV – não estar sob licenças médicas reiteradas; 
V – não estar usufruindo licença de interesse particular ou permuta. 
  
Art. 22 O processo de escolha dos gestores das unidades escolares da 
rede municipal de ensino será realizado em 03 (três) etapas: 
I -  Os pré-candidatos deverão apresentar cursos de formação 
continuada na área de Gestão Escolar contemplando carga horária 
cumulativa, com no mínimo 40 horas cada, totalizando, um mínimo 
de 100 horas, nos últimos 03 anos, a ser regulamentado por legislação 
específica. 
  
II –  O candidato deverá apresentar, em assembleia à comunidade 
escolar, que posteriormente o fixará no mural da escola, o plano de 
trabalho, contendo: 
a) Objetivos e metas para melhoria da unidade escolar e da 
aprendizagem; 
b) Estratégias para a preservação do patrimônio público; 
c) Estratégias para a participação da comunidade escolar no cotidiano 
da unidade de ensino na gestão administrativa, financeira e 
pedagógica. 
  
III -  Aprovação pela comunidade escolar através do voto secreto. 

§ 1o A terceira etapa do processo será realizada pela unidade escolar, 
através de comissão constituída em assembleia geral, nas datas fixadas 
pela Secretaria Municipal de Educação. 
§ 2º Será eleito na terceira etapa o candidato que obtiver a maioria dos 
votos válidos. 
§ 3º O critério de desempate será o de maior titulação, sendo 
mestrado, pós-graduação, graduação e, persistindo o empate, 
considerar-se-á o maior tempo de serviço prestado na rede municipal 
de ensino. 
  
Art. 23 O candidato escolhido pela comunidade escolar será nomeado 
pelo Chefe do Poder Executivo para exercer a função de gestor 
escolar pelo período de 02 (dois) anos, permitida uma única reeleição. 
Parágrafo Único - Caso não haja candidatos inscritos, o gestor 
escolar será escolhido e nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, 
preferencialmente dentre os professores da própria unidade escolar. 
  
Art. 24 É vedado ao candidato e a comunidade: 
I – Realizar festas na unidade de ensino, que não estejam previstas no 
calendário escolar; 
II  – Praticar atos que impliquem no oferecimento de promessas fora 
do plano de trabalho, ou vantagens de qualquer natureza; 
III –  Utilizar símbolos, frases ou imagens associadas ou semelhantes 
às empregadas por órgãos do Município. 
IV – Utilizar-se de recursos de marketing, tais como: panfletos, 
cartazes, faixas, mídia dentre outros. 
  
Art. 25 Podem votar: 
I – Profissionais da educação em exercício ou integrantes do quadro 
da unidade escolar; 
II  – Alunos regularmente matriculados com frequência regular, que 
tenham no mínimo 12 (doze) anos de idade ou estejam cursando no 
mínimo o 1º (primeiro) ano do 2º (segundo) segmento do ensino 
fundamental. 
III – o responsável pelo aluno. 
  
§ 1º O profissional da educação que ocupa mais de um cargo na 
unidade escolar votará apenas uma vez. 
§ 2º O profissional da educação com filhos na unidade escolar, votará 
apenas no seu segmento. 
  
Art. 26 O profissional que exercer a função de Gestor Escolar, ao fim 
de cada exercício, deverá apresentar à comunidade escolar a avaliação 
pedagógica, administrativa e financeira de sua gestão, o balanço do 
acervo documental e recursos financeiros, o inventário do material, 
equipamento e patrimônio existentes na unidade escolar. 
  
Art. 27 A vacância da função de Gestor Escolar ocorre por renúncia, 
destituição, aposentadoria ou falecimento e afastamento por período 
superior a 01 (um) mês, com exceção de licença para tratamento de 
saúde, licença para tratar da saúde de pessoa da família (art. 84 da Lei 
N. 1514, de 17 de janeiro de 2008) e licença à gestante. 
  
Art. 28 Ocorrendo a vacância da função de Gestor Escolar será 
promovido novo processo de escolha nos termos já definidos nesta 
Lei, cujo término do mandato ocorrerá concomitantemente com as 
demais unidades escolares. 
§ 1º Durante o processo de escolha do novo gestor, o coordenador 
pedagógico ficará responsável pela unidade escolar. 
§ 2º No caso da vacância ocorrer faltando 06 (seis) meses para o 
término do mandato, será designado novo gestor pela Secretaria 
Municipal de Educação, escolhido dentre os indicados em lista tríplice 
apresentada pelos profissionais da unidade escolar. 
  
Art. 29 A destituição do Gestor Escolar ocorrerá: 
I-  Por ato do Poder Executivo, se comprovada improbidade 
administrativa; 
II-  Por descumprimento desta lei; 
III - Pelo voto destituinte da Comunidade Escolar, através de 
assembleia com aprovação da maioria simples, conforme art. 16 
inciso XVI, desta Lei; 

  
Art. 30 As atribuições do Gestor Escolar deverão abranger as 
seguintes ações: 
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I- representar a unidade escolar em todos os eventos; 
II- responsabilizar-se pelo adequado funcionamento da unidade 
escolar; 
III- manter atualizado o tombamento dos bens públicos, zelando e 
responsabilizando-se pela sua conservação, em conjunto com todos os 
segmentos da comunidade escolar; 
IV- dar conhecimento à comunidade escolar das diretrizes e normas 
emitidas pelos órgãos do sistema de ensino; 
V- submeter ao conselho escolar para exame e parecer, no prazo 
regulamentado, a prestação de contas dos recursos financeiros 
repassados à unidade escolar; 
VI- zelar pelo patrimônio, responsabilizando-se pela boa conservação 
do mesmo em conjunto com a comunidade escolar; 
VII- tornar pública à comunidade escolar a movimentação financeira 
da unidade escolar; 
VIII- apresentar anualmente à Secretaria Municipal de Educação e à 
comunidade escolar, a avaliação do cumprimento das metas 
estabelecidas no Plano de Trabalho, a avaliação interna da unidade 
escolar e as propostas que visem à melhoria da qualidade do ensino e 
o alcance das metas estabelecidas; 
IX- cumprir e fazer cumprir a legislação vigente; 
X- dar transparência na aplicação e na divulgação dos recursos 
financeiros recebidos pela unidade escolar, em conjunto com o 
conselho escolar; 
XI- coordenar em consonância com o Conselho Deliberativo Escolar, 
com o coordenador pedagógico e com o secretário escolar, a 
elaboração, execução e avaliação da proposta pedagógica; 
XII- dar ciência à Secretaria Municipal de Educação de qualquer 
alteração no calendário escolar; 
XIII- fazer cumprir a Proposta Curricular da Rede Municipal de 
Ensino; 
XIV- entregar, nos prazos previstos, todos os documentos solicitados 
pela Secretaria Municipal de Educação, sob pena de instauração de 
processo administrativo para apuração de responsabilidade. 

  
TÍTULO II  
Da Escolha de Coordenadores da Unidade Escolar Municipal 
  
Art. 31 Os critérios para escolha de coordenadores têm como 
referência clara os campos do conhecimento, da competência e da 
liderança, na perspectiva de assegurar o compromisso com a Proposta 
Pedagógica e as diretrizes do Plano Municipal de Educação. 
  
Art. 32 Para participar do processo de escolha de Coordenador 
Pedagógico das Unidades Escolares, o candidato deve: 
I  - Ser professor efetivo de licenciatura plena em Pedagogia ou em 
outra área da educação; 
II - Ter, na data de inscrição, concluído o estágio probatório. 
III  - Não estar em licenças reiteradas; 
IV-  apresentar cursos de formação continuada na área de 
Coordenação Pedagógica contemplando carga horária cumulativa, 
com no mínimo 40 horas cada, totalizando, um mínimo de 100 horas, 
nos últimos 03 anos, a ser regulamentado por legislação específica. 
V- Apresentar plano de trabalho pedagógico aos docentes da unidade 
escolar. 
  
Art. 33 A escolha para Coordenação Pedagógica será feita por todos 
os docentes da unidade escolar e pelos membros titulares do Conselho 
Escolar. 
  
Art. 34 O critério de desempate será o de maior titulação e, 
persistindo, o de maior tempo de serviço na unidade escolar. 
  
Art. 35 O Coordenador Pedagógico escolhido será nomeado pelo 
Chefe do Poder Executivo para exercer a função por um período de 2 
(dois) anos, permitida uma única reeleição. 
Parágrafo Único. Caso não haja candidato, o Coordenador 
Pedagógico será indicado pela Secretaria Municipal de Educação e 
nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, preferencialmente dentre os 
professores da própria unidade escolar. 
  
Art. 36 Ocorrendo a vacância da função de Coordenador Pedagógico 
será promovido novo processo de escolha nos termos já definidos 

nesta Lei, cujo término do mandato ocorrerá concomitantemente com 
as demais unidades escolares. 
Parágrafo único: No caso da vacância ocorrer faltando 06 (seis) 
meses para o término do mandato, será designado novo Coordenador 
Pedagógico pela Secretaria Municipal de Educação, escolhido dentre 
os indicados em lista tríplice apresentada pelos profissionais da 
unidade escolar. 
  
Art. 37 Os casos de vacância da função de Coordenador Pedagógico 
serão os mesmos elencados para a função de Gestor Escolar, constante 
no artigo 29 desta Lei. 
  
Art. 38 As atribuições do Coordenador Pedagógico deverão abranger 
as seguintes ações: 
  
I- Coordenar o planejamento e a execução das ações pedagógicas na 
unidade escolar; 
II- Articular a elaboração participativa do Projeto Político Pedagógico 
da unidade escolar; 
III- Coordenar, acompanhar e avaliar o Projeto Político Pedagógico na 
unidade escolar; 
IV- Acompanhar o processo de implantação das diretrizes da 
Secretaria Municipal de Educação relativas à avaliação da 
aprendizagem e do currículo, orientando e intervindo junto aos 
professores e aos alunos, quando necessário; 
V- Coletar, analisar e divulgar os resultados de desempenho dos 
alunos, visando à correção e intervenção no processo de 
aprendizagem; 
VI- Promover sessões de estudos com os professores para o 
aprimoramento profissional; 
VII- Propor, em articulação com a direção e o Conselho Deliberativo 
Escolar, a implementação de medidas e ações que contribuam para 
promover a melhoria da qualidade de ensino e o sucesso escolar dos 
alunos. 
VIII- orientar e acompanhar a execução do planejamento em cada 
período letivo; 
IX- promover reuniões com o corpo docente e o gestor para controle e 
acompanhamento das ações a seu cargo, com a finalidade de corrigir 
distorções. 
X- desenvolver e coordenar sessões de estudos nos horários de hora-
atividade, viabilizando a atualização pedagógica; 
XI- coordenar e acompanhar as atividades nos horários de hora-
atividade na unidade escolar; 
XII- analisar e avaliar, junto aos professores, as causas de evasão e 
retenção, propondo ações para superação; 
XIII- divulgar e analisar, junto a equipe gestora, documentos e 
diretrizes emanadas da Secretaria Municipal de Educação, buscando 
implementá-las na unidade escolar, atendendo as peculiaridades; 
XIV- propor e incentivar a realização de palestras, encontros e 
similares com grupos de alunos e profissionais da unidade escolar 
sobre temas relevantes para a formação integral e desenvolvimento da 
cidadania; 
XV- acompanhar e vistar os diários de classe. 
  
TÍTULO III  
Da Autonomia da Gestão Financeira 
  
Art. 39 A autonomia da gestão dos recursos financeiros das unidades 
escolares municipais objetiva a melhoria do funcionamento e do 
padrão de qualidade 
  
Art. 40 Constituem recursos da unidade escolar: 
I – Repasses, doações ou subvenções que lhe forem concedidas pela 
União, Estado, Município, entidades públicas, privadas, associações 
de classe ou entes comunitários; 
II – Rendas advindas de promoções e outras iniciativas; 
III – Repasses de convênios. 
  
Art. 41 O repasse de recursos financeiros pelo Poder Público 
Municipal às unidades escolares que visa o financiamento de serviços 
e necessidades básicas será regulamentado por lei específica. 
  
 TÍTULO IV  
Da Gestão Pedagógica e Administrativa 
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Art. 42 A autonomia da gestão pedagógica e administrativa das 
unidades escolares será assegurada pela definição de seu Projeto 
Político Pedagógico, que, construído coletivamente, tem por fim dar 
efetividade aos interesses da unidade escolar, respeitando-se a 
legislação vigente. 
  
Art. 43 A autonomia das unidades escolares implica na consolidação 
dos princípios: 
I – Éticos da autonomia, da responsabilidade, da solidariedade e do 
respeito ao bem comum; 
II – Políticas dos direitos e deveres da cidadania, do exercício da 
criatividade e do respeito à ordem democrática; 
  
Art. 44 A Equipe Gestora compreende o Gestor Escolar, o 
Coordenador Pedagógico, o Orientador Educacional e o Secretário 
Escolar, cuja atuação se caracteriza pelo esforço individual e coletivo 
em torno de objetivos comuns, definidos por uma política de ação e 
inspirados por uma filosofia orientadora e por todos compartilhada. 
  
 TÍTULO V  
Das Disposições Gerais 
  
Art. 45 As funções de Gestor Escolar, Coordenador Pedagógico, 
Orientador Educacional e Secretário Escolar deverão, 
obrigatoriamente, ter dedicação exclusiva, não podendo exercer outra 
função em órgão ou entidade, seja pública ou privada. 
Parágrafo único: A jornada de trabalho da equipe gestora será de 40 
horas semanais, com complementação de carga horária, caso a jornada 
de concurso seja inferior, e gratificação de função, conforme lei 
específica. 
  
Art. 46 A Secretaria Municipal de Educação organizará grupos de 
trabalho com a finalidade de promover apoio, formação e avaliação do 
processo de Gestão Democrática do Ensino. 
  
Art. 47 Os membros do Conselho Municipal de Educação, do Fórum 
Permanente de Educação, do Conselho de Alimentação Escolar, do 
Conselho do FUNDEB e dos Conselhos Deliberativos Escolares, não 
serão remunerados. 
  
Art. 48 Mantidos os princípios gerais desta lei, outras formas de 
organização político-administrativa e pedagógica poderão ser 
propostas pela unidade ou conjunto de unidades escolares à Secretaria 
Municipal de Educação. 
  
Art. 49 Esta lei será regulamentada no prazo de 30 (trinta) dias, após 
a data de sua publicação. 
  
Art. 50 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se 
as disposições em contrário, em especial a Lei nº 1472, de 13 de 
novembro de 2007. 
  
Lucas do Rio Verde, 22 de setembro de 2011. 
  
JOCI PICCINI  
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:C80E95D6 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N. 1973, DE 22 DE SETEMBRO DE 2011 

 
Autoria: Poder Legislativo 
  

Altera e acrescenta dispositivo no art. 7º da Lei N. 
229/1993, e dá outras providências. 

  
Prefeito em exercício do Município de Lucas do Rio Verde, Estado 
de Mato Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
  
Art. 1º Altera e acrescenta dispositivo no artigo 7º da Lei N. 229, de 
08 de junho de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 7º O Conselho Municipal do Bem Estar Social será constituído 
por 8 (oito) membros, a saber: 
  
... 
  
VIII -  01 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil - 
OAB - Subseção Lucas do Rio Verde - MT. 
  
Art. 2º O Poder Executivo Municipal promoverá a inclusão dos novos 
membros, mediante expedição de Decreto, no prazo máximo de 90 
(noventa) dias a contar da data de publicação desta lei. 
  
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Lucas do Rio Verde, 22 de setembro de 2011. 
 
JOCI PICCINI  
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:FB9400E7 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI COMPLEMENTAR Nº 99, DE 27 DE SETEMBRO DE 2011. 
 
Autoria: Poder Executivo 
  

Altera dispositivos da Lei Complementar n.º 56/2007 
(Parcelamento do Solo Urbano do Município de Lucas 
do Rio Verde) e dá outras providências. 

  
O Prefeito do Município de Lucas do Rio Verde, Estado de Mato 
Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei Complementar: 
  
Art.1º  Altera o Parágrafo único do art. 17, da Lei Complementar nº 
56, de 11 de dezembro de 2007, que passará a vigorar com a seguinte 
redação: 
  
“Art. 17 ... 
Parágrafo único. No caso de lotes com área superior a 15.000m² 
(quinze mil metros quadrados), em empreendimentos conduzidos pela 
iniciativa privada, a percentagem da área a ser doada ao Município, 
conforme estabelece o inciso I, do § 1º, do artigo 14, desta Lei, 
poderá ser reduzida, a critério do Poder Público Municipal.”  
  
Art.2 º Altera o art. 33, da Lei Complementar nº 56, de 11 de 
dezembro de 2007, que passará a vigorar com a seguinte redação: 
  
“Art. 33 Quando a área loteada for inferior a 50,00ha (cinquenta 
hectares), deverá utilizar a denominação do maior loteamento 
limítrofe e numerar suas quadras dando sequência à numeração das 
quadras do loteamento escolhido, salvo quando o Poder Público 
Municipal determinar outra denominação em virtude do ordenamento 
do cadastro municipal.” 
  
Art. 3 º Acrescenta o Parágrafo único ao art. 53, da Lei Complementar 
nº 56, de 11 de dezembro de 2007, que passará a vigorar com a 
seguinte redação: 
  
“Art. 53..... 
Parágrafo único. Excetua-se do disposto no caput deste artigo o 
desmembramento de lotes destinados a área verde de loteamento 
urbano e contíguos a área de preservação permanente.” 
  
Art. 4º Altera a redação e cria as alíneas “b e c” no inciso II do art. 14 
da Lei Complementar nº 56, de 11 de dezembro de 2007, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 14. ... 
I – ... 
II – as quadras urbanas deverão ter comprimento máximo de 
250,00m (duzentos e cinquenta metros) e a largura mínima de 50,00m 
(cinquenta metros), com exceção: 
a) dos loteamentos industriais; 
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b) dos loteamentos habitacionais de iniciativa do Poder Público; 
c) das quadras destinadas as áreas verdes e as áreas institucionais.” 
  
 Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
  
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Lucas do Rio Verde, 27 de setembro de 2011. 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:D9086982 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI COMPLEMENTAR Nº 100, DE 27 DE SETEMBRO DE 

2011. 
 
Autoria: Poder Executivo 
  

Altera o Anexo I e a alínea “b”, do inciso I, do art. 43, 
da Lei Complementar nº 74/2009 (Zoneamento do Uso e 
da Ocupação do Solo Urbano) e dá outras 
providências. 

  
O Prefeito do Município de Lucas do Rio Verde, Estado de Mato 
Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei Complementar: 
  
Art. 1º Altera o Anexo I da Lei Complementar nº 74, de 16 de junho 
de 2009, que passa a vigorar conforme o Anexo I (Mapa do 
Zoneamento do Uso e da Ocupação do Solo), desta Lei. 
  
Art. 2º Altera a alínea “b”, do inciso I, do art. 43, da Lei 
Complementar nº 74, de 16 de junho de 2009, que passará a vigorar 
com a seguinte redação: 
“Art. 43 ... 
I – ... 
a)... 
b) No caso de unidades secadoras, beneficiadoras e armazenadoras 
de produtos agrícolas, não serão aprovadas novas unidades na zona 
industrial 3, devendo ser locadas na zona industrial 2.”  
  
Art. 2º Ficam referendadas, no que não conflitar com a presente Lei, 
as alterações procedidas pela Lei Complementar nº 74, de 16 de junho 
de 2009. 
  
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º Revogam-se disposições em contrário. 
  
Lucas do Rio Verde, 27 de setembro de 2011. 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:13C22362 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
AVISO DE RESULTADO TOMADA DE PREÇOS Nº 40/2011 

 
Objeto da Licitação: Contratação de pessoa jurídica para prestar 
serviços técnicos profissionais especializados na realização de 
concurso público para suprir a necessidade da Administração Pública 
Municipal Direta e Indireta. 
Data de Abertura: 27/09/2011 
Empresa Vencedora: Sarmento Concursos Ltda EPP 
Valor: R$ 34.900,00(trinta e quatro mil e novecentos reais) 
Lucas do Rio Verde MT, 27 de setembro de 2011. 
  
JOSE LUIZ PAETZOLD 
Presidente CPL 

Publicado por: 
Zeni Terezinha Andretta 

Código Identificador:AC4FC125 

 
SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  

EDITAL DE PREGÃO Nº 109/2011 
 
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço de locação 
de caçambas para coleta de detritos com objetivo de prevenir a 
proliferação de vetores no Município de Lucas do Rio Verde – MT. 
Dia: 11/10/2011 
Entrega dos Envelopes: Até as 08:00 horas, do dia 11/10/2011. 
Edital Completo: Afixado no endereço acima e na Internet, site 
www.lucasdorioverde.mt.gov.br. 
Abertura do envelope Nº 01: Às 08:30 horas, do dia 11 de Outubro 
de 2011, no endereço acima. 
Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 ( com alterações 
da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98). 
Lucas do Rio Verde MT, 27 de Setembro de 2011. 
  
JESSICA REGINA WOHLEMBERG 
Pregoeira 

Publicado por: 
Zeni Terezinha Andretta 

Código Identificador:ACC7BD40 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO N.º 05/2011 
 
Homologo as Inscrições do Processo Seletivo Simplificado nº 
05/2011, relacionadas no Anexo I (publicado no mural da Prefeitura e 
no site www.lucasdorioverde.mt.gov.br), apresentado pela comissão 
examinadora nomeada através da Portaria n.º 418/2011, para que 
produza os desejados efeitos legais. 
  
Lucas do Rio Verde – MT, 28 de setembro de 2011. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 05/2011 

INSCRIÇÕES 

        

Nº INSC. CODIGO NOME DO CANDIDATO DESCRIÇÃO DO CARGO 

152 104 ADENICE RODRIGUES DE SOUZA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

353 104 ADINEIA FERREIRA SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

258 104 ADRIANA DE SOUZA OLIVEIRA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

249 104 ADRIANA DOS SANTOS SANTOS AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

181 104 ADRIANA MARIA BEZERRA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

284 104 ALESSANDRA PONTES DA SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

87 104 ALESSANDRA RIBEIRO BUENO AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

343 104 ALEXANDRE PEREIRA DE MELO AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

128 104 ANA KELEM LAVANDOSK AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

161 104 ANA MARCELA BERNARDINO AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

211 104 
ANA PAULA DA SILVA 
CAVALCANTE 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

100 104 ANA PAULA DE JESUS SANTANA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

169 104 ANA PAULA DIAS AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

257 104 
ANA PAULA DOS SANTOS 
SANTOS 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

183 104 ANDREIA ARAUJO FRAZÃO AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

262 104 ANDREIA DE OLIVEIRA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

163 104 ANDREIZA COSTA DA SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

33 104 ANTONIA EDILEUSA MENDES AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

171 104 BIANCA BARBOSA AVELINO AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

320 104 
BIANCA QUERINO GOMES 
RAMOS 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

2 104 CARLA CRISTINA DA SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

372 104 
CARLOS CESAR DA CONCEIÇÃO 
DE SOUSA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

335 104 
CARLOS DIEGO DA CONCEIÇÃO 
SOUSA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

55 104 CARMELINDA APARECIDA BAIL AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

337 104 CATIELE ZAATREH CENTURIOM AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

361 104 
CELISE ASSUNÇÃO SANTOS 
CARDOSO 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

302 104 CEZAR THIAGO FERREIRA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

285 104 
CEZARIO GONÇALVES DE 
MEIRA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

213 104 CLAUDILENE PEREIRA DA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 
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SILVA ROCHA 

309 104 
CLAUMICE SILVA ARAUJO DE 
OLIVEIRA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

208 104 
CLENILDA RODRIGUES DE 
PAULA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

61 104 
CRISTIANE SOARES DOS 
SANTOS 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

39 104 CRISTINA RODRIGUES DINIZ AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

330 104 DALGIZA SONIA DOS SANTOS AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

229 104 
DAMIELLA BENEVIDES DA 
SILVA LIMA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

380 104 DANDARA DAYAN DE CAMPOS AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

269 104 DANIELLE PROGENE VILHENA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

219 104 DARLIANE SANTOS LIMA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

297 104 
DARQUIANE MOREIRA DOS 
SANTOS 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

180 104 
DEBORA DOS SANTOS FARIAS 
ALVES DE MACENA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

134 104 DEMISSON PEREIRA PENHA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

196 104 DENIZIA CAMILO DE ALMEIDA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

168 104 DIANA PEREIRA DOS SANTOS AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

31 104 DIRCE DE SOUZA MATOS AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

49 104 DJAKSON MARTINS SOARES AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

29 104 DOMINGOS DE MELO DA SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

316 104 EDCLEIA RESPLANDE OJEBA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

62 104 
EDELAINY TEIXEIRA DE 
MORAES 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

92 104 
EDILAINE FERREIRA MAIA DE 
AMORIM 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

186 104 EDINEIA AGRIPINA DA SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

75 104 EDJADERSON DE PAULA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

9 104 EDNEY SANTIAGO DE CAMPOS AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

165 104 ELAINE RUEDA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

294 104 ELIANE COSTA FERREIRA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

223 104 ELIANE CRISTINA COSTA SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

95 104 
ELINE MARIA DE SOUSA 
ARAUJO 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

70 104 ELIVELTON BATISTA ONETTA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

357 104 ELIZABETH SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

334 104 ELIZETE COSTA MIRANDA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

107 104 ELOISA DA CONCEIÇÃO ARAUJO AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

133 104 ERASMO SOARES DOS SANTOS AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

121 104 ERIANE MARIA DE ALMEIDA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

54 104 ERICA RODRIGUES FERREIRA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

347 104 ERKIMAR CARVALHO DE SOUSA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

1 104 EROINAMAR FERREIRA GOMES AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

358 104 
ERONILDES GONÇALVES DA 
SILVA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

126 104 FERNANDA LUIZA PORFIRIO AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

342 104 
FERNANDO ALVES DA COSTA 
NASCIMENTO 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

373 104 
FERNANDO CARLOS SILVA 
SOUZA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

272 104 FERNANDO FERREIRA DA SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

159 104 
FRANCIANE DUARTE RIBEIRO 
DE SOUZA MAGGI 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

170 104 FRANCIELI SILVA DE ANDRADE AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

191 104 
FRANCILDA DE OLIVEIRA 
COSTA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

150 104 FRANCILEIA ALMEIDA REIS AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

369 104 FRANCILENE DA SILVA SOUSA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

339 104 GEANE CARLA DE ALMEIDA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

117 104 
GESSYCA AVELINA DE 
ALMEIDA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

143 104 GILVAN ALVES BARROS AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

72 104 GISELE MARIA DA SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

137 104 GISELE SANT´ANNA BARBOSA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

291 104 GISELE SANTANA DA ROCHA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

267 104 
GLAUCIA DOS SANTOS 
RAMALHO 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

105 104 GRAZIELLI FARIAS DE REZENDE AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

167 104 HITAMAR MENDES SOUSA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

231 104 HUDSON DE SOUZA COSTA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

130 104 IRENE DOS SANTOS SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

282 104 IRINALDO DOS SANTOS LISBOA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

319 104 
IRINEIA APARECIDA SILVA DE 
OLIVEIRA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

255 104 
ISABEL CRISTINA DA SILVA 
PEREIRA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

315 104 ISAMARA CAMPOS AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

74 104 IVETE ROSANE LUFT AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

305 104 
JACQUELINE CUNHA DE 
AZEVEDO 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

162 104 JANAYNA FERREIRA DE SOUZA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

273 104 JANE FARIAS DA SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

254 104 
JAQUELINE FERREIRA DE 
SOUZA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

290 104 
JARDILINA GUILHERME DE 
BRITO 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

13 104 JEDEON CECILIOP DOS SANTOS AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

151 104 
JEFFERSON RHONES DE 
OLIVEIRA SANTOS 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

192 104 JESIANE DE SOUZA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

65 104 
JILHERME DANIEL 
CAVALHEIRO 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

18 104 JOABE PEREIRA MENDES AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

218 104 
JOANICE AMORIM DOURADO 
PEREIRA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

175 104 JOÃO HENRIQUE MORAES LIMA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

73 104 JOCIANE MARIA DE ALMEIDA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

93 104 JOEL DOS REIS SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

225 104 JOELIDE FERREIRA LEMES AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

293 104 JOELMA DE OLIVEIRA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

367 104 JOHN KENIDD DO NASCIMENTO AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

197 104 
JOICEMIAN MENDES DE 
OLIVEIRA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

370 104 JOSE CARLOS DA SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

202 104 
JOSE REINALDO DE ARAUJO 
SILVA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

23 104 
JOSE RIBAMAR NASCIMENTO 
CUNHA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

149 104 JOSEFA AVELINO DA SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

368 104 JOSENILDO DA SILVA SOUZA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

298 104 
JOSIANE CRISTINA DA SILVA 
RODRIGUES 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

286 104 JOSIANE DOS SANTOS AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

332 104 JOSINARA BRAGA DOS SANTOS AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

172 104 JOUVANE HENRIQUE NASSER AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

322 104 JOYCE PEREIRA CHAVES AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

42 104 JULIANA FERREIRA DA SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

122 104 JULIO CESAR DE LIMA MORAIS AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

252 104 JUSARA DE FATIMA TODESCTT AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

103 104 KARLA PATRICIA DE OLIVEIRA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

129 104 KATIANE DE SOUZA PINTO AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

318 104 KEILA ROSA DOS SANTOS AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

235 104 
KEITY FERNANDA GOMES DA 
SILVA TODESCATT 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

214 104 
KEYLLA SUELLEN DO 
NASCIMENTO DE ALMEIDA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

15 104 LADY DYANA DE SOUZA CRUZ AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

314 104 LAIS RUVIEIRO CESTARI AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

378 104 
LARISSA ALVES DE AQUINO 
VILAR 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

184 104 LEDA MARIA MOTA LIMA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

156 104 LEDIANE ALBINO AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

212 104 
LEIDIANE DA SILVA 
CAVALCANTE 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

301 104 LEIDIANE LIMA DA SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

350 104 LEONARDO DE JESUS BEZERRA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

356 104 LETICIA CAROLINA DE MORAES AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

194 104 LETICIA REGINA RODRIGUES AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

270 104 LIDIA LUCAS DE LIMA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

164 104 LIGIA MADALENA CALGARO AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

253 104 
LILIA RAQUEL DE OLIVEIRA 
MORAES 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

124 104 LILIAN BAPTISTELLA ZANELLA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

19 104 LILIAN CONCEIÇÃO DA SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

265 104 LILIANE TEIXEIRA DOS SANTOS AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

364 104 LUCIANO CEZARINO DE SOUZA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

7 104 LUCIANO DOS SANTOS SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

47 104 LUCILENE DA SILVA COSTA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

287 104 LUCILENE VALDEVINO AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

206 104 LUCIMAR MARIA KUREK AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

233 104 
LUZIA DE FATIMA LEMES DA 
SILVA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

355 104 LUZIA DE PAULA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

63 104 MADSON ARAUJO SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

243 104 MANOEL JOSE DA SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

46 104 MARA LUCIA DA SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

209 104 MARCIA ANDRADE PIMENTA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

228 104 
MARCIA CRISTIANE FEITOSA 
DOS SANTOS 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

141 104 
MARCIA SUZANA DOS SANTOS 
SERRA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

67 104 MARCILENE PEREIRA DA SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

271 104 MARCKEL SILVA FREITAS AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

296 104 
MARCOS ANTONIO DE SOUSA 
DOS SANTOS 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

110 104 
MARCOS NATHAN SANTOS 
GARCIA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

292 104 
MARIA APARECIDA CORREA DE 
MORAES 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

295 104 
MARIA APARECIDA MILITÃO DA 
SILVA FONTANA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

256 104 
MARIA APRECIDA DE SOUZA 
SILVA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

11 104 
MARIA CONCEIÇÃO LEMES DA 
SILVA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

227 104 
MARIA DA RESSURREIÇAÕ 
CARDOSO DOS SANTOS 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

188 104 MARIA DA SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

198 104 MARIA DAS GRAÇAS PEREIRA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

341 104 MARIA DE LOURDES GRESPAN AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

57 104 
MARIA DO CARMO FERREIRA 
DA SILVA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

281 104 MARIA DO NASCIMENTO SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

379 104 
MARIA GABRIELA SILVA DE 
PAIVA VILAR 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

326 104 
MARIA IZAURA DOS SANTOS 
FERRO 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 
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187 104 MARIA REIS SILVA DOS SANTOS AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

44 104 
MARILZA DO NASCIMENTO 
CAMARGO 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

348 104 
MARINA BEATRIZ BENTO DE 
SOUZA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

50 104 
MARINES DE CARVALHO 
OLIVEIRA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

125 104 
MARIVETE BAPTISTELLA 
ZANELLA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

155 104 MARLI BORGES MACEDO AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

78 104 
MARLY MERINETE SE SOUZA 
MONTEIRO 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

276 104 MICHELE DA SILVA CAMPOS AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

331 104 MIRIAM AUGUSTA DE JESUS AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

344 104 MONICA CARDOSO DE SOUSA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

205 104 
MONICA DA CONCEIÇÃO 
ARAUJO 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

232 104 NAJARA DE ARRUDA TORRES AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

21 104 NELCIANE OLIVEIRA DE FARIAS AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

349 104 
NEUDINEIA CARVALHO DA 
SILVA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

136 104 NILVANDA SILVA DOS SANTOS AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

147 104 NOEMI TERRES AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

81 104 ODEVAL CORREA SA SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

12 104 ODINEI NOGUEIRA PEREIRA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

329 104 
OSVALDINO BATISTA DE JESUS 
OLIVEIRA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

101 104 PAOLA ARAUJO KERHHOFF AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

241 104 
PATRICIA DE ARAUJO 
LAURENTINO CEZAR 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

10 104 PAULA CRISTINA VEIGA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

266 104 
PAULA DANIELLE ALVES DE 
MOURA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

366 104 
PRISCILA EVELLEN LIMA DE 
GOIS PEREIRA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

82 104 QUITERIA ALVES DA SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

195 104 RAFAELA DE ALMEIDA MOURA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

40 104 RAFAELA RIBEIRO DA SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

71 104 
RAIMUNDO ROSICLEIA 
PERREIRA DIAS 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

59 104 
RANIL DE JESUS PEREIRA 
MACIEL 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

30 104 RAQUEL ARANTES LANGE AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

203 104 
REGIANE AGUIAR DE SOUZA 
SILVA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

375 104 
RENECI BORBA SPUNAR 
SCHMIDT 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

89 104 RENISE MARIA DA SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

374 104 ROCIANE ALVES DA SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

97 104 
ROSANGELA APARECIDA DE 
CASTRO 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

199 104 ROSANGELA FATIMA FERREIRA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

354 104 
ROSANGELA SILVA DE 
OLIVEIRA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

56 104 ROSE GRIEBLER AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

359 104 ROSELI DA SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

127 104 ROSEMARI GOMES DE OLIVEIRA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

84 104 
ROSENEIDE DA CRUZ 
BITTERCOURT 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

148 104 
ROSIANE LINA RODRIGUES 
CELUPPI 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

299 104 
ROSIANE SILVA ADORNO 
RODRIGUES 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

274 104 ROSILEI MORAIS LIMA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

102 104 ROSIMAL DE SANTANA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

200 104 
ROSINETE MADALENA SALES F. 
DO AMARAL 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

112 104 
RUTE DE OLIVEIRA OZORIO DE 
SOUZA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

176 104 SEBASTIANA DA SILVA BRITO AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

99 104 
SERGIO ADRIANO SANTOS 
ROSAS 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

324 104 SIDNEI CREPALDI AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

138 104 SILMARA HANCHUK AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

113 104 SILVANA DA SILVA ALVES AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

338 104 SILVIA ANDRADE AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

118 104 
SIMONE APARECIDA LOURENÇO 
DE MELLO 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

94 104 
SINRAYRE COSTA DE 
MENDONÇA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

131 104 SIRENE OSCARINA DA SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

288 104 
SOLANGE DA CONCEIÇÃO DE 
SOUSA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

157 104 SOLANGE DE OLIVEIRA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

41 104 
SOLANGE DE SOUZA 
BRINGHENTI 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

221 104 
SOLANGE FERREIRA MATTOSO 
DA SILVA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

304 104 SONIA MARIA DOS SANTOS AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

244 104 SUELEM DA SILVA FERRAZ AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

236 104 SUELEM REGINA DE OLIVEIRA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

98 104 SUELI SANTANA SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

77 104 SUELY MARTINS DOS SANTOS AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

109 104 TAIANE SILVA FERREIRA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

139 104 TAIS NAIARA ALVES GUIDO AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

83 104 TALINE RODRIGUES ARDENGHI AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

108 104 TANIA PATRICIA ALMEIDA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

283 104 TATIANE DA CRUZ SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

381 104 
TEREZINHA DE ALMEIDA 
RODRIGUES 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

111 104 THIAGO SANTOS DA SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

312 104 
TIAGO JESUS CORREA DAS 
NEVES 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

242 104 
TIAGO JUNIOR SALES DO 
AMARAL 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

226 104 TIAGO SCHREINER AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

207 104 UBALDO MONTEIRO JUNIOR AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

52 104 ULIDES CARLOS DA SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

96 104 UMBELINA MARIA DA SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

51 104 VALDILEIA FERREIRA VAZ AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

145 104 VANDALEIA ROSA DE MORAES AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

240 104 VANESSA DA SILVA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

220 104 VANETE MOREIRA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

351 104 
VIVIANE LEANDRO PORTUNATO 
LIMA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

345 104 WANDERLEY OLIVEIRA VIANA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

365 104 ZALZIANE SILVA SOUSA AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

53 104 
ZENAIDE APARECIDA DA CRUZ 
SAN MARTIN 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

88 104 
ZENOBIA FERREIRA BARBOSA 
DA SILVA 

AGENTE COMBATE AS ENDEMIAS 

        

        

Nº INSC. CODIGO NOME DO CANDIDATO DESCRIÇÃO DO CARGO 

261 103 ADEMILSON PINTO DA CRUZ 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

26 103 ADRIANA ALVES FERREIRA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

43 103 ALCIONE RIBEIRO DA SILVA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

362 103 AMARILDO JOSE MOREIRA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

48 103 
ANA VALERIA DE SOUSA 
ARAUJOP 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

321 103 
ANAIDE RODRIGUES DE 
OLIVEIRA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

323 103 
ANDERSON CLAUDIO AUGUSTO 
DE ALBUQUERQUE 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

371 103 AURI JOEL BISELLO 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

307 103 
CAMILA FERNANDO DOS 
SANTOS 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

177 103 
CASSIA ADRIANA PEREIRA 
PENHA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

69 103 CLAIR FATIMA PEREIRA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

308 103 
CRISTIANA BENITES DOS 
SANTOS 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

360 103 DANDARA CUNHA SOUSA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

135 103 DANIELA DE MORAIS 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

115 103 
DANIELLA BUNICE DA SILVA 
DUDA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

248 103 
DEYVISON DO NASCIMENTO 
AMORIM 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

3 103 
DULCILENE CARMELITA DUQUE 
PEREIRA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

38 103 EDIVIRGES FEITOSA DA SILVA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

251 103 ELIANE MARQUES FERNANDES 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

280 103 ELIANE VENTURA SOARES 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

216 103 ESTER MORAIS SILVA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

340 103 
EVANDRO WESLLEY BORGES 
AREIAS 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

230 103 
EZEQUIEL FERNANDES 
MONSÃO 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

45 103 FABIANA DA SILVA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

79 103 FABIANA SAMPAIO ROMERO 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

363 103 FABIO DE MORAES CHAGAS 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

278 103 FERNANDA BILDHAUER 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

336 103 FRANCISCA SILVA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

277 103 GALDAMEIR DE SOUZA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

35 103 GENECI MARIA TISSIANI 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

238 103 
GEORGIANE DE FATIMA 
TRINDADE PINHEIRO 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

346 103 
GIZELE PATRICIA SANTOS DE 
SOUZA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

377 103 GRACIELE ANTONIO DA SILVA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

384 103 GRACIELE FERNANDES 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

36 103 IVONE LUCIA TREVISAN 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

20 103 IZANITA DE FATIMA OLIVEIRA AGENTE COMUNITARIO DE 
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SAUDE - PACS 

193 103 
JAILTON MARQUES DO 
NASCIMENTO 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

154 103 JANDREIA SOUSA DE OLIVEIRA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

4 103 
JAQUELINE RODRIGUES DE 
ALMEIDA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

264 103 JESSICA DAGHETTI 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

275 103 JOSE MARCELO DE OLIVEIRA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

132 103 
JOSIENE MARIA DA SILVA E 
SILVA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

64 103 JUCILEA MARIA DA PAZ 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

313 103 
JULIANA LIMA DA MATA 
MONTANHA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

86 103 KARINA BRITO TAPEOCY 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

215 103 KEILA DIAS 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

58 103 KELI FERNANDA VIERA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

239 103 KELLY MATIAS DE FRANÇA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

140 103 KLEBER RODRIGUES COSTA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

32 103 LADY DAYABE DE SOUZA CRUZ 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

234 103 
LEONORA RODRIGUES DOS 
SANTOS 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

178 103 LILIANE FOLLE FANDARUFF 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

247 103 LUCIA DE AILILEIA DA LUZ 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

142 103 
LUCILEIA COSTA BRITO 
FERREIRA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

259 103 
LUIZ ANDRE GONZAGA 
MARTINS 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

237 103 LUZIANE MAGALHÃES LOPES 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

153 103 MALVINA VIEIRA DE SOUZA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

158 103 MARCIA DE OLIVEIRA BARROS 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

201 103 
MARIA CRISTIANE DO ESPIRITO 
SANTO 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

190 103 MARIA ECILENE ALVES 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

300 103 
MARIA FATIMA BORGES DE 
SOUSA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

146 103 MARIA JENILDA DIAS 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

119 103 
MARIA RAIMUNDA SILVA 
SANTOS 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

383 103 MARLY FERREIRA REGIS 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

250 103 MAYARA TUANY DE OLIVEIRA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

60 103 MIRIAM SULA SIMÃO 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

182 103 MURILO DA SILVA ARAUJO 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

173 103 NEUZA GONÇALVES DA COSTA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

224 103 NOEMI DA SILVA MORAIS 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

22 103 OZANA FERREIRA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

160 103 PABLO JORRAN SILVA PEREIRA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

116 103 PATRICIA DE ASSIS CAMPOS 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

174 103 PATRICIA UGOLINI ZANLUCHI 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

204 103 
RITA SIMONE RODRIGUES DA 
SILVA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

90 103 ROBERTO RIBEIRO DE SANTANA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

166 103 ROSA MARIA DE BRITO SILVA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

263 103 ROSABE SOHN BIEGER 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

189 103 ROSELI LOURENÇO PONCIO 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

217 103 
ROSILEIDE APARECIDA 
CORREIA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

289 103 ROSILEIDE SA SILVA SELES 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

325 103 RUBERLANDIO JOSE ALVES 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

66 103 RUTE RIBEIRO DA SILVA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

185 103 SABRINA LIMA DE CARVALHO 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

114 103 
SEVERINO CAPITULINO DUDA 
FILHO 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

222 103 SIVALDO JERONIMO DA SILVA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

76 103 SOILI ELIZABETE VATER AGENTE COMUNITARIO DE 

SCHLINDWEIN SAUDE - PACS 

268 103 SUELY JESUINO TINTINO 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

25 103 
TAMIRES RODRIGUES 
ARDENGHI 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

333 103 
TANIA REGINADE ARRUDA 
ZARK DA CRUZ 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

14 103 
VANIA VIANA PEREIRA DE 
SOUZA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE - PACS 

376 103 WEMERSON JOSE DA SILVA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PACS 

        

Nº INSC. CODIGO NOME DO CANDIDATO DESCRIÇÃO DO CARGO 

80 100 
JAQUELINE SEAWRIGHT POWE 
DEPONTI 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PSF RURAL 

317 100 PYTERSON DE SOUZA MOREIRA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE – PSF RURAL 

        

Nº INSC. CODIGO NOME DO CANDIDATO DESCRIÇÃO DO CARGO 

210 101 ADRIELLE PEREIRA DE SOUZA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE PSF V 

16 101 
DIVACI MARIA PEREIRA DE 
BARROS C. DE ARAUJO 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE PSF V 

120 101 
JULIANA DE CARVALHO 
BASILIC 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE PSF V 

104 101 
MARLIZE HOFFMANN 
SCHROEDER 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE PSF V 

303 101 SANDRA MARIA PEREIRA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE PSF V 

        

Nº INSC. CODIGO NOME DO CANDIDATO DESCRIÇÃO DO CARGO 

37 102 ANTONIA SANTANA DA SILVA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE PSF VII 

327 102 
BENEDITA APARECIDA DO 
CARMO SILVA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE PSF VII 

106 102 CRISTIANARA FERREIRA LOPES 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE PSF VII 

91 102 ELIANE IUQUIAS MARTINS 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE PSF VII 

382 102 ERISMAR DA SILVA ABDON 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE PSF VII 

144 102 GREICE RIBEIRO DA SILVA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE PSF VII 

310 102 GREICIANE LEMES DE JESUS 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE PSF VII 

246 102 
KELLI MARQUES DOS SANTOS 
SILVA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE PSF VII 

85 102 LIDIA MARA DE OLIVEIRA 
AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE PSF VII 

24 102 
MARLENE GONÇALVES 
FERREIRA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE PSF VII 

123 102 
NAZARE ALVES DOS SANTOS DE 
OLIVEIRA 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE PSF VII 

245 102 
ROSELI MOREIRA DO 
NASCIMENTO 

AGENTE COMUNITARIO DE 
SAUDE PSF VII 

        

Nº INSC. CODIGO NOME DO CANDIDATO DESCRIÇÃO DO CARGO 

260 105 ANTONIO SERVINO DOS SANTOS 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS – 
FREDOLINO VIERA BARROS 

34 105 LEANDRO OLIVEIRA DA SILVA 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS – 
FREDOLINO VIERA BARROS 

311 105 MARIA ROSA DE SOUSA SANTOS 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - 
FREDOLINO VIERA BARROS 

        

Nº INSC. CODIGO NOME DO CANDIDATO DESCRIÇÃO DO CARGO 

306 106 ANTONIO DE ARAUJO SOUZA 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
ESCOLAR – FREDOLINO VIERA 
BARROS 

5 106 CARLA POMMER 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
ESCOLAR – FREDOLINO VIERA 
BARROS 

6 106 
CRISTIANA OLIVEIRA DE 
FARIAS 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
ESCOLAR – FREDOLINO VIERA 
BARROS 

352 106 
MARILIA FAVARETTO 
KAVALEK 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
ESCOLAR - FREDOLINO VIERA 
BARROS 

17 106 
MARLENE ALVES DE SOUZA 
RODRIGUES 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
ESCOLAR – FREDOLINO VIERA 
BARROS 

328 106 ZILMA DA SILVA NONATO 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
ESCOLAR – FREDOLINO VIERA 
BARROS 

        

Nº INSC. CODIGO NOME DO CANDIDATO DESCRIÇÃO DO CARGO 

27 107 ELIENE PERREIRA DE SOUZA 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
ESCOLAR- SÃO CRISTOVÃO 

179 107 
JEFFERSON DAVID ALVES DE 
MACENA 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
ESCOLAR - SÃO CRISTOVÃO 

28 107 NEUZI FERREIRA GINO 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
ESCOLAR- SÃO CRISTOVÃO 

        

Nº INSC. CODIGO NOME DO CANDIDATO DESCRIÇÃO DO CARGO 

279 108 
ARIOVALDO HIDEO SAIKI DA 
SILVA 

MEDICO CLINICO GERAL – CAPS 

        

Nº INSC. CODIGO NOME DO CANDIDATO DESCRIÇÃO DO CARGO 

8 109 AGNALDO CESARIO DA SILVA 
MEDICO CLINICO GERAL PARA 
SERVIÇOS DE 
ULTRASSONOGRAFIA 
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68 109 VLADIA BEZERRA OLIVEIRA 
MEDICO CLINICO GERAL PARA 
SERVIÇOS DE 
ULTRASSONOGRAFIA 

 
Publicado por: 

Liliane Barcelos Martins 
Código Identificador:C0564C03 

 
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 

AVISO DE RESULTADO TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2011 
 
Objeto da Licitação: Contratação de empresa para prestação de 
serviços especializados em assessoria, consultoria e locação de 
softwares integrados de Gestão em Saneamento para a Autarquia 
SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto do Município de Lucas 
do Rio Verde. 
Empresa Vencedora: RAIZ SOLUÇÕES INTELIGENTES LTDA.  
Tipo: Técnica e Preço. 
A empresa obteve média ponderada de 1.080 (Um mil e oitenta) 
pontos e o preço de R$ 35.760,00 (Trinta e cinco mil setecentos e 
sessenta reais). 
  
Lucas do Rio Verde MT, 27 de Setembro de 2011. 
  
JUSSARA MARTINELLI 
Presidente CPL 

Publicado por: 
Jussara Martinelli 

Código Identificador:DD9387C6 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE TOMADA DE PREÇO Nº 004/2011 
 
O Município de Marcelândia, Estado do Mato Grosso, através da 
Comissão Permanente de Licitação, torna público a todos os 
interessados, que fará realizar no dia 17 de Outubro de 2011, às 
10h00min(Horário de Brasília), na sede da Prefeitura, sito à Rua 
Guaíra, 777, Licitação na modalidade Tomada de Preço, para 
“Construção do Espaço Educativo Infantil do Tipo C (Pró-
infância) no Município de Marcelândia”. A presente licitação será 
processada e julgada, em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas 
alterações, e nas condições estabelecidas no edital. O Edital completo 
contendo maiores informações poderá ser obtido junto à Secretaria de 
Municipal de Administração através da CPL, no endereço acima 
citado, em horário de expediente das 07h00min ás 13h00min. 
  
Marcelândia – MT, 27 de Setembro de 2011. 
  
VERONISSE ANSELMO DE SOUZA FABRIM 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Hayana Carolina Arcari 

Código Identificador:9A361A8A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE TOMADA DE PREÇO Nº 005/2011 
 
O Município de Marcelândia, Estado do Mato Grosso, através da 
Comissão Permanente de Licitação, torna público a todos os 
interessados, que fará realizar no dia 18 de Outubro de 2011, às 
10h00min(Horário de Brasília), na sede da Prefeitura, sito à Rua 
Guaíra, 777, Licitação na modalidade Tomada de Preço, para 
“Seleção de empresa especializada para execução da Obra de 
Terraplanagem, Pavimentação Asfáltica, Meio Fio e Sarjetas em 
ruas do bairro Vila esperança no Município de Marcelândia” . A 
presente licitação será processada e julgada, em conformidade com a 
Lei 8.666/93 e suas alterações, e nas condições estabelecidas no 
edital. O Edital completo contendo maiores informações poderá ser 
obtido junto à Secretaria de Municipal de Administração através da 
CPL, no endereço acima citado, em horário de expediente das 
07h00min ás 13h00min. 
  

Marcelândia – MT, 27 de Setembro de 2011. 
  
VERONISSE ANSELMO DE SOUZA FABRIM 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Hayana Carolina Arcari 

Código Identificador:D09994BC 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL D´OESTE  
 

SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE 
MIRASSOL D OESTE - SAEMI 

LEI 1032 DE 19 DE SETEMBRO DE 2011 
 

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE AÇÃO NA LEI Nº 
945/2009-PLANO PLURIANUAL 2010/2013. 

  
O Prefeito do Municipio de Mirassol D' Oeste, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou em Sessão Ordinária realizada no dia 12 de 
setembro de 2011 e ele, sanciona a seguinte Lei. 
  
Artigo 1º - Inclui ação para o exercício de 2011 no Plano Plurianual – 
PPA 2010/2013, constituído pela Lei nº 945/2009, conforme segue: 
  
Órgão: 01 – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Mirassol 
D´Oeste-MT 
Unidade: 01.002 – Coordenadoria Operacional do Sistema de Água e 
Esgoto 
Programa: 0015 – Saneamento Básico 
Objetivos: Saneamento Básico 
  
Ação/Função Sub Função 

Unidade 
Responsável 

Tipo Meta Física Ano Valor R$ 

Ação: Aquisição de Moto com 
Carretinha 

Coordenadoria 
Operacional do 
Sistema de Água e 
Esgoto 

P 

01 2011 R$ 10.000,00 

      

Função: 17 
Sub Função: 
512 

      

  
Artigo 2º - Para dar cobertura ao valor da ação incluída pelo artigo 1º, 
será anulado das ações descritas abaixo, valor de igual importância, a 
saber: 
  
Órgão: 01 – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Mirassol 
D´Oeste-MT 
Unidade: 01.002 – Coordenadoria Operacional do Sistema de Água e 
Esgoto 
Programa: 0015 – Saneamento Básico 
Objetivos: Saneamento Básico 
  
Ação/Função Sub Função 

Unidade 
Responsável 

Tipo Meta Física Ano Valor R$ 

Ação: Aquisição de Hidrômetros Coordenadoria 
Operacional do 
Sistema de Água e 
Esgoto 

P 

180 2011 R$ 9.000,00 

      

Função: 17 
Sub Função: 
512 

      

  
Órgão: 01 – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Mirassol 
D´Oeste-MT 
Unidade: 01.002 – Coordenadoria Operacional do Sistema de Água e 
Esgoto 
Programa: 0015 – Saneamento Básico 
Objetivos: Saneamento Básico 
Ação/Função Sub Função 

Unidade 
Responsável 

Tipo Meta Física Ano Valor R$ 

Ação: Ampliação da Rede de 
Distribuição de Água 

Coordenadoria 
Operacional do 
Sistema de Água e 
Esgoto 

P 

0,1 2011 R$ 1.000,00 

      

Função: 17 
Sub Função: 
512 

      

  
Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  
Gabinete do Prefeito, Paço Municipal Miguel Botelho de Carvalho, 
em 19 de setembro de 2011. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Prefeito 
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Publicado por: 
Juliana Shizuko Matushima Borges 

Código Identificador:3054836F 

 
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE 

MIRASSOL D OESTE - SAEMI 
LEI N° 1033 DE 19 DE SETEMBRO DE 2011. 

 
DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE AÇÃO NA LEI Nº 968/2010-
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2011. 

  
O Prefeito do Município de Mirassol D´Oeste, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal 
aprovou em Sessão Ordinária realizada no dia 12 de setembro de 2011 
e ele, sanciona a seguinte Lei: 
  
Artigo 1º - Inclui ação para o exercício de 2011 na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias constituída pela Lei nº 968/2010, conforme segue: 
  
Programa: 0015 – Saneamento Básico 
  
Órgão e Unidade Função e Sub-

Função 
Ação Indicadores Físico/Financeiro 

Descrição Tipo Produto Unidade 
de Medida 

Meta 
Física 

Meta 
Financeira 

01 – Serviço 
Autônomo de Água e 
Esgoto de Mirassol 
D´Oeste-MT 
002 – Coordenadoria 
Operacional do 
Sistema de Água e 
Esgoto 

17 – 
Saneamento 
512 – 
Saneamento 
Básico Urbano 

Aquisição de 
Moto com 
Carretinha 

P 0001- 
Produtos 

UN 1,00 R$ 10.000,00 

  
Artigo 2º - Para dar cobertura ao valor da ação incluída pelo artigo 1º, 
será anulado da ação descrita abaixo, valor de igual importância, a 
saber: 
  
Programa: 0015 – Saneamento Básico 
Órgão e Unidade Função e Sub-

Função 
Ação Indicadores Físico/Financeiro 

Descrição Tipo Produto Unidade 
de Medida 

Meta 
Física 

Meta 
Financeira 

01 – Serviço 
Autônomo de Água e 
Esgoto de Mirassol 
D´Oeste-MT 
002 – Coordenadoria 
Operacional do 
Sistema de Água e 
Esgoto 

17 – 
Saneamento 
512 – 
Saneamento 
Básico Urbano 

Aquisição de 
Hidrômetros 

P 0001- 
Produtos 

UN 180 R$ 9.000,00 

  
Programa: 0015 – Saneamento Básico 
  
Órgão e Unidade Função e Sub-

Função 
Ação Indicadores Físico/Financeiro 

Descrição Tipo Produto Unidade 
de Medida 

Meta 
Física 

Meta 
Financeira 

01 – Serviço 
Autônomo de Água e 
Esgoto de Mirassol 
D´Oeste-MT 
002 – Coordenadoria 
Operacional do 
Sistema de Água e 
Esgoto 

17 – 
Saneamento 
512 – 
Saneamento 
Básico Urbano 

Ampliação da 
Rede de 
Distribuição 
de Água 

P 0001- 
Produtos 

UN 0,1 R$ 1.000,00 

  
Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  
Gabinete do Prefeito, Paço Municipal Miguel Botelho de Carvalho, 
em 19 de setembro de 2011. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Juliana Shizuko Matushima Borges 

Código Identificador:8B506665 
 

SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE 
MIRASSOL D OESTE - SAEMI 

LEI N° 1034 DE 19 DE SETEMBRO DE 2011 
 
DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL 
ESPECIAL NO ORÇAMENTO VIGENTE, LEI Nº 983/2010, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MIRASSOL D’OESTE, 
ESTADO DE MATO  GROSSO, 
no uso e gozo de suas legais atribuições; 
  
FAÇO SABER que o Plenário das Deliberações da Câmara 
Municipal de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, 
APROVOU em Sessão Ordinária realizada no dia 12 de setembro de 
2011 e eu SANCIONO a seguinte LEI : 
  
Artigo 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir 
Crédito Adicional Especial na Lei nº 983/2010, 
no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), conforme segue: 
  
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE MIRASSOL 
D´OESTE-MT 
  
ÓRGÃO............................................. 01 Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

UNIDADE.......................................... 01.002 Coordenadoria Operacional do Sistema de Água e 
Esgoto 

FUNÇÃO............................................ 17 Saneamento 

SUB FUNÇÃO................................... 512 Saneamento Básico Urbano 

PROJETO/ATIVIDADE.................... Aquisição de Moto com Carretinha 

NATUREZA DA DESPESA............ 4.4.90.52 Equipamentos e Material 
Permanente.......R$ 10.000,00 

  
Artigo 2º. Para dar cobertura ao disposto no artigo anterior, serão 
utilizados recursos de anulações parciais de dotações orçamentárias do 
orçamento vigente, conforme segue: 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE MIRASSOL 
D´OESTE-MT 
  
ÓRGÃO............................................. 01 Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

UNIDADE.......................................... 01.002 Coordenadoria Operacional do Sistema de Água e 
Esgoto 

FUNÇÃO............................................ 17 Saneamento 

SUB FUNÇÃO................................... 512 Saneamento Básico Urbano 

PROJETO/ATIVIDADE.................... 1050 Aquisição de Hidrômetros 

NATUREZA DA DESPESA............ 4.4.90.52 Equipamentos e Material 
Permanente.......R$ 9.000,00 

  
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE MIRASSOL 
D´OESTE-MT 
  
ÓRGÃO............................................. 01 Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

UNIDADE.......................................... 01.002 Coordenadoria Operacional do Sistema de Água e 
Esgoto 

FUNÇÃO............................................ 17 Saneamento 

SUB FUNÇÃO................................... 512 Saneamento Básico Urbano 

PROJETO/ATIVIDADE.................... 1036 Ampliação da Rede de Distribuição de Água 

NATUREZA DA DESPESA............ 4.4.90.51 Obras e Instalações.......................................R$ 
1.000,00 

  
Artigo 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Edifício da Prefeitura Municipal de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato 
Grosso, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho” em 19 de 
setembro de 2011. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Juliana Shizuko Matushima Borges 
Código Identificador:716C5FD3 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 16/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Nobres-MT, através da Pregoeira, nomeada 
pela Portaria nº 208/2011 de 30 de Agosto de 2011, faz saber que será 
aberta a Licitação Modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 
16/2011, que no dia 10 de Outubro de 2011, às 10:00 horas na sala de 
licitação da prefeitura, localizada na Rua “J”, s/n, Jardim Paraná. 
OBJETO: Aquisição de 02 (dois) Veículos zero KM, para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. Tendo como parte do 
pagamento, oferecimento de veículos em forma de DAÇÃO, 
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conforme constante no Anexo I, do Edital. O Edital completo poderá 
ser acessado através do site www.nobres.mt.gov.br. Maiores 
informações poderão ser obtidas através do telefone (65) 3376-1140. 
  
VIVIANY TURQUE PACHECO  
Pregoeira 

Publicado por: 
Viviany Turque Pacheco 

Código Identificador:411EBCC1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º ____/______ 

 
“Dispõe sobre a concessão do Benefício Pensão Por 
Morte em favor do Sr. Adelino Rosa De França em 
decorrência do falecimento da servidora inativa Sra. 
Felina Mendes De Almeida.” 

  
A Diretora Executiva do PREVI-NOBRES - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Nobres, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
fundamentado no Art. 40, § 7º, inciso I, da Constituição Federal com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003, combinado 
com Art. 28, inciso I, da Lei Municipal n.º 1049, de 19 de Outubro de 
2007, que rege a previdência municipal; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício Pensão Por Morte, em decorrência do 
falecimento da servidora Sra. Felina Mendes de Almeida, brasileira, 
portadora da cédula de identidade n. 626.026, SSP/MT e CPF n. 
502.257.821-20 servidora inativa, aposentada por Idade, lotada na 
PREVI-NOBRES, devidamente matriculada sob o nº 303115, com 
provento Integral, rateado ao conjunto de dependentes da seguinte 
forma: em favor do Sr. Adelino Rosa De França, brasileiro, viúvo, 
portador do RG n.º 582248, SSP/MT e do CPF n.º 531.515.341-04, 
residente e domiciliado neste município, companheiro da “de cujus”, 
o equivalente a 100% (cem por cento), conforme processo 
administrativo do PREVI-NOBRES, n.º 2011.07.0001P, a partir de 
17/08/2011 data de seu falecimento, até posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 17 de agosto de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
NOBRES - MT, 23 de setembro de 2011. 
   
MARIA ROSA DIAS PEDROSO 
Diretor Executivo do Previ-nobres 
  
HOMOLOGO: 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:E37E0CC4 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
JUSTIFICATIVA  

 
Justifico para os devidos fins que as publicações das portarias dos 
Servidores Públicos Municipais fora publicadas no Mural do Pátio 
Público conforme data de exoneração e nomeação, as quais deverão 
possuir feito jurídico na data aprazada. 
Ademais ressalta que, as publicações junto ao órgão oficiai deu-se 
somente em data posterior, as quais deverão possuir efetividade na 
data em que foram publicadas no Mural da Prefeitura Municipal. 
Prefeitura Municipal de Nobres/MT, em 27 de setembro de 2011. 
  
MARGARETH FIDALSKI  
Departamento de Legislação e Normas 

Publicado por: 
Margareth Fidalski 

Código Identificador:A4D91376 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL Nº 14/2011 
 
 O Prefeito Municipal de Nobres Dr. José Carlos da Silva, torna 
público que, em cumprimento ao que determina o Artigo 9º - 
Parágrafo 4º da LRF = Lei de Responsabilidade Fiscal, será realizada 
Audiência Pública, para apresentação do RGF = Relatórios de 
Gestão Fiscal, referentes ao 2º(Segundo) Quadrimestre/2011 (Maio, 
Junho, Julho e Agosto) e elaboração da LOA = Lei Orçamentária 
Anual para o Exercício Financeiro de 2012 , a realizar-se no dia 29 de 
Setembro de 2011, com inicio previsto às 09:00 horas da manhã, na 
Sede do Paço Municipal. 
Prefeitura Municipal de Nobres - MT, 26 de Setembro de 2011. 
  
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Nilton Dias Lima 

Código Identificador:4EAEE974 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 
LIVRAMENTO  

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

EXTRATO DO SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
099/2009 

 
Partes: Município de Nossa Senhora do Livramento – MT 
EMPRESA L. F. CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA EPP 
Objeto: Prorroga a vigência até 31 de Dezembro de 2011. 
Dotação Orçamentária: 
Código Reduzido: 270 
Proj/Ativ.:  2.032 – Manutenção e Custeio da Secretaria de Obras 
Código Geral: 3.3.9.0.39.00.0 – Outros Serviços de Terceiro - Pessoa 
Jurídica 
Valor: R$ 15.885,00 (quinze mil oitocentos e oitenta e cinco Reais), 
em 03 (três) parcelas. 
Assinaturas:  
  
ZENILDO PACHECO SAMPAIO 
Contratante 
  
L. F. CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA EPP  
Contratado 
  
ZENILDO PACHECO SAMPAIO  
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:733B214A 

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 064/2011 
 
Contratante: Município de Nossa Senhora do Livramento–MT. 
Contratado: EMPRESA LENIR PEREIRA DE ARRUDA-ME  
Objeto: Manutenção de Poços Artesianos das Escolas do Município 
de Nossa Senhora do Livramento. 
Dotação Orçamentária: 
Pro./Ativ.:  2011 – Manutenção do Fundeb – Fundamental 40% 
Elemento Despesa: 3.3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros 
Pessoa Jurídica 
Reduzido: 367 
Valor: R$: 22.700,00 (vinte e dois mil e setecentos Reais), pagamento 
mediante realização dos serviços. 
Pro./Ativ.:  2012 – Manutenção do Fundeb – Infantil 40% 
Elemento Despesa: 3.3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros 
Pessoa Jurídica 
Reduzido:129 
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Valor: R$: 5.000,00 (cinco mil Reais), pagamento mediante realização 
dos serviços. 
Assinatura do Contrato: 23/09/2011 Vigência: 31/12/2011 
Assinatura: 
  
ZENILDO PACHECO SAMPAIO  
Contratante 
  
LENIR PEREIRA DE ARRUDA  
Contratado 
  
ZENILDO PACHECO SAMPAIO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:66C3D873 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N° 180/2000 
 
Súmula: Declaração de Utilidade Pública da Associação de 
Aposentados de Nova Bandeirantes-MT. 
  
A Câmara Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições legais aprovou e eu Anselmo Neiverth, 
Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei... 
  
Art. 1º - Fica Declarada de Utilidade Pública a Associação de 
APOSENTADOS de Nova Bandeirantes, Município de Nova 
Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, devidamente inscrita no CNPJ 
01.506.611/0001-79. 
  
Art. 2º - A Associação de APOSENTADOS de Nova Bandeirantes-
MT, ficará isenta ao pagamento dos impostos Municipais. 
  
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, e ou 
afixação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 27 de março de 2000. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:59A1A327 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 184/2000 

 
SÚMULA: Aumenta o Salário dos Funcionários público da Prefeitura 
Municipal de Nova Bandeirantes Estado de Mato Grosso e da outras 
providência,  
  
A Câmara Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições legais aprovou e eu Anselmo Neiverth, 
Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes sanciono a seguinte Lei... 
  
Art. 1º - Fica autorizado o Poder executivo a conceder aumento 
salarial de 12% ( doze por cento) para todos os funcionários 
municipais, com abrangências aos cargos comissionados. 
  
Parágrafo único: O aumento salarial de que trata o artigo primeiro 
desta Lei entra em vigor a partir do dia primeiro de maio de 2000. 
  
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação ou 
afixação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes – MT, 29 de maio de 2000 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:563D6785 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 185/2000 

Súmula: Cria 01 (uma) vaga para cargo técnico agrícola 
  
A Câmara Municipal de Nova Bandeirantes-MT, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais aprovou e eu Anselmo 
Neiverth, Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes, sanciono a 
seguinte Lei... 

  
Art. 1º - Fica Criado 01 (uma) vaga para o cargo técnico agrícola para 
atuar junto ao viveiro de mudas municipal. 

  
Art. 2º - A vaga criada obedecera os critérios da Lei Nº 147/99. 

  
Nova Bandeirantes-MT, 06 de junho de 2000. 
  
ANSELMO NEIVERTH 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:4CD82CFF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N° 189/2000 
 
Súmula: Fixa os subsídios do Prefeito e do Vice-Prefeito do 
Município de Nova Bandeirantes-MT, e dá outras providências. 
  
A Câmara Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições legais, aprovou e eu, Anselmo Neiverth 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei... 
  
Art. 1º - O Prefeito Municipal, o Vice-Prefeito Municipal perceberão 
subsídios mensais nos termos desta Lei. 
  
Art. 2º - O Prefeito Municipal perceberá em parcela única um subsídio 
no valor igual a R$4.426,50 (Quatro mil quatrocentos e vinte e seis 
reais e cinqüenta centavos). 
  
Art. 3º - O Vice-Prefeito Municipal perceberá em parcela única um 
subsídio no valor igual a R$ 2.213,25 (Dois mil duzentos e treze reais 
e vinte e cinco centavos). 
  
Art. 4º - Os valores estabelecidos nos artigos anteriores serão 
reajustados anualmente nas mesmas datas e nos mesmos índices em 
que for proceder a revisão geral da remuneração dos servidores do 
Município. 
  
Art. 5º - A despesas decorrentes desta Lei serão atendidas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 
  
Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação ou 
afixação. 
  
Art. 7º - Revoga-se as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 29 de setembro de 2000. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:CA7A20BF 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 190/2000 

 
Súmula: Fixa os subsídios do Presidente da Câmara Municipal e dos 
Vereadores da Câmara Municipal de Nova Bandeirantes-MT, e dá 
outras providências. 
  
A Câmara Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições legais, aprovou e eu Anselmo Neiverth 
Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei... 
  
Art. 1º - Os Vereadores receberão subsídios mensais nos termos desta 
Lei. 
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Art. 2º - Os Vereadores receberão um subsídio mensal em parcela 
única no valor de R$794,36 (Setecentos e noventa e quatro reais e 
trinta e seis centavos). 
  
Art. 3º - O Presidente da Câmara receberá em subsídio mensal parcela 
única no valor igual a R$ 1.588,72 (Um mil quinhentos oitenta e oito 
reais e setenta e dois centavos). 
  
Art. 4º - A ausência do Vereador a reunião Plenária da Câmara, sem 
justificativa legal, determinará um desconto em seu subsídio de valor 
proporcional ao número de reuniões mensais. 
  
Art. 5º - Para cada Sessão Extraordinária realizada, até o limite 
máximo de 06 (seis) por mês, em que o Vereador tiver participado, 
será pago ao mesmo uma parcela indenizatória, no valor de R$110,00 
(cento e dez reais). 
  
Art. 6º - Os valores estabelecidos nos artigos anteriores serão 
reajustados anualmente as mesmas datas e nos mesmo índice em que 
for proceder a revisão geral da remuneração dos servidores do 
Município. 
  
Art. 7º - As despesas correntes desta Lei será atendidas pelas dotações 
orçamentárias próprias. 
  
Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação ou 
afixação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 29 de setembro de 2000. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:AB0AFA1A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N° 193/2000 

 
SÚMULA: Cria o Departamento Municipal de Esportes e dá outras 
providências. 
  
A Câmara Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de mato Grosso, 
no uso de suas atribuições legais, aprovou e eu, Anselmo Neiverth, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei... 
  
Art. 1º - Fica criado o Departamento Municipal de Esportes no 
município de Nova Bandeirantes. 
  
Art. 2º - As despesas necessárias ao funcionamento do Departamento 
citado no artigo 1º onerarão as dotações da Secretaria Geral aprovadas 
no orçamento geral do município. 
  
Art.3º - A contratação de funcionários deve obedecer a legislação em 
vigor, devendo constar na Lei do Plano de Cargos e Salários do 
município. 
  
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação ou afixação 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 23 de outubro de 2000. 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:D95BCE0B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
COMUNICADO AUDIÊNCIA PÚBLICA  

 
O Prefeito do Município de Nova Bandeirantes, Sr. Valdir Pereira dos 
Santos, no cumprimento do disposto do art. 48 da Lei Complementar 
nº 101/2000, Constituição do Estado de Mato Grosso e Lei Orgânica 
do Município, convida: Representantes de partidos políticos; 
Sindicatos; Associações de Bairros e Comunidades Rurais; 
Representantes do Comércio em geral e, populares para participar da 
Audiência Pública de discussão do Projeto de Lei de ajustes do Plano 
Plurianual de Investimentos e do Projeto de Lei Orçamentária Anual 

(LOA), que estima a receita e fixa a despesa para o exercício de 2012 
e do Relatório de Gestão Fiscal 2º quadrimestre-2011. 
  
Local: Câmara Municipal de Nova Bandeirantes. 
  
Horário: 19:00 horas do dia 29 de setembro de 2011 
  
VALDIR PEREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Paula Renata Vindilino 

Código Identificador:7FE3BBDE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 066/2011 
 
PROCESSO 101/EPP/2011 
  
A Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte. Estado de Mato 
Grosso, através da EPP (Equipe Permanente de Pregão), torna Público 
para amplo conhecimento dos interessados, o resultado da licitação na 
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N.º 0662011, tendo como 
objeto a: “AQUISIÇÃO DE 02 GABINETES SERVIDORES, 
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA INSTALAÇÃO DA 
REDE PARA ATENDER A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL”, neste ato sagrou-se vencedora a Empresa C. P. 
FERNANDES – NETBOX INFORMATICA . Nova Canaã do 
Norte, 27 de Setembro de 2011. 
  
EVANDRO DIAS GODOI 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 

Código Identificador:4C8BCDC0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 067/2011 
 
PROCESSO 102/EPP/2011 
  
A Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte. Estado de Mato 
Grosso, através da EPP (Equipe Permanente de Pregão), torna Público 
para amplo conhecimento dos interessados, o resultado da licitação na 
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N.º 0672011, tendo como 
objeto o: Registro de Preços para futura e eventual “AQUISIÇÃO 
DE PEÇAS AUTOMOTIVAS PARA ATENDER A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL”, neste ato 
sagraram-se vencedoras as Empresas CANAA COMERCIO DE 
PEÇAS PARA VEÍCULOS LTDA e PAULINO & ZANCO 
LTDA . Nova Canaã do Norte, 27 de Setembro de 2011. 
  
EVANDRO DIAS GODOI 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:6C6DC607 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
TOMADA DE PREÇO 068/2011 

 
Á Prefeitura Municipal de Nova Lacerda, torna público que fará 
realizar Tomada de Preço, cujo objeto é a contratação de empresa para 
confecção de placas de identificação em aço escovado, com letras 
silcadas, atendendo as necessidades da Secretaria de Administração 
deste municipio. 
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Data de abertura: 17/10/2011 ás 13:30 hs, no predio da Prefeitura 
Municipal sala de licitações, sito na Rua 16 de julho 815, Centro, 
Nova Lacerda-MT. 
Os interessados em adquirir o Edital completo e maiors informações 
(65) 3259-4045 das 13:00 ás 17:00 hs. 
  
Nova Lacerda-MT 27 de setembro de 2011. 
  
JOSÉ CARLOS MONTEIRO JÚNIOR 
Presidenta da CPL 

Publicado por: 
José Carlos Monteiro Júnior 

Código Identificador:F24E25D5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
EDITAL DE AUDIENCIA PUBLICA  

 
EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA DISCUSSÃO DA 
PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA 2012 
  
VALMIR LUIZ MORETTO , Prefeito de Nova Lacerda, no uso de 
suas atribuições legais, convida os munícipes a participarem da 
Audiência Pública para discussão da Proposta Orçamentária para o 
exercício de 2012, do Município de Nova Lacerda, conforme 
determina a legislação vigente, a ser realizada no Centro de Múltiplo 
Uso – Av. Uirapuru n° 700, dia 29 de setembro de 2011 às 16:00 
horas. 

  
Nova Lacerda-MT, 27 de Setembro de 2011. 
  
VALMIR LUIZ MORETTO  
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
José Carlos Monteiro Júnior 

Código Identificador:620CBF43 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA MUNICIPAL Nº 085/2011  
 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE 
CONCURSADOS PARA PROVIMENTO DE 
CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DE PESSOAL 
DO PODER EXECUTIVO DE NOVA MARILÂNDIA-
MT, E ESTABELECE OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA ,PREFEITO DO 
MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
CONSOANTE AS NORMAS GERAIS DE DIREITO PÚBLICO, 
OBSERVADO O QUE DISPÕE A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, A 
LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, A ESTRUTURA 
ADMINISTRATIVA E O PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, EXPEDE A SEGUINTE 
PORTARIA, 
  
R E S O L V E N D O 
  
Art. 1º - Ficam nomeados e empossados a partir do dia 26/09/2011 os 
candidatos classificados em Concurso Público, Edição 2010, realizado 
para esta municipalidade, constante do respectivo Termo de Posse 
individual e da relação abaixo discriminada, para ocupar os 
respectivos cargos de provimento efetivo, do quadro de pessoal do 
Poder Executivo deste município de Nova Marilândia-MT, para os 
quais foram classificados e convocados, e ainda, que tenham 
apresentado a documentação exigida em lei, regulamento ou edital, e 
que estejam físicos e mentalmente aptos para imediato exercício do 
cargo. 
  
NOME CARGO 

CPF/MF 
  

  
PAULO CEZAR BARBOSA 

  
TÉCNICO AGRÍCOLA 

  
537.227.521-91 

  
ANDRÉ LUIZ BUENO FIGUEIRA 

  
AUDITOS DE CONTROLE 
INTERNO 

  
036.001.509-36 

  
Art. 2º - Os nomeados de que trata o artigo anterior, ficarão com a 
responsabilidade de gerir os serviços e atribuições que lhes confere o 
cargo, em razão de lei, vinculado e subordinado à Secretaria 
Municipal para o qual forem designados. 
Parágrafo único – Os nomeados para o exercício de cargo público, 
de provimento efetivo, são rigorosa e permanentemente avaliados por 
uma Comissão constituída e nomeada com atribuições e 
responsabilidades próprias, conferidas pelo Chefe do Poder Executivo 
Municipal. 
  
Art. 3º - As atribuições do cargo são previstas em lei e restritas a ela, 
e, os nomeado por esta Portaria será remunerado na forma e no âmbito 
da respectiva função exercida. 
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 
  
PAÇO MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, AOS VINTE E SEIS DIAS DO MÊS DE 
SETEMBRO DO ANO DE DOIS MIL E ONZE - 26-09-2011. 
  
Registrada e publicada na data supra, na forma da lei.  
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
ADMINISTRAÇÃO  
  
JUVENAL ALEXANDRE DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
"fabiany Roberta Gomes Merlin Gallo" 

Código Identificador:63069296 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001/2011 – DE 
CLASSIFICADOS DO CONSELHO TUTELAR DOS 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE  
 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
ADMINISTRAÇÃO, DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
MARILÂNDIA, ESTADO DE MATO GROSSO, ATRAVÉS DO 
DEPARTAMENTO DE PESSOAL, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES 
QUE SÃO INERENTES, 
  
CONVOCA:  
  
Art. 1°  - Fica convocada a suplente do Conselho Tutelar dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, deste Município de Nova Marilândia-
MT, Srª LUCINDA MARIA DE JESUS XAVIER – RG Nº 
1438827 - 8 – SSP/T e CPF Nº 004.102.871-64 , objetivando o 
cumprimento do Estatuto da Criança e do Adolescente _ ECA, e 
atendimento aos direitos e interesses das crianças e adolescentes _ 
neste Município de Nova Marilândia –MT, para comparecerem na 
Secretaria Municipal de Planejamento, Administração, na sede da 
Prefeitura Municipal, sito à Avenida Tiradentes, 329 Centro, nesta 
cidade de Nova Marilândia-MT, no dia 10 de Outubro do ano de 
2011, às 8:00 horas, com a finalidade de prestar compromisso, em seu 
respectivo cargo, munido dos seguintes documentos (original cópia) 
conforme relacionados abaixo: 
  
a) - Carteira de Identidade; 
b) - CPF; 
c) - Título Eleitoral; 
d) - Certidão de Nascimento ou casamento; 
e) - Certidão de Nascimento dos filhos menores; 
f) - Relação de Dependentes (Comprovantes) 
g) - Cartão do Pasep; 
h) - Atestado de Vacinação dos filhos menores de sete anos de idade; 
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i) - Atestado de freqüência escolar para filhos menores com idade 
igual ou maior de sete anos de idade; 
j) - Certidão de quitação eleitoral; 
k) - Declaração de não ter, ou haver sofrido punição disciplinar e 
política; e 
l) - Atestado de Sanidade Física e Mental; 
m)- Declaração de Bens e valores; 
n) - Declaração de que não exerce nenhum outro cargo público; 
o) - Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
p) - Comprovante de residência atualizado; 
  
Art. 2°  - A convocação de que trata este Edital cumpre as disposições 
e prazos estabelecidos no Estatuto dos Servidores Públicos deste 
Município de Nova Marilândia-MT, (Lei Municipal Complementar n° 
574/2010. 
  
Art. 3°  - O não comparecimento ou o comparecimento da convocada, 
sem a documentação legalmente exigida, implicará na 
desclassificação automática da candidata ora convocada. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA, ESTADO 
DE MATO GROSSO, AOS 22 DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE 
2011. 
  
DEVANIRA LEITE SOUTO 
Secretaria Municipal de Planejamento e Administração 
 

Publicado por: 
"fabiany Roberta Gomes Merlin Gallo" 

Código Identificador:D1588AAC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ  

 
DEPARTAMENTO DE PESSOAL  

CERTIDÃO DE NÃO COMPARECIMENTO- CONCURSO 
001/2010-EDILAINE BATISTA DA CRUZ  

 
CERTIDÃO DE NÃO COMPARECIMENTO  
  
Declaramos para os devidos fins que a Senhora EDILAINE 
BATISTA DA CRUZ, portadora do CPF 019.628.031.12 convocada 
para tomar posse no dia 09 de setembro de 2011 sendo o edital de 
convocação publicado nas páginas 84 e 85 do Jornal Oficial dos 
Municípios no dia 12 de setembro de 2011, não compareceu no local 
estipulado na convocação munida dos documentos necessários à 
comprovação dos requisitos para provimento do cargo pleiteado de 
ZELADORA no prazo de dez dias uteis após a data da convocação. 
  
Nova Maringá - MT, 27 de setembro de 2011. 
  
OSCAR JOSE DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 
  
SONIA MARA ZARDO MAGALHÃES 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
José Admilson de Souza 

Código Identificador:3184219B 
 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL  
CERTIDÃO DE NÃO COMPARECIMENTO- CONCURSO 

001/2010-FRANCIELI DE LIMA MAESTE  
 
CERTIDÃO DE NÃO COMPARECIMENTO  
  
Declaramos para os devidos fins que a Senhora FRANCIELI DE 
LIMA MAESTE, portadora do CPF 064.489.409.10 convocada para 
tomar posse no dia 09 de setembro de 2011 sendo o edital de 
convocação publicado na página 85 do Jornal Oficial dos Municípios 
no dia 12 de setembro de 2011, não compareceu no local estipulado 
na convocação munida dos documentos necessários à comprovação 

dos requisitos para provimento do cargo pleiteado de 
NUTRICIONISTA no prazo de dez dias uteis após a data da 
convocação. 
  
Nova Maringá - MT, 27 de setembro de 2011. 
  
OSCAR JOSE DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 
  
SONIA MARA ZARDO MAGALHÃES 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
José Admilson de Souza 

Código Identificador:E5366783 
 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL  
CONCURSO PUBLICO 001/2010 - EDITAL DE 

CONVOCAÇÃO 001/2011 - LIENE LOPES DA SILVA 
 
CONCURSO PUBLICO 001/2010 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 001/2011 
  
O Sr. OSCAR JOSÉ DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova 
Maringá, Estado do Mato Grosso, no exercício de suas atribuições e 
de acordo com o Resultado Final do Concurso Publico 01/2010, 
CONVOCA  o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s) à 
comparecer(em) na Sede da Prefeitura Municipal de Nova Maringá – 
MT, situada na Avenida Amos Bernardino Zanchet, 50E, no prazo de 
10 (dez) dias, munidos dos documentos necessários à comprovação 
dos requisitos para provimento do cargo pleiteado, sob pena de ser 
considerado desistente, perdendo a respectiva vaga. 
  
Cargo: 047 – ZELADORA  
  
Clas. NOME 

17º LIENE LOPES DA SILVA 

    

  
Nova Maringá - MT, 27 de Setembro de 2011. 
  
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Admilson de Souza 

Código Identificador:2B856AE9 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATOS  

 
CONTRATO N° 004/2011 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA MONTE 
VERDE - MT 
CONTRATADA: AGILI SOFTWARES PARA AREA PUBLICA 
LTDA 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em Prestação de 
Serviços na Locação e Manutenção de softwares nos sistemas de 
Contabilidade Pública, Orçamento, Tesouraria, Recursos Humanos e 
Folha de Pagamento, Compras, Licitação, Patrimônio, Almoxarife e 
Protocolo, em conformidade com a Lei 4.320/64, para atender as 
atividades desta Câmara Municipal de Nova Monte Verde, Estado de 
Mato Grosso, para o período de Setembro a Dezembro de 2011, nos 
termos do Procedimento Licitatório Tomada de Preços nº 003/2011 e 
seus Anexos. 
VALOR: R$ 8.000,00 
VIGÊNCIA: 12/09/2011 à 31/12/2011 

Publicado por: 
Karla Beatriz Bernatzky 

Código Identificador:23E9826A 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATOS  
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CONTRATO N° 005/2011 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA MONTE 
VERDE - MT 
CONTRATADA: PALOMA DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS 
LTDA 
OBJETO: Aquisição de um automóvel zero quilometro para atender a 
Câmara Municipal De Nova Monte Verde, conforme proposta do 
Processo Licitatório Pregão Presencial nº 001/2011 e seus Anexos. 
VALOR: R$ 37.500,00 
VIGÊNCIA: 22/09/2011 à 31/12/2011 

Publicado por: 
Karla Beatriz Bernatzky 

Código Identificador:79D92ED4 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TOMADA DE PREÇOS Nº. 02/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-MT, Estado de Mato 
Grosso, através da Comissão Permanente de Licitação, nomeada pelo 
Decreto nº. 07/2011 comunica aos interessados que será realizada 
licitação na modalidade de Tomada de Preços nº. 02/2011 no dia 
17/10/2011 às 09:00 horas (Horário Local) na sede da Prefeitura 
Municipal, sala de licitações, na Avenida Mato Grosso, s/nº., Nova 
Monte Verde-MT, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
NA FORMA DE EXECUÇÃO GLOBAL PARA AMPLIAÇÃO DA 
CRECHE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL REINO 
ENCANTADO COM CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO 03 MEDINDO 
80,29 M², CONFORME PROJETO DE ENGENHARIA. Esta 
licitação será regida pela Lei nº. 8.666/93, suas alterações e demais 
disposições aplicáveis. O edital completo poderá ser obtido pelos 
interessados no endereço acima mencionado, em horário de 
expediente, das 7:00 às 13:00 horas (horário local), mediante o prévio 
recolhimento da importância não reembolsável de R$ 50,00 
(cinquenta reais), através de guia emitida pelo setor de tributação e 
paga em qualquer agência bancária. Mais informações na sede da 
Prefeitura Municipal ou pelo fone (66) 3597-2800. 
  
Nova Monte Verde-MT, 27 de setembro de 2011. 
   
JOSIMAR DOS SANTOS 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Karla Beatriz Bernatzky 

Código Identificador:E5744E0D 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA NAZARÉ  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO – FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE NOVA NAZARÉ/MT  
 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO N° 011/2011  
CONTRATANTE : FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA 
NAZARÉ - MT 
CONTRATADO:  MARTINS COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS 
LTDA 
OBJETO: Pelo presente Termo Aditivo, as partes supra identificadas, 
de comum acordo,resolvem suprimir o valor de R4 6.047,18, do valor 
global do contrato originário. 
DATA DA ASSINATURA : 26/09/2011 

Publicado por: 
Evanete Alves Guimarães 

Código Identificador:6A278CD5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL REFERENTE AO PROCESSO SELETIVO N.º 
004/2011 – RESULTADO FINAL 

 

A Prefeitura Municipal de Nova Olímpia, em parceria com a 
Secretaria Municipal de Assistência Social torna público o Resultado 
Final do Processo Seletivo Simplificado, para Assistente Social, com 
vista a seleção e posterior contratação de conformidade com as Leis 
Municipais n.º 529 de 18/07/2002 e suas alterações posteriores, Lei n.º 
775 de 13 de fevereiro de 2008, Lei Municipal n° 928/11, Lei 
Complementar n.º 13 de 27/03/2008 e Decreto 074 de 03 de agosto de 
2009 e suas alterações. 
  
Área: Assistente Social 
Classificação por ordem decrescente do total de pontos 
  
Classificação Nome Data de nasc. 

Nota 
da prova 

Nº de inscrição 

1ª Sony Maria Molinari da Silva 27/04/1960 48 06 

2ª Iliane Barbosa de Souza Pinto 28/09/1973 47 04 

3ª Fernanda Daliany Silva Fachin 21/03/1985 37 09 

4ª Juliana Vieira Luz Lima 21/12/1985 37 02 

5ª Geralda Pereira 28/04/1960 36 08 

6ª Vilma Neves Pessoa 11/05/1967 35 07 

7ª Vânia Montrazio Marcon 26/04/1969 33 05 

8ª Sheila Carlos dos Santos Carollo 30/10/1969 33 03 

  
Nova Olímpia - MT, 26 de setembro de 2011. 
  
MARIA LUISA DOS SANTOS GOMES 
Presidente da Comissão do Processo Seletivo 

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:19F5923E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 112/2011 
 
O EXMO. PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA, 
ESTADO DE MATO GROSSO, SR. DORIVAL LORCA, NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - Nomear para exercer o Cargo de Médico, o Sr 
FRANCISCO TARCISIO DE OLIVEIRA GUERREIRO, portador da 
Cédula de Identidade RG 2008097032537 SSP/CE, CPF nº 
046.886.193-91 e do CRM nº 3872, a partir desta data. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso, em 19 de setembro de 2011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE. 
  
Publicado e afixado no mural desta Prefeitura Municipal no período 
de 19/09/2011 à 19/10/2011. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:52F9951E 
 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 023/2011  

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA, 
Estado de Mato Grosso, através de seu pregoeiro, torna público a 
quem interessar que se realizara licitação na modalidade Pregão 
Presencial, do tipo Menor preço - por Item, onde a data prevista para 
Credenciamento das empresas participantes será realizada das 
08h30m às 09h00min do dia 07 de outubro de 2011, e os envelopes 
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contendo a Proposta de preços e os documentos de habilitação 
definidos neste edital e seus anexos, deverão ser entregues ao 
pregoeiro até as 09h00min do dia 07 de outubro 2011 (Horário de 
Mato grosso), na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Nova 
Santa Helena, sito à Praça João Alberto Zaneti, s/nº, onde o Edital 
Completo estará disponível no horário comercial, gratuitamente, tendo 
como objeto AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DO TIPO AR 
CONDICIONADO SPLIT PARA ATENDER AOS PEDIDOS DAS 
SECRETARIAS DESTE MUNICIPIO DE NOVA SANTA 
HELENA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO ANEXO I. 
  
Nova Santa Helena - MT, 27 de setembro de 2011,  
  
ALEX OSCAR DE SOUSA 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:5614F74B 
 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 024/2011  

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA, 
Estado de Mato Grosso, através de seu pregoeiro, torna público a 
quem interessar que se realizara licitação na modalidade Pregão 
Presencial, do tipo Menor preço - Global, onde a data prevista para 
Credenciamento das empresas participantes será realizada das 
08h30m às 09h00min do dia 10 de outubro de 2011, e os envelopes 
contendo a Proposta de preços e os documentos de habilitação 
definidos neste edital e seus anexos, deverão ser entregues ao 
pregoeiro até as 09h00min do dia 10 de outubro 2011 (Horário de 
Mato grosso), na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Nova 
Santa Helena, sito à Praça João Alberto Zaneti, s/nº, onde o Edital 
Completo estará disponível no horário comercial, gratuitamente, tendo 
como objeto CONTRATAÇÃO EMPRESA QUE TENHA UMA 
CASA DE APOIO COM 10 (DEZ) VAGAS SEMANAIS PARA 
ABRIGAR PACIENTES E ACOMPANHANTES DO MUNICIPIO 
DE NOVA SANTA HELENA ENCAMINHADOS PARA 
REALIZAR CONSULTAS E TRATAMENTO MEDICO NA 
CIDADE DE CUIABA/MT.  
  
Nova Santa Helena - MT, 27 de setembro de 2011 
  
ALEX OSCAR DE SOUSA  
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:B96CF2D7 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA  
 

COMISSAO DE LICITACAO 
PREGAO PRESENCIAL 031/2011 

 
AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL N.º 
031/2011. 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA – MT, 
torna público que fará realizar PREGÃO PRESENCIAL - objeto: 
AQUISIÇÃO DE PRODUTOS PARA LAVANDERIA E HIGIENE 
GERAL E HOSPITALAR E MATERIAL PERMANENTE, do tipo 
menor preço por lote, data de abertura dos envelopes 11/10/2011, às 
8:h00min (horário de Brasília), no Palácio dos Pioneiros – sala de 
licitações, sito Avenida Expedição Roncador Xingu, 249 – centro – 
St. Xavantina. 
Os interessados em adquirir cópia do Edital, deverão recolher junto a 
Divisão de Tesouraria da Prefeitura, a importância não reembolsável 
de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
Quaisquer informações no endereço supracitado e/ou através dos 
telefones (66) 3438-3362. 
  
Nova Xavantina – MT, 27 de setembro de 2011. 
  

LUISMAR BERNARDES DA SILVA 
Pregoeiro Interino 

Publicado por: 
Luismar Bernardes da Silva 

Código Identificador:81F2E8D8 
 

COMISSAO DE LICITACAO 
PREGAO PRESENCIAL 032/2011 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA – MT, 
torna público que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL para AQUISIÇÃO DE EXPEDIENTE, às 08 horas 
(horário de Brasília) do dia 13 de outubro de 2011, no Palácio dos 
Pioneiros – sala de licitações, sito Avenida Expedição Roncador 
Xingu, 249 – centro – St. Xavantina. 
Os interessados em adquirir cópia do Edital, deverão retirar junto ao 
setor de Licitações, no endereço supracitado e/ou através do telefone 
(66) 3438-3362. 
Nova Xavantina – MT, 27 de setembro de 2011. 
  
LUISMAR BERNARDES DA SILVA 
Pregoeiro Interino 

Publicado por: 
Luismar Bernardes da Silva 

Código Identificador:8B00E3C8 
 

COMISSAO DE LICITACAO 
PREGÃO PRESENCIAL 033/2011 

 
AVISO DE LICITAÇÃO  - PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2.011 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA – MT, 
torna público que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL para AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO, 
às 8 horas (horário de Brasília) do dia 17 de outubro de 2.011, no 
Palácio dos Pioneiros – sala de licitações, sito Avenida Expedição 
Roncador Xingu, 249 – centro – St. Xavantina. 
Os interessados em adquirir cópia do Edital, deverão retirar junto ao 
setor de Licitações até o terceiro dia útil anterior a data prevista para a 
abertura dos envelopes, no endereço supracitado e/ou através do 
telefone (66) 3438-3362. 
Nova Xavantina – MT, 27 de setembro de 2011. 
  
LUISMAR BERNARDES DA SILVA  
Pregoeiro Interino 

Publicado por: 
Luismar Bernardes da Silva 

Código Identificador:772B46D2 
 

COMISSAO DE LICITACAO 
PREGAO PRESENCIAL 034/2011 

 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 034/2.011 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA – MT, 
torna público que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL para AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS 
E MATERIAIS DE CONSUMO, às 08 horas (horário de Brasília) do 
dia 18 de outubro de 2011, no Palácio dos Pioneiros – sala de 
licitações, sito Avenida Expedição Roncador Xingu, 249 – centro – 
St. Xavantina. 
Os interessados em adquirir cópia do Edital, deverão retirar junto ao 
setor de Licitações, no endereço supracitado e/ou através do telefone 
(66) 3438-3362. 
  
Nova Xavantina – MT, 27 de setembro de 2011. 
  
LUISMAR BERNARDES DA SILVA  
Pregoeiro Interino 

Publicado por: 
Luismar Bernardes da Silva 

Código Identificador:CF3D31B2 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO 

NORTE 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº 904 DE 10 DE AGOSTO DE 2011. 

 
SÚMULA: Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Meio 
Ambiente – CMMA do Município de Novo Horizonte do Norte/MT, e 
dá outras providências. 
  
CAPÍTULO I  
Do Conselho Municipal de Meio Ambiente 
  
Art. 1º – Fica criado o Conselho Municipal do Meio Ambiente 
(CMMA) , órgão colegiado autônomo de caráter consultivo, 
deliberativo, normativo e recursal do Poder Executivo, integrado ao 
Sistema Municipal de Meio Ambiente, no âmbito de sua competência, 
sobre as questões ambientais propostas nesta e demais leis correlatas 
do município, composto paritariamente por representantes do poder 
público, da sociedade civil organizada e entidades ambientalistas não-
governamentais. 
  
Parágrafo único – O CMMA tem por objetivo promover a 
participação organizada da sociedade civil no processo de discussão e 
definição da Política Ambiental, em questões referentes à preservação, 
conservação, defesa, recuperação, reabilitação e melhoria do Meio 
Ambiente natural deste Município. 
  
CAPÍTULO II  
Da Competência 
  
Art. 2º – Compete ao CMMA exercer as seguintes atribuições: 
  
I – de caráter consultivo: 
  
a) colaborar com o Município na regulamentação e acompanhamento 
de diretrizes da Política Municipal de Meio Ambiente; 
  
b) analisar e opinar sobre matérias de interesse ambiental do Poder 
Executivo que forem submetidas à sua apreciação; 
  
c) opinar sobre matéria em tramitação no poder público municipal que 
envolva questão ambiental, por solicitação formal do Poder 
Executivo; 
  
II –  de caráter deliberativo: 
  
a) propor a política municipal de planejamento e controle ambiental; 
  
b) analisar e decidir sobre a implantação de projetos de relevante 
impacto ambiental; 
  
c) solicitar referendo, para tratar de questões ambientais, por decisão 
da maioria absoluta dos seus membros; 
  
d) regulamentar, apreciar e fiscalizar a aplicação dos recursos do 
Fundo Municipal de Meio Ambiente – FMMA, podendo requisitar 
informações ao Poder Executivo Municipal para esclarecimentos e 
representação ao Ministério Público quando constatadas 
irregularidades que possam configurar crime; 
  
e) decidir em última instância sobre recursos administrativos negados 
ou indeferidos pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SMMA; 
  
f) deliberar sobre propostas apresentadas pela SMMA no que 
concerne às questões ambientais; 
  
g) propor e incentivar ações de caráter educativo para a formação da 
cidadania, visando à proteção, conservação, recuperação, preservação 
e melhoria do meio ambiente; 
  
h) aprovar e deliberar sobre seu regimento interno; 
  

III –  de caráter normativo: 
  
a) aprovar, com base em estudos técnicos as normas, critérios, 
parâmetros, padrões e índices de qualidade ambiental, bem como 
métodos para o uso dos recursos naturais do Município, observadas as 
legislações Estadual e Federal; 
  
b) aprovar os métodos e padrões de monitoramento ambiental, 
desenvolvidos e utilizados pelo Poder Público e pela iniciativa 
privada, observadas as legislações Estadual e Federal; 
  
§ 1º – Compete ainda ao CMMA dispor de Câmaras Técnicas 
voltadas para o exame mais detalhado de aspectos relacionados à 
gestão ambiental municipal, e viabilizar apoio técnico às suas ações 
consultivas, deliberativas, normativas e recursais. 
  
§ 2º – O CMMA poderá, se necessário, recorrer a técnicos e entidades 
de notória especialização em assuntos de interesse ambiental, quando 
o assunto exigir. 
  
CAPITULO III  
Do Suporte Financeiro, Técnico e Administrativo  
  
Art. 3º – O suporte financeiro, técnico e administrativo indispensável 
à instalação e ao funcionamento do CMMA é de responsabilidade do 
órgão executivo municipal de meio ambiente ou órgão a que o 
Conselho estiver vinculado. 
  
CAPITULO IV  
Do Funcionamento 
  
SEÇÃO I – Da Composição 
  
Art. 4º – O CMMA será composto paritariamente por 03 (três) 
representantes do Poder Público, 03 (três) representantes da sociedade 
civil organizada e 03 (três) representantes das entidades ambientalistas 
não Governamentais com atuação no município, escolhidos na forma 
desta lei, com seus respectivos suplentes. 
  
I – São representantes do Poder Público 
  
a) Um representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 
  
b) Um representante da Secretaria de Educação; 
  
c) Um representante da Secretaria de Saúde; 
  
d) Um representante da Câmara Municipal; 
  
e) Um representante do Ministério Publico; 
  
II –  São representantes da sociedade civil organizada 
  
a) Um representante da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB; 
  
b) Um representante (docente) das Instituições de Ensino Superior; 
  
c) Um representante dos sindicatos de trabalhadores de categorias 
profissionais não liberais, com base territorial na Comarca deste 
Município. 
  
d) Um representante da Associação Rural, Comercial ou Industrial do 
Município; 

  
e) Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA ; 

  
III -  A escolha das 03 (três) organizações ambientalistas não-
governamentais, com atuação no município, será feita em audiência 
pública para o mandato de 02 (dois) anos. 
  
Parágrafo único – No caso de inexistência das organizações tratadas 
no inciso III, as vagas destinadas àquelas serão ocupadas por 
representantes da comunidade, indicadas pelo Conselho Comunitário 
do Município, com o mandato de 02 (dois) anos. 
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Art. 5º – Os membros do CMMA e seus respectivos suplentes serão 
indicados pelas entidades nele representadas, enviando-a ao Prefeito 
Municipal que os nomearão. 
  
Art. 6º – A Presidência do CMMA será exercida pelo Secretário 
Municipal de Meio Ambiente ou, na sua ausência ou impedimento, 
pelo seu suplente. 
  
Art. 7º – O CMMA poderá instituir, sempre que necessário, Câmaras 
Técnicas em diversas áreas, bem como recorrer a pessoas e entidades 
de notória especialização em temas de interesse do meio ambiente 
para obter subsídios em assuntos objeto de sua apreciação. 
  
Art. 8º – O Presidente do CMMA, de ofício ou por indicação dos 
membros das Câmaras Técnicas, poderá convidar dirigentes de órgãos 
públicos, pessoas físicas ou jurídicas, para esclarecimentos sobre a 
matéria em exame. 
  
Art. 9° – O CMMA reger-se-á pelas seguintes disposições, no que se 
refere a seus membros: 
  
§ 1º – Os membros do CMMA poderão ser substituídos mediante 
solicitação da Entidade ou Autoridade responsável, apresentada ao 
Presidente do Conselho. 
  
§ 2º – No caso de impedimento ou falta, os membros efetivos do 
CMMA serão substituídos pelos suplentes, automaticamente, 
exercendo os mesmos direitos e deveres dos efetivos. 
  
§ 3º – As entidades e organizações representadas pelos conselheiros 
faltosos deverão ser comunicadas a partir da segunda falta através de 
correspondência da secretaria do CMMA. 
  
§ 4º – A falta de um Membro do Conselho em 03 (três) reuniões 
consecutivas, ou em 05 (cinco) reuniões alternadas no mesmo ano, 
sem justificativa, ensejará a perda do Mandato da entidade a que ele 
representa. 
  
§ 5º – A substituição de entidades se dará mediante indicação de outra 
pelo CMMA e nomeada pelo Prefeito Municipal, mantendo-se a 
paridade na composição do CMMA. 
  
§ 6º – O exercício das funções de membro do CMMA será gratuito e 
considerado como prestação de relevantes serviços ao Município 
  
Art. 10 – O CMMA contará com um secretariado executivo 
constituído por auxiliares administrativos do corpo de servidores do 
Poder Público Municipal a serem designados para elaborar a ata, 
divulgar o boletim informativo, encaminhar as resoluções e apoiar as 
comissões específicas. 
  
Art. 11 – A composição dos membros do CMMA ocorrerá no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de publicação 
desta Lei. 
  
SEÇÃO II – Do Mandato 
  
Art. 12 – O mandato dos Conselheiros do CMMA será de 02 (dois) 
anos, sendo admitida uma única recondução consecutiva como titular. 
  
Parágrafo único – O disposto no caput não se aplica ao Secretário de 
Meio Ambiente que é considerado membro nato do CMMA. 
  
SEÇÃO III – Das Reuniões 
  
Art. 13 – O CMMA reunir-se-á ordinariamente, uma vez por mês, e 
extraordinariamente quando convocado pelo Presidente ou por um 
terço de seus membros titulares. 
  
Parágrafo único – O Conselho tomará as suas decisões em reuniões 
públicas, mediante plenário, as quais serão amplamente divulgadas. 
  

Art. 14 – As reuniões funcionarão mediante direito de votação, 
competindo a Presidência as decisões ad referendum do Pleno, em 
matéria de vacância ou urgência de relevante interesse público; 
  
Art. 15 – As reuniões serão tomadas pela maioria dos votos dos 
presentes, tendo cada membro o direito a um único voto. 
  
Parágrafo único – O presidente exercerá o direito de voto apenas 
para decidir nos casos de empate nas votações. 
  
Art. 16 – O quorum mínimo das reuniões plenárias do CMMA será de 
metade mais um de seus membros, e de maioria simples dos presentes 
para manifestações de caráter deliberativo e normativo. 
  
Parágrafo único – Em segunda chamada, o Conselho poderá se 
reunir ordinariamente com número inferior ao quorum para 
encaminhamentos de caráter consultivo.  
  
Art. 17 – As reuniões do CMMA deverão ser abertas à participação 
de qualquer entidade interessada, como observadora, para apresentar 
informações e sugestões. 
  
CAPITULO V  
Das Disposições Finais 
  
Art. 18 – O CMMA elaborará o seu Regimento Interno, o qual tratará 
do seu funcionamento, competências, atribuições de seus membros e 
demais assuntos que lhe forem pertinentes, devendo ser aprovado por 
maioria de seus membros e homologado pelo Prefeito Municipal. 
  
Parágrafo único – O Regimento Interno deverá ser elaborado no 
prazo de 90 (noventa) dias após a instalação do CMMA, que deverá 
ser aprovado por maioria absoluta do CMMA no prazo de 30 (trinta) 
dias. 
  
Art. 19 – O Regimento Interno poderá ser alterado no todo, ou em 
parte, em reunião plenária extraordinária, convocada para este fim 
específico, mediante voto favorável de no mínimo, dois terços de seu 
quorum máximo. 
  
Parágrafo único – Propostas de alteração poderão ser apresentadas 
por qualquer membro, devendo, porém, para entrar em discussão, ter a 
assinatura de, pelo menos, um terço dos membros do CMMA. 
  
Art. 20 – Os conselheiros terão direito ao pagamento de despesas com 
locomoção e ao recebimento de diárias, quando necessário, custeadas 
pelo FMMA, conforme Regimento Interno. 
  
Art. 21 – Os casos omissos nesta Lei e no Regimento Interno deste 
Conselho serão resolvidos em reunião plenária. 
  
Art. 22 – Ficam revogados as disposições em contrário. 
  
Art. 23 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT, 10 
de agosto de 2011. 
  
JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Josiane Malaquias Moreira 

Código Identificador:5B831BBB 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº. 905 DE 10 DE AGOSTO DE 2011. 

 
SÚMULA: DISPÕE SOBRE O FUNDO MUNICIPAL 
DE MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE NOVO 
HORIZONTE DO NORTE ESTADO DE MATO 
GROSSO. 

  
CAPÍTULO I  
Do Fundo Municipal de Meio Ambiente 
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Art. 1º – Fica instituído o Fundo Municipal de Meio Ambiente - 
FMMA, com o objetivo de financiar a implementação de ações 
visando a restauração ou reconstituição do patrimônio ambiental, a 
defesa do meio ambiente, a regularização de unidades de conservação, 
as políticas florestal e de recursos hídricos, a educação ambiental, 
capacitação de pessoal, aperfeiçoamento, desenvolvimento e 
modernização de atividades ambientais. 

  
CAPÍTULO II  
Dos Recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente 
  
Art. 2º – São receitas do FMMA: 
  
I – recursos provenientes do pagamento de preços públicos pela 
expedição de licenças ambientais, certidões e autorizações, elaboração 
de pareceres e outros serviços prestados pelo órgão ambiental 
responsável; 
  
II –  produto das multas administrativas por atos lesivos ao meio 
ambiente; 
  
III –  o produto de condenações de ações judiciais relativas ao meio 
ambiente; 
  
IV –  os oriundos de convênio, termo de ajustamento de conduta, 
consórcios e acordos realizados com pessoas físicas ou jurídicas, 
nacionais ou estrangeiras; 
  
V – o resultado da arrecadação em licitações de produtos apreendidos; 
  
VI –  rendimentos e juros provenientes de aplicações financeiras dos 
recursos do Fundo; 
  
VII -  os provenientes de dotações consignadas no orçamento do 
Município e os créditos adicionais; 
  
VIII –  doações feitas diretamente para o fundo; 
  
IX –  o produto das parcelas de serviços e de outras transferências que 
o Município tenha direito a receber por força de lei e de convênios, 
acordos ou contratos no setor; 
  
X– valores provenientes de compensação ambiental devida em razão 
da implantação de atividade ou empreendimento de significativo 
impacto ambiental; 
  
XI –  transferências correntes provenientes de repasse pelo Poder 
Público Municipal ou oriundas da União, Estados ou outros Países, 
destinadas à execução de planos e programas; 
  
XII  – as compensações financeiras destinadas ao Município, relativa 
ao resultado da exploração de recursos hídricos para fins de geração 
de energia elétrica e de recursos minerais; 
  
XIII – as compensações ambientais provenientes do licenciamento 
ambiental de empreendimentos de significativo impacto ambiental, 
assim considerado pela SEMA, com fundamento em estudo de 
impacto ambiental e respectivo – EIA/RIMA ou qualquer outra 
atividade ou empreendimento previsto em lei; 
  
XIV – outras receitas eventuais 
  
§ 1º – As receitas descritas neste artigo serão depositadas em conta 
específica do Fundo, mantida em instituição financeira oficial, 
instalada no Município. 
  
§ 2º – Os recursos do fundo poderão ser aplicados no mercado de 
capitais, quando não estiverem sendo utilizados na consecução de suas 
finalidades, objetivando o aumento de suas receitas, cujos resultados 
serão revertidos a ele. 
  
§ 3° - Aquelas receitas provindas dos incisos deste artigo quando 
inscritas na Dívida Ativa, bem como, quando recuperadas para o 
Município através da execução fiscal serão revertidas ao FMMA. 

Art. 3º – Os recursos do FMMA serão aplicados para: 
  
I – custear e financiar as ações de controle, fiscalização e defesa do 
Meio Ambiente, exercidas pelo Poder Público Municipal; 
  
II –  financiar planos, programas, projetos e ações, governamentais ou 
privadas, de interesse ambiental, que visem: 
  
a) o uso racional e sustentável de recursos naturais; 
  
b) a proteção, recuperação, conservação e melhoria da qualidade 
ambiental; 
  
c) a capacitação e aperfeiçoamento de recursos humanos em questões 
ambientais, podendo, para tanto, celebrar convênios com entidades 
filantrópicas, governamentais ou privadas sem fins lucrativos; 
  
d) a educação e sensibilização voltadas à melhoria da consciência 
ambiental, inclusive realização de cursos, congressos e seminários; 
  
e) o combate à poluição, em todas as suas formas, melhoria do 
esgotamento sanitário e destinação adequada de resíduos urbanos, 
industriais e da construção civil; 
  
f) a gestão, manejo, criação e manutenção de unidades de conservação 
municipais ou de outras áreas de interesse ambiental relevante, 
inclusive áreas verdes, parques, praças e áreas remanescentes; 
  
g) o desenvolvimento de pesquisas científicas e tecnológicas voltadas 
à melhoria ambiental e à construção do processo de sustentabilidade 
do município; 
  
h) o desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, 
planejamento, administração e controle das ações constantes na 
Política Municipal de Meio Ambiente; 
  
i) o desenvolvimento de turismo sustentável e ecologicamente 
equilibrado; 
  
j) outras atividades, relacionadas à preservação e conservação 
ambiental, previstas em resolução do Conselho Municipal do Meio 
Ambiente. 
  
III  – contratação de serviços de terceiros, inclusive assessoria técnica 
e científica, para elaboração e execução de programas e projetos 
ambientais; 
  
IV  – apoio às ações voltadas à construção da Agenda 21 Local; 
  
V – apoio ao desenvolvimento de atividades concernentes à 
implantação do Zoneamento Ecológico Econômico – ZEE do 
Município; 
  
VI  – compensação financeira como incentivo pelo serviço de proteção 
ambiental prestado; 
  
VII  – atendimento de despesas diversas, de caráter de urgência e 
inadiáveis, necessárias à execução política municipal de meio 
ambiente; 
  
VIII  – pagamentos de despesas relativas a valores e contrapartidas 
estabelecidas em convênios e contratos com órgãos públicos e 
privados de pesquisa e proteção ambiental; 
  
IX  – outras ações de interesse e relevância pertinentes à proteção, 
recuperação e conservação ambiental do Município. 
  
§ ÚNICO : 50% (cinqüenta por cento) dos recursos obtidos por meio 
da compensação financeira dos aproveitamentos hidro-energéticos, 
disposto no inciso XII do art. 2º, deverão ser aplicados em programas, 
projetos, ações ou afins que estejam relacionados às questões hídricas, 
sempre em consonância com o Plano Estadual de Recursos Hídricos, 
ouvindo o Comitê da Bacia Hidrográfica local, quando houver 
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Art. 4° – A utilização dos recursos do Fundo Municipal de Meio 
Ambiente para o desenvolvimento de projetos dependerá sempre de 
parecer favorável da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e do 
CMMA. 
  
Art. 5º – Os recursos do FMMA deverão ser aplicados por meio dos 
órgãos Federais, Estaduais, Municipais ou de entidades privadas cujos 
objetivos estejam em consonância com os objetivos deste Fundo. 
  
Art. 6º – O Conselho Municipal do Meio Ambiente editará resolução 
estabelecendo as regras e procedimentos para aplicação dos recursos 
do FMMA. 
  
Parágrafo único – Deverá ser editada resolução estabelecendo os 
termos de referência, os documentos obrigatórios, a forma e os 
procedimentos para apresentação e aprovação de projetos e programas 
a serem contemplados pelo FMMA, assim como a forma, o conteúdo 
e a periodicidade dos relatórios financeiros e de atividades que 
deverão ser apresentados pelos beneficiários. 
  
Art. 7° – Os recursos do FMMA não poderão ser usados: 

  
I – para pagamento de pessoal do serviço público; 
  
II –  para realização de obras que podem ser pagas pelo Orçamento 
Municipal. 
  
III –  para financiar projetos incompatíveis com a Política Municipal 
de Meio Ambiente, assim como os contrários a quaisquer normas ou 
critérios de preservação e proteção ambiental, presentes nas 
Legislações Federal, Estadual ou Municipal vigentes. 
  
Art. 8º – Serão consideradas prioritárias as aplicações de recursos 
financeiros de que trata esta Lei, em projetos nas seguintes areas: 

  
I – Unidade de Conservação; 
  
II – Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico; 
  
III – Educação Ambiental; 
  
IV – Manejo e Extensão Florestal; 
  
V – Modernização Administrativa; 
  
VI – Acidentes e Controle Ambiental; 
  
VII - Aproveitamento  Econômico Racional Sustentável da Flora e 
Fauna Nativas; 
  
VIII – Áreas de preservação permanente; 
  
IX – Recomposição das APPs e Reserva Legal. 
  
Art. 9° – O saldo financeiro do FMMA, será apurado em balanço ao 
final de cada exercício, sendo transferido para o exercício seguinte, a 
crédito do mesmo Fundo. 
  
Art. 10 – A dotação prevista no Orçamento Municipal será 
automaticamente transferida para a conta do FMMA tão logo os 
recursos pertinentes estejam disponíveis. 
  
CAPÍTULO III  
Da Administração do Fundo 
  
Art. 11 - O FMMA será administrado pela Secretaria responsável pela 
gestão do meio ambiente no Município, observadas as diretrizes 
fixadas pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente e suas contas 
submetidas à apreciação do Conselho e do Tribunal de Contas dos 
Municípios. 
  
Art. 12 - Compete ao CMMA estabelecer as diretrizes, prioridades e 
programas de alocação dos recursos deste Fundo, em conformidade 

com a Política Municipal do Meio Ambiente, obedecidas as diretrizes 
Federais e Estaduais. 
  
CAPÍTULO IV  
Das Disposições Finais 
  
Art.  13 - As disposições pertinentes ao Fundo Municipal do Meio 
Ambiente, não enfocadas nesta Lei, serão regulamentadas por decreto 
do Poder Executivo, ouvido o Conselho Municipal do Meio 
Ambiente. 
  
Art. 15 – Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Art. 16 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT, 10 
de agosto de 2011. 
  
JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Josiane Malaquias Moreira 

Código Identificador:AA6ED8C8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 906, DE 13 DE SETEMBRO DE 2011. 
 
SÚMULA: Altera a Lei n.º 739/2007 que cria o cargo de MONITOR 
DE CRECHE. 
  
O Poder Executivo Municipal fica autorizado a criar mais vaga para 
monitor de creche para atender necessidade de excepcional interesse 
público para dar continuidade aos serviços. 
JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Novo 
Horizonte do Norte,Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e Ele 
sanciona a seguinte Lei: 
  
Artigo 1º. – Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a criar 
mais uma vaga para o cargo de MONITOR DE CRECHE. 
  
DENOMINAÇÃO N. DE VAGAS NÍVEL REMUNERAÇÃO 

Monitor de Creche 01 médio R$ 890,25 

  
Artigo 2º Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a contratar 
prestador de serviços para preencher vaga de MONITOR DE 
CRECHE pra atender as necessidades oriundas do cargo. 
  
Artigo 3º. – Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua Publicação. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT, 13 
de setembro de 2011. 
  
JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Josiane Malaquias Moreira 

Código Identificador:9EC1A3CF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESULTADO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS Nº 
004/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Novo Mundo, Estado de Mato Grosso, 
através da Comissão Permanente de Licitação, torna público que 
realizou Licitação na Modalidade “TOMADA DE PREÇOS” nos 
termos da Lei 8.666/93 e suas alterações, em sua Sede na Rua Nunes 
Freire, 12, Alto da Bela Vista, às 08h00min do dia 27 de setembro de 
2011, objetivando Construção de 01 (uma) Unidade de Educação 
Infantil, Tipo C, na Rua Buritis, Esquina com Jequitibá, Setor III, 
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no Município de Novo Mundo – MT, conforme discriminado no 
Edital, onde obteve o seguinte resultado: 
  
Sagrou-se vencedora do citado certame a seguinte empresa: 
Engenharia e Comercio Govic LTDA EPP, que apresentou proposta 
no valor de R$ 619.703,61 (Seiscentos e Dezenove Mil Setecentos e 
Três Reais e Sessenta e Um Centavos). Assim por ter apresentado 
propostas com preço praticado no mercado e dentro das condições 
exigidas no Edital, foi declarada vencedora. 
  
O Processo Administrativo referente à licitação acima, encontra-se a 
disposição dos interessados na sala de licitações da Prefeitura 
Municipal de Novo Mundo/MT, sito na Rua Nunes Freire, n° 12, Alto 
da Bela Vista, de segunda a sexta-feira no horário de atendimento ao 
público 
  
Novo Mundo MT, 27 de setembro de 2011. 
  
ROBERTA MEZALIRA VENTUROSO 
Presidente CPL e Pregoeira 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:6BD88C2D 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
EXTRATO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº. 038/2011 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARANAÍTA/MT 
CONTRATADA: CONSTRUTORA E MATERIAS PARA 
CONSTRUÇÃO TRES T LTDA ME 
DO ADITIVO: FICA ADITADA A CLÁUSULA QUARTA DO 
CONTRATO PRIMITIVO, PRORROGANDO O PRAZO DE 
EXECUÇÃO EM 90 (NOVENTA) DIAS. 
PARANAÍTA/MT, 26/09/2011 

Publicado por: 
Luciane Raquel Brauwers 

Código Identificador:DC922163 
 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 
LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 032-2011  

 
SÚMULA: Altera o Plano de Cargos Carreiras e 
Salários do Poder Legislativo e da outras providências. 

  
A Câmara Municipal de Paranaíta - MT., no uso de suas 
atribuições conferidas no Regimento Interno e nos termos do art.193 
da Constituição Estadual do Estado de Mato Grosso, faz saber que o 
Soberano Plenário através dos representantes do povo aprovou e eu 
Pedro Hideyo Miyazima, Prefeito Municipal sanciono a seguinte 
Lei: 
  
ART .1º – Altera se os incisos VII, VIII, IX e X do artigo 4º do PCCS 
(Plano de Cargos Carreiras e Salários), Lei 550/2009, que assim passa 
a dispor: 
VII – CLASSE DE PROMOÇÃO - é a progressão no nível 
horizontal por titulação e conclusão de cursos para os servidores 
efetivos e estáveis, nos termos da presente Lei, que vai de A, inicio da 
carreira, ao F, fim da carreira, dependendo do exigido para o ingresso 
no cargo; 
VIII – REFERÊNCIA  - é o número indicativo que corresponde ao 
requisito mínimo de exigência de escolaridade para a ocupação do 
cargo; 
IX – GRAU DE ESCOLARIDADE - é a identificação numérica da 
escolaridade exigida para o ingresso no cargo; 
X – PROGRESSÃO - é a passagem do servidor de uma determinada 
classe de promoção, ou nível para o imediatamente superior da mesma 
categoria funcional; 

ART .2º – Altera se o caput do artigo 15 do PCCS (Plano de Cargos 
Carreiras e Salários), Lei 550/2009, que assim passa a dispor: 
Artigo 15 Ficam estabelecidos os critérios para progressão por 
titulação e conclusão de cursos para os servidores efetivos e estáveis, 
em classe de promoção de A ao F dependendo do requisito 
mínimo de escolaridade exigido para o ingresso no cargo. 
ART .3º – Altera se as alíneas dos incisos I, II, III e IV do artigo 15 
do PCCS (Plano de Cargos Carreiras e Salários), Lei 550/2009 e 
acrescentando-se ao inciso I, as alíneas e e f, e ao inciso II a alínea e, 
que assim ficam dispostos: 
a) Classe de promoção I-A, requisito mínimo exigido para ingresso no 
cargo. 
b) Progressão para Classe de promoção I-B, na função por ter 
concluído curso de Ensino Fundamental. 
c) Progressão para Classe de promoção I-C, na função por ter 
concluído curso de Ensino Médio. 
d) Progressão para Classe de promoção I-D, na função por ter 
concluído o curso de graduação. 
e) Progressão para Classe de promoção I-E, na função por ter 
concluído curso ‘lato sensu’(Pós-graduação), em instituição 
legalmente e regularmente constituída. 
f) Progressão para Classe de promoção I-F, na função por ter 
concluído curso ‘stricto sensu’ (mestrado), em instituição legalmente 
e regularmente constituída. 
  
a) Classe de promoção II-A, requisito mínimo exigido para ingresso 
no cargo. 
b) Progressão para Classe de promoção II-B, na função por ter 
concluído curso de Ensino Médio. 
c) Progressão para Classe de promoção II-C, na função por ter 
concluído o curso de graduação. 
d) Progressão para Classe de promoção II-D, na função por ter 
concluído curso ‘lato sensu’(Pós-graduação), em instituição 
legalmente e regularmente constituída. 
e) Progressão para o Nível I-E, na função por ter concluído curso 
‘stricto sensu’ (mestrado), em instituição legalmente e regularmente 
constituída. 
  
a) Classe de promoção III-A, requisito mínimo exigido para ingresso 
no cargo. 
b) Progressão para Classe de promoção III-B, na função por ter 
concluído curso de graduação. 
c) Progressão para Classe de promoção III-C, na função por ter 
concluído o curso ‘lato sensu’(Pós-graduação), em instituição 
legalmente e regularmente constituída. 
d) Progressão para Classe de promoção III-D, na função por ter 
concluído curso ‘stricto sensu’ (mestrado), em instituição legalmente 
e regularmente constituída. 
  
a) Classe de promoção IV-A, requisito mínimo exigido para ingresso 
no cargo. 
b) Progressão para Classe de promoção IV-B, na função por ter 
concluído curso ‘lato sensu’(Pós-graduação), em instituição 
legalmente e regularmente constituída. 
c) Progressão para Classe de promoção IV-C, na função por ter 
concluído o curso ‘stricto sensu’ (mestrado), em instituição 
legalmente e regularmente constituída. 
  
Parágrafo único – Obedecendo a seqüência de anexos do PCCS 
(Plano de Cargos Carreiras e Salários), Lei 550/2009, cria se o anexo 
IX, relacionado ao artigo 15, seus incisos e alíneas, da referida Lei 
550/2009, conforme disposto a seguir; 
  
ANEXO IX  
QUADRO DE REFERÊNCIA E CLASSE DE PROMOÇÃO NA 
CARREIRA DO QUADRO DE PROVIMENTO EFETIVO  
  
REFERENCIA 

CLASSSE DE 
PROMOÇÃO  

PROGRESSÃO 

C - 01 

I A Requisito mínimo exigido para ingresso no cargo 

I B Por ter concluído curso de Ensino Fundamental 

I C Por ter concluído curso de Ensino Médio 

I D Por ter concluído o curso de graduação 

I E 
Por ter concluído o curso ‘lato sensu’ (Pós -
graduação) 

I F Por ter concluído curso ‘stricto sensu’ (mestrado). 

C - 02 I B Requisito mínimo exigido para ingresso no cargo 
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I C Por ter concluído curso de Ensino Médio 

I D Por ter concluído o curso de graduação 

I E 
Por ter concluído o curso ‘lato sensu’ (Pós -
graduação) 

I F Por ter concluído curso ‘stricto sensu’ (mestrado). 

C - 03 

I C Requisito mínimo exigido para ingresso no cargo 

I D Por ter concluído o curso de graduação 

I E 
Por ter concluído o curso ‘lato sensu’ (Pós -
graduação) 

I F Por ter concluído curso ‘stricto sensu’ (mestrado). 

C - 04 

I D Requisito mínimo exigido para ingresso no cargo 

I E 
Por ter concluído o curso ‘lato sensu’ (Pós -
graduação) 

I F Por ter concluído curso ‘stricto sensu’ (mestrado). 

  
ART .4º – Altera se o caput do artigo 18 do PCCS (Plano de Cargos 
Carreiras e Salários), Lei 550/2009, que assim passa a dispor: 
Art. 18 - Os títulos de Pós-Graduação de que trata a presente Lei 
serão analisados segundo a legislação correspondente, sendo 
necessário apresentação de Certificados de no mínimo 360 (trezentos 
e sessenta) horas aula. 
ART .5º – Acrescenta-se ao PCCS (Plano de Cargos Carreiras e 
Salários), Lei 550/2009, o artigo 19A, que assim dispõe: 

  
Art. 19A – As progressões de nível (is) por titulação e conclusão 
de cursos, obedecidos aos requisitos disposto na presente Lei, 
darão direito ao servidor a promoção para o nível posterior, com 
acréscimo 3% (três por cento) de um nível para o outro.  
  
ART .6º – Altera se o Parágrafo único do artigo 20 do PCCS (Plano 
de Cargos Carreiras e Salários), Lei 550/2009, que assim fica 
disposto: 
Parágrafo Único – A progressão será concedida no mês subseqüente 
ao complemento do período de um ano de permanência no cargo em 
que o servidor estiver nomeado, obedecendo-se o período do estágio 
probatório de 3 (três anos). 
ART .7º – Altera se os Parágrafos 2º, 3º e 6º do artigo 21 do PCCS 
(Plano de Cargos Carreiras e Salários), Lei 550/2009, que assim ficam 
dispostos: 
§ 2º - As linhas de progressão verticais são representadas por 
números, do 1 (um) ao 33 (trinta e três), sendo este último o final da 
carreira. 
  
§ 3º - Cada cargo terá sua referência de CE 01 a CE 04 e progressão 
de nivel (is) de A à F, dependendo do requisito mínimo de 
escolaridade exigido para o ingresso no cargo. 
  
§ 6º - O percentual a ser aplicado de um nível de progressão para o 
outro, que vai de 1 (um) ao 33 (trinta e três), relativo à ascensão 
funcional, será de 2% (dois por cento). 
ART .8º – Altera se o caput do artigo 22 do PCCS (Plano de Cargos 
Carreiras e Salários), Lei 550/2009, que assim passa a dispor: 
Art. 22 - Para o cálculo do novo vencimento, levando sempre em 
consideração o vencimento padrão da classe a qual pertence o 
servidor, será o vencimento atual no nível de progressão em que se 
encontra recebendo o servidor, multiplicado pelo percentual de 2% 
(dois por cento) e o resultado deste, somado ao vencimento atual no 
nível de progressão em que se encontra recebendo o servidor. 
  
ART .9º – Acrescenta-se ao artigo 23 do PCCS (Plano de Cargos 
Carreiras e Salários), Lei 550/2009 novo inciso, reorganiza os incisos 
em nova disposição, que assim ficam dispostos: 
I – Ter comprido satisfatoriamente o período de 3 (três) anos de 
estágio probatório. 
II - contar 01 (um) ano de efetivo exercício no vencimento padrão 
inicial para qual foi provido; 
III - obter, no mínimo, 40 (quarenta) pontos na Ficha de Avaliação, 
conforme Anexo VII. 
  
ART .10º – Altera se o inciso I do parágrafo único do artigo 28 do 
PCCS (Plano de Cargos Carreiras e Salários), Lei 550/2009, que 
assim passa a dispor: 
I - a denominação da referência a que pertence o cargo. 
ART .11º – Altera se o caput do artigo 29 do PCCS (Plano de Cargos 
Carreiras e Salários), Lei 550/2009, que assim passa a dispor: 
  

Art. 29 - Após a Comissão de Desenvolvimento Funcional ter dado 
parecer final sobre a concessão ou não da progressão, enviará ao 
Controle interno, para observância da regularidade do procedimento e 
este, encaminhará os referidos pareceres, devidamente ratificados pelo 
Chefe do Legislativo, até 15 (quinze) dias úteis para que o 
Departamento de Pessoal promova o enquadramento dos servidores 
nos respectivos níveis de progressão. 
ART .12º – Acrescenta-se ao PCCS (Plano de Cargos Carreiras e 
Salários), Lei 550/2009, a seção VI – A e o artigo 29A com seu 
Parágrafo ùnico, que assim fica disposto: 
SEÇÃO VI-A  
DAS TABELAS DE APLICAÇÃO DA PROMOÇÃO E DA 
PROGRESSÃO SALARIAL DOS CARGOS DE PROVIMENTO 
EFETIVO PERTENCENTES AO ANEXO X DESTA LEI.  
29A – As progressões de nível e promoção salarial aos servidores 
efetivos, se darão conforme disposto nas tabelas de aplicação de 
promoção e progressão salarial aos cargos de provimento efetivo, 
conforme anexo X, que é parte integrante da presente Lei e fica 
fazendo parte integrante do PCCS (Plano de Cargos Carreiras e 
Salários), Lei 550/2009. 
  
Parágrafo único – O anexo X Obedece à seqüência de anexos do 
PCCS (Plano de Cargos Carreiras e Salários). 
  
ART .13º - Altera-se a redação do Parágrafo Primeiro e acrescenta o 
Parágrafo Quarto ao artigo 54 do PCCS (Plano de Cargos Carreiras e 
Salários), Lei 550/2009, que assim passa a dispor: 
  
Parágrafo Primeiro - O Poder Legislativo promoverá todo mês de 
Maio de cada ano a revisão geral da remuneração, visando a correção 
das perdas salariais, utilizando-se do mesmo índice utilizado pelo 
Executivo Municipal, ou na falta deste utilizará o índice oficial, nos 
termos do artigo 37, inciso X da Constituição Federal. 
  
“Parágrafo Quarto - Toda e qualquer ação governamental que 
acarrete em aumento de despesa com pessoal, será precedida do 
estudo de impacto orçamentário, observados os limites de gasto com 
pessoal para a sua concessão. 
  
ART .14º - Altera-se e Atualiza-se a tabela de vencimento do quadro 
de cargo de provimento efetivo, anexo I, do PCCS (Plano de Cargos 
Carreiras e Salários), Lei 550/2009, que assim fica disposto; 
  
ANEXO I  
QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO  
  
Referência 

Graus de 
Escolaridade  

Classe de 
Promoção 

Cargos 
Carga 
Hs/Sem 

Requisito 
Escolaridade 

Vencimento 
Padrão (R$) 

Nº de 
Vagas 

CE -01 I A 
Auxiliar de 
Serviços Gerais 
I 

40 Alfabetizado 
  
990,00 

01 

CE - 02 I A Vigia 40 Alfabetizado 990,00 01 

CE - 03 III A 
Assistente 
Administrativo 
II 

40 Ensino médio 1.400,00 01 

TOTAL         03 

  
Parágrafo único – A atualização das tabelas, terá início no 
vencimento padrão a partir do dia 1º (primeiro), do primeiro mês 
subseqüente a aprovação da presente Lei. 
  
ART .15º - Altera o vencimento padrão do cargo em comissão de 
livre nomeação e exoneração de Controlador Interno, anexo II, do 
PCCS (Plano de Cargos Carreiras e Salários), Lei 550/2009 de R$ 
2.534,40 (dois mil, quinhentos trinta e quatro reais e quarenta 
centavos, para R$ 2.734,40 (dois mil, setecentos trinta e quatro reais e 
quarenta centavos; 
Parágrafo único – A alteração descrita no caput do artigo tera inicio 
no vencimento padão a partir do dia 1º (primeiro), do primeiro mês 
subseqüente a aprovação da presente Lei. 
  
ART .16º - Criam-se os cargos de Coordenador Administrativo, com 
01 (uma) vaga e de Coordenador de Serviços Legislativos, com 1 
(uma) vaga, ambos os cargos de provimento em comissão de livre 
nomeação, com a referência CC, carga horária de 40 (quarenta) horas 
semanais, com vencimentos padrão no valor de R$ 1.100,00 (hum mil 
e cem reais). 
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Parágrafo Primeiro – Os cargos aqui criados obedeceram aos 
requisitos e dispositivos dispostos no PCCS (Plano de Cargos 
Carreiras e Salários) do Legislativo, Lei 550/2009. 
Parágrafo Segundo - Os cargos aqui criados serão acrescentados no 
anexo II da Lei 550/2009, PCCS (Plano de Cargos Carreiras e 
Salários) do Legislativo. 
  
Parágrafo Terceiro – As atribuições dos cargos criados de 
Coordenador Administrativo e de Coordenador de Serviços 
Legislativos de provimento em comissão, obedecendo a seqüência de 
anexos do PCCS (Plano de Cargos Carreiras e Salários), Lei 
550/2009, serão aquelas constantes no anexo VI e que integraram o 
PCCS (Plano de Cargos Carreiras e Salários) do Legislativo, Lei 
550/2009. 
ART.17º - Criam-se os cargos de Contador e de Recepcionista, de 
provimento efetivo, com a referência, o grau de escolaridade, classe 
de promoção, carga horária semanal, requisitos de alfabetização, 
vencimento padrão e nº de vagas, conforme disposto no quadro 
demonstrativo abaixo. 
  
Referência 

Graus de 
escolaridade  

Classe de 
Promoção 

Cargos 
Carga 
Hs/Sem 

Requisitos 
Escolaridade 

Vencimento 
Padrão (R$) 

Nº de 
Vagas 

CE - 01 I A Recepcionista 40 Alfabetizado 990,00 01 

CE - 04 IV A Contador 40 
Ensino 
Superior 

2.000,00 01 

TOTAL         02 

  
Parágrafo Primeiro - Os cargos aqui criados serão acrescentados no 
anexo I da Lei 550/2009, PCCS (Plano de Cargos Carreiras e Salários) 
do Legislativo. 
Parágrafo Segundo – As atribuições dos cargos criados de 
Recepcionista e de Contador de provimento efetivo, obedecendo a 
seqüência de anexos do PCCS (Plano de Cargos Carreiras e Salários), 
Lei 550/2009, serão aquelas constantes do anexo II e que integraram o 
PCCS (Plano de Cargos Carreiras e Salários) do Legislativo, Lei 
550/2009. 
ART.18º - Extinguem-se os cargos de Assistente Parlamentar I, 
Secretário Executivo e Auxiliar Administrativo, ambos de provimento 
em comissão, constante do anexo II, da Lei 550/2009, PCCS (Plano 
de Cargos Carreiras e Salários) do Legislativo. 
ART. 19º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação ou 
afixação, revogando-se as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Paranaíta – MT, em 21 de Setembro de 201 
  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA   
Prefeito Municipal 
  
ANEXO V  
ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS EM PROVIMENTO EFETIVO  
  
CARGO: CONTADOR 
Referência: CE - 04 
Requisitos para o Provimento 
a) Instrução: Nível Superior 
b) Habilitação: Curso Superior em Contabilidade e conhecimentos 
necessários para o bom desenvolvimento de suas tarefas. 
Condições de Trabalho 
a) Jornada: 40 horas semanais 
b) Especial: O exercício do cargo e/ou função poderá determinar a 
prestação de serviços externos, à noite, sábados, domingos e feriados, 
atendimento ao público e ao uso de uniforme. 
Atribuições 
a) Descrição Sumária: Supervisionar, coordenar e controlar serviços 
inerentes à contabilidade geral da Câmara Municipal. 
b) Descrição Detalhada 
ü Escriturar analiticamente os atos administrativos, efetuando os 
correspondentes lançamentos contábeis, para possibilitar o controle 
contábil e orçamentário. 
ü Promover a prestação, acertos e conciliação de contas em geral, 
conferindo saldos, localizando e retificando possíveis erros, para 
assegurar a correção das operações contábeis. 
ü Examinar empenhos da despesa, verificando a classificação e a 
existência de recursos nas dotações orçamentárias, para o pagamento 
dos compromissos assumidos. 

ü Elaborar demonstrativos contábeis mensais, trimestrais, semestrais e 
anuais, relativos à execução orçamentária e financeira, em 
consonância com leis, regulamentos e normas vigentes, para 
apresentar resultados da situação patrimonial, econômica e financeira. 
ü Executar trabalhos relativos a orçamento, materiais, protocolo, 
arquivo, contabilidade, patrimônio, almoxarifado, finanças, e outros. 
ü Elaborar controles, quadros, gráficos, demonstrativos e relatórios 
diversos. 
ü Verificar serviços realizados. 
ü Executar tarefas afins e de interesse da municipalidade. 
ü Executar operações contábeis, tais como correção de escrituração, 
conciliações, exame de fluxo de caixa e organização de relatório; 
elaborar plano, programa de natureza contábil, balanços e balancetes 
contábeis, bem como desenvolver atividades e prestar assessoramento 
em processos ou trabalhos voltados às áreas de controle interno. 
ü Realizar a conferência da documentação para realização dos 
respectivos registros. 
ü Escriturar os atos e fatos contábeis da fundação e analisar as 
respectivas contas. 
ü Realizar cálculos contábeis e patrimoniais. 
ü Realizar conciliações bancárias. 
ü Controlar contas a pagar e contas a receber. 
ü Emitir e conferir os boletins de tesouraria. 
ü Emitir balancetes contábeis. 
ü Controlar os inventários de bens patrimoniais e de almoxarifado. 
ü Realizar processos licitatórios; 
ü Elaborar e Auxiliar os Vereadores no entendimento do PPA – LDO 
e LOA da Câmara Municipal; 
ü Efetuar o processo de empenho, liquidação e pagamento; 
ü Executar serviços de publicação e informação de dados contábeis ao 
público quando necessário e aos órgãos competentes visando à 
transparência dos atos. 
ü Executar outras tarefas que se incluam, por similaridade, no mesmo 
campo de atuação. 
  
CARGO: RECEPCIONISTA 
Referência: CE - 02 
Requisitos para o Provimento 
a) Instrução: Alfabetizado 
b) Habilitação: Conhecimentos necessários para o bom 
desenvolvimento de suas tarefas. 
Condições de Trabalho 
c) Jornada: 40 horas semanais 
a) Especial: Sujeito a trabalho externo, atendimento ao público e uso 
de uniforme. 
Atribuições 
a) Descrição Sumária: Recepcionar e atender o público interno e 
externo. 
b) Descrição Detalhada: 
ü Atender ao público em geral que procure a Câmara Municipal 
catalogando e controlando o cadastro de visitantes, e encaminhá-los 
aos setores competentes. 
ü Atender as ligações telefônicas, agendar serviços. 
ü Identificar as autoridades presentes nas Sessões do Poder 
Legislativo, para fazer parte da Tribuna de Honra. 
ü Realizar atribuições gerais de Escritório. 
ü Controlar o fluxo de papel, observando as regras de protocolo. 
ü Organizar fichários e executar os serviços de arquivos. 
ü Agendar todas as reuniões, eventos, cursos e palestras que forem 
comunicados ao Poder Legislativo e informar os demais servidores e 
vereadores. 
ü Recepcionar na Câmara em eventos e programações Legislativas. 
ü Atender ao telefone, anotar e transmitir informações e recados, bem 
como receber, separar e encaminhar correspondências, papéis, jornais 
e outros materiais. 
ü Controlar o estoque e sugerir compras de materiais pertinentes de 
sua área de atuação. 
ü Desenvolver suas atividades utilizando normas e procedimentos de 
biossegurança e/ou segurança do trabalho. 
ü Zelar pela guarda, conservação, manutenção dos equipamentos, 
instrumentos e materiais utilizados. 
ü Executar o tratamento e descarte dos resíduos de materiais 
provenientes do seu local de trabalho. 
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ü Redigir ofícios e outros trabalhos para atendimento à comunidade, 
quando autorizada pelo seu superior. 
ü Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a 
critério de seu superior. 
  
ANEXO VI  
ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM 
COMISSÃO 
  
CARGO: COORDENADOR ADMINISTRATIVO 
Referência: CC - 06 
Requisitos para o Provimento 
a) Instrução: Livre Nomeação 
b) Habilitação: Conhecimentos necessários para o bom 
desenvolvimento de suas tarefas. 
Condições de Trabalho 
a) Jornada: 40 horas semanais 
b) Especial: O exercício do cargo e/ou função poderá determinar a 
prestação de serviços externos, à noite, sábados, domingos e feriados, 
e atendimento ao público ao uso de uniforme. 
Atribuições 
a) Descrição Sumária: Orientar, coordenar e supervisionar todos os 
trabalhos da competência da Coordenadoria Administrativa e a 
execução do processo legislativo de acordo com as deliberações da 
Mesa. 
b) Descrição Detalhada 
ü Examinar, conferir e instruir todos os processos em tramitação no 
Legislativo. 
ü Assinar, como responsável, todos os documentos expedidos pela 
Coordenadoria Administrativa. 
ü Promover a organização e controle de todas as atividades e 
competências da Coordenadoria, estando apto a prestar conta de 
tarefas próprias, a qualquer tempo e sempre que solicitado. 
ü Organizar e manter atualizados os arquivos do Legislativo, 
possibilitando um controle sistemático dos mesmos. 
ü Responsável pelos controles funcionais, recrutamento, seleção e 
treinamento de pessoal. 
ü Desempenhar outras tarefas que lhe forem cometidas pelo Chefe do 
Legislativo. 
  
CARGO: COORDENADOR DE SERVIÇOS LEGISLATIVOS 
Referência: CC - 06 
Requisitos para o Provimento 
a) Instrução: Livre Nomeação 
b) Habilitação: Conhecimentos necessários para o bom 
desenvolvimento de suas tarefas. 
Condições de Trabalho 
a) Jornada: 40 horas semanais 
b) Especial: O exercício do cargo e/ou função poderá determinar a 
prestação de serviços externos, à noite, sábados, domingos e feriados, 
e atendimento ao público e ao uso de uniforme. 
Atribuições 
a) Descrição Sumária: Orientar, coordenar e supervisionar todos os 
trabalhos da competência da Coordenadoria de Serviços Legislativos 
objetivando a realização do processo legislativo. 
b) Descrição Detalhada 
ü Examinar, conferir e instruir todos os processos em tramitação no 
Legislativo. 
ü Assinar, como responsável, todos os documentos expedidos pela 
Coordenadoria . 
ü Promover a organização e controle de todas as atividades e 
competências da Coordenadoria, estando apto a prestar conta de 
tarefas próprias, a qualquer tempo e sempre que solicitado. 
ü Organizar e manter atualizados os arquivos do Legislativo, 
possibilitando um controle sistemático dos mesmos. 
ü Recepcionar, preparar, expedir e manter em boa guarda a 
correspondência, atos e normas inerentes à redação legislativa; 
ü Auxiliar a administração da Câmara Municipal, as Comissões e 
Vereadores no desenvolvimento dos trabalhos legislativos; 
ü Executar serviços de redação e técnica legislativa visando atender ao 
processo legislativo; 
ü Auxiliar os Assistentes Parlamentares na elaboração dos Projetos de 
Lei, de Decreto Legislativo, de Resoluções; Moções, Requerimentos e 
Indicações propostas pelos vereadores; 

ü Desempenhar outras tarefas que lhe forem cometidas pelo Chefe do 
Legislativo. 
  
ANEXO IX  
  
 QUADRO DE REFERÊNCIA E CLASSE DE PROMOÇÃO NA 
CARREIRA DO QUADRO DE PROVIMENTO EFETIVO  
  
REFERENCIA CLASSSE DE PROMOÇÃO  PROGRESSÃO 

C - 01 

I A Requisito mínimo exigido para ingresso no cargo 

I B Por ter concluído curso de Ensino Fundamental 

I C Por ter concluído curso de Ensino Médio 

I D Por ter concluído o curso de graduação 

I E 
Por ter concluído o curso ‘lato sensu’ (Pós -
graduação) 

I F Por ter concluído curso ‘stricto sensu’ (mestrado). 

C - 02 

I B Requisito mínimo exigido para ingresso no cargo 

I C Por ter concluído curso de Ensino Médio 

I D Por ter concluído o curso de graduação 

I E 
Por ter concluído o curso ‘lato sensu’ (Pós -
graduação) 

I F Por ter concluído curso ‘stricto sensu’ (mestrado). 

C - 03 

I C Requisito mínimo exigido para ingresso no cargo 

I D Por ter concluído o curso de graduação 

I E 
Por ter concluído o curso ‘lato sensu’ (Pós -
graduação) 

I F Por ter concluído curso ‘stricto sensu’ (mestrado). 

C - 04 

I D Requisito mínimo exigido para ingresso no cargo 

I E 
Por ter concluído o curso ‘lato sensu’ (Pós -
graduação) 

I F Por ter concluído curso ‘stricto sensu’ (mestrado). 

  
ANEXO X 
  
DAS TABELAS DE APLICAÇÃO DA PROMOÇÃO E DA 
PROGRESSÃO SALARIAL AOS CARGOS DE PROVIMENTO 
EFETIVO.  
  
VENCIMENTO BASE - REFERÊNCIA CE 01 (ALFABETIZADO) 

CARGO: VIGIA 

NIVEL DE  
COEFICIENTE 

CLASSE DE PROMOÇÃO REFERÊNCIA CE 01 

PROGRESSÃO A B 3% C 6%  D 9%  E 12% F 15% 

0 - 3 anos 1 1,000 990,00 1.019,70  1.050,29  1.081,80 1.114,25 1.147,68 

3,1 -4 anos 2 1,020  1.009,80 1.050,29  1.081,80  1.114,25 1.147,68 1.182,11 

4,1 - 5 anos 3 1,040  1.030,00 1.081,80  1.114,25  1.147,68 1.182,11 1.217,57 

5,1 - 6 anos 4 1,061  1.050,60 1.114,25  1.147,68  1.182,11 1.217,57 1.254,10 

6,1 - 7 anos 5 1,082  1.071,61 1.147,68  1.182,11  1.217,58 1.254,10 1.291,72 

7,1 - 8 anos 6 1,104  1.093,04 1.182,11  1.217,57  1.254,10 1.291,72 1.330,48 

8,1 - 9 anos 7 1,126  1.114,90 1.217,58  1.254,10  1.291,73 1.330,47 1.370,39 

9,1 - 10 anos 8 1,149  1.137,20 1.254,10  1.291,72  1.330,48 1.370,39 1.411,50 

10,1 - 11 anos 9 1,172  1.159,94 1.291,73  1.330,48  1.370,39 1.411,50 1.453,85 

11,1 - 12 anos 10 1,195  1.183,14 1.330,48  1.370,39  1.411,50 1.453,84 1.497,46 

12,1 - 13 anos 11 1,219  1.206,80 1.370,39  1.411,50  1.453,85 1.497,46 1.542,39 

13,1 -14 anos 12 1,243  1.230,94 1.411,50  1.453,85  1.497,46 1.542,38 1.588,66 

14,1 -15 anos 13 1,268  1.255,56 1.453,85  1.497,46  1.542,39 1.588,65 1.636,32 

15,1 -16 anos 14 1,294  1.280,67 1.497,46  1.542,39  1.588,66 1.636,31 1.685,41 

16,1 -17 anos 15 1,319  1.306,28 1.542,39  1.588,66  1.636,32 1.685,40 1.735,97 

17,1 -18 anos 16 1,346  1.332,41 1.588,66  1.636,32  1.685,41 1.735,97 1.788,05 

18,1 -19 anos 17 1,373  1.359,06 1.636,32  1.685,41  1.735,97 1.788,04 1.841,69 

19,1 -20 anos 18 1,400  1.386,24 1.685,41  1.735,97  1.788,05 1.841,69 1.896,94 

20,1 -21 anos 19 1,428  1.413,96 1.735,97  1.788,05  1.841,69 1.896,94 1.953,85 

21,1 -22 anos 20 1,457  1.442,24 1.788,05  1.841,69  1.896,94 1.953,84 2.012,46 

22,1 -23 anos 21 1,486  1.471,09 1.841,69  1.896,94  1.953,85 2.012,46 2.072,84 

23,1 -24 anos 22 1,516  1.500,51 1.896,94  1.953,85  2.012,47 2.072,83 2.135,02 

24,1 - 25 anos 23 1,546  1.530,52 1.953,85  2.012,46  2.072,84 2.135,02 2.199,07 

25,1 -26 anos 24 1,577  1.561,13 2.012,47  2.072,84  2.135,03 2.199,07 2.265,05 

26,1 -27 anos 25 1,608  1.592,35 2.072,84  2.135,02  2.199,08 2.265,04 2.333,00 

27,1 -28 anos 26 1,641  1.624,20 2.135,03  2.199,07  2.265,05 2.332,99 2.402,99 

28,1 -29 anos 27 1,673  1.656,68 2.199,08  2.265,05  2.333,00 2.402,98 2.475,08 

29,1 -30 anos 28 1,707  1.689,82 2.265,05  2.333,00  2.402,99 2.475,07 2.549,33 

30,1 -31 anos 29 1,741  1.723,61 2.333,00  2.402,99  2.475,08 2.549,32 2.625,81 

31,1 -32 anos 30 1,776  1.758,09 2.402,99  2.475,08  2.549,33 2.625,80 2.704,58 

32,1 -33 anos 31 1,811  1.793,25 2.475,08  2.549,33  2.625,81 2.704,58 2.785,72 

33,1 -34 anos 32 1,848  1.829,11 2.549,33  2.625,81  2.704,59 2.785,71 2.869,29 

34,1 -35 anos 33 1,885  1.865,70 2.625,81  2.704,58  2.785,72 2.869,29 2.955,37 

  
VENCIMENTO BASE - REFERÊNCIA CE 01 (ALFABETIZADO)   

CARGO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS   

NIVEL DE  
COEFICIENTE 

CLASSE DE PROMOÇÃO REFERÊNCIA CE 01   

PROGRESSÃO A B 3% C 6%  D 9%  E 12% F 15% 

0 - 3 anos 1 1,000 990,00 1.019,70 1.050,29 1.081,80 1.114,25 1.147,68 

3,1 -4 anos 2 1,020 1.009,80 1.050,29 1.081,80 1.114,25 1.147,68 1.182,11 

4,1 - 5 anos 3 1,040 1.030,00 1.081,80 1.114,25 1.147,68 1.182,11 1.217,57 

5,1 - 6 anos 4 1,061 1.050,60 1.114,25 1.147,68 1.182,11 1.217,57 1.254,10 

6,1 - 7 anos 5 1,082 1.071,61 1.147,68 1.182,11 1.217,58 1.254,10 1.291,72 

7,1 - 8 anos 6 1,104 1.093,04 1.182,11 1.217,57 1.254,10 1.291,72 1.330,48 

8,1 - 9 anos 7 1,126 1.114,90 1.217,58 1.254,10 1.291,73 1.330,47 1.370,39 

9,1 - 10 anos 8 1,149 1.137,20 1.254,10 1.291,72 1.330,48 1.370,39 1.411,50 
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10,1 - 11 anos 9 1,172 1.159,94 1.291,73 1.330,48 1.370,39 1.411,50 1.453,85 

11,1 - 12 anos 10 1,195 1.183,14 1.330,48 1.370,39 1.411,50 1.453,84 1.497,46 

12,1 - 13 anos 11 1,219 1.206,80 1.370,39 1.411,50 1.453,85 1.497,46 1.542,39 

13,1 -14 anos 12 1,243 1.230,94 1.411,50 1.453,85 1.497,46 1.542,38 1.588,66 

14,1 -15 anos 13 1,268 1.255,56 1.453,85 1.497,46 1.542,39 1.588,65 1.636,32 

15,1 -16 anos 14 1,294 1.280,67 1.497,46 1.542,39 1.588,66 1.636,31 1.685,41 

16,1 -17 anos 15 1,319 1.306,28 1.542,39 1.588,66 1.636,32 1.685,40 1.735,97 

17,1 -18 anos 16 1,346 1.332,41 1.588,66 1.636,32 1.685,41 1.735,97 1.788,05 

18,1 -19 anos 17 1,373 1.359,06 1.636,32 1.685,41 1.735,97 1.788,04 1.841,69 

19,1 -20 anos 18 1,400 1.386,24 1.685,41 1.735,97 1.788,05 1.841,69 1.896,94 

20,1 -21 anos 19 1,428 1.413,96 1.735,97 1.788,05 1.841,69 1.896,94 1.953,85 

21,1 -22 anos 20 1,457 1.442,24 1.788,05 1.841,69 1.896,94 1.953,84 2.012,46 

22,1 -23 anos 21 1,486 1.471,09 1.841,69 1.896,94 1.953,85 2.012,46 2.072,84 

23,1 -24 anos 22 1,516 1.500,51 1.896,94 1.953,85 2.012,47 2.072,83 2.135,02 

24,1 - 25 anos 23 1,546 1.530,52 1.953,85 2.012,46 2.072,84 2.135,02 2.199,07 

25,1 -26 anos 24 1,577 1.561,13 2.012,47 2.072,84 2.135,03 2.199,07 2.265,05 

26,1 -27 anos 25 1,608 1.592,35 2.072,84 2.135,02 2.199,08 2.265,04 2.333,00 

27,1 -28 anos 26 1,641 1.624,20 2.135,03 2.199,07 2.265,05 2.332,99 2.402,99 

28,1 -29 anos 27 1,673 1.656,68 2.199,08 2.265,05 2.333,00 2.402,98 2.475,08 

29,1 -30 anos 28 1,707 1.689,82 2.265,05 2.333,00 2.402,99 2.475,07 2.549,33 

30,1 -31 anos 29 1,741 1.723,61 2.333,00 2.402,99 2.475,08 2.549,32 2.625,81 

31,1 -32 anos 30 1,776 1.758,09 2.402,99 2.475,08 2.549,33 2.625,80 2.704,58 

32,1 -33 anos 31 1,811 1.793,25 2.475,08 2.549,33 2.625,81 2.704,58 2.785,72 

33,1 -34 anos 32 1,848 1.829,11 2.549,33 2.625,81 2.704,59 2.785,71 2.869,29 

34,1 -35 anos 33 1,885 1.865,70 2.625,81 2.704,58 2.785,72 2.869,29 2.955,37 

  
VENCIMENTO BASE - REFERÊNCIA CE 01 (ALFABETIZADO) 

CARGO: RECEPCIONISTA 

NIVEL DE  
COEFICIENTE 

CLASSE DE PROMOÇÃO REFERÊNCIA CE 01 

PROGRESSÃO A B 3% C 6%  D 9%  E 12% F 15% 

0 - 3 anos 1 1,000 990,00 1.019,70 1.050,29 1.081,80 1.114,25 1.147,68 

3,1 -4 anos 2 1,020 1.009,80 1.050,29 1.081,80 1.114,25 1.147,68 1.182,11 

4,1 - 5 anos 3 1,040 1.030,00 1.081,80 1.114,25 1.147,68 1.182,11 1.217,57 

5,1 - 6 anos 4 1,061 1.050,60 1.114,25 1.147,68 1.182,11 1.217,57 1.254,10 

6,1 - 7 anos 5 1,082 1.071,61 1.147,68 1.182,11 1.217,58 1.254,10 1.291,72 

7,1 - 8 anos 6 1,104 1.093,04 1.182,11 1.217,57 1.254,10 1.291,72 1.330,48 

8,1 - 9 anos 7 1,126 1.114,90 1.217,58 1.254,10 1.291,73 1.330,47 1.370,39 

9,1 - 10 anos 8 1,149 1.137,20 1.254,10 1.291,72 1.330,48 1.370,39 1.411,50 

10,1 - 11 anos 9 1,172 1.159,94 1.291,73 1.330,48 1.370,39 1.411,50 1.453,85 

11,1 - 12 anos 10 1,195 1.183,14 1.330,48 1.370,39 1.411,50 1.453,84 1.497,46 

12,1 - 13 anos 11 1,219 1.206,80 1.370,39 1.411,50 1.453,85 1.497,46 1.542,39 

13,1 -14 anos 12 1,243 1.230,94 1.411,50 1.453,85 1.497,46 1.542,38 1.588,66 

14,1 -15 anos 13 1,268 1.255,56 1.453,85 1.497,46 1.542,39 1.588,65 1.636,32 

15,1 -16 anos 14 1,294 1.280,67 1.497,46 1.542,39 1.588,66 1.636,31 1.685,41 

16,1 -17 anos 15 1,319 1.306,28 1.542,39 1.588,66 1.636,32 1.685,40 1.735,97 

17,1 -18 anos 16 1,346 1.332,41 1.588,66 1.636,32 1.685,41 1.735,97 1.788,05 

18,1 -19 anos 17 1,373 1.359,06 1.636,32 1.685,41 1.735,97 1.788,04 1.841,69 

19,1 -20 anos 18 1,400 1.386,24 1.685,41 1.735,97 1.788,05 1.841,69 1.896,94 

20,1 -21 anos 19 1,428 1.413,96 1.735,97 1.788,05 1.841,69 1.896,94 1.953,85 

21,1 -22 anos 20 1,457 1.442,24 1.788,05 1.841,69 1.896,94 1.953,84 2.012,46 

22,1 -23 anos 21 1,486 1.471,09 1.841,69 1.896,94 1.953,85 2.012,46 2.072,84 

23,1 -24 anos 22 1,516 1.500,51 1.896,94 1.953,85 2.012,47 2.072,83 2.135,02 

24,1 - 25 anos 23 1,546 1.530,52 1.953,85 2.012,46 2.072,84 2.135,02 2.199,07 

25,1 -26 anos 24 1,577 1.561,13 2.012,47 2.072,84 2.135,03 2.199,07 2.265,05 

26,1 -27 anos 25 1,608 1.592,35 2.072,84 2.135,02 2.199,08 2.265,04 2.333,00 

27,1 -28 anos 26 1,641 1.624,20 2.135,03 2.199,07 2.265,05 2.332,99 2.402,99 

28,1 -29 anos 27 1,673 1.656,68 2.199,08 2.265,05 2.333,00 2.402,98 2.475,08 

29,1 -30 anos 28 1,707 1.689,82 2.265,05 2.333,00 2.402,99 2.475,07 2.549,33 

30,1 -31 anos 29 1,741 1.723,61 2.333,00 2.402,99 2.475,08 2.549,32 2.625,81 

31,1 -32 anos 30 1,776 1.758,09 2.402,99 2.475,08 2.549,33 2.625,80 2.704,58 

32,1 -33 anos 31 1,811 1.793,25 2.475,08 2.549,33 2.625,81 2.704,58 2.785,72 

33,1 -34 anos 32 1,848 1.829,11 2.549,33 2.625,81 2.704,59 2.785,71 2.869,29 

34,1 -35 anos 33 1,885 1.865,70 2.625,81 2.704,58 2.785,72 2.869,29 2.955,37 

  
VENCIMENTO BASE - REFERÊNCIA CE 03 (ENSINO MÉDIO) 

CARGO: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO II 

NIVEL DE  
COEFICIENTE 

CLASSE DE PROMOÇÃO REFERÊNCIA CE 03 

PROGRESSÃO A B 3% C 6%  D 9%  

0 - 3 anos 1 1,000 1.400,00 1.442,00 1485,26 1529,81 

3,1 -4 anos 2 1,020 1.428,00 1.485,26 1529,82 1575,70 

4,1 - 5 anos 3 1,040 1.456,56 1.529,82 1575,71 1622,98 

5,1 - 6 anos 4 1,061 1.485,69 1.575,71 1622,98 1671,66 

6,1 - 7 anos 5 1,082 1.515,41 1.622,98 1671,67 1721,81 

7,1 - 8 anos 6 1,104 1.545,71 1.671,67 1721,82 1.773,47 

8,1 - 9 anos 7 1,126 1.576,63 1.721,82 1.773,48 1.826,67 

9,1 - 10 anos 8 1,149 1.608,16 1.773,48 1.826,68 1.881,47 

10,1 - 11 anos 9 1,172 1.640,32 1.826,68 1.881,48 1.937,92 

11,1 - 12 anos 10 1,195 1.673,13 1.881,48 1.937,93 1.996,06 

12,1 - 13 anos 11 1,219 1.706,59 1.937,93 1.996,07 2.055,94 

13,1 -14 anos 12 1,243 1.740,72 1.996,07 2.055,95 2.117,61 

14,1 -15 anos 13 1,268 1.775,54 2.055,95 2.117,63 2.181,14 

15,1 -16 anos 14 1,294 1.811,05 2.117,63 2.181,15 2.246,58 

16,1 -17 anos 15 1,319 1.847,27 2.181,15 2.246,59 2.313,97 

17,1 -18 anos 16 1,346 1.884,22 2.246,59 2.313,99 2.383,39 

18,1 -19 anos 17 1,373 1.921,90 2.313,99 2.383,41 2.454,90 

19,1 -20 anos 18 1,400 1.960,34 2.383,41 2.454,91 2.528,54 

20,1 -21 anos 19 1,428 1.999,54 2.454,91 2.528,56 2.604,40 

21,1 -22 anos 20 1,457 2.039,54 2.528,56 2.604,41 2.682,53 

22,1 -23 anos 21 1,486 2.080,33 2.604,41 2.682,54 2.763,01 

23,1 -24 anos 22 1,516 2.121,93 2.682,54 2.763,02 2.845,90 

24,1 - 25 anos 23 1,546 2.164,37 2.763,02 2.845,91 2.931,27 

25,1 -26 anos 24 1,577 2.207,66 2.845,91 2.931,29 3.019,21 

26,1 -27 anos 25 1,608 2.251,81 2.931,29 3.019,23 3.109,79 

27,1 -28 anos 26 1,641 2.296,85 3.019,23 3.109,80 3.203,08 

28,1 -29 anos 27 1,673 2.342,79 3.109,80 3.203,10 3.299,17 

29,1 -30 anos 28 1,707 2.389,64 3.203,10 3.299,19 3.398,15 

30,1 -31 anos 29 1,741 2.437,43 3.299,19 3.398,17 3.500,09 

31,1 -32 anos 30 1,776 2.486,18 3.398,17 3.500,11 3.605,10 

32,1 -33 anos 31 1,811 2.535,91 3.500,11 3.605,12 3.713,25 

33,1 -34 anos 32 1,848 2.586,62 3.605,12 3.713,27 3.824,65 

34,1 -35 anos 33 1,885 2.638,36 3.713,27 3.824,67 3.939,39 

  
VENCIMENTO BASE - REFERÊNCIA CE 04 (NIVEL SUPERIOR) 

CARGO: CONTADOR 

NIVEL DE  
COEFICIENTE 

CLASSE DE PROMOÇÃO REFERÊNCIA CE 04 

PROGRESSÃO A B 3% C 6% 

0 - 3 anos 1 1,000 2.000,00 2.060,00 2.121,80 

3,1 -4 anos 2 1,020 2.040,00 2.121,80 2.185,45 

4,1 - 5 anos 3 1,040 2.080,80 2.185,45 2.251,02 

5,1 - 6 anos 4 1,061 2.122,42 2.251,02 2.318,55 

6,1 - 7 anos 5 1,082 2.164,86 2.318,55 2.388,10 

7,1 - 8 anos 6 1,104 2.208,16 2.388,10 2.459,75 

8,1 - 9 anos 7 1,126 2.252,32 2.459,75 2.533,54 

9,1 - 10 anos 8 1,149 2.297,37 2.533,54 2.609,55 

10,1 - 11 anos 9 1,172 2.343,32 2.609,55 2.687,83 

11,1 - 12 anos 10 1,195 2.390,19 2.687,83 2.768,47 

12,1 - 13 anos 11 1,219 2.437,99 2.768,47 2.851,52 

13,1 -14 anos 12 1,243 2.486,75 2.851,52 2.937,07 

14,1 -15 anos 13 1,268 2.536,48 2.937,07 3.025,18 

15,1 -16 anos 14 1,294 2.587,21 3.025,18 3.115,93 

16,1 -17 anos 15 1,319 2.638,96 3.115,93 3.209,41 

17,1 -18 anos 16 1,346 2.691,74 3.209,41 3.305,70 

18,1 -19 anos 17 1,373 2.745,57 3.305,70 3.404,87 

19,1 -20 anos 18 1,400 2.800,48 3.404,87 3.507,01 

20,1 -21 anos 19 1,428 2.856,49 3.507,01 3.612,22 

21,1 -22 anos 20 1,457 2.913,62 3.612,22 3.720,59 

22,1 -23 anos 21 1,486 2.971,89 3.720,59 3.832,21 

23,1 -24 anos 22 1,516 3.031,33 3.832,21 3.947,17 

24,1 - 25 anos 23 1,546 3.091,96 3.947,17 4.065,59 

25,1 -26 anos 24 1,577 3.153,80 4.065,59 4.187,56 

26,1 -27 anos 25 1,608 3.216,87 4.187,56 4.313,18 

27,1 -28 anos 26 1,641 3.281,21 4.313,18 4.442,58 

28,1 -29 anos 27 1,673 3.346,84 4.442,58 4.575,86 

29,1 -30 anos 28 1,707 3.413,77 4.575,86 4.713,13 

30,1 -31 anos 29 1,741 3.482,05 4.713,13 4.854,52 

31,1 -32 anos 30 1,776 3.551,69 4.854,52 5.000,16 

32,1 -33 anos 31 1,811 3.622,72 5.000,16 5.150,17 

33,1 -34 anos 32 1,848 3.695,18 5.150,17 5.304,67 

34,1 -35 anos 33 1,885 3.769,08 5.304,67 5.463,81 

 
Publicado por: 

Viviane Ribeiro Coutinho 
Código Identificador:A409CC08 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
DISPENSA 012-2011 

 
A Prefeitura Municipal de Paranatinga – MT, através da CPL, 
nomeada pela portaria 244 de 06 Julho de 2011, torna público para 
conhecimento dos interessados, a realização de processo de Dispensa 
de Licitação objetivando, Locação de um Rolo Pé de Carneiro, com 
parecer jurídico acostado aos autos, exigências do artigo 24, inciso V 
da Lei 8.666/93. 
  
Paranatinga – MT, 23 de setembro de 2011. 
  
AZÉLIDE AP. BORILLE GARCIA 
Presidente da CPL. 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:734C9E3C 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 072/2011 

 
Contrato nº. 072/2011 – Contratante: Prefeitura Municipal de 
Paranatinga; Contratado: Casa de Apoio Projeto Amigos da Vida. 
Objeto: Locação de casa de apoio em Cuiabá para hospedagem de 
paciente e acompanhante enviados a tratamento de saúde pelo 
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Município de Paranatinga. Valor: R$ 7.500,00 (sete mil, quinhentos 
reais). Período: 01/09/2011 a 30/12/2011. 
  
Paranatinga, 01 de setembro de 2011. 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:CB75057B 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 073/2011 
 
Contrato nº. 073/2011 – Contratante: Prefeitura Municipal de 
Paranatinga; Contratado: AUDATEX BRASIL SERVIÇOS LTDA.  
Objeto: – Fornecer, através de Software criado para serviços de 
registro de Preços de Peças de carros genuínas ou originais, para este 
Município de Paranatinga-MT. Valor: R$ 3.274,24 (três mil, 
duzentos e setenta e quatro reais e vinte e quatro centavos). 
Período: 01/09/2011 a 30/12/2011. 
  
Paranatinga, 01 de setembro de 2011. 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:C1BE3384 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 074/2011 
 
Contrato nº. 074/2011 – Contratante: Prefeitura Municipal de 
Paranatinga; Contratado: GN RESOUND PRODUTOS MEDICOS 
LTDA.  Objeto: Aquisição de Aparelho de Emissões de Otoacústicas 
Evocadas atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de 
Saúde. Valor: R$ 14.000,00 (quatorze mil reais). Período: 
15/09/2011 a 30/12/2011. 
  
Paranatinga, 15 de setembro de 2011. 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:54F70FF0 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº 056/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Paranatinga, através de sua pregoeira 
nomeada pela Portaria 245/2011, torna público aos interessados, o 
resultado do Pregão Presencial nº 056/2011, regido pela Lei 
10.520/2002 e pelo Decreto Municipal nº 481/2009, subsidiada pela 
Lei 8.666/93. Objeto: Registro de Preços para Prestação de Serviços 
de lava jato atendendo as necessidades das Secretarias Municipais de 
Educação e Saúde. Foi vencedora a empresa: J. Viana dos Santos – 
Conservação de Veículos – ME, com valor total de R$ 59.176,00 
(cinqüenta e nove mil, cento e setenta e seis reais). 
  
Paranatinga, MT, 27 de setembro de 2011. 
  
AZÉLIDE APARECIDA BORILLE GARCIA 
Pregoeira 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:88DF5016 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

049-2011- APROVAÇÃO DO LOTEAMENTO CASA BRANCA  
 
DECRETO Nº 049/2011. 
DE 15 DE SETEMBRO DE 2011. 
  

Dispõe sobre Aprovação de Loteamento, Casa Branca, e 
dá outras providências. 

  

MARCIONILO CORTE SOUZA, PREFEITO DO MUNICIPIO DE 
PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais, 
  
D E C R E T A: 
  
ARTIGO 1º  - Fica aprovado o Loteamento denominado “Casa 
Branca”, situado na Zona Urbana desta cidade, de acordo com o 
Projeto de Urbanização e Memorial descritivo em anexo a este. 
  
§ 1º - O Projeto de urbanístico bem como o memorial descritivo 
são partes integrantes da presente Lei. 
  
§ 2º - A execução dos projetos de infra estrutura do loteamento, serão 
de responsabilidade do proprietário do loteamento aprovado. 
  
ARTIGO 2º  - As áreas com destinação específica não poderão ser 
utilizadas para outros fins. 
  
ARTIGO 3º  - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
ARTIGO 4º - Revoga-se as disposições em contrário 
  
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA  
AOS QUINZE DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DO ANO DE 
2.011. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
no lugar público de costume na data supra. 
  
HERNANE CARNEIRO GOMES 
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Cecilia Aparecida Fim Amorim 

Código Identificador:7688768C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 050/2011 15 DE SETEMBRO DE 2011  
 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO de candidatos Aprovados 
no CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL Nº. 
001/2.010, para admissão ao Serviço Público Municipal, 
e dá outras providências. 

  
  
MARCIONILO CORTE SOUZA, PREFEITO MUNICIPAL 
DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais,  
CONSIDERANDO, a realização de Concurso Público Municipal para 
provimento efetivo para os cargos de Agente Administrativo, 
Continua (Merendeira), Mecânico de Maquinas Pesadas – Diesel, 
Professor de Matemática, Professor de Pedagogia, Técnico de 
Controle Interno. 
CONSIDERANDO A HOMOLOGAÇÃO DO MENCIONADO 
CONCURSO ATRAVÉS DO DECRETO Nº. 014/2.010 DE 31 DE 
MAIO DE 2010; 
CONSIDERANDO a existência de vagas nos órgãos da 
Administração Municipal; 
  
DECRETA :  
  
ARTIGO 1º  - Nomear os abaixo relacionados para exercerem o 
cargo respectivo: 
CONTINUA (MERENDEIRA) 
  
CLAS. COD NOME DOS CANDIDATOS 

17 260 JOSIANE CELIZE DA SILVA BOTELHO DE G. 

18 1145 THAMIRES XAVIER DA SILVA 

19 287 ANA BEATRIZ DA SILVA DE SOUZA 

20 904 MARIA JOSÉ DA COSTA RIBEIRO 

21 1197 OZILDA GREGÓRIO FERREIRA 
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22 926 DELMA DE FARIA BIASSI 

23 195 MARILZA DE OLIVEIRA JORCELINO 

25 1113 SILVIA FERREIRA DE MELO 

26 237 LUCIA APARECIDA BUENO DA SILVA 

27 702 ONILDA RIBEIRO NASCIMENTO 

28 825 ISABEL CRISTINA DE OLIVEIRA BARBOSA 

29 497 ANA CLAUDIA APARECIDA FREITAS MATTOS 

31 381 ENEDINA OLIVEIRA DE SOUZA 

32 123 MARIA RITA CARDOSO 

34 004 SIRLEI CANDIDI DE SOUZA 

36 182 BERCHOLINA OLIMPIA ROSA DE SOUZA 

  
ARTIGO 2º  - A validade da Nomeação deste decreto fica 
condicionada a não infrigência do disposto no inciso III do artigo 37 
da Constituição Federal. 
  
ARTIGO 3º  - Será tornado sem efeito o ato de provimento se a 
posse não ocorrer no prazo previsto no parágrafo 1º. do Artigo 14 
da Lei Municipal nº. 075/98. 
  
ARTIGO 4º  - Os nomeados que não cumprirem o constante no artigo 
anterior estará automaticamente desclassificado e/ou eliminado. 
  
ARTIGO 5º  - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação,revogando-se as disposições em contrário.  
  
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MT.  
AOS QUINZE DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DO ANO DE 
2.011. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
no lugar público de costume na data supra. 
  
HERNANE CARNEIRO GOMES 
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Cecilia Aparecida Fim Amorim 

Código Identificador:548FE77A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

051 2011 ATUALIZAÇÃO DA ESTRUTURA DO DAE 
VALORES  

 
DECRETO Nº 051/2011 
20 DE SETEMBRO DE 2011 
  

Dispõe sobre a ALTERAÇÃO nos valores da tabela de 
cobrança da tarifa de água e esgoto Nº. 001/2003, do 
Município de Pedra Preta e dá outras providências 

  
MARCIONILO CORTE SOUZA, PREFEITO MUNICIPAL DE  
PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais que são conferidas por Lei, em especial a Lei Municipal n° 
126/99 e,  
CONSIDERANDO, a necessidade de se adequar a tarifa vigente para 
auto sustentação financeira do DAE – PEDRA PRETA, conforme 
demonstrado na Justificativa em Anexo da proposta tarifária, no 
sentido de oferta melhores serviços públicos, 
  
DECRETA : 
  
ARTIGO 1° - FICA APROVADO A APLICAÇÃO DA TABELA 
I E II EM ANEXO,  para a cobrança de tarifas a partir do mês de 
Setembro de 2011, relativas aos serviços de água e esgoto. 
  
ARTIGO 2° - Os preços constantes da tabela III terão, também, seus 
valores realinhados, conforme anexo. 
  
ARTIGO 3° - Este Decreto entra em vigor na Data sua publicação. 
  

ARTIGO 4° - Revogam – se ás disposições em contrário.  
  
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MT.  
AOS VINTE DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DO ANO DE 2011. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
no lugar público de costume na data supra. 
  
HERNANE CARNEIRO GOMES 
Sec. Geral de Coord. Administrativa 
  
TABELA I  
  
CONSUMO MEDIDO  
SETEMBRO/2011 
CATEGORIA RESIDENCIAL  
M3 VALOR  
  
FAIXA DE 
CONSUMO m³ 

ÁGUA ESGOTO 

0 – 10 1,42 1,29 

11 – 20 2,13 1,91 

21 – 30 3,55 3,20 

31 – 40 4,69 4,22 

41 – AC 6,63 5,96 

  
CATEGORIA COMERCIAL  
  
FAIXA DE 
CONSUMO m³ 

ÁGUA ESGOTO 

0 – 10 2,34 2,11 

11 – AC 3,51 3,16 

  
CATEGORIA INDUSTRIAL  
  
FAIXA DE 
CONSUMO m³ 

ÁGUA ESGOTO 

0 – 10 2,74 2,48 

11 – AC 4,07 3,67 

  
CATEGORIA PODER PÚBLICO  
  
FAIXA DE 
CONSUMO m³ 

ÁGUA ESGOTO 

0 – 10 2,66 2,39 

11 – AC 4,33 3,90 

  
TABELA II  
CONSUMO NÃO MEDIDO  
SETEMBRO/2011. 
M3 – VALOR  
  
CONSUMO 
m3 

ÁGUA   

CATEGORIA RESIDENCIAL 

N.º de Ordem Consumo Mínimo 
Área Coberta 
 m2 

Consumo Mínimo Cobrado/m3 

1 10 0 a 40 10 

2 20 41 a 120 20 

3 30 121 a 200 25 

4   Acima de 200 30 

CATEGORIA COMERCIAL 

N.º de Ordem Consumo Mínimo 
Área Coberta 
 m2 

Consumo Mínimo Cobrado/m3 

1 10 Até 40 10 

2 20 41 a 80 20 

3 30 81 a 120 25 

4 40 Acima de 120 30 

        

CATEGORIA INDUSTRIAL 

N.º de Ordem Consumo Mínimo 
Área Coberta 
 m2 

Consumo Mínimo Cobrado/m3 

1 10 Até 40 10 

2 20 41 a 80 30 

3 30 Acima de 80 50 

        

CATEGORIA PODER PÚBLICO 

N.º de Ordem Consumo Mínimo Capacidade de utilização Consumo Mínimo Cobrado/m3 
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1 10 Até 20 10 

2 60 De 21 a 40 60 

3 130 De 41 a 80 130 

  
TABELA III  
  
SERVIÇOS DE ÁGUA (VALORES EM REAIS) / SETEMBRO 
/2011.  
1 – LIGAÇÃO  
– Ligação ¾” ou ½” (com fornecimento do material pela 
............DAE) 
Hidrômetro 3m3 + Cavalete + PEAD + Mão de Obra – 0 ¾” ou ½” 
1.1.1 – A vista R$ 135,09 
1.1.2 – 02 parcelas de R$ 71,52 R$ 143,04 
1.1.3 – 03 parcelas de R$ 50,86 R$ 152,58 
1.1.4 – 04 parcelas de R$ 39,73 R$ 158,93 
1.2 – Ligação ¾” ou ½” (material fornecido pelo usuário) Cavalete + 
PEAD 
1.2.1 – Mão de Obra R$ 63,57 
1.2.2 – Venda de Hidrômetros (à vista) R$ 79,47 
1.2.3 – Venda de Hidrômetros (05 parcelas de R$ 19,00) R$ 95,36 
1.3 – Ligação 1 ½” 2” 
1.3.1 – Mão de Obra R$ 143,04 
1.3.2 – Hidrômetro de 10m3 R$ 278,13 
1.3.3 – Hidrômetro de 20m3 R$ 397,33 
1.3.4 – Hidrômetro de 30m3 R$ 556,27 
2 – AFERIÇÃO DE HIDRÔMETRO  
2.1 – Até vazão de 7m3 R$ 31,79 
2.2 – De vazão de 10m3 R$ 46,78 
2.3 – De vazão maior ou igual a 20m3 R$ 71,52 
3 – CADASTRO  
3.1 – Alteração R$ 1,59 
3.2 – Emissão de 2ª via p/conta /mês R$ 1,59 
4 – RELIGAÇÃO POR DÉBITO  
4.1 – No cavalete 
4.1.1 – ¾” ou ½” R$ 23,84 
4.1.2 – 1” R$ 47,84 
4.1.3 – 1 ½” igual ou maior R$ 71,52 
4.2 – No Ramal R$ 71,52 
4.3 – Na rede com asfalto R$ 158,93 
4.4 – Na rede sem asfalto R$ 95,36 
5 – RELIGAÇÃO POR SOLICITAÇÃO  
5.1 – ¾” igual ou maior R$ 15,89 
5.2 – No ramal 
5.2.1 – ¾” igual ou maior R$ 71,52 
6 – REPARO EM CAVALETE (MÃO DE OBRA)  
6.1 – ¾” igual ou maior R$ 23,84 
OBS.: Material será cobrado conforme uso ou fornecido pelo 
usuário. 
7 – VENDA DE ÁGUA  
7.1 – Sem transporte por m3 R$ 7,95 
8 – EXAMES LABORATORIAIS  
Físico / Químico / Bacteriológico (POR EXAME). R$ 79,47 
9 – PESQUISA DE VAZAMENTO 
9.1 – Domiciliar para categoria 11, 12 e 21 R$ 27,02 
9.2 – Domiciliar para as demais categorias R$ 50,86 
10 – SERVIÇOS REPOSIÇÃO ASFÁLTICA – M3 
Para execução ligação domiciliar R$ 31,79 

Publicado por: 
Cecilia Aparecida Fim Amorim 

Código Identificador:CCBA6429 
 

GABINETE DO PREFEITO 
630 2011 S.I.M 

 
LEI Nº 630/2011 
DE 16 DE SETEMBRO DE 2011. 
  

Dispõe sobre o Serviço de Inspeção Sanitária e 
Industrial dos Produtos de Origem Animal no Município 
de Pedra Preta/MT, e dá outras providências. 

  
MARCIONÍLIO CORTE SOUZA, Prefeito do Município de Pedra 
Preta, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais; 

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELE 
SANCIONOU E PROMULGA A SEGUINTE LEI; 
Art. 1º Esta lei regula a obrigatoriedade da inspeção e fiscalização dos 
produtos de origem animal, produzidos no Município de Pedra Preta e 
destinados ao comércio no território municipal, nos termos do artigo 
23, inciso II, combinado com o artigo 24, incisos V e XII, da 
Constituição Federal, e em consonância com o disposto nas Leis 
Federais nº. 1.283, de 18 de dezembro de 1950, e nº. 7.889, de 23 de 
novembro de 1989. 
Parágrafo único. Ficam ressalvadas competências, na inspeção e 
fiscalização de que tratam as leis citadas no caput deste artigo, da 
União quando a produção industrial for destinada ao comercio 
interestadual ou internacional e do estado quando o produto for 
preparado para comercialização intermunicipal. 
Art. 2º Cabe à Secretaria Municipal de Agricultura através do Serviço 
de Inspeção Municipal – S.I.M., dar cumprimento às normas 
estabelecidas na presente lei e impor as penalidades nela previstas.  
Art. 3º A inspeção e a fiscalização de que trata esta lei serão 
procedidas, entre outros: 
I - nos estabelecimentos industriais especializados, que se situem em 
áreas urbanas ou rurais e nas propriedades rurais com instalação 
adequada para o abate de animais e seu preparo ou industrialização 
sob qualquer forma, para o consumo; 
II - nos entrepostos de recebimento, de distribuição de pescado e nas 
fábricas que o industrializar; 
III - nas usinas de beneficiamento de leite, nas fábricas de laticínios, 
nos postos de recebimento, refrigeração e manipulação de seus 
derivados e nas propriedades rurais com instalação adequada para a 
manipulação, industrialização e o preparo do leite e seus derivados, 
sob qualquer forma, para o consumo; 
IV - nos entrepostos de ovos e nas fábricas de produtos derivados; 
V - nos entrepostos que, de modo geral, recebem, manipulem, 
armazenem ou acondicionem produtos de origem animal. 
Parágrafo único - Os estabelecimentos constantes dos incisos I, II, III, 
IV e V ficam obrigados a manter profissionais habilitados, que serão 
co-responsáveis com a direção do estabelecimento pela qualidade dos 
produtos elaborados. 
Art. 4º Serão os objetos de inspeção e fiscalização prevista nesta lei: 
  
I - os animais destinados ao abate, seus produtos, seus subprodutos e 
matérias primas; 
II - o pescado e seus derivados; 
III - o leite e seus derivados; 
IV - os ovos e seus derivados; 
V - o mel de abelha, a cera e seus derivados. 
Art. 5º A atuação desse setor é de exclusividade da Secretaria 
Municipal de Agricultura, através do Serviço de Inspeção Municipal – 
S.I.M., sendo proibida a duplicidade de fiscalização e de inspeção 
sanitária, por outros órgãos do Governo do Estado de Mato Grosso, 
outros estabelecimentos industriais ou entrepostos de produtos de 
origem animal. 
 Parágrafo único - Será de competência da Secretaria Municipal de 
Saúde, através da Vigilância Sanitária, a fiscalização nos 
estabelecimentos atacadistas e varejistas. 
Art. 6º Para fins do exposto no artigo 5º, fica criado o Serviço de 
Inspeção Sanitária Municipal de Produtos de Origem Animal no 
Município de Pedra Preta – Mato Grosso - S.I.M. 
Art. 7º Para execução das atividades inerentes ao Serviço de Inspeção 
Sanitária Municipal - S.I.M., fica criada, na Secretaria Municipal de 
Agricultura, a Coordenadoria de Inspeção Sanitária de Produtos de 
Origem Animal. 
Art. 8º Todo estabelecimento Industrial e entreposto de produtos de 
origem animal só poderá funcionar no Município, após prévio 
registro, conforme regulamento e demais atos que venham a ser 
baixados pelo órgão competente da Secretaria de Estado de 
Agricultura e Assuntos Fundiários, Secretaria Municipal de 
Agricultura. 
Art. 9º A inspeção e fiscalização de que trata a presente lei abrange os 
aspectos industriais e sanitários dos produtos de origem animal, 
comestíveis e não comestíveis sejam ou não adicionados de produtos 
vegetais preparados, transformados, depositados ou em transito. 
Art. 10. Constitui incumbência primordial da Secretaria Municipal de 
Agricultura, através do seu órgão competente, impedir a elaboração 
clandestina de produtos de origem animal, bem como, através de 
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legislação e orientação tecnológica, fomentar o aprimoramento das 
indústrias que elaboram esses produtos. 
Art. 11. As análises referentes aos produtos de origem animal, de que 
trata esta lei, serão executadas no Laboratório do INDEA/MT, ou em 
outros Laboratórios de referência credenciados. 
Art. 12. Os produtos referidos nos incisos II, IV e V do artigo 4º desta 
lei, destinados ao comércio no Município de Pedra Preta/MT, que não 
puderem ser fiscalizados nos centros de produção e nos postos de 
embarque, serão posteriormente inspecionados nos entrepostos e em 
outros estabelecimentos localizados nos centros consumidores, na 
forma que for estabelecida no regulamento da presente lei. 
Art. 13. As autoridades de saúde pública, na função de fiscalização do 
comércio de produtos e subprodutos de origem animal, comunicarão 
ao S.I.M., os resultados das análises sanitárias que efetuarem nos 
referidos produtos, apreendidos ou inutilizados nas diligências que 
realizarem. 
  
Art. 14. As infrações e normas previstas nesta lei serão penalizadas, 
isolada ou cumulativamente, com as seguintes sanções, sem prejuízo 
das punições de natureza civil e penal cabíveis: 
I - advertência, quando o infrator for primário ou não tiver agido com 
dolo ou má-fé; 
II - multa de até 1.000(um mil) UPFM, nos casos de reincidência, 
dolo ou má fé; 
III - apreensão ou inutilização das matérias-primas, produtos, 
subprodutos e derivados de origem animal quando não apresentarem 
condições higiênico sanitárias adequadas ao fim a que se destinem ou 
forem adulterados; 
IV - suspensão das atividades dos estabelecimentos, se causarem risco 
ou ameaça de natureza higiênico-sanitária ou caso de embaraço da 
ação fiscalizadora; 
§ 1º - Constituem agravantes o uso de artifício, ardil, simulação, 
desacato, embaraço ou resistência à ação fiscal. 
§ 2º - A suspensão poderá ser levantada após o atendimento das 
exigências que motivaram a sanção. 
§ 3º - Se a suspensão não for levantada nos termos do parágrafo 
anterior, decorrido 12 (doze) meses, será cancelado o respectivo 
registro. 
Art. 15. As penalidades impostas na forma do artigo precedente serão 
aplicadas pelo S.I.M. 
  
Art. 16. O produto da arrecadação da taxa de serviços destes produtos, 
bem como das multas eventualmente impostas, ficará vinculado 
Secretaria Municipal de Agricultura, e será aplicado conforme 
dispuser a regulamentação da presente lei. 
Parágrafo único - Ao Secretário Municipal de Agricultura, caberá 
baixar portaria fixando os valores a estes serviços que será 
determinado por ato do executivo. 
Art. 17. A execução das atividades referentes a presente Lei será 
implantada gradativamente de acordo com a demanda existente no 
Município, porém somente após regulamentação desta pelo Poder 
Executivo Municipal por meio de Decreto. 
Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, Revogando 
as disposições em contrário.  
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA-
MT.  
AOS DEZESSEIS DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DO ANO DE 
2011. 
  
MARCIONILIO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
no lugar público de costume na data supra 
  
HERNANE CARNEIRO GOMES 
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Cecilia Aparecida Fim Amorim 

Código Identificador:5CABCEF3 
 

GABINETE DO PREFEITO 
631 2011 DOAÇÃO DE BEM PUBLICO A EMPRESA GRUPO 

ESPIRITA A CAMINHO DA LUZ  
 
LEI Nº 631/2011. 
DE 19 DE SETEMBRO DE 2011. 
  

Dispõe sobre autorização para Cessão de Bem Público 
Municipal a Empresa GRUPO ESPIRITA A 
CAMINHO DA LUZ, e dá outras providências. 

  
MARCIONILO CORTE SOUZA, PREFEITO DO MUNICIPIO 
DE PEDRA PRETA, ESTADO DO MATO GROSSO, no uso de 
suas atribuições legais, 
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI.  
  
Art. 1º Fica a Prefeitura Municipal de Pedra Preta , através do Poder 
Executivo, autorizado á realização da cessão de Uso do Bem Público 
de uma área de sua propriedade, para Empresa GRUPO ESPIRITA 
A CAMINHO DA LUZ  CNPJ/MF:  03.773.942/0001-09. Uma área 
urbana para construção com 391,97 m2 do Lote de n° 01, da Quadra 
10, do loteamento denominado, ”RESIDENCIAL MATO 
GROSSO” localizado no perímetro urbano desta Cidade de Pedra 
Preta - MT. Sendo sua atividade principal a Evangelização da Infância 
e Juventude, Obras Assistenciais e a Sopa doada Semanalmente á 
população carente da área . 
  
Parágrafo Único - Fará parte integrante desta lei o Mapa de 
Localização do Imóvel, Termo de Permissão de Uso, croqui da área e 
memorial descritivo. 
  
Art. 2º A área ora doada será destinada á construção do Centro Epirita 
a Caminho da Luz para ampliação das Obras Sociais realizada pelo 
mesmo, devendo o beneficiário iniciar o construção da obra em até 06 
meses, e terminar no prazo de 12 meses. 
Parágrafo Único - O prazo para o inicio da construção determinado 
no artigo anterior desta lei, só será contato a partir da liberação total 
da área pelo Município, através do Alvará de Construção da Obra. 
Art. 3º - Decorrido o prazo estipulado no artigo 2º desta Lei, fica o 
Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar a doação do Imóvel 
descrito no artigo 1º desta Lei. 
Art. 4º - As condições em que se operará a Cessão de Uso de bem 
Publico Municipal, são as constante do Termo de Permissão de Uso, o 
qual passará a fazer parte integrante e inseparável da presente Lei. 
Art. 5º - A empresa beneficiada com este incentivo previsto nesta Lei 
é vedada: 
  
I -  Alienar, Transferir, doar o Imóvel recebido do Poder Público 
Municipal, antes de decorridos 10 (dez) anos do inicio de suas 
atividades. 
II  - Dar utilização diversa prevista no projeto ao empreendimento 
enquadrado nos benefícios desta Lei, antes de decorridos 10 (dez) 
anos do inicio ou ampliação das atividades, salvo quando houver 
autorização expressa do Poder Executivo com anuência da Comissão 
Municipal de Desenvolvimento Econômico. 
Art. 6º - Quaisquer dúvidas inerentes à cessão de uso de bem público 
e outras que surgirem durante o prazo estipulado por esta lei, e 
havendo omissão desta, serão dirimidas pela Lei Municipal n.º 
507/2007, bem como pelas demais legislações aplicáveis à espécie, 
especialmente a de Direito Administrativo.  
Art. 7º - As despesas decorrentes com aplicação da presente Lei 
correrão por conta de dotações Orçamentárias consignadas no 
orçamento vigente. 
Art. 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua Publicação. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA-
MT.  
AOS DEZENOVE DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DO ANO DE 
2011. 
  
MARCIONILIO CORTE SOUZA  
Prefeito Municipal 
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Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
no lugar público de costume na data supra 
  
HERNANE CARNEIRO GOMES 
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Cecilia Aparecida Fim Amorim 

Código Identificador:26740E2A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
529 2011 FERIAS REGULARES - MARIA DALVA DA SILVA  

 
PORTARIA Nº. 529 /2011.  
DE 12 DE SETEMBRO DE 2011. 

  
Concede FÉRIAS REGULAMENTARES a servidora 
Municipal, a Senhora MARIA DALVA DA SILVA e dá 
outras providências;  

  
MARCIONILO CORTE SOUZA, PREFEITO DO MUNICÍPIO 
DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, 
CONSIDERANDO que o servidor faz jus a férias, adquirida no 
período aquisitivo de 01/03/2010 à 01/03/2011.  
RESOLVE: 
ART. 1º - Conceder férias a Senhora MARIA DALVA DA SILVA 
ocupante do cargo de Agente Combate a ENDEMIAS, lotada junto a 
Secretaria Municipal de Saúde, a serem usufruídas no período de 
05/09/2011 a 04/10/2011. 
ART. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.  
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MT.  
AOS DOZE DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DO ANO DE 2011. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
No lugar público de costume na data supra 
  
HERNANE CARNEIRO GOMES 
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Cecilia Aparecida Fim Amorim 

Código Identificador:62C1F36C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
530 2011 FERIAS REGULARES - ANTONIO RODRIGUES 

VIEIRA  
 
PORTARIA Nº. 530 /2011.  
DE 12 DE SETEMBRO DE 2011. 
  

Concede FÉRIAS REGULAMENTARES ao servidor 
Municipal, o Senhor ANTONIO RODRIGUES VIEIRA 
e dá outras providências;  

  
MARCIONILO CORTE SOUZA, PREFEITO DO MUNICÍPIO 
DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, 
CONSIDERANDO que o servidor faz jus a férias, adquirida no 
período aquisitivo de 01/04/2010 à 01/04/2011. 
  
RESOLVE: 
  
ART. 1º - Conceder férias ao Senhor ANTONIO RODRIGUES 
VIEIRA ocupante do cargo de Agente de Vigilância, lotado junto 
Secretaria Municipal de Educação, a serem usufruídas no período 
de 12/09/2011 a 11/10/2011. 
  
ART. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.  
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MT.  
AOS DOZE DIAS DO MÊS SETEMBRO DE DO ANO DE 2011. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
No lugar público de costume na data supra 
  
HERNANE CARNEIRO GOMES 
Sec. Geral de Coord. Administrativa   

Publicado por: 
Cecilia Aparecida Fim Amorim 

Código Identificador:BCA9C5CE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
531 2011 LICENÇA PRÊMIO - ROBSTÂNIA LOURENÇO 

BARBOSA DE MENDONÇA  
 
PORTARIA Nº. 531/2011. 
DE 12 DE SETEMBRO DE 2011. 
  
Concede LICENÇA PRÊMIO  a Funcionária Municipal, e dá outras 
providências;  
MARCIONILO CORTE SOUZA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais; 
  
CONSIDERANDO o preceituado no art.73, inciso VIII e art. 98 
caput da Lei nº 075/98; 
CONSIDERANDO que o servidor faz jus ao gozo da licença por 
assiduidade adquirida no período de 14/07/2006 a 14/07/2011. 
RESOLVE: 
ART. 1º - Conceder Licença Prêmio à senhora ROBSTÂNIA 
LOURENÇO BARBOSA DE MENDONÇA,  ocupante do cargo de 
Professora, lotada junto à Secretaria Municipal de Educação, a serem 
usufruídas no período 13/09/2011 a 12/12/2011. 
ART. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.  
Publique-se. Registre-se. Cumpra - se  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MT.  
AOS DOZE DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DO ANO DE 2011. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
No lugar público de costume na data supra 
  
HERNANE CARNEIRO GOMES 
Sec. Geral de Coord. Administrativa  

Publicado por: 
Cecilia Aparecida Fim Amorim 

Código Identificador:9B246DFE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
532 2011- LICENÇA MATERNIDADE - ROSANA GOMES DE 

LIMA MACHADO  
 
PORTARIA Nº. 532/2011. 
DE 12 DE SETEMBRO DE 2011. 
  

Concede Licença Maternidade a ROSANA GOMES 
DE LIMA MACHADO  que se especifica e dá outras 
providências. 
  

MARCIONILO CORTE SOUZA Prefeito Municipal de Pedra Preta, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
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Considerando: o Atestado Médico emitido pelo Drª. LUCIANA S. 
CORREA, CRM-MT 3616, em 09/09/2011. 
Considerando ainda: a Lei Municipal nº. 075/98, de 23/03/98, no 
Título IV, Capitulo I, Seção III, Sub-Seção IV, Artigo 90 e seus 
respectivos parágrafos; 
  
RESOLVE:  
  
ART. 1º - Conceder Licença Maternidade a Senhora ROSANA 
GOMES DE LIMA MACHADO, ocupante do cargo de Auxiliar 
Administrativo, atualmente exercendo cargo Comissionado como 
Coordenadora, lotada junto à Secretaria Geral de Coord. 
Administrativa, a serem usufruídas no período de 09/09/2011 a 
06/01/2012. 
  
ART. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
  
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MT.  
AOS DOZE DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DO ANO DE 2011. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA  
Prefeito Municipal 

  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação No lugar público 
de costume na data supra 
  
HERNANE CARNEIRO GOMES 
Sec. Geral de Coord. Administrativa  

Publicado por: 
Cecilia Aparecida Fim Amorim 

Código Identificador:E169B8BC 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
533 2011 NOMEAÇÃO - AMANDA CRISTINA LISOT  

 
PORTARIA Nº 533/2011.  
DE 12 DE SETEMBRO DE 2011.  
  

Dispõe sobre NOMEAÇÃO da Servidora Pública 
Municipal, e dá outras providências;   

  
MARCIONILO CORTE SOUZA, PREFEITO DO MUNICÍPIO 
DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais. 
  
RESOLVE: 
  
ART. 1º - Fica NOMEADA  a Servidora Pública Municipal Senhora 
AMANDA CRISTINA LISOT , a exercer o cargo em comissão de 
Chefe do Departamento de Arrecadação, lotada junto a Secretaria 
Municipal de Finanças. 
  
ART. 2º - A remuneração pelo efetivo exercício do cargo será aquela 
estabelecida em lei. 
  
ART.3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.  
  
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MT.  
AOS DOZE DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DO ANO DE 2.011. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
No lugar público de costume na data supra 
  

HERNANE CARNEIRO GOMES 
Sec. Geral de Coord. Administrativa  

Publicado por: 
Cecilia Aparecida Fim Amorim 

Código Identificador:F3E46C57 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
536 2011 EXONERAÇÃO Á PEDIDO- ANA 

CLAUDIAAPARECIDA FREITAS MATTOS  
 
PORTARIA Nº. 536/2.011.  
DE 16 DE SETEMBRO DE 2.011.  
  

Dispõe sobre EXONERAÇÃO A PEDIDO, conforme 
requerimento em anexo de Funcionária Pública 
Municipal, e dá outras providências; 

   
MARCIONILO CORTE SOUZA, PREFEITO DO MUNICÍPIO 
DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais. 
  
RESOLVE: 
  
ART. 1º - Fica EXONERADA A PEDIDO  a Funcionária Pública 
Municipal, Senhora ANA CLAUDIA APARECIDA FREITAS 
MATTOS , ocupante do Cargo de Agente Comunitária de Saúde, 
lotada junto a Secretaria de Saúde, do Município de Pedra Preta. 
  
ART.2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MT.  
AOS DEZESSEIS DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DO ANO DE 
2.011. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
No lugar público de costume na data supra 
  
HERNANE CARNEIRO GOMES 
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Cecilia Aparecida Fim Amorim 

Código Identificador:3321D3F7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
537 2011 INQUERITO ADMINISTRATIVO - ENCUBADORA 

PARA RECEM NASCIDOS 
 
PORTARIA Nº 537/2011. 
DE 19 DE SETEMBRO DE 2011. 
  

Institui a Comissão do PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, para averiguar 
Crime Contra o Patrimônio (Furto) da Incubadora para 
Recém Nascidos do Centro Cirúrgico do Hospital 
Municipal de Pedra Preta – MT, e dá outras 
providências; 

  
MARCIONILO CORTE SOUZA,  PREFEITO DO MUNICIPIO 
PEDRA PRETA – MT,  no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE: 
ARTIGO 1 º - instituir a Comissão do PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR  e Conseqüentemente, nomear 
os Servidores Municipais, LEVINO JOSÉ DE OLIVEIRA, 
GEORGE MARTINS DE ARRUDA e AGUINALDO NUNES 
BARBOSA para sob a presidência do primeiro, atuar na averiguação 
das faltas apontadas, conforme documento em anexo. 
ARTIGO 2º - A Comissão deverá, com censo de responsabilidade, 
ouvir a Servidora Municipal, envolvida neste ato e apresentar no 
prazo de até 30 (trinta), dias um relatório final.  
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ARTIGO 3º  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
Publique-se, Registre-se, Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA-
MT  
AOS DEZENOVE DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE 2011. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
no lugar público de costume na data supra 
  
HERNANE CARNEIRO GOMES 
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Cecilia Aparecida Fim Amorim 

Código Identificador:6F780E7E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

538 2011 NOMEAÇÃO - ÉDIO RIBEIRO DE AQUINO  
 
PORTARIA N ° 538/2011  
DE 20 DE SETEMBRO DE 2011. 
  
  

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO do servidor Público 
Municipal e dá outras providências 

  
MARCIONILO CORTE SOUZA, Prefeito Do Município De Pedra 
Preta, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
RESOLVE: 
  
ART.1º - Fica o Servidor Público Municipal o Senhor ÉDIO 
RIBEIRO DE AQUINO, NOMEADO como CHEFE DO 
DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, lotado 
junto a Secretaria Municipal de Finanças do Município de Pedra Preta 
- MT 
ART.2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.  
  
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.  
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MT.  
AOS VINTE DO MÊS DE SETEMBRO DO ANO DE 2011. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
no lugar público de costume na data supra 
  
HERNANE CARNEIRO GOMES 
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Cecilia Aparecida Fim Amorim 

Código Identificador:91171F1E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
539 2011 FERIAS REGULARES - WALDEMAR CHAVES DE 

FREITAS  
 
PORTARIA Nº. 539 /2011.  
DE 20 DE SETEMBRO DE 2011. 

  
Concede FÉRIAS REGULAMENTARES ao servidor 
Municipal, o Senhor WALDEMAR CHAVES DE 
FREITAS e dá outras providências; 

  
MARCIONILO CORTE SOUZA, PREFEITO DO MUNICÍPIO 
DE PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, 

CONSIDERANDO que o servidor faz jus a férias, adquirida no 
período aquisitivo de 03/01/2010 à 03/01/2011. 
  
RESOLVE: 
  
ART. 1º - Conceder férias ao Senhor WALDEMAR CHAVES DE 
FREITAS ocupante do cargo de Auxiliar Administrativo,  lotado 
junto Secretaria Municipal de Finanças, a serem usufruídas no 
período de 15/09/2011 a 14/10/2011. 
ART. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.  
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.  
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MT.  
AOS VINTE DIAS DO MÊS SETEMBRO DE DO ANO DE 2011. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
No lugar público de costume na data supra 
  
HERNANE CARNEIRO GOMES 
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Cecilia Aparecida Fim Amorim 

Código Identificador:68989519 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
540 2011 LICENÇA PRÊMIO - WILMA MARIA DUARTE 

PEREIRA  
 
PORTARIA Nº. 540/2011. 
DE 20 DE SETEMBRO DE 2011. 
  

Concede LICENÇA PRÊMIO a Funcionária Municipal, 
e dá outras providências;  

  
MARCIONILO CORTE SOUZA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais; 
CONSIDERANDO o preceituado no art.73, inciso VIII e art. 98 
caput da Lei nº 075/98; 
CONSIDERANDO que o servidor faz jus ao gozo da licença por 
assiduidade adquirida no período de 01/03/2004 a 01/03/2009. 
  
RESOLVE: 
  
ART. 1º - Conceder Licença Prêmio à senhora WILMA MARIA 
DUARTE PEREIRA,  ocupante do cargo de Contínua, lotada junto à 
Secretaria Municipal de Educação, a serem usufruídas no período 
15/09/2011 a 13/12/2011. 
  
ART. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.  
  
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.  
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MT.  
AOS VINTE DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DO ANO DE 2011. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
No lugar público de costume na data supra 
  
HERNANE CARNEIRO GOMES 
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Cecilia Aparecida Fim Amorim 

Código Identificador:13A057B7 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
541 2011- LICENÇA MATERNIDADE - ROSENILDA 

BATISTA SILVA  
 
PORTARIA Nº. 541/2011. 
DE 20 DE SETEMBRO DE 2011. 
  

Concede Licença Maternidade a ROSENILDA 
BATISTA SILVA  que se especifica e dá outras 
providências. 

  
MARCIONILO CORTE SOUZA Prefeito Municipal de Pedra Preta, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
Considerando: o Atestado Médico emitido pelo Drª. REGINA 
BEATRIZ SILVEIRA, CRM-MT 1316, em 12/09/2011. 
Considerando ainda: a Lei Municipal nº. 075/98, de 23/03/98, no 
Título IV, Capitulo I, Seção III, Sub-Seção IV, Artigo 90 e seus 
respectivos parágrafos; 
  
RESOLVE:  
  
ART. 1º - Conceder Licença Maternidade a Senhora 
ROSENILDA BATISTA SILVA, ocupante do cargo de Agente 
Comunitária de Saúde, lotada junto à Secretaria Municipal de 
Saúde, a serem usufruídas no período de 12/09/2011 a 09/01/2012. 
  
ART. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
  
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MT.  
AOS VINTE DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DO ANO DE 2011. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA  
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
No lugar público de costume na data supra 
  
HERNANE CARNEIRO GOMES 
Sec. Geral de Coord. Administrativa 

Publicado por: 
Cecilia Aparecida Fim Amorim 

Código Identificador:16CA9D78 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
542 2011 LICENÇA PRÊMIO - MARIVALDA TELES DE GOIS  
 
PORTARIA Nº. 542/2011. 
DE 20 DE SETEMBRO DE 2011. 
  

Concede LICENÇA PRÊMIO a Funcionária Municipal, 
e dá outras providências;  
  

MARCIONILO CORTE SOUZA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
PEDRA PRETA, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais; 
CONSIDERANDO o preceituado no art.73, inciso VIII e art. 98 
caput da Lei nº 075/98; 
CONSIDERANDO que o servidor faz jus ao gozo da licença por 
assiduidade adquirida no período de 01/04/2003 a 01/04/2008. 
  
RESOLVE: 
  
ART. 1º - Conceder Licença Prêmio à senhora MARIVALDA 
TELES DE GOIS, ocupante do cargo de Contínua, lotada junto à 
Secretaria Municipal de Educação, a serem usufruídas no período 
21/09/2011 a 19/12/2011. 
  
ART. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.  
  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.  
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – 
MT.  
AOS VINTE DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DO ANO DE 2011. 
  
MARCIONILO CORTE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação 
No lugar público de costume na data supra 
  
HERNANE CARNEIRO GOMES 
Sec. Geral de Coord. Administrativa  

Publicado por: 
Cecilia Aparecida Fim Amorim 

Código Identificador:E5EE8832 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇOS 12/2011  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO – 
MT  
AVISO DE LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇOS 12/2011  
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO , 
estado de Mato Grosso, através da Comissão Permanente de 
Licitação, nomeada pela portaria n.º 017 de 14 de Janeiro de 2011, faz 
saber que se encontra aberta aos interessados, na Secretaria de 
Administração – Setor de Licitações deste Município, licitação 
modalidade TOMADA DE PREÇOS 012/2011, regida pela Lei 
Federal 8.666 de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações, e pelas 
condições estabelecidas neste edital, para seleção da melhor proposta 
pelo menor preço global, para “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
DO RAMO PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE AMPLIAÇÃO 
DE UMA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE ( UBS) NO DISTRITO 
DE UNIÃO DO NORTE- PSF- 06- JOÃO BORGES SOBRINHO, 
DE PEIXOTO DE AZEVEDO, DE ACORDO COM 
CONTRATO DE REPASSE Nº 0316080-54/2009/ MINISTÉRIO 
DA SAÚDE/CAIXA,PROJETOS PLANILHAS E MEMORIAIS 
DESCRITIVOS.” que será realizado ás 13:00 horas do dia 17 de 
Outubro de 2011, na sala de Licitações, no Paço Municipal de Peixoto 
de Azevedo. Maiores informações no Setor de Licitações, de segunda 
a sexta – feira, no horário das 12:00h a 18:00h, ou pelo fone (66) 
3575-1029. O edital completo poderá ser adquirido, mediante 
comprovação de pagamento na ordem de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
Peixoto de Azevedo, 23 de Outubro de 2011. 
  
EMERSON NUNES FREITAS 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Aline Glegss S. Maiscarenhas 

Código Identificador:A9E7ECF5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO DA SERRA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA DE CONVOVAÇÃO  
 
PORTARIA N° 086/2011 

  
DISPÕE SOBRE CONVOCAÇÃO DA SENHORA 
LUCIANA PEGORARO NO CARGO DE 
RECEPCIONISTA NO MUNICÍPIO DE PLANALTO 
DA SERRA/MT E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

   
O Secretário de Administração de Planalto da Serra – MT, 
Salvador Massami Miyazak no uso de suas atribuições legais, torna 
público a convocação da Senhora Luciana Pegoraro, recepcionista 



Mato Grosso , 28 de Setembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1311
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                78 
 

portadora do RG nº 19140096 SSP/MT e CPF nº 021.143.421-31, 
para comparecer na Prefeitura Municipal de Planalto da Serra-MT 
dentro do prazo de 72 horas a partir da data desta publicação, para 
justificar a sua ausência desde o dia 22 de Agosto de 2011 até a 
presente data. O não comparecimento ou falta de justificativa do 
servidor caracterizará em Abandono de cargo de acordo com o artigo 
173 e 174 da lei municipal 022 de 24 de maio de 1993.  
  
Registra-se, Publica-se e Cumpra-se. 
   
Gabinete do Prefeito, 26 de setembro de 2011. 
  
SALVADOR MASSAMI MIYASAK 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Deliana Silva 

Código Identificador:0CB7BA3B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 02/2011  

 
EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
020/2011. 
PROCESSO Nº 014/2011. 
  
FUNDAMENTO AO TERMO : Este termo aditivo decorre devido 
ao atraso na execução das medições. DO OBJETO: Altera-se a 
Cláusula VIII – DA VIGÊNCIA E ALTERAÇÕES- 
SUBCLAUSULA ÚNICA  e conforme artigo 57 e 65 da Lei Federal 
nº 8.666/93, mencionada na cláusula citada, de 90 dias para 09 
(meses) para execução, compreendendo de 26/04/2011 à 26/01/2012. 
CONTRATANTE : Dênio Peixoto Ribeiro, CONTRATADO : Kape 
Construção Civil LTDA ME.  

Publicado por: 
Deliana Silva 

Código Identificador:D14ED60C 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POCONÉ  
 

PROCURADORIA JURIDICA 
TERMO DE CONTRATO CELEBRADO  

 
Contrato n.º 266/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Poconé 
Contratado: SEBASTIÃO TOMAZ DE REZENDE ME 
Objeto: A CONTRATADA fornecerá ao CONTRATANTE, materiais 
para unidade de tratamento de frutas e vegetais do Distrito de Cangas 
em atendimento a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural e 
Agropecuário e Urbano deste Município no quantitativo previsto no 
anexo I deste Termo, vinculando-se a proposta apresentada e 
devidamente registrada na respectiva ata que passam a integrar o 
presente instrumento independente de transcrição. 
Valor Global: R$ 982,31 (novecentos e oitenta e dois reais e trinta e 
um centavos). 
Período: 09 de setembro de 2011 à 31 de dezembro 2011 
Dotação Orçamentária: 383 – 20.601.0030.2063.3.3.9.0.30.00.0 – 
Material de Consumo. 
  
Atenciosamente 
  
ARLINDO MARCIO MORAIS. 
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Alvaro A. de Oliveira 

Código Identificador:D33264D8 
 

PROCURADORIA JURIDICA 
TERMO DE CONTRATO CELEBRADO  

 
Contrato n.º 267/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Poconé 
Contratado: JOSENIL SEBASTIANA DE SOUZA 

Objeto: O presente contrato tem por objeto a prestação de Serviços de 
Técnica de Enfermagem pela Secretaria Municipal de Saúde. 
Valor Global: R$ 4.624,00 (Quatro mil, seiscentos e vinte e quatro 
reais). 
Período: 09 de setembro de 2011 e término em 31 de dezembro de 
2011. 
Dotação Orçamentária: 215 – 10.301.0021.2034.3.3.9.0.36.00.0 – 
Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Física. 
  
Atenciosamente 
  
ARLINDO MARCIO MORAIS. 
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Alvaro A. de Oliveira 

Código Identificador:2C1D98C1 
 

PROCURADORIA JURIDICA 
PARECER JURIDICO DE N° 44/2011 

 
Trata-se Recurso Impugnando Procedimento de Licitação Tomada de 
Preço de n° 05/2011, no que tange a forma de julgamento da proposta 
apresentada pela Empresa AS & M PUBLICIDADE E 
MARKETING , discorrendo da seguinte forma. 
Em suas razões recursais, a recorrente alega que o método utilizado 
para apuração da Proposta Técnica (método aritmético) e Proposta 
Comercial (somatório de pontos) encontram-se divergente. Situação 
que acaba por dar pesos desiguais prejudicando a recorrente, e 
retirando o caráter da Modalidade TP Técnica e Preço.  
Pugnou desta forma pela aplicação do critério da somatória de pontos 
aplicado na Proposta Comercial, na Proposta Técnica que atualmente 
é aritmética.  
  
Este é o brevíssimo relatório, 
Passo a analise, 
  
Em sede de admissibilidade do recurso interposto pela Recorrente, 
este foi devidamente apresentado no prazo legal consoante disposição 
contida no Item 12 edital de licitação Art. 109 da Lei 8666/93. 
De outro lado quanto á analise do mérito da questão passo a expor. 
A lei 12.232 de 29 de abril de 2010, regulamenta a licitação para 
contratação de agência de publicidade, determinando em seu art. 6: 
Art. 6o A elaboração do instrumento convocatório das licitações 
previstas nesta Lei obedecerá às exigências do art. 40 da Lei no 8.666, 
de 21 de junho de 1993, com exceção das previstas nos incisos I e II 
do seu § 2o, e às seguintes:  
I – (...). 
  
VI - o julgamento das propostas técnicas e de preços e o julgamento 
final do certame serão realizados exclusivamente com base nos 
critérios especificados no instrumento convocatório; 
  
Diante do permissivo legal constante no art. 6, VI da lei 12232/2010, 
o edital da TP 005/2011 arresta de forma clara e legível no edital; 

  
7.4 As propostas técnicas serão pontuadas individualmente pelos 
membros da subcomissão técnica, que, para apuração do resultado das 
notas finais de cada quesito,realizarão a media aritmética das 
avaliações individuais. 

  
8.4 A nota final da proposta técnica será obtida a partir do somatório 
das notas de cada um dos quesitos constantes da tabela referida no 
item 8.3. 
  
Nesse sentido quem deseja participar de uma licitação se vinculam aos 
termos inicialmente estabelecidos e especificados no edital, deles não 
podendo se desgarrar. 
Se caso não concordam ou julga abusiva alguma disposição contida 
no edital dispõe de mecanismo para impugnar o instrumento 
convocatório consoante prescreve art. 41 da lei 8666/93. 
Superado as hipóteses do art. 41, acontece a preclusão do direito de 
impugnar os termos do edital passando os licitantes e administração a 
se vincularem fielmente as disposições contidas. 
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O edital como lei interna da licitação, vincula á seus termos tanto o 
licitante quanto a administração que o expediu, sendo impositivo para 
ambas as partes e todos os interessados na licitação. 
A vinculação ao edital significa que a Administração e os licitantes 
interessados ficam sempre adstritos aos termos do pedido ou do 
permitido no instrumento convocatório da licitação, quer quanto ao 
procedimento, quer quanto á documentação, as propostas, ao 
julgamento e ao contrato. 
Em outras palavras estabelecidas, as regras do certame tornam-se 
obrigatórias para aquela licitação durante todo o procedimento e para 
todos os seus participantes, inclusive para o órgão ou entidade 
licitadora. 
Nesse diapasão não pode este poder publico aplicar o método 
utilizado na proposta comercial (somatória), ao método constante na 
proposta técnica (aritmética), e consequentemente a valoração dos 
200 pontos, alcançados pela recorrente. Aliás o item 8.3 (proposta 
comercial) limita a valoração dos pontos a 100 quando ultrapassados 
“A proposta comercial terá como nota máxima 100 (cem) pontos, 
de acordo com os seguintes critérios”. Situação similar aplicada 
também no Item 7.3. (proposta técnica). 
  
Ao participar do certame estava ciente a recorrente dos métodos 
estabelecidos no edital item 7.4 (media aritmética) e 8.4 (somatória), 
vindo a manifestar seu interesse sem nenhuma objeção, participando e 
condicionado em todo o seu conteúdo. 
  
Se tivesse alguma objeção quanto ao método de julgamento utilizado, 
deveria apresentar tal divergência após o inicio (publicação edital), 
quanto ao conteúdo nos termos do art. 41 da lei 8666/93. 
  
Diante da comprovação da inércia do recorrente em manifestar 
contrario há alguma disposição contida no edital, não pode estar poder 
Publico neste momento alterar seu conteúdo, sob pena 
responsabilidade nas diversas esferas, ante o caráter atentatório contra 
a legalidade, moralidade, publicidade, igualdade entre os participantes 
e ofende o principio da vinculação ao instrumento convocatório. 
Violar um princípio e o mesmo que violar todo o ordenamento 
decorrente. 
Nesse sentido em obediência aos preceitos normativos constitucionais 
e o principio da vinculação ao instrumento convocatório que rege a 
administração nas licitações não pode este Município acolher a 
pretensão do recorrente. 
Ante ao exposto, nego provimento a pretensão da recorrente pugnando 
pela continuação do certame. 
É o parecer. 
  
A apreciação superior. 
  
Poconé - MT, 21 de setembro 2011. 
  
LUIS LAUBEREMG EUBANK DE ARRUDA 
Procurador Jurídico e Fiscal 
  
Concordo com o entendimento da Procuradoria Jurídica e Fiscal do 
Município de Poconé. 
  
Publique-se. 
  
Poconé/MT, 21 de setembro de 2011. 
  
ARLINDO MARCIO MORAIS 
Prefeito Municipal de Poconé 

Publicado por: 
Alvaro A. de Oliveira 

Código Identificador:7DACC280 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA  

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 
23/2011 

 

A Pregoeira da Prefeitura de Pontal do Araguaia-MT torna público 
para conhecimento dos interessados, o resultado do Pregão 
Presencial nº. 23/2011, que teve por Objeto: registro de preços para 
futura e eventual contratação de serviços de consultas médica 
especializada e exames diversos para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saude, pelo prazo de 12(doze) meses. Cujos 
vencedores foram: Bioimagem Diagnósticos Ltda para os itens: 01, 
02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 
21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 
40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 56, 57, 58, 59, 
60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 78 
R$326.800,00(trezentos e vinte e seis mil e oitocentos reais) e Aldo 
Rosa da Cruz para o item: 110 R$40.000,00(quarenta mil reais). Os 
demais itens frustrados. 
  
Pontal do Araguaia-MT, 27 de setembro de 2011. 
  
MÁRCIA REGINA S. CAROLO 
Pregoeira. 

Publicado por: 
Marcia Regina S. Carolo 

Código Identificador:F32ED8FB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE BRANCA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ORDEM DE SERVIÇO - PRAÇA DA JUVENTUDE  
 
A/C 
CONSTRUTORA CONSTRUVALE LTDA ME  
CNPJ: 07.762.401/0001-28 
Pela presente ORDEM DE SERVIÇOS, autorizamos o início dos 
serviços de Construção da Praça da Juventude, conforme 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 020/2011 Modalidade 
Tomada de Preço nº. 007/2011, e contrato assinado entre a Prefeitura 
Municipal e a Construtora Construvale LTDA ME, CNPJ nº. 
07.762.401/0001-28, em 27/09/2011. 
  
Ponte Branca - MT, 27 de setembro de 2011. 
  
JAQUELINA SOARES PIRES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Allana Aparecida Ribeiro Prado 

Código Identificador:31A61197 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO NO 053/2011- FMS 
 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
(PROCESSO No 057/2011-FMS) 
  
PREGÃO Nº. 053/2011 Regido pela Lei nº. 10.520/2002 e pelo 
Decreto nº. 016/2005. Subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993. 
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA 
LABORATORIO PARA AS UNIDADES DE SAÚDE.  
  
CREDENCIAMENTO: das 07h 30m às 08h do dia 10 de outubro 
2011. 
INICIO DA SESSÃO: às 08h do dia 10 de outubro de 2011 – 
Aquisição do Edital no site: www.ponteselacerda.mt.gov.br (website: 
Licitação pregão) – Fone/fax: (65) 3266-2534 e (65) 3266-2716. 
LOCAL DA AUDIÊNCIA PÚBLICA: SALA DE PREGÃO, DA 
PREFEITURA DE PONTES E LACERDA, sito à Av. Marechal 
Rondon, 522, centro em Pontes e Lacerda/MT. Pontes e 
Lacerda/MT, 27 de outubro de 2011. 
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ANESIO BRAGA ORTENCIO MUNHOZ 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:D22EF8FF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO NO 077/2011- PMPL 

 
(PROCESSO No 116/2011-PMPL) 
  
PREGÃO Nº. 077/2011 Regido pela Lei nº. 10.520/2002 e pelo 
Decreto nº. 016/2005. Subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993. 
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO UTILITÁRIO 0 KM 
PARA A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO.  
  
CREDENCIAMENTO: das 07h 30m às 08h do dia 11 de outubro 
2011. 
INICIO DA SESSÃO: às 08h do dia 11 de outubro de 2011 – 
Aquisição do Edital no site: www.ponteselacerda.mt.gov.br (website: 
Licitação pregão) – Fone/fax: (65) 3266-2534 e (65) 3266-2716. 
LOCAL DA AUDIÊNCIA PÚBLICA: SALA DE PREGÃO, DA 
PREFEITURA DE PONTES E LACERDA, sito à Av. Marechal 
Rondon, 522, centro em Pontes e Lacerda/MT. Pontes e 
Lacerda/MT, 27 de setembro de 2011.  
  
ANESIO BRAGA ORTENCIO MUNHOZ 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:08197799 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 31/2011. 
 
A PREGOEIRA da Prefeitura Municipal de Porto Alegre do Norte – 
MT. Faz saber que se encontra aberta aos interessados, que realizara 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, no tipo Menor 
Preço por item, Conforme normas da Lei Federal Nº. 10.520/02, 
decreto nº. 933/2006 e Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
Cuja abertura correra às 15:00 horas do dia 07 de Outubro de 2011, 
nesta Prefeitura Municipal na sala de sessão de licitações situado a 
Av. Piraguassu nº. 517, Setor dos Esportes. Objeto: Locação de 10 
caminhões Basculante com capacidade mínima de 18 Toneladas, a 
trabalhar na diária por um período de 10 dias no aeroporto municipal, 
transportando cascalho, conforme anexo I do Edital. 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:14D81530 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 32/2011  
 
A PREGOEIRA da Prefeitura Municipal de Porto Alegre do Norte – 
MT. Faz saber que se encontra aberta aos interessados, que realizara 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, no tipo Menor 
Preço por item, Conforme normas da Lei Federal Nº. 10.520/02, 
decreto nº. 933/2006 e Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
Cuja abertura correra às 9:00 horas do dia 17 de Outubro de 2011, 
nesta Prefeitura Municipal na sala de sessão de licitações situado a 
Av. Piraguassu nº. 517, Setor dos Esportes. Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS para futura e eventual de AQUISIÇÃO DE FILTROS 
para atender a frota da secretaria de Educação, conforme anexo I do 
Edital. 
  
Os editais e as minutas poderão ser adquiridos com CPL e equipe de 
apoio das 8:00 as 17:00 horas em dias úteis na prefeitura. Maiores 
Informações pelo fone (66) 3569-1210/1226 ou adquiridas pelo site 
www.portoalegredonortemt.com.br. 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:8F474414 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESULTADO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº. 
29/2011  

 
A Equipe de Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Porto Alegre do 
Norte – MT Torna publico para conhecimento dos interessados o 
resultado do Pregão Presencial nº. 29/2011, no tipo menor preço por 
item , conforme normas da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações 
posteriores; Lei Federal 10.520/02 e decreto municipal nº 677/2010. 
Cuja abertura ocorreu as 9:00 horas do dia 27 de Setembro de 2011, 
licitação deserta – não houve interessados no certame. Objeto: 
Locação de 10 caminhões Basculante com capacidade mínima de 18 
Toneladas, a trabalhar na diária por um período de 10 dias no 
aeroporto municipal, transportando cascalho. 
  
Porto Alegre do Norte - MT, 27 de Setembro de 2011  
  
MONICA PEREIRA DA SILVA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:4BBE1EE2 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 052/2011 
 

(DISPOE SOBRE DEMISSÃO A PEDIDO DO 
SERVIDOR). 

  
O PREFEITO MUNICIPAL BENEDITO DE OLIVEIRA , de 
Porto Estrela, Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. A pedido do servidor fica demitido o Sr. Edivaldo Valério 
da Silva, Portador da Cédula de Identidade RG nº 12002975 
SSP/MG e CPF nº 001.287.651-86, concursado no cargo de 
Tratorista, com carga horária de 40h semanais, com vencimento de 
acordo com o anexo I, nível 1, classe “A” da da Lei Municipal 
Complementar nº. 015 de 07 de Abril de 2008, (Dispõe sobre a 
reestruturação do Plano de Cargos, Carreira e Vencimento dos 
Servidores Públicos do Poder Executivo do Município de Porto 
Estrela, estabelece normas de enquadramento e institui nova tabela de 
vencimentos). 
  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor, na data de sua publicação 
revogando – se as disposições em contrario. 
  
Registre, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 26 de Setembro de 2.011. 
  
BENEDITO DE OLIVEIRA  
Prefeito Municipal    

Publicado por: 
Elaine Cristina Magalhães Cardoso 

Código Identificador:75896C97 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 050/2011 

 
(DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SERVIDORES 
MUNICIPAIS COMISSIONADOS) 

  



Mato Grosso , 28 de Setembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1311
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                81 
 

BENEDITO DE OLIVEIRA , Prefeito Municipal de Porto 
Estrela/MT, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por Lei:  
Considerando a Lei Complementar nº 030 de 19 de Julho de 2010, 
“Dispõe sobre alteração da Lei Complementar nº 024/2009 e a 
Criação de Gratificação por função no quadro permanente de Pessoal 
da Prefeitura Municipal de Porto Estrela, Estado de Mato Grosso e dá 
outras providências”. 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º ) – Exonerar a Srª. AFRIANA CARDOSO DA SILVA , 
Portadora da Cedula de Identidade RG. Nº. 1639274-4 SSP/MT e 
CPF. Nº. 026.322.361-26,  do cargo comissionado de CHEFE DE 
SEÇÃO DE AUXLIAR DE CONSULTORIO DENTARIO  
  
Artigo 2º ) – Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação. 
  
Artigo 3º ) – Revogando-se a as disposições em contrário. 
  
REGISTRA-SE, PUBLICA-SE e CUMPRA-SE. 
  
Porto Estrela/MT, 05 de Setembro de 2.011. 
  
BENEDITO DE OLIVEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elaine Cristina Magalhães Cardoso 

Código Identificador:427564B2 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU  

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2011 
 
Modalidade: Pregão Presencial nº 026/2011 
Tipo: Menor Preço 
  
A Prefeitura Municipal de Poxoréu-MT torna público aos interessados 
que no Pregão Presencial Nº. 026/2011, objeto: Contratação de 
Serviços de Transporte Escolar para 80(oitenta) dias letivos do 
ano de 2011 sagrou-se vencedora, a empresa: J. De Jesus de Souza – 
ME , com 01 (uma) linha a de nº 02, ficando Fracassada 03 (três) 
linhas as de nº 01, 03 e 04. 
Sala de Licitação da Prefeitura de Poxoréu-MT, 22 de setembro de 
2011. 
  
ILDEBRANDE ALVES BARCELOS 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Joelma Lourenço de Souza 

Código Identificador:0EAD93A8 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO  

 
Edital de Convocação 
  
PREFEITO MUNICIPAL DE POXORÉU, ESTADO DE MATO 
GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e de acordo com o que 
determina o Artigo 57, § 3º, inciso IV da Lei Orgânica do Município, 
combinado com o art. 70, inciso XI e ainda o disposto no art. 113, 
inciso I, alínea “a” da Lei Orgânica Municipal 
  
CONVOCA: 
  
Os abaixo relacionados para comparecerem na sede da Prefeitura 
Municipal, à Av. Brasília 809, Jardim das Américas, para 
regularização da vida funcional dos funcionários abaixo relacionado: 
  
João Rocha Junior; 
Maria de Jesus A. de Oliveira. 
Elynéia Lima Bezerra Patrello 

O não comparecimento no prazo de 15 (quinze ) dias implicará na 
exoneração do cargo. 
  
Paço Municipal Dr. Joaquim Nunes Rocha, em Poxoréu, 22 de 
setembro de 2011. 
  
RONAN FIGUEIREDO ROCHA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marlene Aparecida Mazzetto de Castro 

Código Identificador:FF225BAE 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA  
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº : 272/2011 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira – MT 
Secretaria: Secretaria Municipal de Obras e Infra Estrutura. 
Contratado: Alcides Pereira Da Silva Filho 
Objeto do contrato: prestação de Serviço no cargo de Trabalhador 
de Serviços Gerais 
Data da vigência: 01 de setembro a 30 de dezembro 
Data da assinatura: 01 de setembro 
Assinam 
  
ADARIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito 
  
ALCIDES PEREIRA DA SILVA FILHO  
Contratado (a) 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:3EBF1B32 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº: 273/2011 
 
Contratante: : Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira – MT 
Secretaria: Municipal de Educação Cultura e Desporto. 
Contratado: Maria Celia Xavier Travassos, 
Objeto do contrato: Prestação de Serviço no cargo de Apoio 
Administrativo Educacional – Vigilância, em substituição ao servidor 
efetivo Claudio dos Reis Lima, que se encontra de licença para tratar 
de assuntos particulares. 
Data da vigência: 01 de setembro a 30 de dezembro de 2011 
Data da assinatura: 01 de setembro de 2011 
Assinam: 
  
ADARIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito  
  
MARIA CELIA XAVIER TRAVASSOS 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:5525BF76 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº: 274/2011 

 
Contratante: : Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira – MT 
Secretaria: Municipal de Educação Cultura e Desporto. 
Contratado: Valfliana Doralice Valdivina de Melo 
Objeto do contrato: Prestação de Serviço no cargo de Professora 
Graduada em substituição a Servidora Efetiva Candida Pereira da 
Silva que esta em Tratamento medico, podendo ser rescindido a 
qualquer momento com o retorno da titular 
Data da vigência: 01 de setembro a 13 de dezembro de 2011. 
Data da assinatura:01 de setembro de 2011 
Assinam: 
  
 



Mato Grosso , 28 de Setembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1311
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                82 
 

ADARIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito 
  
VALFLIANA DORALICE VALDIVINA DE MELO  
Contratado (a)  

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:10F6DB7A 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº: 275/2011 

 
Contratante: : Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira – MT 
Secretaria: Municipal de Obras e Infra Estrutura. 
Contratado: Raimundo Pereira dos Santos 
Objeto do contrato: Prestação de Serviço no cargo de Servidor de 
Limpeza Publica 
Data da vigência: 01 de setembro a 30 de dezembro de 2011. 
Data da assinatura:01 de setembro de 2011 
Assinam: 
  
ADARIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito  
  
RAIMUNDO PEREIRA DOS SANTOS 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:4B3D30CE 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº: 276/2011 

 
Contratante: : Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira – MT 
Secretaria: Municipal de Educação Cultura e Desporto. 
Contratado: Alexandre Lataliza 
Objeto do contrato: Prestação de Serviço no cargo de Motorista , 
Data da vigência: 01 de setembro a 13 de dezembro de 2011. 
Data da assinatura: 01 de setembro de 2011 
Assinam: 
  
ADARIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito  
  
ALEXANDRE LATALIZA  
Contratado (a) 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:48EB1CA1 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº: 277/2011 

 
Contratante: : Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira – MT 
Secretaria: Municipal de Educação Cultura e Desporto. 
Contratado: Vicentina Pimentel dos Reis Passos 
Objeto do contrato: prestação de Serviço no cargo de Professora 
Magistério. 
Data da vigência: 01 de setembro a 13 de dezembro de 2011. 
Data da assinatura:01 de setembro de 2011 
Assinam: 
  
ADARIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito  
  
VICENTINA PIMENTEL DOS REIS PASSOS 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:C9781129 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº: 278/2011 

 

Contratante: : Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira – MT 
Secretaria: Municipal de Educação Cultura e Desporto. 
Contratado: Rosimeire Vieira da Cunha 
Objeto do contrato: Prestação de Serviço no cargo de Apoio 
Administrativo Educacional - Merendeira, por 4 (quatro) meses em 
substituição a servidora Eliana Alves Guida, sendo 3 (três) meses de 
licença premio e 1 (um) de férias 
Data da vigência: 01 de setembro a 16 de dezembro de 2011. 
Data da assinatura:01 de setembro de 2011 
Assinam: 
  
ADARIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito  
  
ROSIMEIRE VIEIRA DA CUNHA  
Contratado (a) 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:CC5934D3 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº: 279/2011 
 
Contratante: : Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira – MT 
Secretaria: Municipal de Educação Cultura e Desporto. 
Contratado: Antonio Bento dos Santos Rodrigues 
Objeto do contrato: Prestação de Serviço no cargo de Professor  
Data da vigência: 01 de setembro a 13 de dezembro de 2011. 
Data da assinatura: 01 de setembro de 2011 
Assinam: 
  
ADARIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito 
  
ANTONIO BENTO DOS SANTOS RODRIGUES 
Contratado (a) 

Publicado por: 
Leticia Vieira Vida Feitosa 

Código Identificador:4AFE4FF9 
 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
EXTRATO DO CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS CONTÁBEIS Nº 016/2011. 
 
PARTES: Fundo Municipal de Saude de Ribeirão Cascalheira - MT. 
CNPJ. 11.404.669/0001-65 e a Empresa Heureka Contabilidade Ltda. 
CNPJ. 05.315.351/0001-05 - Contratada. 
  
OBJETO: O objeto do presente instrumento é a prestação de 
serviços especializados contábeis. 
  
ASSINATURA:  01/09/2011. 
  
DA VIGÊNCIA : 01 (um) mês. 
  
ASSINAM : Jair Barros Lima - Gestor Municipal e Heureka 
Contabilidade Ltda - Contratada. 

Publicado por: 
Pericles Pereira da Cruz 

Código Identificador:7DCC6827 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃOZINHO  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
PREGÃO DESERTO 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃOZINHO 
AVISO DE PREGÃO DESERTO 
Processo n° 022/2011 
Edital Pregão Presencial Nº 010/2011 
Torno público, para conhecimento dos interessados, que foi declarado 
DESERTO, pela ausência de interessados na licitação, o Pregão 
referente ao Edital de Pregão Presencial n°010/2011, Processo 
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n°022/2011, no certame do dia 25/08/2011, destinado à aquisição de 
PRODUTOS DE PANIFICAÇÃO , para atender as necessidades das 
Secretarias Municipais. 
  
Ribeirãozinho - MT, 30 de agosto de 2.011 
  
VALCILENE GOULART CARRIJO 
Pregoeira 

Publicado por: 
Valcilene Goulart Carrijo 

Código Identificador:92C635E9 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

DISPENSA 003/2011 
 
Assunto: Dispensa de Licitação Nº 003/2011 
  
Justificativa: Tendo em vista a necessidade do fornecimento, a 
Comissão Permanente de Licitação resolve, fundamentada no inciso 
V, Art. 24 da Lei nº 8.666/93, considerar, dispensável a licitação para 
contratação de empresa para fornecimento de produtos de panificação, 
para atender as secretrias municipais, pelo prazo de setembro a 
dezembro de 2011. 
  
Ribeirãozinho – MT, 27 de setembro de 2011. 
  
VALCILENE GOULART CARRIJO 
Presidente da CPL 
  
RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃOZINHO – MT, 
representada pelo Senhor Prefeito Aparecido Marques Moreira, 
RATIFICA a dispensa de Licitação nos termos acima propostos, por 
atender os quesitos legais em vigor. 
  
Gabinete do Prefeito, em 27 de setembro de 2011. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Valcilene Goulart Carrijo 

Código Identificador:24DE439F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO 014.2011 
 
AVISO DE LICITAÇÃO  
  
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2011 
  
O MUNICÍMTO DE RIO BRANCO , Estado de Mato Grosso, 
Comunica aos interessados que fará realizar licitação na modalidade 
acima, visando a Aquisição de Medicamentos e Materiais 
Permanentes para o PSF I E II, como também a aquisição de 
Medicamentos para o Hospital Municipal de Rio Branco - MT. 
  
- Data de abertura: 07.10.2011 
- Horário: 08:00 h 
- Local: Sala do Departamento de Compras e Licitações. 
  
A íntegra do instrumento acima, poderá ser obtida junto ao 
Departamento de compras desta Prefeitura à Rua Cerejeiras nº 90, no 
horário das 07h00min às 11h00min e das 13h00min as 17h00min, de 
segunda a sexta-feira, e pelo site: www.riobranco.mt.gov.br. 
  
P U B L I Q U E - S E 
  
Rio Branco, 26 de Setembro de 2011. 
 
  

VANDERLÉIA RODRIGUES ALVES 
Presidente Comissão de Licitação 

Publicado por: 
Jeslei Gabriel Braga Nogueira 

Código Identificador:68103563 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE  

 
GABINETE DO PREFEITO 

ERRATA AO DECRETO 35/2011 
 
ERRATA AO DECRETO 35/2011 de 22 de Setembro de 2011, na 
publicação realizada no dia 23 de Setembro no Jornal Oficial 
Eletrônico dos Municipios, referente publicação Convoca a III 
Conferência Municipal de Políticas para as Mulheres , ONDE SE LÊ 
em seu Art. 1º Fica convocada a III Conferência Municipal de 
Políticas para as Mulheres, a se realizar no dia 27 de setembro de 
2011, sob a coordenação da Secretaria de Ação Social, Emprego e 
Cidadania do Município de Rosário Oeste/MT, com o objetivo de 
discutir e elaborar políticas públicas voltadas à construção da 
igualdade, tendo como perspectiva o fortalecimento da autonomia 
econômica, social, cultural e política das mulheres, contribuindo para 
a erradicação da extrema pobreza e para o exercício pleno da 
cidadania das mulheres no Brasil. 
  
LÊ-SE  
Art. 1º Fica convocada a III Conferência Municipal de Políticas para 
as Mulheres, a se realizar no dia 05 de Outubro de 2011, sob a 
coordenação da Secretaria de Ação Social, Emprego e Cidadania do 
Município de Rosário Oeste/MT, com o objetivo de discutir e elaborar 
políticas públicas voltadas à construção da igualdade, tendo como 
perspectiva o fortalecimento da autonomia econômica, social, cultural 
e política das mulheres, contribuindo para a erradicação da extrema 
pobreza e para o exercício pleno da cidadania das mulheres no Brasil. 
 

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:101C2E7A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 35/2011 NOVA REDAÇÃO DO ART. 1º 
 
de 22 de setembro de 2011 
  

“Convoca a III Conferência Municipal de Políticas 
para as Mulheres, e dá outras providências.” 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE - MT, Dr. 
JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO DE ARAUJO , no uso de suas 
atribuições legais, 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º Fica convocada a III Conferência Municipal de Políticas para 
as Mulheres, a se realizar no dia 05 de Outubro de 2011, sob a 
coordenação da Secretaria de Ação Social, Emprego e Cidadania do 
Município de Rosário Oeste/MT, com o objetivo de discutir e elaborar 
políticas públicas voltadas à construção da igualdade, tendo como 
perspectiva o fortalecimento da autonomia econômica, social, cultural 
e política das mulheres, contribuindo para a erradicação da extrema 
pobreza e para o exercício pleno da cidadania das mulheres no Brasil. 
  
Art. 2º A III Conferência Municipal de Políticas para as Mulheres 
adotará o seguinte temário: 
I  - análise da realidade brasileira: social, econômica, política, cultural 
e os desafios para a construção da igualdade de gênero, na perspectiva 
do fortalecimento da autonomia econômica, social, cultural e política 
das mulheres, e contribuam para a erradicação da pobreza extrema e 
para o exercício pleno da cidadania das mulheres brasileiras. 
  
II – definição de prioridades de políticas para o próximo período, 
tendo como base a avaliação, atualização e aprimoramento das ações e 
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políticas propostas no II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, 
sua execução e impacto. 
  
Art. 3º A III Conferência Municipal de Políticas para as Mulheres 
será presidida pela Secretária Municipal de Ação Social Emprego e 
Cidadania de Rosário Oeste; e, na sua ausência ou impedimento 
eventual, pela Coordenadora da comissão organizadora. 
  
Art. 4º O Regimento Interno da III Conferência Municipal de 
Políticas para Mulheres, será aprovada pela plenária participante na 
conferencia; 
  
Parágrafo único. O Regimento disporá sobre a organização e 
funcionamento da III Conferência Municipal de Políticas para as 
Mulheres, inclusive sobre o processo democrático de escolha de seus 
delegados, para o fim de representarem o Município de Rosário Oeste 
junto à III Conferência Estadual de Políticas Públicas para as 
Mulheres. 
  
Art. 5º. As despesas com a organização e realização da Conferência 
correrão por conta dos recursos orçamentários da Prefeitura Municipal 
de Rosário Oeste - MT. 
  
Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 7º. Revogam-se disposições em contrário. 
  
Rosário Oeste – MT, 22 de setembro de 2.011 
  
JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO DE ARAUJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:647648DB 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA 221 

 
PORTARIA N° 221, 
DE 23 de setembro de 2011 
  

“Dispõe sobre a substituição de membro da Comissão 
Sindicante de que trata a Portaria n. 214/2011”.  

  
O PREFEITO MUNICIPAL de ROSÁRIO OESTE - MT , Sr. 
JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAÚJO, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas por Lei; 
  
Considerando a incompatibilidade funcional da servidora Karita 
Daiane Benetti, membro da comissão; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1°.  Nomear como membro substituto a Sra. Maria Aparecida da 
Silva Ormond, para compor a Comissão de que trata a portaria n. 
214/2011, de 13 de setembro de 2011. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e/ou 
afixação. 
  
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Rosário Oeste - MT, 23 de 
setembro de 2011. 

  
JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:C60E24CB 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA 222 

 

PORTARIA 222/2011 
DE 23 DE SETEMBRO DE 2.011 
  

“Dispõe sobre o retorno das atividades da servidora 
pública municipal ÁUREA RAMOS JARA, e dá outras 
providências”. 

  
O PREFEITO DE ROSÁRIO OESTE – MATO GROSSO, o Dr. 
JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAUJO , no uso de suas 
atribuições legais conferidas por lei, 
  
RESOLVE:  
   
Artigo 1º. Fica concedido o retorno das atividades normais, a 
servidora pública municipal ÁUREA RAMOS JARA , efetiva no 
cargo de Merendeira, lotado na Secretaria Municipal de Educação, 
com fulcro no §2º, do artigo 123 da Lei 1.234/2011(Estatuto do 
Servidor Público Municipal). 
  
Artigo 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e/ou 
afixação. 
  
Artigo 3º. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Rosário Oeste - MT, 23 de setembro de 2.011. 
   
Dr. JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO DE ARAUJO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:115514D4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

RESULTADO DE LICITAÇÃO  
 
A Prefeitura Municipal de Rosário Oeste – MT, através de sua 
Pregoeira oficial e Equipe de Apóio, torna público para o 
conhecimento de todos os interessados que a empresa: ÉTICA 
CONSTRUTORA E COMÉRCIO LTDA,  foi a vencedora do 
PREGÃO PRESENCIAL N° 23/2011, do tipo MENOR PREÇO, 
para Aquisição de SULFATO DE ALUMÍNIO FERROSO E 
CLORO, a fim de manter a qualidade na prestação de serviços de 
fornecimento de água no município de Rosário Oeste/MT. Realizado 
no dia 26/09/2011. 
  
Rosário Oeste, 26 de Setembro de 2011. 
  
CHRISTIANE PRADO QUERUBINO 
Pregoeira Oficial. 
  
JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:497D506E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
ERRATA AO AVISO DE LICITAÇÃO  

 
MODALIDADE TOMADA DE PREÇO 07/2011   
  
NA PUBLICAÇÃO EFETUADA NO DIÁRIO OFICIAL DOS 
MUNICIPIOS DE ESTADO DE MATO GROSSO REFERENTE AO 
AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇO 07/2011 OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONTINUIDADE E 
CONCLUSÃO DA OBRA DE AMPLIAÇÃO E MELHORIA NO 
SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO MUNICIPIO 
DE ROSÁRIO OESTE/MT NO DIA 26/09/2011, ONDE SE LÊ Os 
interessados poderão retirar o edital completo na sede da Prefeitura no 
endereço acima citado em dias úteis, das 08h às 13h00 (horário local), 
até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, 
mediante o recolhimento através de recibo expedido pela Prefeitura 
Municipal, a importância de 200,00(duzentos reais) acrescida da taxa 
de expediente. 
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LÊ-SE 
  
Os interessados poderão retirar o edital completo na sede da Prefeitura 
no endereço acima citado em dias úteis, das 08h às 13h00 (horário 
local), até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, 
mediante o recolhimento através de recibo expedido pela Prefeitura 
Municipal, a importância de 205,00(duzentos e cinco reais) acrescida 
da taxa de expediente. 
  
SELMA ANZIL DA SILVA  
Presidente da Comissão de Licitação 
  
JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO DE ARAUJO 
Prefeito Municipal de Rosário Oeste/mt 

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:061A4CED 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM  

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO Nº009/2011 
 
Em conformidade com o artigo 52 da LEI COMPLEMENTAR 
101/2000 fica Publicado no Quadro Mural da Prefeitura Municipal de 
Santa Carmem, no Jornal Oficial da AMM e no 
site:www.santacarmem.mt.gov.br, o RREO- RELATÓRIO 
RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA  referente ao 4º 
Bimestre –JULHO e AGOSTO de 2011, por um período de 30 
(trinta ) dias à contar desta data. 
  
Santa Carmem, 27 de setembro de 2011.  
  
ALESSANDRO NICOLI 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Elizete Terezinha Faita Welter 

Código Identificador:B8CA9091 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO Nº009/2011 
 
Em conformidade com o artigo 52 da LEI COMPLEMENTAR 
101/2000 fica Publicado no Quadro Mural da Prefeitura Municipal de 
Santa Carmem, no Jornal Oficial da AMM e no 
site:www.santacarmem.mt.gov.br, o RREO- RELATÓRIO 
RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA  referente ao 4º 
Bimestre –JULHO e AGOSTO de 2011, por um período de 30 
(trinta ) dias à contar desta data. 
  
Santa Carmem, 27 de setembro de 2011. 
  
ALESSANDRO NICOLI 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Elizete Terezinha Faita Welter 

Código Identificador:EC8EFE28 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO Nº010/2011 

 
Em conformidade com o artigo 52 da LEI COMPLEMENTAR 
101/2000 fica Publicado no Quadro Mural da Prefeitura Municipal de 
Santa Carmem, no Jornal Oficial da AMM e no 
site:www.santacarmem.mt.gov.br, o RGF- RELATÓRIO DE 
GESTÃO FISCAL referente ao 2ºQuadrimestre do exercício de 
2011, por um período de 30 (trinta ) dias à contar desta data. 
  
Santa Carmem, 27 de setembro de 2011. 
  
ALESSANDRO NICOLI 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Elizete Terezinha Faita Welter 

Código Identificador:16F859FB 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 

FINANÇAS 
PORTARIA 89/2011 

 
DATA: 01 de Setembro de 2011 

  
SUMULA: Nomeação que faz. 

  
ALESSANDRO NICOLI, PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
CARMEM, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de sua 
atribuições legais. 
  
R E S O L V E : 
  
Art. 1º - Nomeia a Conselheira Tutelar, Srª ELOISA SANDRA 
SALOMÉ GAZOLA, a partir de 01 de setembro de 2011. 
  
Art. 2º - A nomeação ocorre a pedido do ofício de 
n º 002/2011, datado em 30 de agosto de 2011, da presidente do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
CMDCA. 
  
Art. 3º - Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
CARMEM, ESTADO DE MATO GROSSO  
EM, 01 DE SETEMBRO DE 2011. 
  
REGISTRE- SE E PUPLIQUE – SE. 
  
ALESSANDRO NICOLI  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana de Almeida Golo 

Código Identificador:19EC97E3 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 

FINANÇAS 
PORTARIA 91/2011 

 
DATA: 05 DE SETEMBRO DE 2011. 
  

SÚMULA: Nomeia o Srº ITAMAR DE LIMA 
CAVALCANTE no cargo de DIRETOR 
ADMINISTRATIVO. 

  
ALESSANDRO NICOLI, PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
CARMEM, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais e fundamentadas nas Leis Municipais nº 437/2011 e 
439/2011. 

  
R E S O L V E : 

  
Art.1º - Nomeia o Srº ITAMAR DE LIMA CAVALCANTE no cargo 
de DIRETOR ADMINISTRATIVO. 
  
Art.2º - O vencimento que fará jus é o atribuído no Anexo II, Tabelas 
de Vencimentos, Quadro Comissionado, da Lei Municipal de nº 
439/2011. 
Art.3º-  Esta Portaria entrará em vigor na data de 01 de Setembro de 
2011. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
CARMEM  
ESTADO DE MATO GROSSO 
EM, 05 DE SETEMBRO DE 2011. 
  
Registre-se e Publique-se 
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ALESSANDRO NICOLI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana de Almeida Golo 

Código Identificador:9A43DC5F 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 
FINANÇAS 

PORTARIA 92/2011 
 
DATA: 13 DE SETEMBRO DE 2011. 

  
SÚMULA: Exonera o Srº MARCELO DE ARAUJO 
GALLIOTTE do cargo de CHEFE DE 
DEPARTAMENTO DE OBRAS URBANAS. 

  
ALESSANDRO NICOLI, PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
CARMEM, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais e fundamentadas nas Leis Municipais nº 437/2011 e 
439/2011. 

  
R E S O L V E : 

  
Art.1º - Exonera o Srº MARCELO DE ARAUJO GALLIOTTE do 
cargo de CHEFE DE DEPARTAMENTO DE OBRAS URBANAS. 
  
Art.2º - A exoneração ocorreu a pedido do mesmo conforme 
solicitação, datada em 13/09/2011. 
  
Art.3º-  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogando a Portaria de nº 59/2011. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
CARMEM  
ESTADO DE MATO GROSSO 
EM, 13 DE SETEMBRO DE 2011. 
  
Registre-se e Publique-se 
  
ALESSANDRO NICOLI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana de Almeida Golo 

Código Identificador:FBEECDF0 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 

FINANÇAS 
PORTARIA 93/2011 

 
DATA: 20 DE SETEMBRO DE 2011. 
  

SÚMULA: Nomeia o Srº EDGAR DALASTA BENTO 
no cargo de CHEFE DE DEPARTAMENTO DE 
AGRICULTURA. 

  
ALESSANDRO NICOLI, PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
CARMEM, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais e fundamentadas nas Leis Municipais nº 437/2011 e 
439/2011. 

  
R E S O L V E : 

  
Art.1º - Nomeia o Srº EDGAR DALASTA BENTO no cargo de 
CHEFE DE DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA. 
  
Art.2º - O vencimento que fará jus é o atribuído no Anexo II, Tabelas 
de Vencimentos, Quadro Comissionado, da Lei Municipal de nº 
439/2011. 
Art.3º-  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogando as disposições em contrario. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
CARMEM  
ESTADO DE MATO GROSSO 

EM, 20 DE SETEMBRO DE 2011. 
  
Registre-se e Publique-se 
  
ALESSANDRO NICOLI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana de Almeida Golo 

Código Identificador:66B77106 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 
FINANÇAS 

RESUMO DE CONTRATO 09/2011 
 
RELAÇÃO RESUMIDA DOS CONTRATOS INDIVIDUAIS 
DE TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO.   
SETEMBRO/2011 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
CARMEM  
  
Contrato nº 34/2011 
Contratado: MARIA ELIANE OLIVEIRA CARDOSO  
Objetivo: Prestação de SErv. De Técnica de Enfermagem 
Data: 01/09/2011 
Valor Mensal : 1.155,66 

Publicado por: 
Juliana de Almeida Golo 

Código Identificador:2E5418BC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 

TRIVELATO  
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº. 386/2011 DE 27 DE SETEMBRO DE 2011 
 
PODER / ORGÃO : MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA 

ASSUNTO : RELATÓRIO DE GESTAO FISCAL 

PERÍODO  : 01/05/2011 a 31/08/2011 – 2º QUADRIMESTRE 

  
Em cumprimento ao que dispõem os artigos 54 e 55 da Lei 
Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, publicada no DOU de 5 
de maio de 2000, apresentamos o Relatório de Gestão Fiscal 
Consolidado (Executivo, Legislativo e Administração 
Indireta/Samae), relativo ao 2º quadrimestre do exercício de 2.011 
contendo os dados acumulados, com os respectivos comparativos e 
demonstrativos a seguir: 
a) GASTOS COM PESSOAL - LRF, art. 55, inciso I, alínea "a". 
Na LRF, há limites de gastos com pessoal, como percentual das 
receitas, para os três Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. 
O Município de Tangará da Serra, deve atender aos seguintes limites 
máximos para gastos com pessoal (60% da Receita Corrente Líquida) 
serão: 
- 6% para o Legislativo, incluindo o Tribunal de Contas 
- 54% para o Executivo 
  
A Seguir demonstrado: 
  
1) Sintético: 

  
ULTIMOS 12 MESES – SETEMBRO/2010 a 
AGOSTO/2011 

R$. 1,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 
114.678.417,68 
  

COMPARATIVOS Valor – R$. ( % ) 

  
Despesa líquida com pessoal: Executivo 
  

52.690.254,93 45,95 

  
Despesa líquida com pessoal: Legislativo 
  

2.665.625,40 2,32 

  
Total da Despesa com Pessoal 
  

55.355.880,33 48,27 

  
Inciso I, “a” 

Limite legal  68.807.050,60 60,00 % 

Excesso a regularizar 0,00 0,00 

Despesa com inativos e Pensionistas 167.286,38 0,15 % 

Limite legal 13.761.410,12 12,00 % 

Excesso a regularizar 0,00 0,00 
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2) Analítico individualizado: 
  

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

  
2º QUADRIMESTRE – MAIO A AGOSTO / 2011 

 LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" - Anexo I 

EXECUTIVO - Prefeitura/Samae 

DESPESA COM PESSOAL 
DESPESA EMPENHADA 

Setembro de 2010 a 
 Agosto de 2011 

Maio a Agosto de 
2011 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL (I) 54.550.987,57 18.973.104,00 

Pessoal Ativo 54.383.701,19 18.917.866,40 

Pessoal Inativo e Pensionistas 167.286,38 55.237,60 

Despesas não Computadas (art. 19, § 1º da LRF)     

(-) Precatórios(Sent. Judiciais), ref. a Período Anterior 
ao de Apuração 

15.551,22 3.508,06 

(-) Inativos com Recursos Vinculados     

(-) Indenizações por Demissão/Trabalhista 1.845.181,42 853.109.83 

(-) Despesas de Exercícios Anteriores     

OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL (art. 18, § 1º da 
LRF) (II) 

    

TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (I 
+ II) 

52.690.254,93 18.116.486,11 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 114.678.417,68 40.904.531,21 

% do TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM 
PESSOAL sobre a RCL 

45,95 44,29 

LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art. 22 da LRF) - 
51,3 % 

58.830.028,27 20.984.024,51 

LIMITE LEGAL (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 
54% 

61.926.345,55 22.088.446,85 

LEGISLATIVO 
Setembro de 2010 a 
 Agosto de 2011 

Maio a Agosto de 
2011 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL (II) 2.670.177,24 934.714,21 

Pessoal Ativo 2.670.177,24 934.714,21 

Pessoal Inativo e Pensionistas - - 

Despesas não Computadas (art. 19, § 1º da LRF)     

(-) Precatórios(Sent. Judiciais), ref. a Período Anterior 
ao de Apuração 

4.551,84 4.551,84 

(-) Inativos com Recursos Vinculados     

(-) Indenizações por Demissão - - 

(-) Despesas de Exercícios Anteriores     

OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL (art. 18, § 1º da 
LRF) (II) 

    

TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (I 
+ II) 

2.665.625,40 930.162,37 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 114.678.417,68 40.904.531,21 

% do TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM 
PESSOAL sobre a RCL 

2,32 2,28 

LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art. 22 da LRF) - 
5,7% 

6.536.669,81 2.331.558,28 

LIMITE LEGAL (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 
6% 

6.880.705,06 2.454.271,87 

DESPESA COM PESSOAL REALIZADA -
EXECUTIVO/LEGISLATIVO 

48,27 46,57 

LIMITE P/ DESPESA COM PESSOAL -
EXECUTIVO/LEGISLATIVO 

60% 60% 

  
3) Analítico geral: 

  
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

2º QUADRIMESTRE – MAIO A AGOSTO / 2011 

  
LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" - Anexo I 

EXECUTIVO (Direta/indireta) / e LEGISLATIVO / GERAL 

DESPESA COM PESSOAL 
 DESPESA EMPENHADA 

Setembro de 2010 a 
 Agosto de 2011 

Maio a Agosto de 
2011 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL (I) 57.221.164,81 19.907.818,21 
Pessoal Ativo 57.049.326,59 19.852.580,61 

Pessoal Inativo e Pensionistas 171.838,22 55.237,60 

Despesas não Computadas (art. 19, § 1º da LRF)     

(-) Precatórios(Sent. Judiciais), ref. a Período Anterior 
ao de Apuração 

15.551,22 8.059,90 

(-) Inativos com Recursos Vinculados     

(-) Indenizações por Demissão 1.845.181,42 853.109,83 

(-) Despesas de Exercícios Anteriores     

OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL (art. 18, § 1º da 
LRF) (II) 

    

TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL 
(I + II)  

55.355.880,33 19.046.648,48 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL  114.678.417,68 40.904.531,21 

% do TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM 
PESSOAL sobre a RCL 48,27 46,57 

LIMITE LEGAL (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 
60% 

68.807.050,60 24.542.718,73 

  
b) DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 
- LRF, art. 55, inciso I, alínea "b". 

Por força do disposto no artigo 30 da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF), Lei Complementar número 101/00, o Senado Federal aprovou 
as Resoluções de números 40 e 43, de 20 e 21 dezembro de 2001, 
respectivamente, que estabeleceram limites globais de endividamento 
e sobre operações de crédito para os Estados, Distrito Federal e 
Municípios. 
A dívida consolidada, ou seja, aquela considerada de longo prazo com 
vigência superior a 12 meses, deve obedecer agora aos limites fixados, 
de 1,2 vezes a receita corrente líquida (RCL) para os municípios e 
duas vezes a RCL para os Estados e Distrito Federal. 
Ressalte-se que os entes que apresentarem dívidas superiores aos 
referidos limites não estão infringindo a legislação, uma vez que o 
respectivo enquadramento deverá acontecer em até 15 anos, ou seja, 
até 2016. Interessante notar que os precatórios judiciais não pagos no 
orçamento em que foram incluídos devem constar no montante da 
dívida consolidada. 
  
No Município de Tangará da Serra, a dívida consolidada está assim 
constituída: 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA  
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
2º QUADRIMESTRE – MAIO A AGOSTO / 2011 
  
LRF, art. 55, inciso I, alínea "b" - Anexo II R$ Milhares 

ESPECIFICAÇÃO 
SALDO DO SALDO DO EXERCÍCIO DE 2011 

EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

 1º Quadrimestre  2º Quadrimestre 

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC 
(I) 

11.145.942,56  10.532.793,21 9.836.845,96 

Dívida Mobiliária       

Dívida Contratual 9.557.949,17 9.205162,61 8.820.138,52 

Precatórios posteriores a 5.5.2000 
(inclusive) 

      

Operações de Crédito inferiores a 
12 meses 

      

Parcelamentos de Dívidas       

De Tributos       

De Contribuições Sociais 1.587.993,39 1.327.630,60 1.016.707,44 

Previdenciárias       

Demais Contribuições Sociais       

Do FGTS       

Provisões de PPPs       

Outras Dívidas       

DEDUÇÕES (II)¹ 10.741.671.59  7.304.506,17 9.032.803,30 

Ativo Disponível 8.448.620,84  7.989.917,47 8.521.502,78 

Haveres Financeiros 6.162.576,07 3.099.626,49 3.099.626,49 

(-) Restos a Pagar Processados (3.869.525,32) (3.785.037,79) (2.588.325,97) 

OBRIGAÇÕES NÃO 
INTEGRANTES DA DC 

      

Precatórios anteriores a 5.5.2000       

Insuficiência Financeira       

Outras Obrigações       

DÍVIDA CONSOLIDADA 
LÍQUIDA (DCL) (III) = (I - II) 

404.270,97  3.228.287,04 804.042,66 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 
- RCL 

106.324.899,47 109.361.400,61 114.678.417,68 

% da DC sobre a RCL [(I) / RCL] 10,49  9,63 8,58 

% da DCL sobre a RCL [(III) / 
RCL] 

0,39 2,95 0,71 

LIMITE DEFINIDO POR 
RESOLUÇÃO Nº. 40, DE 2001, 
DO SENADO FEDERAL - 120% 

127.589.879,37  131.233.680,73 137.614.101,21 

  
Nota: A dívida consolidada contratual é constante dos seguintes 
contratos: 
a) Da renegociação em 240 parcelas das obrigações dos Poderes 
Executivos e Legislativos junto ao INSS, já foram pagas 133 parcelas, 
restando o valor atualizado de R$ 1.016.707,44 para pagar em 107 
parcelas; 
  
b) Do contrato firmado com a C.E.F em 1997 em 180 parcelas, já 
foram pagas 162 parcelas restando o valor atualizado de R$ 73.132,92 
para serem pagas em 18 parcelas; 
  
 c) Da assunção de dívida dos serviços de água e esgoto autorizado 
pela Lei Municipal n.º 1820/2001, conforme contrato firmado com a 
SEFAZ resta o valor atualizado de R$ 1.688.271,77 a ser pago em 
negociação de encontro de contas com o SAMAE; 
  
 d) do contrato junto a SANEMAT no valor original de R$ 
166.023,24 a ser pago em 36 parcelas, encontrando “sob judice”, no 
valor corrigido de R$ 397.418,11; 
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e) O valor oriundo de operação de crédito junto ao BNDES - PMAT – 
Programa de Modernização da Administração Tributária tem o valor 
em aberto atualizado de: R$ 579.640,80 a ser pago em 42 parcelas 
mensais, onde já foram pagos 30 parcelas de um total de 72 parcelas;  
  
f) Já o valor proveniente de operação de crédito junto a C.E.F – 
instalação de rede de esgoto no município, resta pagar o valor de: R$ 
6.081.674,92 – de um total de 240 meses, onde já se pagou 37 
parcelas – restando a pagar: 203 parcelas. 
  
c) DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E 
CONTRAGARANTIAS DE VALORES - LRF, art. 55, inciso I, 
alínea "c" e art. 40, § 1º. 

  
As Garantias são concedidas pelo Município com o objetivo de 
garantir o pagamento de obrigações financeiras assumidas por algum 
órgão de governo, ou órgão ligado a ele, no caso de uma eventual falta 
de pagamento. 
  
As contragarantias, por sua vez, devem ser constituídas quando o 
Município, ou algum órgão ligado a ele, atua como garantidor em uma 
operação de crédito. Nesse momento, deverá ser exigida uma 
contragarantia em valor igual ou superior ao da garantia. 
  
O volume de Garantias e Contragarantias não poderá ultrapassar o 
limite de 22% da Receita Corrente Líquida, de acordo com Resolução 
do Senado Federal. 
  
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VA LORES 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

2º QUADRIMESTRE – MAIO A AGOSTO / 2011 

  
GARANTIAS  
Nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu Art. 29: 
Art.29, IV - concessão de garantia: compromisso de adimplência de 
obrigação financeira ou contratual assumida por ente da Federação ou 
entidade a ele vinculada. 
CONTRAGARANTIAS  
Nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu Art. 40: 
Art. 40. Os entes poderão conceder garantia em operações de crédito 
internas ou externas, observados o disposto neste artigo, as normas do 
art. 32 e, no caso da União, também os limites e as condições 
estabelecidos pelo Senado Federal. 
  
§ 1º A garantia estará condicionada ao oferecimento de 
contragarantia, em valor igual ou superior ao da garantia a ser 
concedida, e à adimplência da entidade que a pleitear relativamente a 
suas obrigações junto ao garantidor e às entidades por este 
controladas, observado o seguinte: 
I - não será exigida contragarantia de órgãos e entidades do próprio 
ente; 
II - a contragarantia exigida pela União a Estado ou Município, ou 
pelos Estados aos Municípios, poderá consistir na vinculação de 
receitas tributárias diretamente arrecadadas e provenientes de 
transferências constitucionais, com outorga de poderes ao garantidor 
para retê-las e empregar o respectivo valor na liquidação da dívida 
vencida. 
O Estado do Ceará, de acordo com o Art. 9º da Resolução nº 43/01 do 
Senado Federal, transcrito a seguir, não poderá ultrapassar o limite de 
22% da Receita Corrente Líquida, já explicada, para concessão dessas 
garantias. 
Art. 9º O saldo global das garantias concedidas pelos Estados, pelo 
Distrito Federal e pelos Municípios não poderá exceder a 22% (vinte e 
dois por cento) da receita corrente líquida, calculada na forma do art. 
4º. 
  
LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, § 1º - 
Anexo III 

R$ Milhares 

GARANTIAS 

SALDO 
EXERCÍCIO 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2011 

ANTERIOR/2010 
Até o 1.º 
Quadrimestre 

Até o 2.º 
Quadrimestre 

Até o 3.º 
Quadrimestre 

AVAIS (I) 0,00  0,00 0,00   

Operações de Crédito 
Externas 

        

Operações de Crédito 
Internas 

        

FIANÇAS (II) 0,00  0,00 0,00   

Operações de Crédito 
Externas 

        

Operações de Crédito 
Internas 

        

TOTAL DAS 
GARANTIAS (I + II)  

0,00  0,00 0,00   

RECEITA CORRENTE 
LÍQUIDA - RCL  

106.324.899,47  109.361.400,61 114.678.417,68   

% do TOTAL DAS 
GARANTIAS sobre a RCL 

0,00  0,00 0,00   

LIMITE DEFINIDO POR 
RESOLUÇÃO DO 
SENADO FEDERAL 22% 

23.391.477,89 -  24.059.508,13 25.229.251,89   

CONTRAGARANTIAS 

SALDO 
EXERCÍCIO 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2011 

ANTERIOR/2010 Até o 1.º Quadrimestre 
Até o 2.º 
Quadrimestre 

Até o 3.º 
Quadrimestre 

AVAIS (I) 0 0 0   

Operações de Crédito 
Externas 

        

Operações de Crédito 
Internas 

        

FIANÇAS (II) 0 0 0   

Operações de Crédito 
Externas 

        

Operações de Crédito 
Internas 

        

TOTAL 
CONTRAGARANTIAS (I 
+ II)  

0 0 0   

  
d) DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITOS - 
LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c" . 
  
A Constituição Federal possibilitou ao Estado efetuar operações de 
crédito em geral, sob as mais diversas modalidades e, ao mesmo 
tempo, permitiu que a lei orçamentária anual de cada entidade política 
previsse a contratação de operações de crédito por antecipação de 
receitas (§ 8º do art. 165), desde que as mesmas respeitem os valores 
fixados pelas Resoluções do Senado Federal. 
  
O Município de Tangará da Serra, não efetuou no quadrimestre, 
operações de créditos internas ou externas, assim como também não 
efetuou antecipação de receita orçamentária – ARO. 
  
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO   

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

2º QUADRIMESTRE – MAIO A AGOSTO / 2011 

  
 LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c" - Anexo IV R$ Milhares 

RECEITAS DE CAPITAL  
RECEITAS REALIZADAS 

Até o 2º Quadrimestre 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I)    
Externas   

Internas   

POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA (II)    

TOTAL DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I + II)    
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL  114.678.417,68  

% das OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS 
sobre a RCL 

0,00  

% das OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA 
RECEITA sobre a RCL 

0,00  

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO 
FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E 
EXTERNAS - 16% da RCL 

18.348.546,83 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO 
FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR 
ANTECIPAÇÃO DA RECEITA - 7% da RCL  

8.027.489,24 

  
e) DEMONSTRATIVO DAS DISPONIBILIDADES DE CAIXA - 
LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a" 
  
Este demonstrativo tem como finalidade assegurar a transparência da 
disponibilidade financeira do ente e evidenciar a parcela 
comprometida com o passivo consignado, principalmente com as 
inscrições de Restos a Pagar. 
  
Na inscrição, deve-se observar que os recursos legalmente vinculados 
à finalidade específica serão utilizados exclusivamente para atender ao 
objeto de sua vinculação. 
  
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA  

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

2º QUADRIMESTRE – MAIO A AGOSTO / 2011 

 LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a" 
- Anexo V 

    R$ Mil 



Mato Grosso , 28 de Setembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1311
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                89 
 

ATIVO VALOR PASSIVO VALOR 

 ATIVO DISPONÍVEL  8.521.502,78  
OBRIGAÇÕES 
FINANCEIRAS  

19.476.984,74 

Disponibilidade Financeira 8.521.502,78 Depósitos de Diversas Origens   

Caixa 6.479,34 
Restos a Pagar de exercícios 
anteriores 

3.809.986,97 

Bancos 8.515.023,44 
Processados - Exercícios 
anteriores 

417.492,08 

Conta Movimento/Prefeitura 
Municipal 

741.315,87 
Não Processados Exercícios 
anteriores 

3.392.494,89 

Contas / Câmara Municipal 442.288,34 Serviços da Divida a pagar   

Contas do Samae 1.553.013,38 Restos a pagar do Exercício 15.666.997,77 

Contas do FUNDED 719.089,01 
Empenhos a pagar 2011-
processados 

2.170.833,89 

Outras Contas vinculadas 4.757.611,84 
Empenhos a pagar 2011 - Não 
processados 

13.496.163,88 

Contas Arrecadação 301.705,00 Serviços da Divida a pagar   

Conta banco Bradesco 0,00     

SUBTOTAL  8.521.502,78 SUBTOTAL  19.476.984,74 

HAVERES FINANCEIROS  3.099.626,49     

INSUFICIÊNCIA ANTES DA 
INSCRIÇÃO  

  
SUFICIÊNCIA ANTES DA 
INSCRIÇÃO  

  

 DE RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS 

  
 DE RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS 

5.933.176,81 

INSUFICIÊNCIA APÓS A 
INSCRIÇÃO  

  
SUFICIÊNCIA APÓS A 
INSCRIÇÃO  

  

 DE RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS 

(7.855.855,47) 
 DE RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS 

  

FONTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA - COORDENAÇÃO DE CONTABILIDADE 

  
f) DEMONSTRATIVO DE RESTOS A PAGAR - LRF, art. 55, 
inciso III, alínea "b"  
  
Este demonstrativo visa assegurar a transparência da inscrição em 
Restos a Pagar de despesas não liquidadas nos limites de 
disponibilidade de caixa de que trata a Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF) para cada Poder/Órgão.  
  
Embora a própria LRF tenha sido vetada em seu art. 41, o qual tinha o 
intuito de limitar a inscrição em Restos a Pagar às disponibilidades de 
caixa, não transferindo despesas de um exercício para outro sem a 
correspondente fonte de recurso, e com a restrição de contrapartida 
entre a disponibilidade financeira e a autorização orçamentária, 
permanece a finalidade da existência do demonstrativo em análise: 
evidenciar o atendimento ao princípio básico do equilíbrio fiscal, ou 
seja, a inscrição de despesas em Restos a Pagar deve ser suportada por 
receitas do próprio exercício. 
  
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA - MT 

2º QUADRIMESTRE – MAIO A AGOSTO / 2011 

  

ORGÃO 
RESTOS DO EXERCICIO 2011 

TOTAL 

  

  
Não Processados Processados   

00 – LEGISLATIVO (Câmara 
Municipal) 

 R$ 368.650,07 R$ 16.300,26 R$ 384.950,33   

01 - GABINETE DO PREFEITO  R$ 637.558,65  R$ 41.318,91 R$ 678.877,56 
  

  

02 - EDUCAÇÃO E CULTURA  R$ 3.389.420,79  R$ 287.947,24 R$ 3.677.368,03 
  

  

03 - SECRETARIA DE SAÚDE  R$ 2.614.369,51 R$ 1.099.217,99 R$ 3.713.587,50 
  

  

04 - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO  R$ 353.629,48  R$ 70.499,20  R$ 424.128,68 
  

  

05 - SEC. DE PLANEJAMENTO  R$ 162.730,82  R$ 36.096,35  R$ 198.827,17 
  

  

06 - SECRETARIA DE ESPORTES  R$ 220.342,05  R$ 12.299,34  R$ 232.641,39 
  

  

07 - SECRETARIA DE FAZENDA  R$ 291.482,87  R$ 68.900,78  R$ 360.383,65 
  

  

08 - SEC. DE ASSIST. SOCIAL  R$ 468.259,56  R$ 50.606,10  R$ 518.865,66 
  

  

09 - SEC. DE INFRAESTRUTURA  R$ 3.312.538,91  R$ 382.825,58  R$ 3.695.364,49 
  

  

10 - SEC. DE AGRICULTURA  R$ 213.260,44  R$ 44.649,67  R$ 257.910,11 
  

  

11 - INDUSTRIA E COMERCIO  R$ 42.613,16  R$ 5.261,62  R$ 47.874,78 
  

  
12 – SAMAE  R$ 1.371.684,99 R$ 32.031,16 R$ 1.403.716,15   

13 - SEC. DE MEIO AMBIENTE  R$ 23.980,06  R$ 4.687,66  R$ 28.667,72 
  

  

14 - SECRETARIA DE TURISMO  R$ 25.642,52  R$ 18.192,03  R$ 43.834,55 
  

  

TOTAL  R$ 13.496.163,88  R$ 2.170.833,89 R$ 15.666.997,77 
  

  

  
ORGÃO Restos de Exercícios Anteriores   

Processados Não Processados 
TOTAL 
  

PREFEITURA MUNICIPAL 187.419,44 3.291.898,87 3.479.318,31 

SAMAE 230.072,64 100.596,02 330.669,56 

CÂMARA MUNICIPAL 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 417.492,08 3.392.494,89 3.809.986,97 

  
g) DEMONSTRATIVO DOS LIMITES – resumo:  
  
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DOS LIMITES 
  

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
  

2º QUADRIMESTRE – MAIO A AGOSTO / 2011 
  

LRF, art. 54 - Anexo VIII   R$ Milhares 

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL 

Total da Despesa Líquida com Pessoal nos 12 
Últimos Meses 

55.355.880,33 48,27 

Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) 65.366.698,08 57,00 

Limite Legal (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 68.807.050,60 60,00 

DÍVIDA VALOR % SOBRE A RCL 

Dívida Consolidada 9.836.845,96 8,58 

Dívida Consolidada Líquida 804.042,66 0,71 

Limite Definido por Resolução do Senado 
Federal 

137.614.101,21 120,00 

  
Publicado por: 

Eva Pedrozo de Lara 
Código Identificador:0824A01F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº. 387/2011 DE 27 DE SETEMBRO DE 2011 
 

SÚMULA: “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL A QUITAR O DÉBITO JUNTO AO 
SANTA RITA PREVI E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS” 

  
O Senhor ROBERTO JOSÉ MORANDINI, Prefeito Municipal de 
Santa Rita do Trivelato, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pela Constituição Federal e pela Lei 
Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e 
ele sanciona a seguinte Lei Municipal: 
  
Art. 1º - Fica autorizado o Poder Público Municipal a quitar o débito 
junto ao SANTA RITA PREVI ,no valor de R$ 49.650,43 (quarenta e 
nove mil seiscentos e cinquenta reais e quarenta e três reais), sendo 
este valor parcelado em 12 (doze) parcelas, conforme relatório de 
auditoria NAF nº 343/2010. 
Art. 2º - O orçamento do Município remanejará dentro do limite 
permitido na LDO e consignará anualmente, os recursos necessários 
ao atendimento da parte restante e das despesas relativas à 
amortização do principal, juros e demais encargos decorrentes da 
operação de crédito autorizada por esta Lei. 
  
Art. 3º - As despesas acima mencionadas serão suportadas pela 
seguinte dotação orçamentária: 
  
03 Secretaria de Gestão e Planejamento 
03 001 Secretaria de Gestão e Planejamento 
04 Administração 
04 122 Administração Geral 
04 122 0039 Acordo de Divida Contratual 
04 122 0039 1069 Amortização de dividas de auxílios administrativos 
469171.0101 Principal Da Dívida Por Contrato Ref. A Confissão E Parcelamento De Débitos (R$ 
49.650,43 ) 
  

  
Art. 4º - A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5º - Revoga as disposições em contrário. 
  
Santa Rita do Trivelato, 27 de Setembro de 2011. 
  
Atenciosamente, 
  
ROBERTO JOSÉ MORANDINI 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se e 
  
Afixe-se na data supra 
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Oficial de Gabinete  
Publicado por: 

Eva Pedrozo de Lara 
Código Identificador:01A23CAF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 020/2011 DE 01 DE JULHO 2011 
 

“ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
O Senhor ROBERTO JOSÉ MORANDINI, Prefeito Municipal de 
Santa Rita do Trivelato, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, resolve:         
                                                                                              
D E C R E T A R 
  
Art. 1º – Fica autorizada a abertura de crédito suplementar no 
orçamento vigente no valor de R$ 88.100,00 oitocentos e oitenta e 
oito mil e cem reais ), conforme a Lei Municipal nº 368/2010, para 
atender a seguinte dotação orçamentária: 
  
DOTAÇÃO - SUPLEMENTADA   

03.001.04.122.0003.2017.3390.30.0000 R$ 2.500,00 

03.001.04.122.0003.2017.3390.36.0000 R$ 5.000,00 

04.001.04.122.0003.2021.3190.11.0000 R$ 6.000,00 

04.001.04.122.0003.2021.3390.39.0000 R$ 7.000,00 

05.001.15.452.0003.2095.3390.39.0000 R$ 4.000,00 

05.001.15.452.0021.2097.3390.39.0000 R$ 15.000,00 

06.001.10.122.0012.2044.3390.36.0000 R$ 5.000,00 

06.001.10.122.0012.2044.3390.39.0000 R$ 6.000,00 

06.001.10.301.0040.2120.3390.39.0000 R$ 10.000,00 

07.001.12.361.0005.2072.3390.30.0000 R$ 5.000,00 

07.001.12.361.0005.2072.3390.39.0000 R$ 10.000,00 

08.001.08.122.0014.2027.3390.30.0000 R$ 5.000,00 

08.001.08.122.0014.2027..3390.39.0000 R$ 3.000,00 

08.001.08.243.0018.2029.3390.39.0000 R$ 3.000.00 

09.001.13.392.0003.2118.3390.39.0000 R$ 500, 000 

09.001.13.392.0003.2119.3390.30.0000 R$ 1.100,00 

TOTAL DE SUPLEMENTAÇÃO R$ 88.100,00 

  
DOTAÇÃO  REDUÇÃO   

05.001.15.122.0003.2093.3390.30.0000 R$ 5.000,00 

05.001.15.451.0021.1026.4490.51.0000 R$ 15.000,00 

05.001.15.452.0021.2096.3390.36.0000 R$ 10.000,00 

05.001.25.752.0021.1037.3390.30.0000 R$ 10.000,00 

05.001.26.782.0015.1038.3390.30.0000 R$ 10.000,00 

05.001.26.782.0015.1039.3390.30.0000 R$ 20.000,00 

07.001.13.392.0009.2089.3390.30.0000 R$ 5.000,00 

07.001.13.392.0036.2088.3390.30.0000 R$ 5.000,00 

08.001.16.482.0014.2098.3390.30.0000 R$ 8.100,00 

TOTAL DE REDUÇÃO R$ 88.100,00 

  
Santa Rita do Trivelato, 07 de Julho de 2011. 
  
ROBERTO  JOSÉ MORANDINI 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se, afixe-se 
Na data supra 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:ED77DC78 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 021/2011 DE 07 DE JULHO 2011 

 
“ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
O Senhor ROBERTO JOSÉ MORANDINI, Prefeito Municipal de 
Santa Rita do Trivelato, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, resolve: 
  
D E C R E T A R 
  
Art. 1º – Fica autorizada a abertura de crédito suplementar no 
orçamento vigente no valor de R$ 98.000,00 (noventa e oito mil 

reais), conforme a Lei Municipal nº 368/2010, para atender a seguinte 
dotação orçamentária: 
  
DOTAÇÃO - SUPLEMENTADA   

03.001.04.122.0003.2017.3390.39.0000 R$ 8.000,00 

05.001.15.452.0003.2095.3390.30.0000 R$ 20.000,00 

07.001.12.361.0005.2072.3390.39.0000 R$ 3.000,00 

07.002.12.361.0006.2080.3190.13.0000 R$ 2.000,00 

09.001.20.606.0042.1065.3390.39.0000 R$ 65.000,00 

TOTAL DE SUPLEMENTAÇÃO R$ 98.000,00 

  
03.001.04.122.0003.2121.4490.52.0000 R$ 10.000,00 

08.001.08.244.0014.2035.3390.30.0000 R$ 5.000,00 

09.001.18.541.0037.1052.3390.39.0000 R$ 45.000.00 

09.001.18.541.0037.1052.4490.51.0000 R$ 20,0000 

09.001.18.542.0038.2112.3390.39.0000 R$ 5.000,00 

09.001.22.661.0033.2103.3390.30.0000 R$ 5.000,00 

09.001.23.692.0032.1044.4490.51.0000 R$ 8.000,00 

TOTAL DE REDUÇÃO R$ 98.000,00 

  
Santa Rita do Trivelato, 01 de Julho De 2011 
  
ROBERTO JOSÉ MORANDINI 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se, afixe-se 
Na data supra 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:E32A5CC7 
 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 

TRIVELATO - ESTADO DE MATO GROSSOAVISO DE 
RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº 050/2011  

 
Aos vinte e seis dias do mês de setembro de 2011, a partir das 08 
horas na sala do Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura 
Municipal de Santa Rita do Trivelato – MT deu-se o julgamento do 
Pregão Presencial nº 050/2011 tendo como objeto a Aquisição de um 
veiculo 0 km com capacidade para transportar 09 (nove) passageiros, 
com dação de veículo do patrimônio como parte do pagamento para 
secretaria municipal de saúde. Nesta a empresa: Ariel Automóveis 
Várgea Grande LTDA sagro-se vencedora com a proposta de aceitar o 
veículo do patrimônio que foi oferecido como parte do pagamento 
conforme anexo I do edital no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil 
reais) mais 34.900,00 (trinta e quatro mil e novecentos reais) 
totalizando um total de R$ 49.900,00 (Quarenta e nove mil e 
novecentos reais) para o veiculo Kombi Standard 2011/2012, 1.4 total 
flex. Branca. 
  
Santa Rita do Trivelato – MT 27 de setembro de 2011. 
  
CLEBER ALEXANDRE INÁCIO DE OLIVEIRA  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:6FF9D859 
 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 

TRIVELATO - ESTADO DE MATO GROSSO AVISO DE 
RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº 051/2011  

 
Aos vinte e seis dias do mês de Setembro de 2011, a partir das 14 
horas, na sala do Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura 
Municipal de Santa Rita do Trivelato – MT deu-se o julgamento do 
Pregão Presencial citado acima tendo como objeto Aquisição de um 
veículo 0 km do tipo utilitário. Nesta a empresa General Motors do 
Brasil LTDA sagrou-se vencedora com o valor de R$ 58.990,00 
(Cinqüenta e oito mil e novecentos e noventa reais). 
Santa Rita do Trivelato – MT, 27 de setembro de 2011 
  
CLEBER A. INÁCIO DE OLIVEIRA  
Pregoeiro. 
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Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:55E4F645 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 111/2011 DE 22 DE SETEMBRO DE 2011  
 

SÚMULA: “REGULAMENTA O PAGAMENTO DE 
GRATIFICAÇÃO AO SERVIDOR LUIZ GUSTAVO 
FERNANDES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
  

O Prefeito Municipal de Santa Rita do Trivelato, no Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela 
Lei Orgânica Municipal e pela Constituição Federal: 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Fica acrescido ao salário do Servidor Luiz Gustavo 
Fernandes o porcentual de 12% (doze por cento), conforme previsto 
na Lei Municipal Complementar nº. 038/2011 de Cargos e Salários. 
Art. 2º - O Porcentual acima esta dentro do previsto art. 20 §1º da Lei 
Complementar nº. 038/2011 de Cargos e Salário do Município de 
Santa Rita do Trivelato. 
Art. 3º - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato, Estado de Mato 
Grosso, em 22 de Setembro de 2011. 
 
ROBERTO JOSE MORANINI  
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, Publique-se e 
afixe-se na data supra 
Oficial de Gabinete 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:A04A082E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 112/2011 DE 26 DE SETEMBRO DE 2011. 

 
SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA 
Srª PATRICIA SIMONE MARON PARA EXERCER 
O CARGO EM COMISSÃO DE TÉCNICO DE 
ESPORTES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
  

O senhor ROBERTO JOSE MORANDINI, Prefeito Municipal de 
Santa Rita do Trivelato, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Nomear a Srª PATRICIA SIMONE MARON, inscrito no RG 
sob nº 10.226.643-9 SSP/PR e cadastrado no CPF sob nº 066.026.319-
00, para exercer o cargo em comissão de TÉCNICO DE ESPORTES 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Rita do Trivelato, Estado de 
Mato Grosso a 26 de setembro de 2011. 
  
ROBERTO JOSE MORANDINI 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e Publique-se 
Na data Supra 
  
Oficial de Gabinete 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:603EA2D8 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AFONSO  
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº 308/2011  

 
SÚMULA: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL A FAZER SUPLEMENTAÇÃO DE 
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS, EM MAIS 30% 
DO TOTAL DO ORÇAMENTO GERAL ANUAL, 
ATRAVÉS DE ANULAÇÃO, TRANSPOSIÇÃO E 
REMANEJAMENTO DE RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS DE UMA CATEGORIA 
ECONÔMICA PARA OUTRA E DE UM ÓRGÃO 
PARA OUTRO, E ESTABELECE OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
SILVIO SOUTO FELISBINO , PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
SANTO AFONSO, ESTADO DE MATO GROSSO, USANDO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, NA FORMA DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL 
DE MATO GROSSO, DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, 
CONSOANTE AS NORMAS GERAIS DE DIREITO PÚBLICO E 
NA FORMA DA LEI FEDERAL Nº. 4.320/1964, FAZ SABER QUE 
A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELE SANCIONA A 
SEGUINTE LEI: 
  
Art. 1º - Fica autorizado ao Poder Executivo Municipal a abrir, junto 
ao Orçamento Geral do Município de Santo Afonso-MT, do corrente 
exercício de 2011, nos termos do artigo 7º da Lei Federal nº. 
4.320/1964, créditos adicionais suplementados em mais 30% (trinta 
por cento) do total das despesas fixadas na Lei Orçamentária Anual. 
Parágrafo único - A abertura dos créditos adicionais suplementares 
de que trata o caput deste artigo, se dará por anulação, transposição, 
remanejamento, excesso de arrecadação ou a transferência de recursos 
orçamentários de uma categoria econômica para outra ou de um órgão 
para outro. 
  
Art. 2º - A suplementação de recursos orçamentários por anulação, 
transposição, remanejamento, excesso de arrecadação ou a 
transferência de recursos orçamentários de uma categoria econômica 
para outra ou de um órgão para outro, com o objetivo a atender o 
equilíbrio orçamentário, econômico, financeiro, tributário, fiscal, 
contábil e patrimonial de interesse e necessidade do Poder Público 
Municipal. 
Parágrafo único - A autorização de que trata a presente lei, cumpre 
ao disposto nas normas Constitucionais pertinentes e será efetivada de 
acordo com as regras instituídas pela Lei nº. 4.320/64, obedecidas às 
normas estabelecidas pela Lei Complementar 101/2000. 
  
Art. 3º - Além das condições estabelecidas nesta lei, o Poder 
Executivo procederá de modo a não prejudicar o interesse público e 
nem a probidade administrativa. 
  
Art. 4º - Fica igualmente autorizado ao Poder Executivo a tomar todas 
as demais providências administrativas, jurídicas, orçamentárias, 
financeiras e contábeis, para o fiel cumprimento da presente Lei. 
  
Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Paço Municipal de Santo Afonso - MT, aos 13 dias do mês de 
setembro de 2011, 21º da Emancipação Político-Administrativa. 
13.09.2011 
  
SILVIO SOUTO FELISBINO 
Prefeito Municipal 
  
MARCOS ADRIANO FELISBINO 
Secretário Municipal de Fazenda 
  
FAGNER MOREIRA DA CUNHA 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 
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Publicado por: 
Fagner Moreira da Cunha 

Código Identificador:F76D0E02 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 104/2011 
 

SÚMULA: CONCEDE AUXILIO DOENÇA À 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
 

O Prefeito Municipal de Santo Afonso, Estado de Mato Grosso, no 
uso e gozo de suas atribuições legais, conforme as normas gerais de 
Direito Público, a Estrutura Administrativa, o Regime Jurídico Único 
e o Plano de Cargos e Salários dos Servidores Públicos Municipais, 
através da presente Portaria, 
  
R E S O L V E 

  
Art. 1º Fica concedido em favor da Servidora Pública Municipal, Sra. 
BENEDITA ETEL MARTINS SAMAPAIO , ocupante do cargo 
efetivo de AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, auxilio doença a partir de 01 de setembro de 
2011 à 21 de outubro de 2011. 
  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos retroativos a partir de 01 de setembro de 2011. 
  
Publique, registre-se, comunique-se e cumpra-se. 
  
Paço Municipal de Santo Afonso-MT, aos 21 dias do mês de setembro 
de 2011, 21º da Emancipação Político-Administrativa - 21.09k.2011. 
  
SILVIO SOUTO FELISBINO 
Prefeito Municipal 
  
FAGNER MOREIRA DA CUNHA 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Fagner Moreira da Cunha 

Código Identificador:9304DA38 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO “PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 014/2011” 
 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de São 
Félix do Araguaia-MT torna público aos interessados o resultado da 
Licitação realizada na modalidade de Pregão na forma Presencial Nº. 
014/2011, para a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, IMPRIMAÇÃO - EMULSÃO 
ASFÁLTICA CATIÔNICA CM-30, TDS - EMULSÃO ASFÁLTICA 
CATIÔICA RR-2C, CAPA SELANTE - EMULSÃO ASFÁLTICA 
CATIÔNICA RR-2C, PARA USO EM PAVIMENTAÇÃO - 
TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO, VILA SANTO 
ANTONIO, MUNICIPIO DE SAO FELIX DO ARAGUAIA-MT. 
Aberta em 26 de Setembro de 2011, às 9:00 horas, tendo como 
vencedora: ARAPETRO DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA, 
com valor de R$ 152.042,33(cento e cinqüenta e dois mil quarenta e 
dois reais e trinta e três centavos). 
  
São Félix do Araguaia - MT, 26 de Setembro de 2011.  
  
JEAN FLÁVIO DOS SANTOS MILHOMEM. 
Comissão Permanente de Licitação. 
Portaria Nº 139/2010 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:B7B1BCF8 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N°. 154/2011 
 
DATA: 23 de setembro de 2011 
  

SÚMULA: Dispõe sobre a nomeação dos membros do 
Conselho municipal de educação do município de 
Sinop, e dá outras providências. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei e; 
  
Considerando, a Lei Federal n° 9394 de 20 de dezembro de 2006, que 
fixam as Diretrizes e Bases da educação Nacional, 
  
Considerando, as disposições contidas na Lei Municipal n° 815/2004 
de 30 de novembro de 2004, resolve nomear para exercerem a função 
de Conselheiros Membros Titular e Suplente, representantes de 
segmentos que abaixo menciona para compor o Conselho Municipal 
de Educação de Sinop na seguinte ordem: 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º Ficam nomeados, os Conselheiros Titulares e Suplentes do 
Conselho Municipal de Educação de Sinop: 
  
1 – Representantes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente: 
Titular : Sandra Donato Ferreira 
Suplente: Madalena Ferdinando Varea, ambas por dois anos, período 
de 23 de setembro de 2011 a 23 de setembro de 2013; 
  
2 - Representantes do Segmento Pais: 
Titular - Evaristo Araújo de Souza 
Suplente: Salete Aparecida de Souza ambos por dois anos, período de 
23 de setembro de 2011 a 23 de setembro de 2013. 
  
3 - Representantes da secretaria Municipal de Educação: 
Titular - Maria Socorro Aissa 
Suplente: Maria de Fátima Alves, por quatro anos, período de 23 de 
setembro de 2011 a 23 de setembro de 2015. 
  
4 - Representantes dos Profissionais da Educação: 
Titular: Valdeir Pereira (Sintep) 
Suplente: Viviane Aparecida Benso, por quatro anos, período de 23 de 
setembro de 2011 a 23 de setembro de 2015. 
  
5 - Representantes das Escolas Privadas: 
Titular: Delane Ribeiro Coelho 
Suplente: Vânia Regina Morandi ferreira, por três anos, período de 23 
de setembro de 2011 a 23 de setembro de 2014. 
  
6 - Representantes das Universidades e Faculdades: 
  
UFMT 
Titular: Felício Guilardi Júnior 
Suplente: Anna Carrilho Romero Grunennvaldt, 
  
UNEMAT 
Titular: Lúcio José Dutra Lord 
Suplente: Adil antônio Alves de oliveira, por quatro anos, período de 
23 de setembro de 2011 a 23 de setembro de 2015. 
  
7 - Representantes da Secretaria de Assistência Social: 
Titular: Patrícia Karina Comiram 
Suplente: Marilice Abucarma Rodrigues, por quatro anos, período de 
23 de setembro de 2011 a 23 de setembro de 2015. 
  
8 - Representantes das Escolas Privadas, Confessionais e 
Filantrópicas: 
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Titular: Elenice Jardim da Silva Teixeira 
Suplente: Joana Granoski Nervo, por quatro anos, período de 23 de 
setembro de 2011 a 23 de setembro de 2015. 
  
9 - Convidados das Escolas Municipais: 
Titular: Sebastião Augustinho de Paula Neto 
Suplente: David Ewald, por três anos, período de 23 de setembro de 
2011 a 23 de setembro2014. 
  
Art. 2º Este Decreto entra vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 23 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA  
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e Publique-se 
Cumpra-se 
  
ANTÔNIO TADEU GOMES DE AZEVEDO  
Sec. Municipal de Educação 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:59359299 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 424/2011 
 
DATA: 26 de setembro de 2011 
  

SÚMULA: Destitui a servidora que menciona. 
  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Destituir, a servidora que menciona, a partir de 01 de setembro 
de 2011, conforme segue: 
  
NOME CARGO CE 

SOLANGE PARETO SILVA Coordenadora Pedagógica 32 B 

  
Art. 2º. Feita às anotações, publique-se e afixe-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 26 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:C450783A 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 425/2011 

 
DATA: 26 de setembro de 2011 
  

SÚMULA: Designa a servidora que menciona. 
  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. Designar a servidora que menciona, a partir de 02 de 
setembro, conforme segue: 
  
NOME CARGO CE DESIGNAÇÃO CC 

SILVANI MARIA HOLN Prof. com Lic. Plena em 29 Coordenadora Pedagógica 32 B 

Pedagogia 40 h C/Pós 

  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicidade, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 26 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:B1677658 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 426/2011 
 
DATA: 26 de setembro de 2011. 
  

SÚMULA: Concede à servidora efetiva ELISANGELA 
GONÇALVES FERREIRA GOULART, ocupante do 
cargo de Secretária Escolar, Referência CE-30, licença 
para tratar de assuntos particulares pelo período de 02 
(dois) anos. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e atendendo 
principalmente o que dispõe o art. 137, da Lei 254, de 29 de março de 
1993; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Conceder à servidora efetiva ELISANGELA GONÇALVES 
FERREIRA GOULART, ocupante do cargo de Secretária Escolar, 
Referência CE-30, licença para tratar de assuntos particulares pelo 
período de 02 (dois) anos, nos termos do art. 113, inciso VIII, da Lei 
254, de 29 de março de 1993, a partir de 01 de setembro de 2011. 
  
Art. 2º. Feita as anotações, publique-se e afixe-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 26 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:9B3DA536 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº. 1545/2011 

 
DATA: 27 de setembro de 2011. 
  

SÚMULA:            Autoriza o Município de Sinop a 
desafetar e doar imóvel ao Ministério da Saúde, através 
da Secretaria Especial de Saúde Indígena (Sesai) do 
Distrito Sanitário Especial Indígena Xingu, para a 
construção do novo CASAI – Casa de Saúde Indígena. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, faz saber, 
que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei; 
  
Art. 1º. Fica o Município de Sinop autorizado a desafetar e doar Área 
Institucional Compensatória, com 42.472,71 m² (quarenta e dois mil, 
quatrocentos e setenta e dois metros quadrados e setenta e um 
decímetros quadrados), denominada Sítio São Francisco, situada no 
município de Sinop, Estado de Mato Grosso, registrada sob matrícula 
nº. 38.439, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Sinop, 
conforme croqui e memorial descritivo em anexo. 
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Art. 2º. A doação a que se refere o artigo anterior será em favor do 
Ministério da Saúde, através da Secretaria Especial de Saúde Indígena 
(Sesai) do Distrito Sanitário Especial Indígena Xingu, inscrito no 
CNPJ sob o nº. 00.394.544/0045-04, para a construção do novo 
CASAI – Casa de Saúde Indígena. 
  
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DO MATO GROSSO. 
EM, 27 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:864D5FD8 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº. 1546/2011 

 
DATA: 27 de setembro de 2011. 
  

SÚMULA: Autoriza o Município de Sinop a 
desmembrar e desafetar a área que especifica e doar à 
Associação Protetora dos Animais do Município de 
Sinop - APAMS. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, faz saber, 
que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei; 
  
Art. 1º. Fica o Município de Sinop autorizado a desmembrar, 
desafetar e doar área denominada de “Área Institucional 2”, com 
3.272,14 m² (três mil, duzentos e setenta e dois metros quadrados e 
quatorze decímetros quadrados), localizada no loteamento Florais da 
Amazônia, situada no município de Sinop, Estado de Mato Grosso, 
registrada sob matrícula nº. 25.300, no Cartório de Registro de 
Imóveis da Comarca de Sinop, conforme croqui e memorial descritivo 
em anexo. 
  
Art. 2º. A doação a que se refere o artigo anterior será em favor da 
Associação Protetora dos Animais do Município de Sinop – APAMS, 
pessoa jurídica sem fins lucrativos, inscrita no CGC/MF sob o nº. 
07.918.317/0001-50, para a construção de sua sede própria. 
  
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DO MATO GROSSO. 
EM, 27 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:95BB671B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº. 1547/2011  
 
DATA: 27 de setembro de 2011. 
  

SÚMULA: Dispõe sobre a isenção de Imposto sobre a 
Transmissão de Bens Imóveis – ITBI para os imóveis 
integrantes do Programa “Minha Casa, Minha Vida” e 
dá outras providências. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, faz saber, 
que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei; 

Art. 1°. Ficam isentos do pagamento do Imposto sobre a Transmissão 
de Bens Imóveis – ITBI, os imóveis integrantes do Programa “Minha 
Casa, Minha Vida”, programa habitacional de interesse social 
custeado com recursos públicos, até a emissão do “Habite-se”, ou 
anteriormente, a partir da efetiva ocupação do imóvel pelo 
proprietário ou possuidor. 
  
Parágrafo único. Somente farão jus ao incentivo disposto nesta Lei o 
programa mencionado no caput, que exije do interessado pré-requisito 
obrigatório de renda igual ou inferior à 03 (três) salários mínimos. 
  
Art. 2°. A isenção de ITBI aplicar-se-à exclusivamente na primeira 
transação imobiliária, desde que o mutuário e/ou beneficiário 
apresente: 
  
I – comprovantes emitidos pela Caixa Econômica Federal – CEF e 
pelo Município, através da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
Trabalho e Habitação, que o imóvel integra o Programa “Minha Casa, 
Minha Vida”, destinado à famílias com renda mensal até 03 (três) 
salários mínimos; 
  
II – declarações emitidas pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social, Trabalho e Habitação de que o cônjuge ou companheiro (a) do 
beneficiário (a) não é comprador (a) ou proprietário (a) de outro 
imóvel; 
  
III – declaração da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
Trabalho e Habitação de que o imóvel em questão é de uso 
exclusivamente residencial. 
  
Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 27 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:42DF1983 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº. 1548/2011 

 
DATA: 27 de setembro de 2011 
  

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito 
Adicional Suplementar, respectivamente dentro das 
peças orçamentárias, no valor de R$ 595.294,18 
(quinhentos e noventa e cinco mil duzentos e noventa e 
quatro reais e dezoito centavos) e dá outras 
providências. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, faz saber que 
a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e ele sanciona a seguinte 
Lei; 
  
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado abrir um Crédito 
Adicional Suplementar no valor de R$ 595.294,18 (quinhentos e 
noventa e cinco mil duzentos e noventa e quatro reais e dezoito 
centavos), nos termos do art.43, §1º, inciso III da Lei Federal nº 
4320/64, para reforço das dotações consignadas no orçamento para o 
presente exercício, aprovado pela Lei nº. 1403/2010, conforme segue: 
  
02 - GABINETE DO PREFEITO 
02.010.0.0 - GABINETE DO PREFEITO 
02.010.0.0.04.122.0002.2005- ADMINISTRAÇÃO DO GABINETE 
E AEA 
4.4.90.00.00.00.999 - Aplicações Diretas R$ 6.500,00- (seis mil e 
quinhentos reais) 
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06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E 
JUVENTUDE 
06.010.0.0 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E 
JUVENTUDE 
06.010.0.0.27.812.0008.2025- DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES 
ESPORTIVAS 
3.3.90.00.00.00.999 - Aplicações Diretas R$ 30.000,00- (trinta mil 
reais) 
07 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS - SOSU 
07010.0.0 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS - 
SOSU 
07.010.0.0.15.451.0039.1154- EXECUÇÃO DE REDES DE 
DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS, CANALIZ. DE 
CORREGOS, PAVIMENT. ASFÁLTICA 
4.4.90.00.00.00.301 - Aplicações Diretas R$ 92.641,97- (noventa e 
dois mil seiscentos e quarenta e um reais e noventa e sete centavos) 
07.010.0.0.04.122.0009.2028- ADMINISTRAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DA SOSU 
3.3.90.00.00.00.999 - Aplicações Diretas R$ 1.106,21- (um mil cento 
e seis reais e vinte e um centavo) 
10 - SEC. MUN. DE MEIO AMBIENTE E DESENV. 
SUSTENTÁVEL 
10.010.0.0 - SEC. MUN. DE MEIO AMBIENTE E DESENV. 
SUSTENTÁVEL 
10.010.0.0.18.122.0012.2040- MANUTENÇÃO E 
ADMINISTRAÇÃO DAS AÇÕES DA SDS 
3.3.90.00.00.00.999 - Aplicações Diretas R$ 10.000,00- (dez mil 
reais) 
10.010.0.0.18.541.0012.2041- CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO 
DOS PARQUES MUNICIPAIS 
3.3.90.00.00.00.999 - Aplicações Diretas R$ 2.710,00- (dois mil 
setecentos e dez reais) 
11 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
11.010.0.0 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
11.010.0.0.12.361.0015.2046- MANUTENÇÃO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
4.4.90.00.00.00.101 - Aplicações Diretas R$ 131.666,00- (cento e 
trinta e um mil seiscentos e sessenta e seis reais) 
11.010.0.0.12.361.0005.1043- LABORATÓRIO DE 
INFORMÁTICA DAS ESCOLAS 
4.4.90.00.00.00.101 - Aplicações Diretas R$ 23.170,00- (vinte três 
mil cento e setenta reais) 
14 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
14.010.0.0 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
14.010.0.0.10.302.0034.2100- ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES DO PRONTO 
ATENDIMENTO MUNICIPAL - PAM 
3.3.90.00.00.00.202 - Aplicações Diretas R$ 200.000,00- (duzentos 
mil reais) 
14.010.0.0.10.301.0019.2109- DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
3.3.90.00.00.00.201 - Aplicações Diretas R$ 37.500,00- (trinta e sete 
mil e quinhentos reais) 
14.010.0.0.10.304.0020.2091- DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES 
DA VISA 
3.3.50.00.00.00.201 - Aplicações Diretas R$ 20.000,00- (vinte mil 
reais) 
14.010.0.0.10.301.0021.2090- DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES 
NAS UNIDADES DE SAÚDE - PSF 
3.1.91.00.00.00.202 - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre 
Órgãos, Fundos e Entidade Integrantes dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social R$ 30.000,00- (trinta mil reais) 
14.010.0.0.10.301.0021.2099- DESENV. DAS AÇÕES DE 
ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE BUCAL 
3.1.90.00.00.00.202 - Aplicações Diretas R$ 10.000,00- (dez mil 
reais) 
  
TOTAL R$ 595.294,18 
  
Art. 2º. Para cumprimento do artigo anterior e de acordo com o art.43, 
§1º, inciso III da Lei Federal n.º 4320/64, ficam parcialmente anuladas 
as seguintes Dotações Orçamentárias: 
  
04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

04.010.0.0 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO 
04.010.0.0.04.123.0002.1161- CONSTRUÇÕES, AMPLIAÇÕES E 
REFORMAS 
4.4.90.00.00.00.999 - Aplicações Diretas R$ 56.500,00- (cinqüenta e 
seis mil e quinhentos reais) 
10 - SEC. MUN. DE MEIO AMBIENTE E DESENV. 
SUSTENTÁVEL 
10.010.0.0 - SEC. MUN. DE MEIO AMBIENTE E DESENV. 
SUSTENTÁVEL 
10.010.0.0.18.128.0004.1034- APERFEIÇOAMENTO DOS 
SERVIDORES DA SDS 
3.3.90.00.00.00.999 - Aplicações Diretas R$ 2.710,00- (dois mil 
setecentos e dez reais) 
10.010.0.0.18.541.0040.1134- GERENC. INTEGRADO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS, URBA. E RURAIS 
3.3.90.00.00.00.999 - Aplicações Diretas R$ 9.000,00- (nove mil 
reais) 
4.4.90.00.00.00.999 - Aplicações Diretas R$ 1.000,00- (um mil reais) 
11 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
11.010.0.0 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
11.010.0.0.12.451.0017.1055- IMPLAN.E CONSTR. DE 
GARAGEM E OFIC. PARA O TRANSP. ESCOLAR 
4.4.90.00.00.00.101 - Aplicações Diretas R$ 20.666,00- (vinte mil 
seiscentos e sessenta e seis reais) 
11.010.0.0.12.361.0005.1043- LABORATÓRIO DE 
INFORMÁTICA DAS ESCOLAS 
3.3.90.00.00.00.101 - Aplicações Diretas R$ 23.170,00- (vinte três 
mil cento e setenta reais) 
11.010.0.0.12.361.0004.1048- CAPACITAÇÃO DE 
CONSELHEIROS DO CME, CAE, FUNDEB/PNATE E DEMAIS 
CONSELHOS E OU COMISSÕES 
3.3.90.00.00.00.101 - Aplicações Diretas R$ 14.000,00- (quatorze mil 
reais) 
11.010.0.0.12.361.0015.1047- FINANC. DE AÇÕES DO PLANO 
DE DESENVO. DA ESCOLA - PDE 
3.3.90.00.00.00.101 - Aplicações Diretas R$ 87.000,00- (oitenta e sete 
mil reais) 
11.010.0.0.12.122.0015.1041- PROJETO SAÚDE E EDUCAÇÃO 
NA ESCOLA 
3.3.90.00.00.00.101 - Aplicações Diretas R$ 9.500,00- (nove mil e 
quinhentos reais) 
4.4.90.00.00.00.101 - Aplicações Diretas R$ 500,00- (quinhentos 
reais) 
14 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
14.010.0.0 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
14.010.0.0.10.302.0034.1138- IMPLANTAÇÃO DE UNIDADE DE 
PRONTO ATENDIMENTO - UPA 
4.4.90.00.00.00.202 - Aplicações Diretas R$ 240.000,00- (duzentos e 
quarenta mil reais) 
14.010.0.0.10.301.0019.1111- REGULAÇÃO CONTROLE E 
AVALIAÇÃO 
3.3.90.00.00.00.201 - Aplicações Diretas R$ 2.500,00- (dois mil e 
quinhentos reais) 
14.010.0.0.10.302.0034.2101- ASSIST. E DESENVO. DAS AÇÕES 
DO HOSPITAL MUNICIPAL 
3.3.90.00.00.00.201 - Aplicações Diretas R$ 25.000,00- (vinte e cinco 
mil reais) 
14.010.0.0.10.304.0020.2091- DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES 
DA VISA 
3.3.90.00.00.00.201 - Aplicações Diretas R$ 10.000,00- (dez mil 
reais) 
17 - SECRETARIA DA CIDADE - SC 
17.010.0.0 - SECRETARIA DA CIDADE 
17.010.0.0.15.451.0039.1130- EXECUÇÃO DE REDES DE 
DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS, CANALIZ. DE 
CORREGOS, PAVIMENT. ASFÁLTICA 
4.4.90.00.00.00.301 - Aplicações Diretas R$ 92.641,97- (noventa e 
dois mil seiscentos e quarenta e um reais e noventa e sete centavos) 
4.4.90.00.00.00.999 - Aplicações Diretas R$ 5,90- (cinco reais e 
noventa centavos) 
17.010.0.0.04.122.0038.2125- ADMINISTRAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA 
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3.3.90.00.00.00.999 - Aplicações Diretas R$ 927,64- (novecentos e 
vinte sete reais e sessenta e quatro centavos) 
17.010.0.0.26.451.0037.2121- MANUTENÇÃO DA FROTA DA 
SECRETARIA DA CIDADE 
3.3.90.00.00.00.999 - Aplicações Diretas R$ 172,67- (cento e setenta 
e dois reais e sessenta e sete centavos) 
  
TOTAL R$ 595.294,18 
  
Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições contrárias. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, 
Em, 27 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:3FC6DC52 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº. 155/2011 

 
DATA: 27 de setembro de 2011 
  

SÚMULA: Abre um Crédito Adicional Suplementar, no 
valor de R$ 595.294,18 (quinhentos e noventa e cinco 
mil duzentos e noventa e quatro reais e dezoito 
centavos). 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais de acordo 
com o art. 42 da Lei nº. 4.320/64, e especialmente a Lei nº. 
1548/2011; 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º. Fica aberto no Orçamento do Município um Crédito Adicional 
Suplementar no valor de R$ 595.294,18 (quinhentos e noventa e cinco 
mil duzentos e noventa e quatro reais e dezoito centavos), para atender 
as seguintes dotações: 
  
02 - GABINETE DO PREFEITO 
02.010.0.0 - GABINETE DO PREFEITO 
02.010.0.0.04.122.0002.2005- ADMINISTRAÇÃO DO GABINETE 
E AEA 
4.4.90.00.00.00.999 - Aplicações Diretas R$ 6.500,00- (seis mil e 
quinhentos reais) 
06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E 
JUVENTUDE 
06.010.0.0 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E 
JUVENTUDE 
06.010.0.0.27.812.0008.2025- DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES 
ESPORTIVAS 
3.3.90.00.00.00.999 - Aplicações Diretas R$ 30.000,00- (trinta mil 
reais) 
07 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS - SOSU 
07010.0.0 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS - 
SOSU 
07.010.0.0.15.451.0039.1154- EXECUÇÃO DE REDES DE 
DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS, CANALIZ. DE 
CORREGOS, PAVIMENT. ASFÁLTICA 
4.4.90.00.00.00.301 - Aplicações Diretas R$ 92.641,97 
- (noventa e dois mil seiscentos e quarenta e um reais e noventa e sete 
centavos) 
07.010.0.0.04.122.0009.2028- ADMINISTRAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DA SOSU 
3.3.90.00.00.00.999 - Aplicações Diretas R$ 1.106,21- (um mil cento 
e seis reais e vinte e um centavo) 
10 - SEC. MUN. DE MEIO AMBIENTE E DESENV. 
SUSTENTÁVEL 

10.010.0.0 - SEC. MUN. DE MEIO AMBIENTE E DESENV. 
SUSTENTÁVEL 
10.010.0.0.18.122.0012.2040- MANUTENÇÃO E 
ADMINISTRAÇÃO DAS AÇÕES DA SDS 
3.3.90.00.00.00.999 - Aplicações Diretas R$ 10.000,00- (dez mil 
reais) 
10.010.0.0.18.541.0012.2041- CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO 
DOS PARQUES MUNICIPAIS 
3.3.90.00.00.00.999 - Aplicações Diretas R$ 2.710,00- (dois mil 
setecentos e dez reais) 
11 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
11.010.0.0 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
11.010.0.0.12.361.0015.2046- MANUTENÇÃO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
4.4.90.00.00.00.101 - Aplicações Diretas R$ 131.666,00- (cento e 
trinta e um mil seiscentos e sessenta e seis reais) 
11.010.0.0.12.361.0005.1043- LABORATÓRIO DE 
INFORMÁTICA DAS ESCOLAS 
4.4.90.00.00.00.101 - Aplicações Diretas R$ 23.170,00- (vinte três 
mil cento e setenta reais) 
14 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
14.010.0.0 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
14.010.0.0.10.302.0034.2100- ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES DO PRONTO 
ATENDIMENTO MUNICIPAL - PAM 
3.3.90.00.00.00.202 - Aplicações Diretas R$ 200.000,00- (duzentos 
mil reais) 
14.010.0.0.10.301.0019.2109- DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
3.3.90.00.00.00.201 - Aplicações Diretas R$ 37.500,00- (trinta e sete 
mil e quinhentos reais) 
14.010.0.0.10.304.0020.2091- DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES 
DA VISA 
3.3.50.00.00.00.201 - Aplicações Diretas R$ 20.000,00- (vinte mil 
reais) 
14.010.0.0.10.301.0021.2090- DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES 
NAS UNIDADES DE SAÚDE - PSF 
3.1.91.00.00.00.202 - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre 
Órgãos, Fundos e Entidade Integrantes dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social R$ 30.000,00- (trinta mil reais) 
14.010.0.0.10.301.0021.2099- DESENV. DAS AÇÕES DE 
ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE BUCAL 
3.1.90.00.00.00.202 - Aplicações Diretas R$ 10.000,00- (dez mil 
reais) 
  
TOTAL R$ 595.294,18 
  
Art. 2º. Para cumprimento do artigo anterior e de acordo com o art. 
43, §1º, inciso III da Lei Federal n.º 4320/64, ficam parcialmente 
anuladas as seguintes Dotações Orçamentárias: 
  
04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
04.010.0.0 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO 
04.010.0.0.04.123.0002.1161- CONSTRUÇÕES, AMPLIAÇÕES E 
REFORMAS 
4.4.90.00.00.00.999 - Aplicações Diretas R$ 56.500,00- (cinqüenta e 
seis mil e quinhentos reais) 
10 - SEC. MUN. DE MEIO AMBIENTE E DESENV. 
SUSTENTÁVEL 
10.010.0.0 - SEC. MUN. DE MEIO AMBIENTE E DESENV. 
SUSTENTÁVEL 
10.010.0.0.18.128.0004.1034- APERFEIÇOAMENTO DOS 
SERVIDORES DA SDS 
3.3.90.00.00.00.999 - Aplicações Diretas R$ 2.710,00- (dois mil 
setecentos e dez reais) 
10.010.0.0.18.541.0040.1134- GERENC. INTEGRADO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS, URBA. E RURAIS 
3.3.90.00.00.00.999 - Aplicações Diretas R$ 9.000,00- (nove mil 
reais) 
4.4.90.00.00.00.999 - Aplicações Diretas R$ 1.000,00- (um mil reais) 
11 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
11.010.0.0 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 



Mato Grosso , 28 de Setembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1311
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                97 
 

11.010.0.0.12.451.0017.1055- IMPLAN.E CONSTR. DE 
GARAGEM E OFIC. PARA O TRANSP. ESCOLAR 
4.4.90.00.00.00.101 - Aplicações Diretas R$ 20.666,00- (vinte mil 
seiscentos e sessenta e seis reais) 
11.010.0.0.12.361.0005.1043- LABORATÓRIO DE 
INFORMÁTICA DAS ESCOLAS 
3.3.90.00.00.00.101 - Aplicações Diretas R$ 23.170,00- (vinte três 
mil cento e setenta reais) 
11.010.0.0.12.361.0004.1048- CAPACITAÇÃO DE 
CONSELHEIROS DO CME, CAE, FUNDEB/PNATE E DEMAIS 
CONSELHOS E OU COMISSÕES 
3.3.90.00.00.00.101 - Aplicações Diretas R$ 14.000,00- (quatorze mil 
reais) 
11.010.0.0.12.361.0015.1047- FINANC. DE AÇÕES DO PLANO 
DE DESENVO. DA ESCOLA - PDE 
3.3.90.00.00.00.101 - Aplicações Diretas R$ 87.000,00- (oitenta e sete 
mil reais) 
11.010.0.0.12.122.0015.1041- PROJETO SAÚDE E EDUCAÇÃO 
NA ESCOLA 
3.3.90.00.00.00.101 - Aplicações Diretas R$ 9.500,00- (nove mil e 
quinhentos reais) 
4.4.90.00.00.00.101 - Aplicações Diretas R$ 500,00- (quinhentos 
reais) 
14 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
14.010.0.0 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
14.010.0.0.10.302.0034.1138- IMPLANTAÇÃO DE UNIDADE DE 
PRONTO ATENDIMENTO - UPA 
4.4.90.00.00.00.202 - Aplicações Diretas R$ 240.000,00- (duzentos e 
quarenta mil reais) 
14.010.0.0.10.301.0019.1111- REGULAÇÃO CONTROLE E 
AVALIAÇÃO 
3.3.90.00.00.00.201 - Aplicações Diretas R$ 2.500,00- (dois mil e 
quinhentos reais) 
14.010.0.0.10.302.0034.2101- ASSIST. E DESENVO. DAS AÇÕES 
DO HOSPITAL MUNICIPAL 
3.3.90.00.00.00.201 - Aplicações Diretas R$ 25.000,00 
- (vinte e cinco mil reais) 
14.010.0.0.10.304.0020.2091- DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES 
DA VISA 
3.3.90.00.00.00.201 - Aplicações Diretas R$ 10.000,00- (dez mil 
reais) 
17 - SECRETARIA DA CIDADE - SC 
17.010.0.0 - SECRETARIA DA CIDADE 
17.010.0.0.15.451.0039.1130- EXECUÇÃO DE REDES DE 
DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS, CANALIZ. DE 
CORREGOS, PAVIMENT. ASFÁLTICA 
4.4.90.00.00.00.301 - Aplicações Diretas R$ 92.641,97- (noventa e 
dois mil seiscentos e quarenta e um reais e noventa e sete centavos) 
4.4.90.00.00.00.999 - Aplicações Diretas R$ 5,90- (cinco reais e 
noventa centavos) 
17.010.0.0.04.122.0038.2125- ADMINISTRAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA 
3.3.90.00.00.00.999 - Aplicações Diretas R$ 927,64- (novecentos e 
vinte sete reais e sessenta e quatro centavos) 
17.010.0.0.26.451.0037.2121- MANUTENÇÃO DA FROTA DA 
SECRETARIA DA CIDADE 
3.3.90.00.00.00.999 - Aplicações Diretas R$ 172,67- (cento e setenta 
e dois reais e sessenta e sete centavos) 
  
TOTAL R$ 595.294,18 
  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, 
Em, 27 de setembro de 2011. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e Publique-se 
Cumpra-se 
  

SILVANO FERREIRA DO AMARAL 
Sec. Mun.de Finanças e Orçamento 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:A40EEC35 
 

GABINETE DO PREFEITO 
ABANDONO DE EMPREGO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP , pessoa jurídica de direito 
público, estabelecida à Av. das Embaúbas 1386, Centro, Sinop, 
Estado de Mato Grosso, inscrita no CNPJ sob nº 15.024.003/0001-32, 
solicita o comparecimento em seu local de trabalho, no endereço 
acima, do servidor (a) VIVIANE DA SILVA E SOUZA  – CTPS nº 
29.131 Série 0013-MT, PASEP nº 190.357.509-88, no prazo de 30 
(trinta) dias, caso contrário será caracterizado abandono de cargo 
conforme Art. 204 do Regime Jurídico dos Servidores Municipais, Lei 
Municipal nº 254/93, de 29 de março de 1993. 
  
Sinop-MT, 26 de Setembro de 2011. 

Publicado por: 
Andrielli Santos Stanghilin 

Código Identificador:49FECC57 

 
SAAES 

AVSIO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N.º 014/2011 
 
O SAAES – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sinop, torna 
público para o conhecimento dos interessados, que fará realizar 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N.º 014/2011 – 
SRP N.º 012/2011. Tipo MENOR PREÇO GLOBAL – LOTE 
ÚNICO. OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO PARA 
MANUTENÇÃO HIDRÁULICA DOS POÇOS, CONSERTOS DE 
VAZAMENTOS NA REDE E RAMAIS DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ÁGUA, EXECUÇÃO DE LIGAÇÕES DOMICILIARES E 
AMPLIAÇÃO DA REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA DO 
SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE SINOP. ABERTURA DA 
SESSÃO: 26/05/2011, às 10:00 (horário de Brasília) 09:00 (horário de 
Mato Grosso); LOCAL: SAAES, Av. dos Jacarandás, 3960 – Setor 
comercial, ÍNTEGRA DO EDITAL: no endereço indicado e no site 
www.cidadecompras.com.br.  
  
Sinop/MT, 27 de setembro de 2011 
  
EDNA MACIEL ESCOBAR 
Pregoeira 

Publicado por: 
Edna Maciel Escobar 

Código Identificador:51AEDB7A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATOS DE DISTRATOS DO MUNICÍPIO DE SORRISO –
MT - MÊS DE JANEIRO DE 2009. 

 
Distrato / tipo: Contratação de Pessoal por Tempo Determinado nº. 
182/2008/ Contratado: Larissa Eleusa Chiuchi/ Objeto: Rescisão por 
iniciativa do empregador/ Cargo: Médico Clinico Geral 20 horas / 
Data da assinatura: 08/01/2009/ Assinam: Nereu Bresolin; Larissa 
Eleusa Chiuchi; 
Distrato / tipo: Contratação de Pessoal por Tempo Determinado nº. 
051/2008/ Contratado: MEIRE MARIA PEREIRA DOS SANTOS/ 
Objeto: Rescisão por iniciativa do empregador/ Cargo: Professor I 
geografia 20 horas / Data da assinatura: 05/01/2009/ Assinam: Nereu 
Bresolin; Meire Maria Pereira dos Santos; 
Distrato / tipo: Contratação de Pessoal por Tempo Determinado nº. 
023/2008/ Contratado: Emilia Monteiro Caldas dos Santos/ Objeto: 
Rescisão por iniciativa do empregador/ Cargo: Professor I língua 
inglesa 20 horas / Data da assinatura: 06/01/2009/ Assinam: Nereu 
Bresolin; Emilia Monteiro Caldas dos Santos; 
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Sorriso, 02 de fevereiro de 2009. 
  
PUBLIQUE-SE E /OU AFIXE-SE 
  
NEREU BRESOLIN 
Sec. Administração 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:C6A46819 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATO DO CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – 

277/2009 DP 
 
Contrato nº. 277/2009 / contratado: Nivaldo de Sousa Ramos/ objeto: 
prestação de serviços na função de Médico PSF / Secretaria de Saúde/ 
cargo: médico PSF / vigência: 01.07.2009 a 01.07.2010. 
Sorriso, 01 de julho de 2009. 
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
EDNILSON LIMA DE OLIVEIRA  
Secretário de Saúde 
  
NIVALDO DE SOUSA RAMOS 
Médico 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:FAECF2F7 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EXTRATOS DE CONTRATOS PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO 006/2009 
 
Contrato nº. 289/2009 / contratado: Carla Nunes Carvalho Perin/ 
objeto: prestação de serviços na função de Médico PSF / Secretaria de 
Saúde/ cargo: médico PSF / vigência: 09.11.2009 a 09.11.2010/ 
Assinam: Zilton Mariano de Almeida, Carla Nunes Carvalho Perin. 
  
Contrato nº. 290/2009 / contratado: Walter Primo Perin Junior/ objeto: 
prestação de serviços na função de Médico PSF / Secretaria de Saúde/ 
cargo: médico PSF / vigência: 09.11.2009 a 09.11.2010/ Assinam: 
Zilton Mariano de Almeida, Walter Primo Perin Junior. 
  
Contrato nº. 291/2009 / contratado: Fernando Silva de Azevedo/ 
objeto: prestação de serviços na função de Médico PSF / Secretaria de 
Saúde/ cargo: médico PSF / vigência: 09.11.2009 a 09.11.2010/ 
Assinam: Zilton Mariano de Almeida, Fernando Silva de Azevedo . 
  
Contrato nº. 292/2009 / contratado: Paulo Augusto Cotta de Ávila 
Reis/ objeto: prestação de serviços na função de Médico PSF / 
Secretaria de Saúde/ cargo: médico PSF / vigência: 01.12.2009 a 
01.12.2010/ Assinam:Zilton Mariano de Almeida, Paulo Augusto 
Cotta de Ávila Reis. 
  
Sorriso, 02 de dezembro de 2009. 
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:997E6026 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE ATOS NO MÊS DE JANEIRO DE 2009. 

 
O Senhor Clomir Bedin, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais de acordo com a lei 
orgânica do Município de Sorriso resolve; 
ATO Nº. 001/2009 de 02/01/2009 – Nomear membros da Comissão 
Permanente de Licitação pelo prazo de 01 (um), ano; 
ATO Nº. 002/2009 de 02/01/2009 – Nomeia a Comissão Patrimonial 
e dá outras providências; 

ATO Nº. 003/2009 de 02/01/2009 - Designa Comissão do Teste 
Seletivo da Secretaria Municipal de Saúde e dá outras providências; 
ATO Nº. 004/2009 de 02/01/2009 - Nomear o SR. JOEL BATISTA 
MASSOCO, em 02 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em 
Comissão de ASSESSOR DE DIVISÃO, lotado na Secretaria 
Municipal de Indústria, Comércio e Turismo. 
ATO Nº. 005/2009 de 02/01/2009 - Nomear o SR. RUDOLFO 
WICK, em 02 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em Comissão 
de DIRETOR DE DEPARTAMENTO, lotado na Secretaria 
Municipal de Transportes. 
ATO Nº. 006/2009 de 02/01/2009 – Nomear o SR. OLÍMPIO 
CARLOS XAVIER DE MATOS, em 02 de Janeiro de 2009, para 
exercer o cargo em Comissão de DIRETOR DE DEPARTAMENTO, 
lotado na Secretaria Municipal de Ação Social. 
ATO Nº. 007/2009 de 02/01/2009 – Nomear o SR. ADEVANIR 
PEREIRA DA SILVA, em 02 de Janeiro de 2009, para exercer o 
cargo em Comissão de COORDENADOR DE DEPARTAMENTO, 
lotado no Gabinete do Prefeito. 
ATO Nº. 008/2009 de 02/01/2009 – Revogar a Portaria GP nº 
200/2008 de 21 de Julho de 2008 que nomeava o servidor Sr. ALAIR 
ALVES DE OLIVEIRA como Homologador de Defesa Previa da Jari. 
ATO Nº. 009/2009 de 02/01/2009 – Conceder Retorno de Cedência 
Sem Ônus ao servidor Sr. ESTÉLIO LUIZ NEGRI, efetivo no cargo 
de carreira de FISCAL DE TRIBUTOS, lotado na Secretaria 
Municipal de Fazenda, que se encontrava cedido ao TRT – Tribunal 
Regional do Trabalho desde 01 de Agosto de 2005. 
ATO Nº. 010/2009 de 02/01/2009 – Nomear a SRA. GLÁUCIA 
FERREIRA DA SILVA, em 02 de Janeiro de 2009, para exercer o 
cargo em Comissão de ASSESSORA DE DIVISÃO, lotada no 
Gabinete do Prefeito. 
ATO Nº. 011/2009 de 02/01/2009 – Nomear o SR. ANTÔNIO DE 
SOUZA, em 02 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em 
Comissão de CHEFE DE SEÇÃO, lotado na Secretaria Municipal de 
Obras e Serviços Públicos. 
ATO Nº. 012/2009 de 02/01/2009 – Nomear o SR. PAULO 
MARTINI, em 02 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em 
Comissão de COORDENADOR DE DEPARTAMENTO, lotado na 
Secretaria Municipal de Transportes. 
ATO Nº. 013/2009 de 02/01/2009 – Nomear o SR. LOURIVAL 
FELIX DOS SANTOS, em 02 de Janeiro de 2009, para exercer o 
cargo em Comissão de CHEFE DE SEÇÃO, lotado na Secretaria 
Municipal de Transportes. 
ATO Nº. 014/2009 de 02/01/2009 – Nomear o SR. ADIR DO 
ROSARIO FREITAS, em 02 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo 
em Comissão de CHEFE DE SEÇÃO, lotado na Secretaria Municipal 
de Transportes. 
ATO Nº. 015/2009 de 02/01/2009 – Nomear o SR. WAGNER DA 
COSTA ZANAN, em 02 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em 
Comissão de COORDENADOR DE DEPARTAMENTO, lotado na 
Secretaria Municipal de Governo. 
ATO Nº. 016/2009 de 02/01/2009 – Conceder Função Gratificada – 
FG 1 – ao servidor efetivo SR. GEISON JORGE DE PAULA 
COELHO, lotado na Secretaria Municipal de Desporto e Lazer. 
ATO Nº. 017/2009 de 02/01/2009 – Conceder Função Gratificada – 
FG 2 – ao servidor efetivo SR. ROBSON ANDRÉ GONÇALVES 
COSTA, lotado na Secretaria Municipal de Desporto e Lazer. 
ATO Nº. 018/2009 de 02/01/2009 – Nomear o SR. JOSÉ ROBERTO 
DENARDI, em 02 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em 
Comissão de CHEFE DE DIVISÃO, lotado na Secretaria Municipal 
de Fazenda. 
ATO Nº. 019/2009 de 02/01/2009 – Nomear o SR. ABILIO 
FERREIRA DE SOUZA, em 02 de Janeiro de 2009, para exercer o 
cargo em Comissão de ASSESSOR DE DEPARTAMENTO, lotado 
na Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos. 
ATO Nº. 020/2009 de 02/01/2009 – Nomear o SR. VALDERLEI 
CACHIATORI, em 02 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em 
Comissão de CHEFE DE DEPARTAMENTO, lotado na Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Públicos. 
ATO Nº. 021/2009 de 02/01/2009 – Conceder Função Gratificada – 
FG 2 – ao servidor efetivo SR. RONYCELIO FERREIRA CAMPOS, 
lotado na Secretaria Municipal de Desporto e Lazer. 
ATO Nº. 022/2009 de 02/01/2009 – Nomear a SRA. MÁRCIA 
GISELLE MAZZEI, em 02 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo 
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em Comissão de COORDENADORA DE DEPARTAMENTO, lotada 
na Secretaria Municipal de Governo. 
ATO Nº. 023/2009 de 02/01/2009 – Nomear o SR. ALDO CARLOS 
DA SILVA, em 02 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em 
Comissão de CHEFE DE DEPARTAMENTO, lotado na Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Públicos. 
ATO Nº. 024/2009 de 02/01/2009 – Nomear o SR. RONAEL 
BOMDESPACHO DA SILVA, em 02 de Janeiro de 2009, para 
exercer o cargo em Comissão de CHEFE DE SEÇÃO, lotado na 
Secretaria Municipal de Governo. 
ATO Nº. 025/2009 de 02/01/2009 – - Nomear o SR. DANIEL JOSÉ 
GANDOLFI, em 02 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em 
Comissão de MONITOR DE PROGRAMAS – 40 
HORAS/SEMANAIS, lotado na Secretaria Municipal de 
Administração. 
ATO Nº. 026/2009 de 02/01/2009 – Nomear o SR. EDGARDO 
VARGAS LOZADA, em 02 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo 
em Comissão de CHEFE DE SEÇÃO, lotado na Secretaria Municipal 
de Governo. 
ATO Nº. 027/2009 de 02/01/2009 – Nomear o SR. MARCELO 
RODRIGUES FERRAZ, em 02 de Janeiro de 2009, para exercer o 
cargo em Comissão de CHEFE DE DIVISÃO, lotado na Secretaria 
Municipal de Fazenda. 
ATO Nº. 028/2009 de 02/01/2009 – Nomear o SR. MARLON 
ZANELLA, em 02 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em 
Comissão de ASSESSOR ADJUNTO, lotado no Gabinete do Prefeito. 
ATO Nº. 029/2009 de 02/01/2009 – Nomear a SRA. LOURDES 
ELIANE HAGERS BOSA, em 02 de Janeiro de 2009, para exercer o 
cargo em Comissão de CONTROLADORA GERAL, lotada no 
Gabinete do Prefeito. 
ATO Nº. 030/2009 de 02/01/2009 – Nomear o SR. NELSON 
KUMMER, em 02 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em 
Comissão de ASSESSOR DE DIVISÃO, lotado na Secretaria 
Municipal de Transportes. 
ATO Nº. 031/2009 de 02/01/2009 –- Nomear o SR. CLAUDIR 
MIGUEL CLARO, em 02 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo 
em Comissão de ASSESSOR DE DEPARTAMENTO, lotado na 
Secretaria Municipal de Administração. 
ATO Nº. 032/2009 de 02/01/2009 – Conceder Função Gratificada – 
FG 3 – a servidora efetiva SRA. CLECI VERA S. MARTINI, lotada 
na Secretaria Municipal Educação e Cultura. 
ATO Nº. 033/2009 de 02/01/2009 – Conceder Função Gratificada – 
FG 5 – a servidora efetiva SRA. DERLI TEREZINHA ROSSI, lotada 
na Secretaria Municipal Educação e Cultura. 
ATO Nº. 034/2009 de 02/01/2009 – Conceder Função Gratificada – 
FG 3 – a servidora efetiva SRA. ELENICE TEREZINHA S. 
FRANCIOSI, lotada na Secretaria Municipal Educação e Cultura. 
ATO Nº. 035/2009 de 02/01/2009 – Conceder Função Gratificada – 
FG 2 – a servidora efetiva SRA. IVANIA S. BARDEN, lotada na 
Secretaria Municipal Educação e Cultura. 
ATO Nº. 036/2009 de 02/01/2009 – Conceder Função Gratificada – 
FG 3 – ao servidor efetivo SR. JOSÉ ANTÔNIO DE PAULA 
FERREIRA, lotado na Secretaria Municipal Educação e Cultura. 
ATO Nº. 037/2009 de 02/01/2009 – Conceder Função Gratificada – 
FG 2 – a servidora efetiva SRA. EDNA COIMBRA DA SILVA, 
lotada na Secretaria Municipal Educação e Cultura. 
ATO Nº. 038/2009 de 02/01/2009 – Nomear o servidor efetivo SR. 
JULIUS CESAR CECHELLA GOMES, em 02 de Janeiro de 2009, 
para exercer o cargo comissionado de ASSESSOR DE GABINETE, 
lotado na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, em 
conformidade com a Lei Complementar 097/2009, anexo I. 
ATO Nº. 039/2009 de 02/01/2009 – Nomear a servidora efetiva SRA. 
MARIA ELOISA DA SILVA, em 02 de Janeiro de 2009, para exercer 
o cargo comissionado de ASSESSORA DE GABINETE, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, em conformidade com a 
Lei Complementar 097/2009, anexo I. 
ATO Nº. 040/2009 de 02/01/2009 –- Nomear a servidora efetiva SRA. 
ZENAIDE WANDERLEY DA SILVA, em 02 de Janeiro de 2009, 
para exercer o cargo comissionado de ASSESSORA DE GABINETE, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, em 
conformidade com a Lei Complementar 097/2009, anexo I. 
ATO Nº. 041/2009 de 02/01/2009 – Nomear a SRA. DEBORA 
CRISTINA PALAVRO, em 02 de Janeiro de 2009, para exercer o 

cargo em Comissão de DIRETORA DE DEPARTAMENTO, lotada 
na Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 
ATO Nº. 042/2009 de 02/01/2009 – Nomear a SRA. GIOMARA 
MARIA PERIN, em 02 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em 
Comissão de ASSESSORA DE DEPARTAMENTO, lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 
ATO Nº. 043/2009 de 02/01/2009 – Nomear a SRA. JAQUELINE 
RISSI, em 02 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em Comissão 
de COORDENADORA DE DEPARTAMENTO, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura. 
ATO Nº. 044/2009 de 02/01/2009 – Nomear o SR. JOABSON LIMA 
DO NASCIMENTO, em 02 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo 
em Comissão de CHEFE DE SEÇÃO, lotado na Secretaria Municipal 
de Governo. 
ATO Nº. 045/2009 de 02/01/2009 – Nomear o SR. JOSÉ ROBERTO 
RIBEIRO, em 02 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em 
Comissão de CHEFE DE SEÇÃO, lotado na Secretaria Municipal de 
Saúde e Saneamento. 
ATO Nº. 046/2009 de 02/01/2009 – Nomear a SRA. LURDES 
TEREZINHA PEZZUOL BUSNELLO, em 02 de Janeiro de 2009, 
para exercer o cargo em Comissão de CHEFE DE DIVISÃO, lotada 
na Secretaria Municipal de Ação Social. 
ATO Nº. 047/2009 de 02/01/2009 – Nomear a SRA. MARIA ODETE 
DE MOURA, em 02 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em 
Comissão de MONITORA DE PROGRAMAS – 40 
HORAS/SEMANAIS, lotada na Secretaria Municipal de Ação Social. 
ATO Nº. 048/2009 de 02/01/2009 –- Nomear o servidor efetivo SR. 
EDER CRISTIANO FRIPP DE ALMEIDA, em 02 de Janeiro de 
2009, para exercer o cargo comissionado de CHEFE DE 
DEPARTAMENTO, lotado na Secretaria Municipal de Desporto e 
Lazer, em conformidade com a Lei Complementar 097/2009, anexo I. 
ATO Nº. 049/2009 de 02/01/2009 – Conceder Retorno de Cedência 
Sem Ônus a servidora Sra. CLEUSA MARIA PEREIRA, efetiva no 
cargo de carreira de AGENTE ADMINISTRATIVO (EM 
EXTINÇÃO), lotada na Secretaria Municipal de Administração, que 
se encontrava cedida a Prefeitura Municipal de Nova Ubiratã-MT 
desde 25 de Outubro de 2007. 
ATO Nº. 050/2009 de 02/01/2009 – Conceder Função Gratificada – 
FG 5 – a servidora efetiva SRA. MARCELE CAROLINA JACOBS 
COSTA, lotada na Secretaria Municipal de Fazenda. 
ATO Nº. 051/2009 de 02/01/2009 – Conceder Função Gratificada – 
FG 4 – a servidora efetiva SRA. ZELI FÁTIMA DA SILVA 
COLELLA, lotada na Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Públicos. 
ATO Nº. 052/2009 de 02/01/2009 – Conceder Função Gratificada – 
FG 5 – ao servidor efetivo SR. DOMINGOS PERES DE SOUZA, 
lotado na Secretaria Municipal de Administração. 
ATO Nº. 053/2009 de 02/01/2009 –- Nomear o servidor efetivo SR. 
ESTÉLIO LUIZ NEGRI, em 02 de Janeiro de 2009, para exercer o 
cargo comissionado de SUPERVISOR DE DEPARTAMENTO, 
lotado na Secretaria Municipal de Fazenda, em conformidade com a 
Lei Complementar 097/2009, anexo I. 
ATO Nº. 054/2009 de 02/01/2009 – Conceder Função Gratificada – 
FG 3 – ao servidor efetivo SR. JOÃO ELINTON DOS SANTOS 
LIMA, lotado na Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 
Ambiente. 
ATO Nº. 055/2009 de 02/01/2009 – Conceder Função Gratificada – 
FG 4 – ao servidor efetivo SR. ADELIO DALMOLIN, lotado na 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
ATO Nº. 056/2009 de 02/01/2009 - Conceder Função Gratificada – 
FG 2 – ao servidor efetivo SR. BOANERGES COSTA, lotado na 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
ATO Nº. 057/2009 de 02/01/2009 - Nomear o servidor efetivo SR. 
DIRCEU OBEROSLER, em 02 de Janeiro de 2009, para exercer o 
cargo comissionado de CHEFE DE DEPARTAMENTO, lotado na 
Secretaria Municipal de Administração, em conformidade com a Lei 
Complementar 097/2009, anexo I. 
ATO Nº. 058/2009 de 02/01/2009 - Conceder Função Gratificada – 
FG 5 – a servidora efetiva SRA. RENATI ROGLIN DA SILVA, 
lotada na Secretaria Municipal de Administração. 
ATO Nº. 059/2009 de 02/01/2009 - Nomear a servidora efetiva SRA. 
IVETE APARECIDA PEREIRA, em 02 de Janeiro de 2009, para 
exercer o cargo comissionado de SUPERVISORA DE 
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DEPARTAMENTO, lotada na Secretaria Municipal de Fazenda, em 
conformidade com a Lei Complementar 097/2009, anexo I. 
ATO Nº. 060/2009 de 02/01/2009 - Nomear a servidora efetiva SRA. 
FABIOLA FÁTIMA MARTINO, em 02 de Janeiro de 2009, para 
exercer o cargo comissionado de CHEFE DE DEPARTAMENTO, 
lotada na Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, em 
conformidade com a Lei Complementar 097/2009, anexo I. 
ATO Nº. 061/2009 de 02/01/2009 -- Conceder Função Gratificada – 
FG 4 – ao servidor efetivo SR. ADELSO AGUIAR, lotado na 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 
ATO Nº. 062/2009 de 02/01/2009 - Conceder Função Gratificada – 
FG 4 – ao servidor efetivo SR. ANGELO RODRIGUES, lotado na 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 
ATO Nº. 063/2009 de 02/01/2009 - Exonerar, a pedido, do Quadro de 
Servidores do Município de Sorriso, em 02 de Janeiro de 2009, a 
SRA. ROBERTA DOMINGUES PORTO, nomeada no cargo de 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde e Saneamento, em conformidade com a Lei 
Complementar 066/2007 de 03 de julho 2007 e Decreto Municipal 
141/2007 de 31 de dezembro de 2007. 
ATO Nº. 064/2009 de 05/01/2009 -- Nomear a SRA. SENILDE 
TEREZINHA DA SILVA, em 05 de Janeiro de 2009, para exercer o 
cargo em Comissão de ASSESSORA DE DIVISÃO, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
ATO Nº. 065/2009 de 05/01/2009 - Nomear o SR. VICENTE 
ESPINOSA, em 05 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em 
Comissão de CHEFE DE SEÇÃO, lotado na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 
ATO Nº. 066/2009 de 05/01/2009 - Nomear em caráter efetivo, o SR. 
SÉRGIO DE OLIVEIRA CARMONA, para exercer o cargo de 
MOTORISTA NÍVEL II, lotado na Secretaria Municipal de 
Transportes. 
ATO Nº. 067/2009 de 05/01/2009 – Nomear a SRA. MAYRA DE 
OLIVEIRA, em 05 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em 
Comissão de COORDENADORA DE DEPARTAMENTO, lotada na 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
ATO Nº. 068/2009 de 05/01/2009 – Nomear a SRA. SILVANA 
BEZERRA MILAN, em 05 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo 
em Comissão de ASSESSORA DE DIVISÃO, lotada na Secretaria 
Municipal de Ação Social. 
ATO Nº. 069/2009 de 05/01/2009 –- Nomear o SR. AMBRÓSIO 
SLOBODA, em 05 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em 
Comissão de ASSESSOR DE DIVISÃO, lotado na Secretaria 
Municipal de Ação Social. 
ATO Nº. 070/2009 de 05/01/2009 –- Nomear a SRA. ROSE 
ROGOSKI, em 05 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em 
Comissão de CHEFE DE SEÇÃO, lotada na Secretaria Municipal de 
Ação Social. 
ATO Nº. 071/2009 de 05/01/2009 – Nomear a SRA. ZILDA 
CARDOSO SALES, em 05 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo 
em Comissão de CHEFE DE DIVISÃO, lotada na Secretaria 
Municipal de Ação Social. 
ATO Nº. 072/2009 de 05/01/2009 – Nomear a SRA. REJANE 
MARIA RODRIGUES CAVALETTI, em 05 de Janeiro de 2009, para 
exercer o cargo em Comissão de CHEFE DE DEPARTAMENTO, 
lotada na Secretaria Municipal de Ação Social. 
ATO Nº. 073/2009 de 05/01/2009 –- Nomear o SR. HEBER 
ANTHONY HEMING, em 05 de Janeiro de 2009, para exercer o 
cargo em Comissão de CHEFE DE SEÇÃO, lotado na Secretaria 
Municipal de Ação Social. 
ATO Nº. 074/2009 de 05/01/2009 – Nomear a SRA. CRISTIANE DE 
LIMA AMARAL, em 05 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em 
Comissão de MONITORA DE PROGRAMAS – 40 
HORAS/SEMANAIS, lotada na Secretaria Municipal de Ação Social. 
ATO Nº. 075/2009 de 05/01/2009 – Nomear o SR. LAURINDO 
EMILIO KOCH, em 05 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em 
Comissão de MONITOR DE PROGRAMAS – 40 
HORAS/SEMANAIS, lotado na Secretaria Municipal de Ação Social. 
ATO Nº. 076/2009 de 05/01/2009 – Conceder gozo de 30 (trinta) dias 
de Licença Prêmio à servidora Sra. NEUSA SOUZA FERREIRA, 
referente período aquisitivo de 01 de Dezembro de 2002 a 01 de 
Dezembro de 2007, usufruída de 05 de Janeiro de 2009 a 03 de 
Fevereiro de 2009. 

ATO Nº. 077/2009 de 05/01/2009 – Nomear o SR. PAULO 
ROBERTO VARGAS, em 05 de Janeiro de 2009, para exercer o 
cargo em Comissão de CHEFE DE SEÇÃO, lotado na Secretaria 
Municipal de Desporto e Lazer. 
ATO Nº. 078/2009 de 05/01/2009 – Nomear o SR. PAULO 
AUGUSTO COCA DO NASCIMENTO, em 05 de Janeiro de 2009, 
para exercer o cargo em Comissão de CHEFE DE SEÇÃO, lotado na 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
ATO Nº. 079/2009 de 05/01/2009 – Nomear a SRA. MARILDA 
MULINARI, em 05 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em 
Comissão de ASSESSOR DE DIVISÃO, lotada na Secretaria 
Municipal de Ação Social. 
ATO Nº. 080/2009 de 05/01/2009 – Nomear o SR. IRINEU 
ZAMBIASI, em 05 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em 
Comissão de CHEFE DE DEPARTAMENTO, lotado na Secretaria 
Municipal de Desporto e Lazer. 
ATO Nº. 081/2009 de 05/01/2009 – Nomear o SR. RUDIMAR 
ROMMEL, em 05 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em 
Comissão de COORDENADOR JURÍDICO DO PROCON, lotado na 
Secretaria Municipal de Ação social. 
ATO Nº. 082/2009 de 05/01/2009 – Nomear o SR. GILMAR RIBAS 
DE CAMPOS, em 05 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em 
Comissão de COORDENADOR EXECUTIVO DO PROCON, lotado 
na Secretaria Municipal de Ação Social. 
ATO Nº. 083/2009 de 05/01/2009 – Nomear o SR. ARLEXANDRY 
CORDEIRO DE SOUZA, em 05 de Janeiro de 2009, para exercer o 
cargo em Comissão de CHEFE DE SEÇÃO, lotado na Secretaria 
Municipal de Ação Social. 
ATO Nº. 084/2009 de 05/01/2009 – Conceder Função Gratificada – 
FG 2 – a servidora efetiva SRA. MARCIONISE DE LURDES 
FALINSKI, lotada na Secretaria Municipal de Ação Social. 
ATO Nº. 085/2009 de 05/01/2009 – Nomear a SRA. FABIANA 
FRANCIELE CULAU LEITE, em 05 de Janeiro de 2009, para 
exercer o cargo em Comissão de CHEFE DE SEÇÃO, lotada na 
Secretaria Municipal de Administração. 
ATO Nº. 086/2009 de 05/01/2009 – Conceder, Retorno de Licença 
para Tratar de Interesse Particular a partir do dia 05 de Janeiro de 
2009 ao servidor municipal SR. JAZON PEREIRA, efetivado no 
quadro de servidores através de concurso público, em 01 de junho de 
1993 no cargo de PROFESSOR NÍVEL MÉDIO – 20 
HORAS/SEMANAIS, lotado na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura. 
ATO Nº. 087/2009 de 05/01/2009 – Nomear o servidor efetivo SR. 
JAZON PEREIRA, em 05 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo 
comissionado de CHEFE DE DEPARTAMENTO, lotado na 
Secretaria Municipal de Desporto e Lazer, em conformidade com a 
Lei Complementar 097/2009, anexo I. 
ATO Nº. 088/2009 de 05/01/2009 – Nomear a SRA. ALINE SILVA 
RIBEIRO, em 05 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em 
Comissão de CHEFE DE SEÇÃO, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 
ATO Nº. 089/2009 de 05/01/2009 – Nomear o SR. ERASMO 
SEBASTIÃO DE MELO, em 05 de Janeiro de 2009, para exercer o 
cargo em Comissão de CHEFE DE DIVISÃO, lotado na Secretaria 
Municipal de Desporto e Lazer. 
ATO Nº. 090/2009 de 05/01/2009 – Nomear o SR. ERASMO 
SEBASTIÃO DE MELO, em 05 de Janeiro de 2009, para exercer o 
cargo em Comissão de CHEFE DE DIVISÃO, lotado na Secretaria 
Municipal de Desporto e Lazer. 
ATO Nº. 091/2009 de 05/01/2009 – Nomear a SRA. JULIETA 
SALES DA COSTA, em 05 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo 
em Comissão de MONITORA DE PROGRAMAS – 40 
HORAS/SEMANAIS, lotada na Secretaria Municipal de Saúde e 
Saneamento. 
ATO Nº. 092/2009 de 05/01/2009 – Nomear a SRA. LENICE 
RENOR, em 05 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em 
Comissão de MONITORA DE PROGRAMAS – 40 
HORAS/SEMANAIS, lotada na Secretaria Municipal de Ação Social. 
ATO Nº. 093/2009 de 06/01/2009 – Nomear a SRA. MÁRCIA 
APARECIDA ROMÃO, em 06 de Janeiro de 2009, para exercer o 
cargo em Comissão de MONITORA DE SERVIÇOS, lotada na 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
ATO Nº. 094/2009 de 06/01/2009 – Nomear a SRA. NOEMIA 
JULIANA FLORES DE SOUZA, em 06 de Janeiro de 2009, para 
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exercer o cargo em Comissão de MONITORA DE SERVIÇOS, lotada 
na Secretaria Municipal de Ação Social. 
ATO Nº. 095/2009 de 06/01/2009 – Nomear a SRA. YONARA 
MARA SLAVIEIRO, em 06 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo 
em Comissão de MONITORA DE PROGRAMAS – 40 
HORAS/SEMANAIS, lotada na Secretaria Municipal de Ação Social. 
ATO Nº. 096/2009 de 06/01/2009 – Nomear a SRA. SIRLEI LISETE 
GRIBLER, em 06 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em 
Comissão de ASSESSORA DE DIVISÃO, lotada na Secretaria 
Municipal de Ação Social. 
ATO Nº. 097/2009 de 06/01/2009 – Nomear a SRA. EDNA 
BATISTA MARCELINO, em 06 de Janeiro de 2009, para exercer o 
cargo em Comissão de MONITORA DE SERVIÇOS, lotada na 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
ATO Nº. 098/2009 de 07/01/2009 –- Nomear a SRA. LUCINETE 
GOMES, em 07 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em 
Comissão de MONITORA DE SERVIÇOS, lotada na Secretaria 
Municipal de Ação Social. 
ATO Nº. 099/2009 de 08/01/2009 – Nomear a SRA. SÔNIA MARIA 
LISBOA FLIEGNER, em 08 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo 
em Comissão de CHEFE DE SEÇÃO, lotada na Secretaria Municipal 
de Ação Social. 
ATO Nº. 100/2009 de 08/01/2009 – Nomear a SRA. NADIA LUIZA 
CANZI, em 08 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em Comissão 
de MONITORA DE PROGRAMAS – 40 HORAS/SEMANAIS, 
lotada na Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 
ATO Nº. 101/2009 de 08/01/2009 – Nomear a SRA. MARINA 
RIBEIRO DA SILVA, em 08 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo 
em Comissão de MONITORA DE SERVIÇOS, lotada na Secretaria 
Municipal de Ação Social. 
ATO Nº. 102/2009 de 08/01/2009 – Nomear a SRA. SALETE BRITO 
DE SOUZA, em 08 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em 
Comissão de MONITORA DE SERVIÇOS, lotada na Secretaria 
Municipal de Ação Social. 
ATO Nº. 103/2009 de 09/01/2009 –- Nomear a SRA. ANGELINA 
DE SOUZA, em 09 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em 
Comissão de MONITORA DE ÁREA – 20 HORAS/SEMANAIS, 
lotada na Secretaria Municipal de Ação Social. 
ATO Nº. 104/2009 de 09/01/2009 – Nomear a SRA. LESSANDRA 
GIZONI DOS SANTOS, em 09 de Janeiro de 2009, para exercer o 
cargo em Comissão de MONITORA DE ÁREA – 20 
HORAS/SEMANAIS, lotada na Secretaria Municipal de Ação Social. 
ATO Nº. 105/2009 de 10/01/2009 – Nomear a SRA. LILI MARLENE 
ERGANG DA SILVA, em 10 de Janeiro de 2009, para exercer o 
cargo em Comissão de CHEFE DE DEPARTAMENTO, lotada na 
Secretaria Municipal de Ação Social. 
ATO Nº. 106/2009 de 10/01/2009 – Nomear o SR. JOSÉ TELMO DA 
SILVA KLAUSS, em 10 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em 
Comissão de CHEFE DE DEPARTAMENTO, lotado na Secretaria 
Municipal de Transportes. 
ATO Nº. 107/2009 de 12/01/2009 – Nomear o SR. ADRIANO 
BEDIN, em 12 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em Comissão 
de CHEFE DE SEÇÃO, lotado na Secretaria Municipal de Ação 
Social. 
ATO Nº. 108/2009 de 12/01/2009 – Nomear a SRA. CARLA 
VANESSA FACHIN, em 12 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo 
em Comissão de MONITORA DE PROGRAMAS – 40 
HORAS/SEMANAIS, lotada na Secretaria Municipal de Ação Social. 
ATO Nº. 109/2009 de 06/01/2009 – Nomear o SR. JOSÉ ALMIR DA 
SILVA, em 12 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em Comissão 
de MONITOR DE PROGRAMAS – 40 HORAS/SEMANAIS, lotado 
na Secretaria Municipal de Desporto e Lazer. 
ATO Nº. 110/2009 de 13/01/2009 – Nomear o SR. CLAUDECIR 
HILÁRIO DA SILVA, em 13 de Janeiro de 2009, para exercer o 
cargo em Comissão de ASSESSOR DE DIVISÃO, lotado na 
Secretaria Municipal de Desporto e Lazer. 
ATO Nº. 111/2009 de 14/01/2009 – Nomear a SRA. MILKA 
JULIANA DE PAULA VIEIRA, em 14 de Janeiro de 2009, para 
exercer o cargo em Comissão de CHEFE DE SEÇÃO, lotada na 
Secretaria Municipal de Desporto e Lazer. 
ATO Nº. 112/2009 de 14/01/2009 – Nomear a SRA. ROVENA 
CAETANO SILVA, em 14 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo 
em Comissão de MONITORA DE ÁREA – 20 HORAS/SEMANAIS, 
lotada na Secretaria Municipal de Ação Social. 

ATO Nº. 113/2009 de 15/01/2009 – Nomear o SR. CASSIANO 
BOLONHA GONSALVES, em 15 de Janeiro de 2009, para exercer o 
cargo em Comissão de CHEFE DE SEÇÃO, lotado na Secretaria 
Municipal de Desporto e Lazer. 
ATO Nº. 114/2009 de 15/01/2009 – Nomear o SR. JORGE NARDI, 
em 15 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em Comissão de 
CHEFE DE SEÇÃO, lotado na Secretaria Municipal de Transportes. 
ATO Nº. 115/2009 de 15/01/2009 – Nomear a SRA. SONIAMAR 
FRITSCH, em 15 Janeiro de 2009, para exercer o cargo em Comissão 
de CHEFE DE DIVISÃO, lotada na Secretaria Municipal de 
Administração. 
ATO Nº. 116/2009 de 16/01/2009 – Nomear o SR. MARCELO 
FERREIRA OJEDA, em 16 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo 
em Comissão de MONITOR DE PROGRAMAS – 40 
HORAS/SEMANAIS, lotado na Secretaria Municipal de Ação Social. 
ATO Nº. 117/2009 de 17/01/2009 – Conceder gozo de 60 (sessenta) 
dias de Licença Prêmio à servidora SRA. ELIZABETE TEREZINHA 
ZANATTA, referente período aquisitivo de 05 de Agosto de 2003 a 
05 de Agosto de 2008, usufruída de 17 de Janeiro de 2009 a 17 de 
Março de 2009. 
ATO Nº. 118/2009 de 19/01/2009 – Conceder gozo de 90 (noventa) 
dias de Licença Prêmio à servidora SRA. MASIRA TREVISAN 
RODRIGUES, referente período aquisitivo de 01 de Fevereiro de 
2001 a 01 de Fevereiro de 2006, usufruída de 19 de Janeiro de 2009 a 
18 de Abril de 2009. 
ATO Nº. 119/2009 de 19/01/2009 – Nomear a SRA. ROZILDA 
CELESTE FERNANDES, em 19 de Janeiro de 2009, para exercer o 
cargo em Comissão de MONITORA DE PROGRAMAS – 40 
HORAS/SEMANAIS, lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura. 
ATO Nº. 120/2009 de 19/01/2009 – Nomear a SRA. SCHEILA 
BEATRIZ BRITZKE, em 19 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo 
em Comissão de MONITORA DE PROGRAMAS – 40 
HORAS/SEMANAIS, lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura. 
ATO Nº. 121/2009 de 19/01/2009 – Nomear a SRA. ANDRÉIA 
PEREIRA DOS REIS, em 19 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo 
em Comissão de MONITORA DE PROGRAMAS – 40 
HORAS/SEMANAIS, lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura. 
ATO Nº. 122/2009 de 19/01/2009 – Nomear em caráter efetivo, a 
SRA. CAMILA EMANUELLE CAPPI, para exercer o cargo de 
ODONTÓLOGA – 20 HORAS/SEMANAIS, lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde e Saneamento. 
ATO Nº. 123/2009 de 19/01/2009 – Nomear em caráter efetivo, o SR. 
EROCI DE AQUINO PILAR, para exercer o cargo de TÉCNICO EM 
RAIO X, lotado na Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 
ATO Nº. 124/2009 de 19/01/2009 – Nomear em caráter efetivo, o SR. 
EUGÊNIO RUARO, para exercer o cargo de MOTORISTA NÍVEL 
II, lotado na Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
ATO Nº. 125/2009 de 19/01/2009 – Nomear em caráter efetivo, a 
SRA. FABIANE CRISTINA CORREA RANGEL, para exercer o 
cargo de PSICÓLOGA – 20 HORAS/SEMANAIS, lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 
ATO Nº. 126/2009 de 19/01/2009 –- Nomear em caráter efetivo, a 
SRA. FABIOLA SLAVIEIRO, para exercer o cargo de PSICÓLOGA 
– 20 HORAS/SEMANAIS, lotada na Secretaria Municipal de Saúde e 
Saneamento. 
ATO Nº. 127/2009 de 19/01/2009 – Nomear a SRA. FRANCIANNI 
NALU NUNES, em 19 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em 
Comissão de MONITORA DE PROGRAMAS – 40 
HORAS/SEMANAIS, lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura. 
ATO Nº. 128/2009 de 19/01/2009 – Nomear o SR. JHONATAN 
FREITAS DA SILVA, em 19 de Janeiro de 2009, para exercer o 
cargo em Comissão de CHEFE DE SEÇÃO, lotado na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura. 
ATO Nº. 129/2009 de 19/01/2009 – Nomear o SR. KLAITON DE 
ARAÚJO MONTEIRO, em 19 de Janeiro de 2009, para exercer o 
cargo em Comissão de MONITOR DE PROGRAMAS – 40 
HORAS/SEMANAIS, lotado na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura. 
ATO Nº. 130/2009 de 19/01/2009 – Nomear a SRA. LENY MIOTO 
MAZZO, em 19 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em 
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Comissão de MONITORA DE ÁREA – 20 HORAS/SEMANAIS, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
ATO Nº. 131/2009 de 19/01/2009 – Nomear em caráter efetivo, a 
SRA. LUCIANA BUSSOLARO, para exercer o cargo de 
ODONTÓLOGA – 20 HORAS/SEMANAIS, lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde e Saneamento. 
ATO Nº. 132/2009 de 19/01/2009 – Nomear a SRA. MARINES 
TEREZINHA FIORI FERNANDES, em 19 de Janeiro de 2009, para 
exercer o cargo em Comissão de MONITORA DE PROGRAMAS – 
40 HORAS/SEMANAIS, lotada na Secretaria Municipal de Educação 
e Cultura. 
ATO Nº. 133/2009 de 19/01/2009 – Nomear a SRA. MORGANA 
APARECIDA ARAÚJO, em 19 de Janeiro de 2009, para exercer o 
cargo em Comissão de MONITORA DE PROGRAMAS – 40 
HORAS/SEMANAIS, lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura. 
ATO Nº. 134/2009 de 19/01/2009 – Nomear a SRA. PAULA 
ADRIANA COSTA SOUZA, em 19 de Janeiro de 2009, para exercer 
o cargo em Comissão de MONITORA DE PROGRAMAS – 40 
HORAS/SEMANAIS, lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura. 
ATO Nº. 135/2009 de 19/01/2009 – Nomear o SR. RAFAEL SILVA 
MANIEZO, em 19 de Janeiro de 2009, para exercer o cargo em 
Comissão de MONITOR DE PROGRAMAS – 40 
HORAS/SEMANAIS, lotado na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura. 
ATO Nº. 136/2009 de 19/01/2009 –- Nomear em caráter efetivo, a 
SRA. ROSANA MARIA BIANCHESI, para exercer o cargo de 
PROFESSOR I HISTÓRIA – 20 HORAS/SEMANAIS, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
ATO Nº. 137/2009 de 19/01/2009 – Nomear a SRA. ROSILDA 
APARECIDA DA COSTA, em 19 de Janeiro de 2009, para exercer o 
cargo em Comissão de MONITORA DE PROGRAMAS – 40 
HORAS/SEMANAIS, lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura. 
ATO Nº. 138/2009 de 19/01/2009 – Nomear a SRA. DEBORA 
CRISTINA DE ALMEIDA, em 19 de Janeiro de 2009, para exercer o 
cargo em Comissão de MONITORA DE PROGRAMAS – 40 
HORAS/SEMANAIS, lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura. 
ATO Nº. 139/2009 de 20/01/2009 – Nomear em caráter efetivo, o SR. 
HITAMAR FREITAS DE ALMEIDA, para exercer o cargo de 
TÉCNICO ADMINISTRATIVO, lotado na Secretaria Municipal de 
Saúde e Saneamento. 
ATO Nº. 140/2009 de 21/01/2009 – Nomear a SRA. ANDREIA 
APARECIDA BERTACINI LUCAS, em 21 de Janeiro de 2009, para 
exercer o cargo em Comissão de DIRETORA DE ESCOLA, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
ATO Nº. 141/2009 de 22/01/2009 – Nomear em caráter efetivo, o SR. 
MARCELO GETÚLIO EHLE, para exercer o cargo de MOTORISTA 
NÍVEL II, lotado na Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Públicos. 
ATO Nº. 142/2009 de 26/01/2009 – Nomear em caráter efetivo, a 
SRA. VANILDA GARIBALDI, para exercer o cargo de 
PROFESSOR I HISTÓRIA – 20 HORAS/SEMANAIS, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
ATO Nº. 143/2009 de 26/01/2009 – Colocar a Disposição da 
Assessoria Pedagógica de Estado de Educação Sorriso/MT, Sem Ônus 
para o Órgão de origem, a servidora SRA. VANILDA GARIBALDI, 
brasileira, maior, portadora do RG nº 4548868-3 SSP/PR e inscrita no 
CPF sob o nº 634.774.169.53, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura no cargo de carreira de PROFESSOR I 
HISTÓRIA – 20 HORAS/SEMANAIS, conforme Ofício nº 004/2009 
datado de 26 de janeiro de 2009. 
ATO Nº. 144/2009 de 27/01/2009 – Nomear em caráter efetivo, a 
SRA. MARIA AMÉLIA DE SOUZA ROSSI, para exercer o cargo de 
PROFESSOR I HISTÓRIA – 20 HORAS/SEMANAIS, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
ATO Nº. 145/2009 de 27/01/2009 – Nomear em caráter efetivo, o SR. 
FERNANDES RODRIGUES DA SILVA, para exercer o cargo de 
TÉCNICO ADMINISTRATIVO, lotado na Secretaria Municipal de 
Saúde e Saneamento. 
ATO Nº. 146/2009 de 30/01/2009 – Colocar a Disposição da APAE – 
Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais de Sorriso/MT, Sem 

Ônus para o Órgão de origem, a servidora SRA. CIBELE LOISE 
SIMÕES MEDEIROS, brasileira, maior, portadora do RG nº 
3823187-1 SSP/PR e inscrita no CPF sob o nº 600.236.519-20, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação e Cultura no cargo de carreira de 
PROFESSOR II EDUCAÇÃO FÍSICA – 20 HORAS/SEMANAIS, 
conforme Ofício 01/2009 datado de 05 de janeiro de 2009. 
Extratos de Distratos do Município de Sorriso –MT - mês de janeiro 
de 2009. 
Distrato / tipo: Contratação de Pessoal por Tempo Determinado nº. 
182/2008/ Contratado: Larissa Eleusa Chiuchi/ Objeto: Rescisão por 
iniciativa do empregador/ Cargo: Médico Clinico Geral 20 horas / 
Data da assinatura: 08/01/2009/ Assinam: Nereu Bresolin; Larissa 
Eleusa Chiuchi; 
Distrato / tipo: Contratação de Pessoal por Tempo Determinado nº. 
051/2008/ Contratado: MEIRE MARIA PEREIRA DOS SANTOS/ 
Objeto: Rescisão por iniciativa do empregador/ Cargo: Professor I 
geografia 20 horas / Data da assinatura: 05/01/2009/ Assinam: Nereu 
Bresolin; Meire Maria Pereira dos Santos; 
Distrato / tipo: Contratação de Pessoal por Tempo Determinado nº. 
023/2008/ Contratado: Emilia Monteiro Caldas dos Santos/ Objeto: 
Rescisão por iniciativa do empregador/ Cargo: Professor I língua 
inglesa 20 horas / Data da assinatura: 06/01/2009/ Assinam: Nereu 
Bresolin; Emilia Monteiro Caldas dos Santos; 
  
Sorriso, 02 de fevereiro de 2009. 
  
PUBLIQUE-SE E /OU AFIXE-SE 
  
NEREU BRESOLIN 
Sec. Administração 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:AA3251F1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 

EDITAL DE LICITAÇÃO  
 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2011.  
TIPO MENOR PREÇO.  
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Tabaporá/MT, nomeada pela portaria nº 184/2011 de 01/03/2011, 
torna público aos interessados que realizará licitação na modalidade 
de Pregão Presencial nº 22/2011, cuja abertura ocorrerá as 08:00 horas 
locais do dia 07 de Outubro de 2011, na sala de Licitação da 
Prefeitura municipal, Objeto: Aquisição de Combustível (Óleo Diesel 
e Gasolina) para manutenção dos Maquinários e frota de ônibus 
escolares no Distrito da Gleba Mercedes. O edital com informações 
complementares deverá ser adquirido na Prefeitura Municipal, no 
horário das 07:00hs as 13:00hs local, fone (oxx66) 3557.1415 - 
Tabapora/MT. 27 de setembro de 2011. 
  
ANTONIO B MOTA 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:0C069977 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 474/2011 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal, no uso 
de suas atribuições legais, que lhe são conferidas em Lei e, nos 
termos do artigo 137, da Lei 218/99, e a teor das justificativas 
apresentadas, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - Instaurar processo disciplinar, com fulcro no art. 137, da 
Lei 218/99, contra o Servidor ELIVAL JOSE MAXIMIANO,  
brasileiro, portador da Cédula de Identidade RG nº. 3.735.630-1 
SSP/PR e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob o nº. 
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328.940.071.91, cadastrado no RH sob a matrícula nº 814, servidor 
Estável no cargo de Agente da Administração Publica III - Motorista 
lotado na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, Decreto nº 
1.291/2006, para apurar falta funcional cometida no exercício de suas 
funções, que supostamente cometeu infrações aos deveres dos 
servidores, previsto no art. 111, Inciso I, III, IX e XI na Lei 
218/1999, haja vista, conforme denúncia encaminhada pelo 
Memorando n.289/2011, expedido pela Secretaria Municipal 
Educação e Cultura, devendo este processo disciplinar ser finalizado 
dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua instauração. 
  
Artigo 2º - Constituir Comissão Processo, composta pelos servidores: 
ILSON FERREIRA COSTA – Professor, lotado na Secretaria 
Municipal Educação e Cultura, LUCINETT ADELIA 
RODRIGUES DOS SANTOS, Professora, lotada na Secretaria 
Municipal Educação e Cultura e MARCELO FERREIRA DA 
SILVA, Agente da Administração Publica III - Motorista, lotado na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, para sob a presidência do 
primeiro, dar cumprimento ao artigo precedente. 
  
Artigo 3º - Deliberar que os membros da Comissão terão dedicação 
exclusiva e poderão reportar-se diretamente aos demais órgãos da 
Administração de diligências necessárias à instrução processual. 
  
Dê-se Ciência, Publique-se,Registre-se,Cumpra-se. 

  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã – MT, em 27 de Setembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NÓBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:ABF5DEA3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - RGF 2º 
QUADRIMESTRE  

 
  
PODER / ORGÃO : MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA 

ASSUNTO : RELATÓRIO DE GESTAO FISCAL 

PERÍODO  : 01/05/2011 a 31/08/2011 – 2º QUADRIMESTRE 

  
Em cumprimento ao que dispõem os artigos 54 e 55 da Lei 
Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, publicada no DOU de 5 
de maio de 2000, apresentamos o Relatório de Gestão Fiscal 
Consolidado (Executivo, Legislativo e Administração 
Indireta/Samae), relativo ao 2º quadrimestre do exercício de 2.011 
contendo os dados acumulados, com os respectivos comparativos e 
demonstrativos a seguir: 
a) GASTOS COM PESSOAL - LRF, art. 55, inciso I, alínea "a". 
Na LRF, há limites de gastos com pessoal, como percentual das 
receitas, para os três Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. 
O Município de Tangará da Serra, deve atender aos seguintes limites 
máximos para gastos com pessoal (60% da Receita Corrente Líquida) 
serão: 
- 6% para o Legislativo, incluindo o Tribunal de Contas 
- 54% para o Executivo 
  
A Seguir demonstrado: 
  
1) Sintético: 

  
ULTIMOS 12 MESES – SETEMBRO/2010 a 
AGOSTO/2011 

R$. 1,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 
114.678.417,68 
  

COMPARATIVOS Valor – R$. ( % ) 

  
Despesa líquida com pessoal: Executivo 
  

52.690.254,93 45,95 

  
Despesa líquida com pessoal: Legislativo 
  

2.665.625,40 2,32 

  Total da Despesa com Pessoal 55.355.880,33 48,27 

  

  
Inciso I, “a” 

Limite legal  68.807.050,60 60,00 % 

Excesso a regularizar 0,00 0,00 

Despesa com inativos e Pensionistas 167.286,38 0,15 % 

Limite legal 13.761.410,12 12,00 % 

Excesso a regularizar 0,00 0,00 

  
2) Analítico individualizado: 

  
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

  
2º QUADRIMESTRE – MAIO A AGOSTO / 2011   

LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" - Anexo I       

EXECUTIVO - Prefeitura/Samae       

DESPESA COM PESSOAL 

DESPESA EMPENHADA   

Setembro de 2010 a 
 Agosto de 2011 

Maio a Agosto de 
2011 

  

  
DESPESA TOTAL COM PESSOAL (I) 54.550.987,57 18.973.104,00   

Pessoal Ativo 54.383.701,19 18.917.866,40   

Pessoal Inativo e Pensionistas 167.286,38 55.237,60   

Despesas não Computadas (art. 19, § 1º da LRF)       

(-) Precatórios(Sent. Judiciais), ref. a Período Anterior 
ao de Apuração 

15.551,22 3.508,06   

(-) Inativos com Recursos Vinculados       

(-) Indenizações por Demissão/Trabalhista 1.845.181,42 853.109.83   

(-) Despesas de Exercícios Anteriores       

OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL (art. 18, § 1º da 
LRF) (II) 

      

TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (I 
+ II) 

52.690.254,93 18.116.486,11   

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 114.678.417,68 40.904.531,21   

% do TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM 
PESSOAL sobre a RCL 

45,95 44,29   

LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art. 22 da LRF) - 
51,3 % 

58.830.028,27 20.984.024,51   

LIMITE LEGAL (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 
54% 

61.926.345,55 22.088.446,85   

LEGISLATIVO 
Setembro de 2010 a 
 Agosto de 2011 

Maio a Agosto de 
2011 

  

  
DESPESA TOTAL COM PESSOAL (II) 2.670.177,24 934.714,21   

Pessoal Ativo 2.670.177,24 934.714,21   

Pessoal Inativo e Pensionistas - -   

Despesas não Computadas (art. 19, § 1º da LRF)       

(-) Precatórios(Sent. Judiciais), ref. a Período Anterior 
ao de Apuração 

4.551,84 4.551,84   

(-) Inativos com Recursos Vinculados       

(-) Indenizações por Demissão - -   

(-) Despesas de Exercícios Anteriores       

OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL (art. 18, § 1º da 
LRF) (II) 

      

TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (I 
+ II) 

2.665.625,40 930.162,37   

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 114.678.417,68 40.904.531,21   

% do TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM 
PESSOAL sobre a RCL 

2,32 2,28   

LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art. 22 da LRF) - 
5,7% 

6.536.669,81 2.331.558,28   

LIMITE LEGAL (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 
6% 

6.880.705,06 2.454.271,87   

DESPESA COM PESSOAL REALIZADA -
EXECUTIVO/LEGISLATIVO 

48,27 46,57   

LIMITE P/ DESPESA COM PESSOAL -
EXECUTIVO/LEGISLATIVO 

60% 60%   

  
3) Analítico geral: 

  
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL   

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL   

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL   

2º QUADRIMESTRE – MAIO A AGOSTO / 2011 

  
LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" - Anexo I       

EXECUTIVO (Direta/indireta) / e LEGISLATIVO / 
GERAL 

      

DESPESA COM PESSOAL 

 DESPESA EMPENHADA   

Setembro de 2010 a 
 Agosto de 2011 

Maio a Agosto de 
2011 

  

  
DESPESA TOTAL COM PESSOAL (I) 57.221.164,81 19.907.818,21   

Pessoal Ativo 57.049.326,59 19.852.580,61   

Pessoal Inativo e Pensionistas 171.838,22 55.237,60   

Despesas não Computadas (art. 19, § 1º da LRF)       

(-) Precatórios(Sent. Judiciais), ref. a Período Anterior 
ao de Apuração 

15.551,22 8.059,90   

(-) Inativos com Recursos Vinculados       

(-) Indenizações por Demissão 1.845.181,42 853.109,83   

(-) Despesas de Exercícios Anteriores       

OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL (art. 18, § 1º da 
LRF) (II) 

      

TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM 
PESSOAL (I + II)  

55.355.880,33 19.046.648,48   

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL  114.678.417,68 40.904.531,21   
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% do TOTAL DA DE SPESA LÍQUIDA COM 
PESSOAL sobre a RCL 

48,27 46,57   

LIMITE LEGAL (incisos I, II e III, art. 20 da 
LRF) - 60% 

68.807.050,60 24.542.718,73   

          

  
b) DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 
- LRF, art. 55, inciso I, alínea "b". 
Por força do disposto no artigo 30 da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF), Lei Complementar número 101/00, o Senado Federal aprovou 
as Resoluções de números 40 e 43, de 20 e 21 dezembro de 2001, 
respectivamente, que estabeleceram limites globais de endividamento 
e sobre operações de crédito para os Estados, Distrito Federal e 
Municípios. 
A dívida consolidada, ou seja, aquela considerada de longo prazo com 
vigência superior a 12 meses, deve obedecer agora aos limites fixados, 
de 1,2 vezes a receita corrente líquida (RCL) para os municípios e 
duas vezes a RCL para os Estados e Distrito Federal. 
Ressalte-se que os entes que apresentarem dívidas superiores aos 
referidos limites não estão infringindo a legislação, uma vez que o 
respectivo enquadramento deverá acontecer em até 15 anos, ou seja, 
até 2016. Interessante notar que os precatórios judiciais não pagos no 
orçamento em que foram incluídos devem constar no montante da 
dívida consolidada. 
  
No Município de Tangará da Serra, a dívida consolidada está assim 
constituída: 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA  
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
2º QUADRIMESTRE – MAIO A AGOSTO / 2011 
  
LRF, art. 55, inciso I, alínea "b" - Anexo II R$ Milhares 

ESPECIFICAÇÃO 
SALDO DO SALDO DO EXERCÍCIO DE 2011 

EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

 1º Quadrimestre  2º Quadrimestre 

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC 
(I) 

11.145.942,56 
  

10.532.793,21 9.836.845,96 

Dívida Mobiliária       

Dívida Contratual 9.557.949,17 9.205162,61 8.820.138,52 

Precatórios posteriores a 5.5.2000 
(inclusive) 

      

Operações de Crédito inferiores a 
12 meses 

      

Parcelamentos de Dívidas       

De Tributos       

De Contribuições Sociais 1.587.993,39 1.327.630,60 1.016.707,44 

Previdenciárias       

Demais Contribuições Sociais       

Do FGTS       

Provisões de PPPs       

Outras Dívidas       

DEDUÇÕES (II)¹ 10.741.671.59  7.304.506,17 9.032.803,30 

Ativo Disponível 8.448.620,84  7.989.917,47 8.521.502,78 

Haveres Financeiros 6.162.576,07 3.099.626,49 3.099.626,49 

(-) Restos a Pagar Processados (3.869.525,32) (3.785.037,79) (2.588.325,97) 

OBRIGAÇÕES NÃO 
INTEGRANTES DA DC 

       

Precatórios anteriores a 5.5.2000       

Insuficiência Financeira       

Outras Obrigações       

DÍVIDA CONSOLIDADA 
LÍQUIDA (DCL) (III) = (I - II) 

404.270,97  3.228.287,04 804.042,66 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 
- RCL 

106.324.899,47 109.361.400,61 114.678.417,68 

% da DC sobre a RCL [(I) / RCL] 10,49  9,63 8,58 

% da DCL sobre a RCL [(III) / 
RCL] 

0,39 2,95 0,71 

LIMITE DEFINIDO POR 
RESOLUÇÃO Nº. 40, DE 2001, 
DO SENADO FEDERAL - 120% 

127.589.879,37  131.233.680,73 137.614.101,21 

  
Nota: A dívida consolidada contratual é constante dos seguintes 
contratos: 
  
a) Da renegociação em 240 parcelas das obrigações dos Poderes 
Executivos e Legislativos junto ao INSS, já foram pagas 133 parcelas, 
restando o valor atualizado de R$ 1.016.707,44 para pagar em 107 
parcelas; 
  
b) Do contrato firmado com a C.E.F em 1997 em 180 parcelas, já 
foram pagas 162 parcelas restando o valor atualizado de R$ 73.132,92 
para serem pagas em 18 parcelas; 
  

c) Da assunção de dívida dos serviços de água e esgoto autorizado 
pela Lei Municipal n.º 1820/2001, conforme contrato firmado com a 
SEFAZ resta o valor atualizado de R$ 1.688.271,77 a ser pago em 
negociação de encontro de contas com o SAMAE; 
  
d) do contrato junto a SANEMAT no valor original de R$ 166.023,24 
a ser pago em 36 parcelas, encontrando “sob judice”, no valor 
corrigido de R$ 397.418,11; 
  
e) O valor oriundo de operação de crédito junto ao BNDES - PMAT – 
Programa de Modernização da Administração Tributária tem o valor 
em aberto atualizado de: R$ 579.640,80 a ser pago em 42 parcelas 
mensais, onde já foram pagos 30 parcelas de um total de 72 parcelas;  
  
f) Já o valor proveniente de operação de crédito junto a C.E.F – 
instalação de rede de esgoto no município, resta pagar o valor de: R$ 
6.081.674,92 – de um total de 240 meses, onde já se pagou 37 
parcelas – restando a pagar: 203 parcelas. 
  
c) DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E 
CONTRAGARANTIAS DE VALORES - LRF, art. 55, inciso I, 
alínea "c" e art. 40, § 1º. 

  
As Garantias são concedidas pelo Município com o objetivo de 
garantir o pagamento de obrigações financeiras assumidas por algum 
órgão de governo, ou órgão ligado a ele, no caso de uma eventual falta 
de pagamento. 
  
As contragarantias, por sua vez, devem ser constituídas quando o 
Município, ou algum órgão ligado a ele, atua como garantidor em uma 
operação de crédito. Nesse momento, deverá ser exigida uma 
contragarantia em valor igual ou superior ao da garantia. 
  
O volume de Garantias e Contragarantias não poderá ultrapassar o 
limite de 22% da Receita Corrente Líquida, de acordo com Resolução 
do Senado Federal. 
  
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VA LORES 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

2º QUADRIMESTRE – MAIO A AGOSTO / 2011 

  
GARANTIAS  
Nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu Art. 29: 
Art.29, IV - concessão de garantia: compromisso de adimplência de 
obrigação financeira ou contratual assumida por ente da Federação ou 
entidade a ele vinculada. 
CONTRAGARANTIAS  
Nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu Art. 40: 
Art. 40. Os entes poderão conceder garantia em operações de crédito 
internas ou externas, observados o disposto neste artigo, as normas do 
art. 32 e, no caso da União, também os limites e as condições 
estabelecidos pelo Senado Federal. 
  
§ 1º A garantia estará condicionada ao oferecimento de 
contragarantia, em valor igual ou superior ao da garantia a ser 
concedida, e à adimplência da entidade que a pleitear relativamente a 
suas obrigações junto ao garantidor e às entidades por este 
controladas, observado o seguinte: 
I - não será exigida contragarantia de órgãos e entidades do próprio 
ente; 
II - a contragarantia exigida pela União a Estado ou Município, ou 
pelos Estados aos Municípios, poderá consistir na vinculação de 
receitas tributárias diretamente arrecadadas e provenientes de 
transferências constitucionais, com outorga de poderes ao garantidor 
para retê-las e empregar o respectivo valor na liquidação da dívida 
vencida. 
O Estado do Ceará, de acordo com o Art. 9º da Resolução nº 43/01 do 
Senado Federal, transcrito a seguir, não poderá ultrapassar o limite de 
22% da Receita Corrente Líquida, já explicada, para concessão dessas 
garantias. 
Art. 9º O saldo global das garantias concedidas pelos Estados, pelo 
Distrito Federal e pelos Municípios não poderá exceder a 22% (vinte e 
dois por cento) da receita corrente líquida, calculada na forma do art. 
4º. 
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LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, § 1º - 
Anexo III 

R$ Milhares 

GARANTIAS 

SALDO 
EXERCÍCIO 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2011 

ANTERIOR/2010 
Até o 1.º 
Quadrimestre 

Até o 2.º 
Quadrimestre 

Até o 3.º 
Quadrimestre 

AVAIS (I) 0,00  0,00 0,00   

Operações de Crédito 
Externas 

        

Operações de Crédito 
Internas 

        

FIANÇAS (II) 0,00  0,00 0,00   

Operações de Crédito 
Externas 

        

Operações de Crédito 
Internas 

        

TOTAL DAS 
GARANTIAS (I + II)  

0,00  0,00 0,00   

RECEITA CORRENTE 
LÍQUIDA - RCL  

106.324.899,47  109.361.400,61 114.678.417,68   

% do TOTAL DAS 
GARANTIAS sobre a RCL 

0,00  0,00 0,00   

LIMITE DEFINIDO POR 
RESOLUÇÃO DO 
SENADO FEDERAL 22% 

23.391.477,89 -  24.059.508,13 25.229.251,89   

CONTRAGARANTIAS 

SALDO 
EXERCÍCIO 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2011 

ANTERIOR/2010 Até o 1.º Quadrimestre 
Até o 2.º 
Quadrimestre 

Até o 3.º 
Quadrimestre 

AVAIS (I) 0 0 0   

Operações de Crédito 
Externas 

        

Operações de Crédito 
Internas 

        

FIANÇAS (II) 0 0 0   

Operações de Crédito 
Externas 

        

Operações de Crédito 
Internas 

        

TOTAL 
CONTRAGARANTIAS (I 
+ II)  

0 0 0   

  
d) DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITOS - 
LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c" . 
  
A Constituição Federal possibilitou ao Estado efetuar operações de 
crédito em geral, sob as mais diversas modalidades e, ao mesmo 
tempo, permitiu que a lei orçamentária anual de cada entidade política 
previsse a contratação de operações de crédito por antecipação de 
receitas (§ 8º do art. 165), desde que as mesmas respeitem os valores 
fixados pelas Resoluções do Senado Federal. 
  
O Município de Tangará da Serra, não efetuou no quadrimestre, 
operações de créditos internas ou externas, assim como também não 
efetuou antecipação de receita orçamentária – ARO. 
  
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO   

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

2º QUADRIMESTRE – MAIO A AGOSTO / 2011 

  
 LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c" - Anexo IV R$ Milhares 

RECEITAS DE CAPITAL  
RECEITAS REALIZADAS 

Até o 2º Quadrimestre 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I)    
Externas   

Internas   

POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA (II)    

TOTAL DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I + II)    
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL  114.678.417,68  

% das OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS 
sobre a RCL 0,00  

% das OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA 
RECEITA sobre a RCL 

0,00  

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO 
FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E 
EXTERNAS - 16% da RCL 

18.348.546,83 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO 
FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR 
ANTECIPAÇÃO DA RECEITA - 7% da RCL  

8.027.489,24 

  
e) DEMONSTRATIVO DAS DISPONIBILIDADES DE CAIXA - 
LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a" 
  
Este demonstrativo tem como finalidade assegurar a transparência da 
disponibilidade financeira do ente e evidenciar a parcela 
comprometida com o passivo consignado, principalmente com as 
inscrições de Restos a Pagar. 

Na inscrição, deve-se observar que os recursos legalmente vinculados 
à finalidade específica serão utilizados exclusivamente para atender ao 
objeto de sua vinculação. 
  
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA  
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

2º QUADRIMESTRE – MAIO A AGOSTO / 2011 
 LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a" 
- Anexo V 

    R$ Mil 

ATIVO VALOR PASSIVO VALOR 

 ATIVO DISPONÍVEL  8.521.502,78  OBRIGAÇÕES 
FINANCEIRAS  

19.476.984,74 

Disponibilidade Financeira 8.521.502,78 Depósitos de Diversas Origens   

Caixa 6.479,34 
Restos a Pagar de exercícios 
anteriores 3.809.986,97 

Bancos 8.515.023,44 
Processados - Exercícios 
anteriores 

417.492,08 

Conta Movimento/Prefeitura 
Municipal 

741.315,87 
Não Processados Exercícios 
anteriores 

3.392.494,89 

Contas / Câmara Municipal 442.288,34 Serviços da Divida a pagar   

Contas do Samae 1.553.013,38 Restos a pagar do Exercício 15.666.997,77 

Contas do FUNDED 719.089,01 
Empenhos a pagar 2011-
processados 

2.170.833,89 

Outras Contas vinculadas 4.757.611,84 
Empenhos a pagar 2011 - Não 
processados 

13.496.163,88 

Contas Arrecadação 301.705,00 Serviços da Divida a pagar   

Conta banco Bradesco 0,00     

SUBTOTAL  8.521.502,78 SUBTOTAL  19.476.984,74 

HAVERES FINANCEIROS  3.099.626,49     

INSUFICIÊNCIA ANTES DA 
INSCRIÇÃO  

  
SUFICIÊNCIA ANTES DA 
INSCRIÇÃO  

  

 DE RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS 

   DE RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS 

5.933.176,81 

INSUFICIÊNCIA APÓS A 
INSCRIÇÃO  

  SUFICIÊNCIA APÓS A 
INSCRIÇÃO  

  

 DE RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS 

(7.855.855,47)  DE RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS 

  

FONTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA - COORDENAÇÃO DE CONTABILIDADE 

  
f) DEMONSTRATIVO DE RESTOS A PAGAR - LRF, art. 55, 
inciso III, alínea "b"  
  
Este demonstrativo visa assegurar a transparência da inscrição em 
Restos a Pagar de despesas não liquidadas nos limites de 
disponibilidade de caixa de que trata a Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF) para cada Poder/Órgão.  
  
Embora a própria LRF tenha sido vetada em seu art. 41, o qual tinha o 
intuito de limitar a inscrição em Restos a Pagar às disponibilidades de 
caixa, não transferindo despesas de um exercício para outro sem a 
correspondente fonte de recurso, e com a restrição de contrapartida 
entre a disponibilidade financeira e a autorização orçamentária, 
permanece a finalidade da existência do demonstrativo em análise: 
evidenciar o atendimento ao princípio básico do equilíbrio fiscal, ou 
seja, a inscrição de despesas em Restos a Pagar deve ser suportada por 
receitas do próprio exercício. 
  
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA - MT 

2º QUADRIMESTRE – MAIO A AGOSTO / 2011 

  

ORGÃO 
RESTOS DO EXERCICIO 2011 

TOTAL 
Não Processados Processados 

00 – LEGISLATIVO (Câmara 
Municipal) 

 R$ 368.650,07 R$ 16.300,26 R$ 384.950,33 

01 - GABINETE DO PREFEITO  R$ 637.558,65  R$ 41.318,91 R$ 678.877,56 

02 - EDUCAÇÃO E CULTURA  R$ 3.389.420,79  R$ 287.947,24 R$ 3.677.368,03 

03 - SECRETARIA DE SAÚDE  R$ 2.614.369,51 R$ 1.099.217,99 R$ 3.713.587,50 

04 - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO  R$ 353.629,48  R$ 70.499,20  R$ 424.128,68 

05 - SEC. DE PLANEJAMENTO  R$ 162.730,82  R$ 36.096,35  R$ 198.827,17 

06 - SECRETARIA DE ESPORTES  R$ 220.342,05  R$ 12.299,34  R$ 232.641,39 

07 - SECRETARIA DE FAZENDA  R$ 291.482,87  R$ 68.900,78  R$ 360.383,65 

08 - SEC. DE ASSIST. SOCIAL  R$ 468.259,56  R$ 50.606,10  R$ 518.865,66 

09 - SEC. DE INFRAESTRUTURA  R$ 3.312.538,91  R$ 382.825,58  R$ 3.695.364,49 

10 - SEC. DE AGRICULTURA  R$ 213.260,44  R$ 44.649,67  R$ 257.910,11 

11 - INDUSTRIA E COMERCIO  R$ 42.613,16  R$ 5.261,62  R$ 47.874,78 
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12 – SAMAE  R$ 1.371.684,99 R$ 32.031,16 R$ 1.403.716,15 

13 - SEC. DE MEIO AMBIENTE  R$ 23.980,06  R$ 4.687,66  R$ 28.667,72 

14 - SECRETARIA DE TURISMO  R$ 25.642,52  R$ 18.192,03  R$ 43.834,55 

TOTAL  R$ 13.496.163,88  R$ 2.170.833,89 R$ 15.666.997,77 

  

ORGÃO 
Restos de Exercícios Anteriores   

TOTAL 
  Processados Não Processados 

PREFEITURA MUNICIPAL 187.419,44 3.291.898,87 3.479.318,31 

SAMAE 230.072,64 100.596,02 330.669,56 

CÂMARA MUNICIPAL 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 417.492,08 3.392.494,89 3.809.986,97 

  
g) DEMONSTRATIVO DOS LIMITES – resumo:  
  
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DOS LIMITES 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

2º QUADRIMESTRE – MAIO A AGOSTO / 2011 

LRF, art. 54 - Anexo VIII   R$ Milhares 

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL 

Total da Despesa Líquida com Pessoal nos 12 
Últimos Meses 

55.355.880,33 48,27 

Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) 65.366.698,08 57,00 

Limite Legal (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 68.807.050,60 60,00 

DÍVIDA VALOR % SOBRE A RCL 

Dívida Consolidada 9.836.845,96 8,58 

Dívida Consolidada Líquida 804.042,66 0,71 

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 137.614.101,21 120,00 

  
Publicado por: 

Marcos Roberto da Silva 
Código Identificador:3A14219C 

 
SERRAPREV - INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DOS SERVIDORES DE TANGARÁ DA SERRA - MT 

BALANCETE DO MÊS DE AGOSTO DE 2011 
  
ESTADO DE MATO GROSSO 
SERRAPREV – INST. MUN. PREV. SOCIAL 
SERRAPREV – INSTITUTO MUNICPAL DE PREVIDENCIA 
SOCIAL 

    
Data:    31/08/2011 
Página: 1 de 1 
  

Balancete Financeiro 
Período: Agosto/2011 – Consolidado  

  
Despesa 

                Discriminação Valor Discriminação Valor 

RECEITA ORÇAMENTÁRIA 576.294,92 DESPESA ORÇAMENTÁRIA 32.736,32 

   RECEITAS DE 
CONTRIBUIÇÕES 

241.318,27    ADMINISTRAÇÃO 15.452,59 

   RECEITA PATRIMONIAL 36.514,21    PREVIDÊNCIA SOCIAL 17.283,73 

   RECEITAS DE 
CONTRIBUIÇÕES – INTRA-
ORÇAM 

298.462,44     

        

RECEITA ESTRA-
ORÇAMENTÁRIA 

35.927,48 DESPESA EXTRA-
ORÇAMENTÁRIA 

76.165,77 

   DEPÓSITOS DE DIVERSAS 
ORGIGENS 

3.191,16    DEPÓSITOS DE DIVERSAS 
ORGIGENS 

2.621,01 

  DESPESA EMPENHADAS A 
PAGAR 

19.564,73    DESPESA EMPENHADAS A 
PAGAR 

58.413,14 

       DESPESA DE PESSOAL A 
PAGAR 

15.131,62 
  
  

Saldos do mês anterior   Saldos para o período seguinte   

CONTAS DE MOVIMENTO 998.189,06 CONTAS DE MOVIMENTO 1.501.509,37 

   BANCO C/ MOVIMENTO 1.089,34    BANCO C/ MOVIMENTO 1.147,04 

   APLICAÇÕES NO 
MERCADO ABERTO 

997.099,72    APLICAÇÕES NO MERCADO 
ABERTO 

1.500.362,33 

Totais 1.610.411,46 Totais 1.610.411,46 

  
TANGARÁ DA SERRA, 31 de agosto de 2011 
  
MARIA DALVA SPECIAN CHAVES        
Diretora 
  
REGINALDO S. MENDES 
Contador Crcmt 012577/p-3 

Publicado por: 
Maria Dalva Specian Chaves 

Código Identificador:CF861396 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPURAH  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RETIFICAÇÃO DE EDITAL E PRORROGAÇÃO DE 

ABERTURA  
 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 032/2011 – Registro de Preços Nº 
027/2011 
  
O município de Tapurah – MT, através de seu Pregoeiro Oficial, torna 
público para conhecimento dos interessados, a RETIFICAÇÃO  do 
edital Pregão Presencial nº 032/2011 – Registro de Preços nº 
024/2011 e Anexo I Termo de Referencia item 26 que tem por 
objeto futura e eventual aquisição de material de consumo para o setor 
de operação e manutenção do Departamento de Água e Esgoto 
Tapurah – MT. 
Onde se lê: 
Item. 7.1.2. 
i-Comprovante de Autorização de Funcionamento expedido pela 
Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária. 
  
Leia-se: 
“ Excluído.” 
  
O Edital poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de Tapurah, 
durante o horário de expediente ou através do site 
www.tapurah.mt.gov.br, ficando sua data de abertura prorrogada do 
dia 05/10/2011, às 08:00 horas (horário local), para dia 07/10/2011, 
ás 08:00 horas (horário local). Maiores informações poderão ser 
obtidas junto a Comissão Permanente de Licitação, na Prefeitura 
Municipal em horário normal de expediente, das 08:00 às 11:00 
horas e das 13:00 as 17:00 horas ou através do telefone (66) 3547-
3600. Tapurah – MT, 27 de Setembro de 2011. 
  
CLAUDIO DO NASCIMENTO  
Pregoeiro/ Prefeitura de Tapurah – MT 

Publicado por: 
Aline Thais Schuller 

Código Identificador:C04446FD 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 
42/2011 

 
A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Terra Nova do Norte, estado 
de Mato Grosso, nomeada pela portaria nº. 03/2011 torna publico o 
resultado do processo de licitação, regido pelas Leis nº 8.666/93 e 
10.520/02, e suas alterações posteriores, sendo Processo 72/2011 na 
Modalidade Pregão Presencial 42/2011, tendo como objeto: 
Aquisição de um veículo tipo VAN com as características 
discriminadas no Termo de Referência anexo I do edital de Pregão 
Presencial 42/2011, que o mesmo foi considerado DESERTO, por 
não haver interessados em participar do certame Licitatório. 
  
Terra Nova do Norte - MT, 27 de setembro de 2011. 
  
ELIZANGELA O. DE AZEVEDO DOS SANTOS 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Ana Paula Ribeiro 

Código Identificador:4FBFD988 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  

 
DAE/VG 

DECRETO 3634/11 
 
de 25 de Agosto de 2011  



Mato Grosso , 28 de Setembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1311
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                107 
 

Abre Crédito Adicional Suplementar - Anulação de 
Dotação no Orçamento programa de 2011. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE no uso de suas 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município de VÁRZEA 
GRANDE e autorização contida na Lei Municipal n° 003634/11 de 25 
de Agosto de 2011. 
DECRETA: 
  
Art. 1o - Fica aberto no corrente exercício Crédito no valor de RS 
2.550.000.00 para a(s) seguinte(s) dotação (ões) orçamentária(s): 
  
18 - DAE-DEPARTAMENTO DE AGUAE ESGOTO 
18.01 - DAE-DEPARTAMENTO DE AGUAE ESGOTO 
18.01.17.512.0040.2.071-3.3.90.30.00.00.00.00 - Material De 
Consumo 300.000,00 
18.01.17.512.0040.2.070-3.3.90.39.00.00.00.00 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 200.000.00 
18.01.17.512.0040.2.069-3.3.90.39.00.00.00.00 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 1.550.000.00 
18.01.17.512.0040.2.071-3.3.90.39.00.00.00.00 - Outros Serviços De 
Terceiros - Pessoa Jurídica 500.000.00 
  
Art. 2o - Para atendimento da Suplementação que trata o artigo 
anterior serão utilizados recursos proveniente da anulação parcial e/ou 
total da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
  
18 - DAE-DEPARTAMENTO DE AGUAE ESGOTO 
18.01 - DAE-DEPARTAMENTO DE AGUAE ESGOTO 
18.01.17.512.0040.1.265-4.4.90.51.00.00.00.00 - Obras E Instalações 
100.000.00 
18.01.17.512.0040.1.266-4.4.90.51.00.00.00.00 - Obras E Instalações 
300.000.00 
18.01.17.512.0040.2.070-4.4.90.51.00.00.00.00 - Obras E Instalações 
900.000,00 
18.01.17.511.0040.1.261-4.4.90.51.00.00.00.00 - Obras E Instalações 
300.000.00 
18.01.17.512.0040.2.071-4.4.90.52.00.00.00.00 - Equipamentos E 
Material Permanente 250.000.00 
18.01.17.512.0040.2.070-4.4.90.52.00.00.00.00 - Equipamentos E 
Material Permanente 500.000,00 
18.01.17.512.0040.2.069-4.4.90.52.00.00.00.00 - Equipamentos E 
Material Permanente 150.000.00 
18.01.17.512.0040.2.069-4.4.90.61.00.00.00.00 - Aquisição De 
Imóveis 50.000,00 
  
Art. 3o - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 25 de Agosto de 2011 
 

Publicado por: 
João Bosco Maiolino de Mendonça 
Código Identificador:9ADE9543 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EDITAL Nº 011/2011 
 
EDITAL Nº 011/2011-AMHRFDU-VG-MT  
  
O Presidente da Agência Municipal de Habitação, Regularização 
Fundiária e Desenvolvimento Urbano do Município de Várzea Grande 
– Mt, no uso das suas atribuições legais, faz saber a todos os 
interessados, conforme relação abaixo, para tomarem conhecimento 
do objeto deste Edital, que após o tramite legal do processo de 
seleção, que optaram para receber as casas do PMCMV, no 
Residencial Celestino Henrique Pereira - Várzea Grande – Mt, para 
comparecerem à solenidade de sorteio das chaves, que realizar-se-á na 
data de 28/09/2011, às 08:00hs, no seguinte endereço: Rua América 
do Sul, Quadra 70 – S/N, bairro Jardim dos Estados / Várzea Grande-
Mt. 
  
Publique-se. 
  

V.Grande-Mt, 26 de Setembro de 2011. 
APARECIDO REGINALDO RODRIGUES 
Presidente da Amhrfdu-vg-mt 
  
RELAÇÃO DE PROPONENTES CONTEMPLADOS PARA O 
SORTEIO DE CHAVES DO RESIDENCIAL CELESTINO 
HENRIQUE PEREIRA  
VÁRZEA GRANDE – MT  
  
ABDALA MARGARIDA DAS NEVES  
ABIA SIMONE BARROS DE OLIVEIRA  
ADENILSON ALVES SOUZA  
ADENIR APARECIDA FOGACA  
ADIANE MONICA DE CAMPOS  
ADILES MATILHA DE ARRUDA PIRES  
ADILSON DA SILVA LINO  
ADONIAS FREITAS DE OLIVEIRA  
ADRIANA APARECIDA DE CAMPOS  
ADRIANA BRUNO DA SILVA  
ADRIANA DE MELO  
ADRIANA FRANCISCA DE ASSIS COSTA  
ADRIANA SANTANA DA SILVA  
ADRIANO DA SILVA PINHEIRO  
ADRIANO JOSE DE SOUZA 
ADRIELLY CRISTINY DE ARRUDA ABREU  
ADULVANIL DE ARRUDA  
AGOSTINHO ANTONIO DA SILVA  
AIARA LUCIA DA SILVA  
AILTON BENTO DE SOUZA SANTOS  
ALAERCIO MAURO DA SILVA  
ALCIDES GOMES DE LIMA  
ALENIRA MARIA DA SILVA SANTOS  
ALESSA SILVA DOS SANTOS 
ALESSANDRA CARLA DA SILVA ANUNCIAÇÃO  
ALESSANDRA CELMA DE LIMA  
ALESSANDRA NASCIMENTO DA LUZ  
ALESSANDRA PAULA DA SILVA  
ALESSANDRA SANTANA DA SILVA  
ALEX SANDRO PEREIRA DOS SANTOS 
ALEXANIA ALBUQUERQUE DA SILVA  
ALINE RIBEIRO DE CAMPOS SILVA  
ALMERINDA DE LIMA DIONISIO  
ALVINO MENDONÇA  
ALZENIR FRANCISCA CALDEIRA  
ALZIRA DA SILVA LEITE  
AMARO VIEIRA DA CUNHA  
ANA CAROLINA PRESSATO BANNITZ  
ANA CRISTINA AMORIM DA SILVA  
ANA DELMIRA DE CAMPOS  
ANA MARIA DE ALMEIDA  
ANA PAULA ARRUDA DE OLIVEIRA  
ANA PAULA GOMES OREU  
ANDREA FELICIANO RIBEIRO  
ANDREA MATHIAS DE OLIVEIRA  
ANDREA NUNES DA SILVA  
ANDREIA ANTUNES DA SILVA MARCELINO  
ANDRELINA MARIA RICARDA  
ANGELA GONCALVES DE OLIVEIRA  
ANGELINA SATURNINA DA CRUZ  
ANGELIZE DA SILVA BAPTISTA  
ANTONIA DE SOUZA GOMES  
ANTONIA FRANCISCA DA PAZ  
ANTONIA LUCIA DA SILVA  
ANTONIA MARIA DE ALMEIDA  
ANTONIO CARNEIRO DE SOUSA  
ANTONIO FAGUNDES DE OLIVEIRA  
APARECIDA DAS DORES ARRUDA  
APARECIDA DONIZETE DE PAULA JALES  
APARECIDA QUITERIA VICENTE  
ARIANA APARECIDA PAIM SILVA  
ARIANE CONCEICAO DE ASSIS E SILVA  
ARIANE MARCELLE SIQUEIRA DE SOUZA  
ARILDO PEDROSO DE QUEIROZ  
ARLETE TIBURCIO DE SOUZA RODRIGUES  
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BENEDITA ANIZAL SOUZA  
BENEDITA CELINA DO NASCIMENTO  
BENEDITA GUSTAVO  
BENEDITA ROSA DA SILVA  
BENEDITA SEBASTIANA CAMPOS  
BENILSON DA SILVA  
BERNARDINA MARIANO VARELA BARCELLA  
BIANCA ALEXANDRINA DE ALMEIDA  
BRUNO ALEXSANDER GARCIA  
CAMILA RAMOS DE SOUZA  
CARLA RODRIGUES GONCALVES  
CARLOS ALBERTO LANDOLFI BRANDAO JUNIOR  
CARMELINA ALVES ANDRADE  
CARMELITA DOS SANTOS MORAES  
CAROLINA PRESTES DYSARZ  
CASSIA GIANE PIRES 
CASSIA SANTOS DAMASCENO 
CATARINA DE ALMEIDA  
CATARINA MARIA DE CAMPOS  
CATARINA MARILCE DE CAMPOS  
CATARINA NUNES DA SILVA  
CELIA CRISTINA RODRIGUES ARAUJO SILVA  
CEMINIANA AUXILIADORA S. DE JESUS CORREIA  
CIBELE MARIA LEMES  
CIDINEIA MARIA DA NASCIMENTO  
CILENE PEREIRA  
CIRA DE FIGUEIREDO LEMES  
CLAUDEIR DE NEGRO CINTRA  
CLAUDETE DA SILVA  
CLAUDIA APARECIDA DOS SANTOS  
CLAUDIA LUCIA DA SILVA  
CLAUDIA MARIA GRACIANO  
CLAUDIA MARIA RODRIGUES  
CLAUDIA SILVANI MARQUES  
CLAUDINEIA AUGUSTA DE SOUZA  
CLAUMIDE RODRIGUES  
CLAYTON GUIMARAES LEITE PEREIRA  
CLEIDE BEZERRA DE MEDEIROS SILVA  
CLEIDE DE ALMEIDA E SILVA  
CLEIDIANE ALVARENGA DELGADO  
CLEIDILAINE FERNANDES DOS SANTOS  
CLEIDINEIA ESTEVÃO GONÇALVES  
CLEONICE LAURA DA SILVA  
CLEONICE MENDES PEREIRA  
CLEYTON GABRIEL TIBURI  
CONCEIÇÃO DE AQUINO  
CONSTANCIA VIEGAS SANTIAGO  
CREUZA BENEDITA DA SILVA  
CREUZA BEZERRA DE MEDEIROS  
CRISTIANE DA SILVA SOUZA  
CRISTIANE FERREIRA LARA CASSIANO DA CUNHA  
CRISTIANE MARIA DE OLIVEIRA  
CRISTIANE RODRIGUES CARNEIRO  
DALI MARIA MATTE  
DAMACENA LEITE DA SILVA  
DAMIANA DE ARRUDA  
DANIEL TEIXEIRA DA SILVA  
DANIELLE MARQUES DA SILVA  
DAYANE ELIANE DA CUNHA  
DEBORA CRISTINA RAMOS DA SILVA  
DEBORA RAQUEL CARVALHO DA SILVA  
DENIANNY APARECIDA GOMES LUGES  
DENISE APARECIDA DE CAMPOS  
DENIZ HELENA DOS SANTOS  
DESIRE STREICHAN  
DIANA PERIN QUINTANA  
DIEGO CORTES DOS SANTOS 
DIRCE ANA DA CRUZ  
DIRCE MARIA DE ARAUJO  
DIVINA LUCIA DOS SANTOS  
DORCIA FOSTINA DA SILVA  
DOUGLAS CORREA DOS SANTOS 
DULCILENE DOS SANTOS SILVA  
EDGAR DA SILVA BELTRAME  

EDILSON JEFFERSON PEREIRA 
EDILZA DALVA DOS SANTOS  
EDITE DOS SANTOS 
EDNA APARECIDA DE SOUZA CORREIRA  
EDNA MARIA ALVES  
EDNA REGINA TEIXEIRA  
EDSON SANTANA GOME DA CRUZ  
EIVONE DA SILVA OLIVEIRA  
ELAINE APARECIDA DE BARROS SANTOS  
ELAINE DA SILVA SILVEIRA MARTINS  
ELAINE DA SOUZA LIMA  
ELAINE DE FATIMA COUTINHO  
ELAINE GONCALINA DE AMORIM SANTOS SILVA  
ELENILZA PEREIRA DE SOUZA  
ELEZANDRA DA SILVA  
ELEZIL MARINA SOARES  
ELIANA AVANZI DOS SANTOS  
ELIANE MICHELLE DE CARVALHO  
ELIANE SANTIAGO DE ABREU  
ELIDA ALENCAR DE OLIVEIRA  
ELIETE MARCELINA DA SILVA  
ELIETH CRISTINA DE MORAES  
ELIS MAYRA PATRICIA LEITE  
ELISA PEREIRA FARIAS  
ELISANGELA BERNARDES GONÇALVES  
ELISANGELA FERREIRA DE MORAES  
ELISANGELA RAFAEL SIQUEIRA  
ELISMAR LEITE DE SOUZA  
ELIZABETH PEREIRA MAGALHAES  
ELIZANDRI PEREIRA DOS SANTOS  
ELIZANGELA JACOBINA DE MORAIS  
ELIZANGELA RODRIGUES DE MATOS  
ELIZETE DA SILVA  
ELZA GONCALINA RODRIGUES  
ENI ANDRADE LISBOA BENTO  
ERCILENE BOSCO DA SILVA  
ERICA FERNANDA DO ESPIRITO SANTO  
EUNICE BARRETO DOS SANTOS 
EUNICE SERAFINA STIEVEN  
EVA SUZANA DE MAGALHAES  
EVA SUZETE DE CAMPOS 
EVERILDA SOARES DOS SANTOS 
EWERLAINE MACHADO DE ALMEIDA  
FABIANA DE ALMEIDA BATISTA  
FABIANA MARIANO FRANÇA  
FABIANA RODRIGUES NUNES  
FABIENE RODRIGUES DE LIMA  
FATIMA BOSCA DA SILVA  
FATIMA BUENO DE ALMEIDA  
FATIMA ROSANGELA SANTANA DE OLIVEIRA  
FERNANDA CATARINA CURVO  
FERNANDA DOS SANTOS 
FLAVIA CRESTINA RODRIGUES DA SILVA SOARES  
FLOR DE LIZ FERREIRA MACHADO  
FRANCIANE GUIMARAES DE LIMA SOARES  
FRANCIDAURINA PEREIRA DA SILVA  
FRANCILAINE FATIMA MIRANDA DA SILVA  
FRANCISCA MARIA SILVA SANTOS  
FRANCISCA MODESTA DA SILVA  
FRANCISCA VINITA DE OLIVEIRA  
FRANCISCO PINTO DE MAGALHAES  
FRANCISMEIRE DA COSTA BERTULIO  
GENESIA FERNANDES NETO 
GENTIL NUNES LUZ  
GERALDINO BRANDINO CHAGAS  
GERALDO CARMO DE ARRUDA  
GILMAR MARTINS JALES  
GILZANE APARECIDA ARRUDA E SILVA  
GISELE JULIANE NEVES  
GISELE ROBERTA DE LIMA  
GISELY LEMES MAGALHAES  
GISLAINE APARECIDA DA SILVA SANTOS  
GISLAINE JESUS DA SILVA CARVALHO  
GLAUCIA FERREIRA DA SILVA  
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GLEICIANE PATRICIA MARQUES SLUSARSKI  
GLEISSE MARIA DA SILVA  
GONCALINA DE MORAES  
GONCALO PIRES DOS SANTOS 
GRACIELE PEREIRA DA SILVA  
GRETTI MARIA BOLFARINI  
HANDERSON FIGUEIREDO DA SILVA  
HEBER MARCOS CANDIDO DE SOUZA  
HELEN CRISTINA DE ANDRADE  
HELENA DOVICA DE CAMPOS  
HEMERSON TELES SARAIVA DAMACENA  
HERIKA PEREIRA DIAS  
HILTON LUIZ DA SILVA  
IEDA ALVES DE MORAES SILVA  
ILDA GOMES DOS SANTOS 
ILDETE DE FREITAS TRIGO  
IRANILDES LUZIA DE ARRUDA  
IRENE DE LIMA  
ISABEL CRISTINA MATTOS DE OLIVEIRA  
IVAN PEREIRA DE SENA  
IVANI LIMA DA SILVA  
IVANI MARIA FERREIRA  
IVO ADELINO TIBURI  
IVONE MAGALHÃES RODRIGUES  
IVONETE MENDES DE ALMEIDA CAMPOS  
IVONETE PANASSOLO  
IVONETE TEREZINHA FERNANDES  
IVONI MARIA DE JESUS SOUSA  
JACIRA MARIA DA CUNHA  
JACKELINE CORREIA DE FIGUEIREDO  
JACONIAS DE MOURA  
JAMIL ALEIXO DE BARROS  
JAMIRO SANTANA DE JESUS  
JANAINA ALMEIDA SAMPAIO  
JANDERSON DA FONSECA LIRA  
JANE MARIA DA SILVA MEDEIROS  
JAQUELINE FATIMA DE ARRUDA  
JEANE XAVIER SOARES  
JEFFERSON ZANELLA AUGUSTO  
JEHAN CARLOS MIRANDA DE SOUZA  
JESSIKA CARLOS DA SILVA  
JOADIL AUGUSTO DA ROSA  
JOANES CELIA DE OLIVEIRA  
JOANILDA KUELI DE MORAIS  
JOAO FILHO MARTINS SANTOS  
JOCELENE VIEIRA DIAS  
JOCILENE DO CARMO OLIVEIRA SILVA  
JOCILENE MARIA DIAS  
JOCIMARY SANTANA DOS ANJOS  
JOCIMAURA GONÇALINA DE SOUZA  
JOCINEI PEREIRA LEMES  
JOEDERSON DA SILVA PLACIDO  
JOELMA DA COSTA ARRUDA  
JOICE RONDON DE ANUNCIAÇÃO  
JOICINAIRA PARANHOS QUIDA  
JONAHINA FERREIRA DA COSTA  
JORGE ALVES DE LIMA  
JORGE LUIZ MARTINS  
JOSE AMADEU VIEIRA DA SILVA  
JOSE CARLOS MACENA  
JOSE DA SILVA  
JOSE DOS SANTOS OLIVEIRA 
JOSE GOMES MENDES 
JOSE JOAO DO NASCIMENTO 
JOSE MARCO DA SILVA  
JOSE MARINHO DO NASCIMENTO  
JOSEANE CEZEMER ROSA 
JOSENIL LOPES DE FRANCA 
JOSETE ANTONIA MACINA  
JOSINAIME MENDES DO NASCIMENTO  
JOSUE CARDOSO DA SILVA 
JOZIANE DA SILVA PAEZ  
JUCELINA GALDINA DE CAMPOS  
JUCILENE DE FIGUEIREDO SILVA  

JUCILENE DOS SANTOS 
JUCIMARA DA SILVA CALDAS  
JUCINEIA MARIA DA SILVA  
JULIANA DA GUIA SILVA BARROS  
JULIANA DE GOIS  
JULIANA RIOS DE SOUZA ARRUDA  
JURACI FERREIRA DOS SANTOS 
KARITA APARECIDA DUARTE CORTEZ  
KATIA CRISTINA DE FRANÇA  
KAUANA MEIRE PEREIRA GUERRA  
KEILA DA CRUZ DUARTE  
KEILA MORAES DE OLIVIERA  
KEITH MARY SANTOS  
KELCILENE ARAUJO DA COSTA  
KELLY CRISTINI CAMPOS DE FIGUEIREDO  
KELLY MORAES DE OLIVEIRA  
KELLY SANTOS DA SILVA  
KHEYLA PICOLOMINI FONSECA  
LARISSA PAOLA DE ALMEIDA BARROS  
LAUDELINA NUNES MARTINS  
LAURICE DA SILVA CAVALCANTE  
LEANDRA SILVA ARRUDA  
LEIDIANE CAMPOS PINHEIRO DE OLIVEIRA  
LEILIANE RODRIGUES GUIMARÃES  
LEONESIO PEREIRA DIAS  
LEONICE SOARES MARTINS  
LETICIA APARECIDA DA SILVA CAMPOS  
LETICIA DE PAULA BONATTI  
LETICIA SILVA VIEIRA  
LILIA BOSCO DE ASSIS  
LILIAN CRISTINA LEGRAMONTI BARCELLO  
LINCON JESUS DA SILVA  
LINDBERG VIEIRA DE SOUZA  
LINDELCI FERREIRA DA SILVA  
LINETE GLORIA SOUZA NEVES  
LISLEIDE FERNANDES DA SILVA  
LIZE DA SILVA BARROS  
LIZINETH CONCEICÃO BULHÕES FIGUEIREDO  
LOSANGELA FIALHO DE ARRUDA  
LOURDES MARIA GOMES NOBRE  
LUANA CAROLINY DIAS  
LUANA DA SILVA GOMES  
LUANA MARCELA DE PAULA  
LUCELENE COSTA  
LUCELIA MARIA DE ALMEIDA  
LUCENI CESAR DE JESUS 
LUCI ROMANA DE JESUS  
LUCIA DOS SANTOS SILVA  
LUCIANA FRANCISCA TEIXEIRA DOS SANTOS  
LUCIANA MARTINS  
LUCIANE DE PAULA NEVES  
LUCIANO ALVES DE ARRUDA  
LUCIELIA FERREIRA DOS SANTOS  
LUCIENE BARBOSA SILVA  
LUCIENE SENABIO DE SOUZA  
LUCILA MARIA DE JESUS  
LUCILENE RIBEIRO DA SILVA  
LUCIMARA MARIA DE OLIVEIRA  
LUCIMARE RIBEIRO DA SILVA  
LUCINEY DOS SANTOS MARTINS  
LUCIO DA SILVA  
LUIS BARRETO LEITE  
LUIZ CARLOS GOMES DA SILVA  
LUIZ VITOR DA SILVA NETO  
LUIZA LEMES DE ALMEIDA  
LUIZA MARIA DA COSTA  
LUZEA BENEDITA DE JESUS SILVA  
LUZIA ALVES DA SILVA  
LUZIA ASSUNÇÃO PINHO  
LUZIA MARISANGELA DA SILVA  
LUZIA PEDRO CORREA  
LUZINEIA CRISTIANE DE ARRUDA  
LUZINETE RODRIGUES DA SILVA  
MACIEL VIERA DE MORAES  
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MAIRA APARECIDA GOMES SOARES  
MANOEL BENEDITO DA SILVA ARRUDA  
MARCELINA CARVALHO DE FRANCA  
MARCELINA EUGENIA DA SILVA  
MARCIA INES VALENTE FERRARI  
MARCIA RAMOS DOS SANTOS DE AMORIM  
MARCIA REGINA DE SOUZA  
MARCILENE DO NASCIMENTO SILVA  
MARCIO NEY ANTONIO DA COSTA  
MARCIO REIS  
MARCOS MANOEL LINO  
MAREMILER DE FREITAS SIMI  
MARGARETH DOS SANTOS BONFIM  
MARIA APARECIDA CORREA  
MARIA APARECIDA ROMAO  
MARIA APARECIDA XAVIER SOARES  
MARIA AQUINO DA CONCEIÇÃO DA SILVA  
MARIA AUXILIADORA DA CONCEIÇÃO  
MARIA BRASILINA GOMES DA LUZ  
MARIA CAIRES DE SOUZA  
MARIA CECI SILVA COSTA  
MARIA DAS NEVES SOARES RODRIGUES 
MARIA DE FATIMA DA SILVA SOUZA  
MARIA DE FATIMA FERREIRA DOS SANTOS  
MARIA DE FATIMA FIGUEIREDO DA LUZ  
MARIA DE FATIMA MOREIRA  
MARIA DE LOURDES DE SOUZA  
MARIA DE LOURDES ROSA DE LIMA  
MARIA DE LOURDES SANTOS SOARES 
MARIA DE LOURDES VIEIRA FERNANDES  
MARIA DO CARMO FORTES  
MARIA DO CARMO RAMOS  
MARIA DOS ANJOS DA SILVA  
MARIA DOS ANJOS PEREIRA DE SOUZA  
MARIA ELIANE DE ARRUDA AMORIM  
MARIA JOSE DE ALMEIDA  
MARIA JOSE FARIAS  
MARIA JOSE MACENA  
MARIA LINO  
MARIA LOURDES DA SILVA  
MARIA LUCIA DA SILVA  
MARIA LUIZA DOS SANTOS  
MARIA LUZIA DE FIGUEIREDO SILVA  
MARIA MADALENA DA SILVA  
MARIA MADALENA FERREIA  
MARIA MADALENA FERREIRA SANTOS  
MARIA MARTINS DE OLIVEIRA  
MARIA PINTO DE MORAIS  
MARIA RITA DA SILVA  
MARIA RITA SANTANA  
MARIA ROSA DOS SANTOS CARVALHO DA SILVA  
MARIA VALQUIRIA LUIZ DA SILVA  
MARIA VANESSA DE OLIVEIRA  
MARIA VEREDINA FERNANDES  
MARIA VIEIRA DE ALMEIDA  
MARICELMA RIBEIRO DOS SANTOS  
MARIELLE MACIEL MACHADO  
MARILZA RODRIGUES DOS SANTOS  
MARINELSON CARVALHO DA SILVA  
MARINES ANTONIA PUHL  
MARIO LOPES DE FRANÇA  
MARIZETE DE ALMEIDA  
MARLEIDE LINO DA SILVA  
MARLENE CRISTINA SILVA SANTOS  
MARLENE ROSA DA CRUZ  
MARLIAN MORAIS MENEZES  
MARLY MARTINS NASCIMENTO  
MARTA ELIAS DE LIMA  
MATILDES CONCEIÇÃO RIBEIRO JESUS  
MAURICEIA EVA DE SENA  
MAURILIO GONCALO DE BARROS  
MAXLENE DA COSTA  
MAYRA BENEVIDES NOGUEIRA  
MEIRE HELLEN OLIVEIRA FABRI  

MELRISON DA SILVA  
MERINHA PEREIRA DE MELO  
MICHELE LEMES MAGALHAES  
MICHELI WILLEMBRING  
MICHELLE DIANA DA SILVA XAVIER  
MIDIA MORAIS RODRIGUES MAR  
MILENE APARECIDA DA SILVA SANTOS  
MILKA NASCIMENTO NEVES PACO  
MIRIAM APARECIDA DE SIQUEIRA  
MIRIAM APARECIDA PEDROSO DE MORAIS BALBINO  
MONICA CRISTINA FERREIRA GUIMARÃES  
MURIEL LEMES ROSA  
NADIA CASTRO DE SOUZA  
NAIR CARDOSO DA SILVA  
NATANAEL DAVINO  
NEDINA XAVIER PEREIRA  
NEIDE APARECIDA RAMOS  
NELI BUENO NETTO  
NESTOR DORADO MELGAR  
NEUZA APARECIDA DA SILVA  
NEYSE DE SOUZA 
NILSON CORREA DA SILVA  
NILZA DIAS DE CAMPOS  
NUBIA EVANILDES FERREIRA  
ODENILDA NUNES DA COSTA  
ODETE SEVERINO DA SILVA  
OLGA MARIA PEREIRA LEITE  
OLK FERREIRA BATISTA  
OSEAS CARVALHO DA SILVA  
OTAVIO JOSE DA SILVA  
OZENIR LEITE DA COSTA  
PATRICIA ALVES ARAUJO  
PATRICIA GOMES DA COSTA  
PATRICIA NUNES DA SILVA POMPILHO  
PAULA ALESSANDRA PIRES DA SILVA  
PEDROSA EUNICE BUENO DE ALMEIDA  
POLIANNE FERNANDES  
PRISCILA SOUZA DE BARROS  
PRISCILLA RODRIGUES BARACAT  
RAFAEL RODRIGUES ROSA  
RAQUEL GUSMAO DA SILVA  
REGINA BONDESPACHO DE OLIVEIRA  
REGINA GREICE NUNES DA CRUZ  
RICARDO GABRIEL RODRIGUES DE ALMEIDA  
RITA DE CASSIA CHARMO  
RITA DE CASSIA MONTERANI PIZATI  
ROBSON ALBANO BARCELLO  
ROBSON COUTINHO SANTELLI  
ROBSON LUIZ THURNER DA SILVA  
ROSA DE LIMA DA SILVA  
ROSA MARIA DA SILVA  
ROSALIA MARIA BASTOS  
ROSALINA MARTINS DE SOUZA  
ROSANA MARIA DE ALMEIDA SILVA  
ROSANA MARTINS DO NASCIMENTO  
ROSANGELA APARECIDA DE ARRUDA  
ROSANGELA DOS SANTOS SILVA 
ROSANGELA PEREIRA DE MELO SILVA  
ROSE LINO  
ROSELAINE FERNANDA DE CAMPOS  
ROSELI APARECIDA SILVA  
ROSELI MARIA DA SILVA  
ROSENETE GONÇALVES DE MOURA  
ROSENETE SANTANA DA SILVA  
ROSIANY FERREIRA DA CUNHA  
ROSIMEIRE DA CRUZ ALMEIDA  
ROSINEI DA SILVA BRANÃO  
ROSINEI MARTINS NASCIMENTO  
ROSINETE MARTINS DO NASCIMENTO  
ROSINETE SANTIAGO DE ALMEIDA  
ROZENILDES AUXILIADORA DA SILVA  
RUBIA AZEVEDO DOS SANTOS 
SABRINA LUZIA FIUZA METELO  
SAMUEL FRANCISCO DA SILVA  
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SAMUEL SOUZA DA SILVA  
SANDRA DE LIMA SILVA  
SANDRA DE OLIVEIRA  
SANIELE CAROLINE OLIVEIRA SOARES  
SARA DA COSTA DE JESUS 
SATURNINO MAGNO MOREIRA DA SILVA  
SEBASTIAO OSVALDO SILVA  
SHIRLEIA REGINA DA SILVA  
SIDINEIA FAGUNDES SILVA DA CRUZ  
SILVANA CAMPOS DE MORAES  
SILVANIL SALES FERREIRA  
SIMONE LAURA DE ALMEIDA BARROS  
SIMONE VIEIRA DE SOUZA  
SINEIDE APARECIDA CORREA  
SONIELLY FABIA SIQUEIRA GABRIEL  
SORAIA LILIAN CAMARGO DE SOUZA  
STEFANY RAMOS DE SOUZA 
SUELI CANDIDA DE PAULA SOUZA  
SUSAN LEQUE CORDEIRO 
SUZANA DA SILVA  
SUZANA FLORIANO CORREA DA SILVA  
SUZANA GOMES DA LUZ  
SUZANA LINO  
SUZANA MARIA SANTOS VIEIRA  
SUZIANE LAURA SANTOS  
SYBELLE CHISTINA DELFINO  
TAILAYNE ARRUDA PINHEIRO  
TAMARA DE SOUZA CAMPOS  
TAMARA DOS SANTOS 
TANIA GONÇALVES DE ARAUJO GUIMARAES  
TATIANA DA SILVA FERREIRA  
TATIANE BARBOSA OLIVEIRA  
TATIANE PATRICIA DE MIRANDA  
TAYGRA OLIVEIRA DE ALMEIDA  
TAYLA SALES OLIVEIRA  
TELMA CORNELIO DA COSTA  
TELMA LUCIA EVANGELISTA DOS SANTOS PEREIRA  
TERESINHA MESSIAS DE JESUS 
THAIS FERNANDA DE ARRUDA  
THASSIA DE OLIVEIRA SILVA  
THATILA DA SILVA MORAES  
THONY DOUGLAS FERREIRA DA SILVA  
TOLENTINA DE PINHO  
VALDECI FERREIRA DE CAMPOS  
VALDETE MIRANDA DA SILVA SOUZA  
VALDIR VALENTIN DE OLIVEIRA  
VALDIRENE DA SILVA NEVES  
VALDIRENE SANTOS DOS REIS 
VALDO REIS MORAES  
VALDOMIRO FERNANDES DA SILVA  
VALERIA MENDES SILVA  
VALQUIRIA CRISTIANE DE CAMPOS ALMEIDA  
VALQUIRIA SONIA DA SILVA FERREIRA  
VALTO ROBERTO DE AMORIM  
VANDERSON DA SILVA MEDEIROS  
VANESSA DE ASSUNCAO OZAKI COSTA 
VANESSA OMITTO FRANCO MARTINS  
VANESSA REGINA DA SILVA  
VANESSA SILVA SIQUEIRA  
VANIA BISPO DA SILVA  
VARLETE PEREIRA CARDOSO  
VERA LUCIA DE PINHO  
VERA LUCIA GOMES DA SILVA  
VERA MARINA DE ARRUDA  
VERANETE DA SILVA AZEVEDO  
VICTOR HUGO FERNANDES DE JESUS 
VILMA GUIMARAES DA SILVA  
VIVIANE SONEMAR FERREIRA SEVERO  
WANDER PEREIRA DA SILVA  
WANDERSON GUEDES DE FREITAS 
WANDERSON RAFAEL DOS SANTOS 
WANDYMARE NUNES SOARES DA SILVA  
WANIA GOMES DE MELLO  
WEDER JUNIOR DE MELO RODRIGUES  

WENER GONÇALO DE MORAES  
WILTON DA CRUZ SILVA DUARTE  
ZELINDA FERREIRA PAES  

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:1DF03B3E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº. 898/2011. 

  
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
R E S O L V E: 
  
NOMEAR Itairan Paulino dos Santos, no cargo em Comissão de 
Secretário Escolar Administrativo – DAI 2, da Secretaria Municipal 
de Educação, a partir de 15/09/2011. 
  
Registra-se , publica-se, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 26 de setembro de 2011. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:300708EF 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº. 899/2011 

 
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
R E S O L V E: 
  
EXONERAR Adriana Borges Souza da Mata, do cargo em 
Comissão de Gerente do Setor de Legislativo – DGA 6, da 
Procuradoria Geral do Município, a partir de 26 de setembro de 2011. 
  
Registrado, publicado, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 26 de setembro de 2011. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:4F5D697E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº. 900/2011 

 
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
R E S O L V E: 
  
NOMEAR Adriana Borges Souza da Mata no cargo em Comissão 
de Assessor Jurídico da Procuradoria Geral – DGA 5, na Procuradoria 
Geral do Município, a partir de 26 de setembro de 2011. 
  
Registrado, publicado, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 26 de setembro de 2011. 
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SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:A9B25C31 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO TERMO  

 
EXTRATO TERMO PRORROGAÇÃO PRAZO A ATA DE 
REGISTRO Nº.19/2010-1 PREGÃO PRESENCIAL Nº.036/ 2010 
Partes Interessadas: Prefeitura Municipal de Várzea Grande e a 
Empresa MARKAFER DISTRIBUIDORA DE FERRO FUNDIDO 
LTDA. Fundamentação Legal: Lei n° 8.666/93 alterada pela Lei n° 
8.883/94, Pregão Presencial nº,036/10. Objeto: Aditar a Ata de 
Registro de Preço nº.019/2010-1, referente a Aquisições de Tampão 
Articulado e Tampa em Ferro Fundido, para atender as necessidades 
da Secretaria Municipal de Infra-Estrutura. Vigência: 12 (doze) 
meses, (05.06.2011 à 15.06.2012). Data de Assinatura: 05.06.2011.  
  
Signatários:  
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal  
  
MARKAFER DISTRIBUIDORA DE FERRO FUNDIDO LTDA 
Contratada. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:7F7AFE2D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO  

 
DE JULGAMENTO – TOMADA DE PREÇOS N. º 001/2011.  
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Várzea Grande – MT, em atendimento ao disposto no artigo 109, 
inciso I, da Lei 8.666/93, torna público para conhecimento dos 
interessados que, na Licitação modalidade Tomada de Preços nº. 
001/2011 sagrou-se VENCEDORA a empresa QUALILOG 
SERVIÇOS AUXILIARES ADM. LTDA-EPP .  
  
Várzea Grande – MT, 29 de agosto de 2011.  
  
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  
  
SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:999798EE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA  

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO MODALIDADE: 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2011  

 
O Pregoeiro e a Equipe de Apoio na Licitação da Prefeitura Municipal 
de Vera - MT torna público que o processo licitatório Pregão 
Presencial nº 022/2011, Registro de Preços nº 008/2011, relacionado 
ao REGISTRO DE PREÇOS para FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECA DE PNEUS A 
SEREM UTILIZADOS NOS VEÍCULOS E MÁQUINAS DA 
FROTA MUNICIPAL, pelo tipo “menor preço por lote”, cuja 
abertura se deu às 08:00 do dia 21/09/2011, registra-se como vencedor 
a empresa UGOLINI PNEUMÁTICOS LTDA EPP , inscrita no 
CNPJ nº 10.777.428/0001-07, lote 01 (reca de pneus dos veículos e 
máquinas da Secretaria Municipal de Obras), , com a proposta no 
valor global de R$ 162.000,00 e lote 02 (reca de pneus dos veículos 
da Secretaria Municipal de Educação), com a proposta no valor global 
de R$ 67.000,00. 
  
Vera – MT, 26 de Setembro de 2011. 

JOEDSON AMARAL DE OLIVEIRA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Eric Willian Moro 

Código Identificador:F8DF3CFC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA 

TRINDADE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 057/2011 

 
“DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DE CANDIDATO 
APROVADO NO CONCURSO PUBLICO Nº 001/2009 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA 
SS. TRINDADE - MT”. 

  
WAGNER VICENTE DA SILVEIRA, Prefeito Municipal de Vila 
Bela da Ss Trindade – MT, Estado de Mato Grosso, no uso das 
atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município e 
considerando o interesse público e a necessidade da Administração. 
Considerando ainda o Decreto municipal nº 009/2010, e o item 16 e 
subitem 16.9 do Edital do Concurso Público 001/2009 de 14.09.2009.  
  
DECRETA:  
  
Art. 1°.  Fica convocado o candidato ao cargo elencado no anexo I 
deste Decreto, obedecido à ordem de classificação. 
  
Art.2º. O candidato a ser nomeado e empossado deverá atender os 
seguintes procedimentos: 
  
I -  comparecer na sede da Prefeitura Municipal de Vila Bela da Ss. 
Trindade – MT, Rua Dr. Mario Correa nº 205, Centro Vila Bela da Ss. 
Trindade - MT, no período das 08:00 h as 12:00 h, na data de 26 de 
setembro de 2011 a 25 de outubro de 2011, nos dias úteis, para 
apresentarem documentações e posteriormente tomar posse e 
receberem a designação para os respectivos locais de trabalho; 
  
II –  Para tomar posse, o (a) candidato (a) deverá apresentar 
documentação no original ou fotocópia autenticada, que comprove: 
a - Cédula de Identidade; 
b - Ser brasileiro ou estrangeiro nos termos da Lei (art. 12 e 37, I da 
CF/88) 
c - Certidão de Casamento ou Nascimento; 
d - Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos (se for o 
caso); 
e - Carteira de Vacinação dos filhos menores de 05 anos (se for o 
caso); 
f - Cartão de Identificação do Contribuinte (CPF);  
g - Cartão do PIS/PASEP; 
h - Comprovante de votação das duas últimas eleições que antecedem 
a posse.; 
i - Título de Eleitor; 
j - Certidão Negativa fornecida pelo Cartório Distribuidor da comarca 
de Vila Bela da Santíssima Trindade -MT ou do domicílio do 
candidato, de que o mesmo não tenha condenação criminal com 
trânsito em julgado, ou condenação cível, com trânsito em julgado, 
que lhe exclua os direitos de participar em concursos públicos de 
qualquer natureza; 
l - Certidao Negativa de Débitos para como Municipio de Vila Bela da 
Santíssima Trindade. 
m – Atestado Médico Admissional expedido de acordo com as 
exigências da Administração Municipal. pela Medicina do Trabalho; 
n - 01 (uma) foto 3x4, colorida; 
o - Ter registro no conselho da respectiva categoria quando se tratar 
de profissão regulamentada, incluindo-se comprovante de quitação de 
anuidade. 
p - No caso de candidatos aos cargos de Motorista de Veículos Leves, 
Motorista de Veículos Pesados, Operador de Máquinas Tipo Patrol e 
Operador de Máquinas Tipo Escavadeira Hidráulica, deverá ser 
apresentada cópia autenticada da Carteira Nacional de Habilitação de 
acordo com esta exigência; 
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1) Motorista de Veiculo Leve, CNH Categoria “C” 
2 Motorista de Veiculo Pesado, CNH Categoria “D” 
3) Motorista de Maquina (todos), CNH categoria “C” 
r - Certidão de Reservista (quando do sexo masculino); 
s - Comprovante de Escolaridade; 
t – Declaração contendo endereço residencial e nº de conta bancária 
no Banco do Brasil; 
u – Declaração negativa de acumulo de cargo público; 
v – Declaração de bens e valores. 
  
Art. 3º. A nomeação será feita exclusivamente no Regime Estatutário. 
  
Parágrafo único. A jornada de trabalho é aquela definida no referido 
Edital. 
  
Art. 4º. Os referidos cargos constantes do anexo I do presente Decreto 
estão disponíveis nas Comunidades rurais do Município. 
  
Parágrafo único. A jornada de trabalho é aquela definida no referido 
Edital. 
  
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE VILA BELA DA SS. TRINDADE - MT, AOS VINTE DOIS 

DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DO ANO DE DOIS MIL E 
ONZE.  
  
WAGNER VICENTE DA SILVEIRA 
Prefeito 
  
ANEXO I  
  
DECRETO Nº 053/2011 
  
Cargo: 609 – Pedagogo – Zona Rural 
  

Nº. INSC. NOME 
PONTOS 
PROVA 
OBJETIVA 

PONTUAÇÃO 
FINAL 

CLASSIF. 
FINAL 

83659 
JOSÉ CONCEIÇÃO CHORÉ 
POQUIVIQUI 

56 56 19 

  
Vila Bela da Ss. Trindade - MT, em 22 de setembro de 2011. -  
  
WAGNER VICENTE DA SILVEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Nalice Marques Nantes Shimizu 

Código Identificador:E776E16B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E ORÇAMENTOS  

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - 2° QUADRIMESTRE DE 2011. 
  

DESPESA COM PESSOAL 

DESPESAS EXECUTADAS 
(Últimos 
12 Meses) 

LIQUIDADAS 
(a) 

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR 
NÃO 
PROCESSADOS 
(b) 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 87.702.586,97 - 

Pessoal Ativo 84.408.760,30 - 

Pessoal Inativo e Pensionistas 3.293.826,67 - 

Aposentadorias 1.311.292,55   

Pensões 420.776,77   

Outros Beneficíos 1.561.757,35   

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) - - 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 4.470.665,61 - 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 1.074.105,85 - 

Decorrentes de Decisão Judicial 93.047,01 - 

Despesas de Exercícios Anteriores 9.686,08 - 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 3.293.826,67 - 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 83.231.921,36 - 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b) 83.231.921,36 - 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR   

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)   168.049.965,32 

% do DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V)*100   49,53% 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 54 %   90.746.981,27 

LIMITE PRUDENCIALUNC (pa(parágrafoágao único, art. 22 da LRF) - 551,30,30 %   86.209.632,2186.09.63, 

FONTE: PMS - Contabilidade     

  
Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas 
inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas 
estão segregadas em: 
. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 
. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, 
por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64. 
  

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 
SALDO EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2011 

Até o 1.º Quadrimestre Até o 2.º Quadrimestre Até o 3.º Quadrimestre 

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 3.214.169,32 2.973.643,36 2.590.666,90 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Contratual 3.135.940,69 2.806.315,51 2.525.743,44   

Interna 3.135.940,69 2.806.315,51 2.525.743,44   

Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 

Precatórios anteriores a 5.5.2000 (inclusive) - Vencidos e ñ pagos 78.228,63 167.327,85 64.923,46   

Demais Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (II)¹ 4.802.622,19 16.615.987,80 12.532.846,25 0,00 

Disponibilidade de Caixa Bruta 11.505.728,26 17.393.735,88 12.877.335,23   

Demais Haveres Financeiros 125.976,08 127.804,10 128.203,57   

(-) Restos a Pagar Processados (Exceto Precatórios) 6.829.082,15 905.552,18 472.692,55   

DÍV. CONSOLID. LÍQUIDA (DCL)=(III)=(I - II) (1.588.452,87) -13.642.344,44 -9.942.179,35 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 153.719.272,67 162.204.836,80 168.049.965,32   
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% da DC sobre a RCL (I/RCL) 2,09 1,83 1,54 #DIV/0! 

% da DCL sobre a RCL (III/RCL) (1,03) (8,41) (5,92) #DIV/0! 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL-<%> 120   120 120 120 

DETALHAMENTO DA DÍVIDA CONTRATUAL         

DÍVIDA DE PPP 0,00 0,00 0,00 0,00 

PARCELAMENTO DE DÍVIDAS 713.650,81 0,00 0,00 0,00 

De Tributos 0,00 0,00 0,00 0,00 

De Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 

Previdênciárias 713.650,81 0,00 0,00 0,00 

Demais Contribuções Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 

Do FGTS 0,00 0,00 0,00 0,00 

DEMAIS DÍVIDAS CONTRATUAIS 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC         

  0,00 0,00 0,00 0,00 

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05.05.2000 0,00 0,00 0,00 0,00 

INSUFICIÊNCIS FINANCEIRA 00,00 00,00 00,00 00,00 

DEPÓSITOS 1.434.302,57 1.467.324,53 1.674.616,02 0,00 

RP NÃO PROCESSADOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 15.630.334,87 12.150.806,62 4.631.763,10 0,00 

ANTECIPAÇÃO DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA - ARO 0,00 0,00 0,00 0,00 

  0,00 0,00 0,00 0,00 

  0,00 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDÊNCIARIA 
REGIME PREVIDENCIÁRIO 
SALDO EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2011 

Até o 1.º Quadrimestre Até o 2.º Quadrimestre Até o 3.º Quadrimestre 

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (IV) 63.147.668,22 63.147.668,22 63.147.668,22 0,00 

Passivo Atuarial 63.147.668,22 63.147.668,22 63.147.668,22   

Demais Dividas 0,00 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (V)¹ 78.674.375,21 83.102.267,11 91.962.407,42 0,00 

Disponibilida de caixa 50.876,75 38.830,31 36.458,76   

Investimentos 78.623.498,46 83.063.436,80 91.925.948,66   

Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 0,00 0,00 0,00 0,00 

OBRIGAÇÕES NÃO INTEGRANTES DA DC 0,00 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOL. LÍQ. DO RPPS (VI) = (IV-V) -15.526.706,99 -19.954.598,89 -28.814.739,20 0,00 

  
Se o saldo apurado for negativo, ou seja, se p total do Ativo Disponível mais os Haveres Financeiros for menor que Restos a Pagar Processados, não 
deverá ser informado nessa linha, mas sim na linha de "insuficiência Financeira", das obrigações não integrantes da Divida Consolidada - DC. Assim 
quando o calculo de Deduções (II) for negativo, colocar um "-" (traço) nessa linha. 
  

GARANTIAS CONCEDIDAS 
SALDO EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

SALDOS DO EXERCÍCIO DE 2011 

Até o 1.º Quadrimestre Até o 2.º Quadrimestre Até o 3.º Quadrimestre 

EXTERNAS (I) - - - - 

Aval ou fiança em operações de crédito - - - - 

Outras garantias nos Termos da LRF 1 - - - - 

INTERNAS (II) 3.135.940,69 2.205.635,14 1.983.048,69 - 

Aval ou fiança em operações de crédito 3.135.940,69 2.205.635,14 1.983.048,69   

Outras garantias nos Termos da LRF 1 -     - 

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (III) = (I + II) 3.135.940,69 2.205.635,14 1.983.048,69 - 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 153.719.272,67 162.204.836,80 168.049.965,32   

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL 2,0 1,4 1,2 #DIV/0! 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL         

  22 22 22 22 

(%)         

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS 
SALDO EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

SALDOS DO EXERCÍCIO DE 2010 

Até o 1.º Quadrimestre Até 2.º Quadrimestre Até o 3.º Quadrimestre 

GARANTIAS EXTERNAS (I) 0 0 0 0 

Aval ou fiança em operações de crédito         

Outras garantias nos Termos da LRF 1         

GARANTIAS INTERNAS (II) 0 0 0 0 

Aval ou fiança em operações de crédito         

Outras garantias nos Termos da LRF 1         

TOTAL CONTRAGARANTIAS (I + II) 0 0 0 0 

FONTE: PMS - Contabilidade 

Nota 1: Inclui garantias concedidas por meio de Fundos. 

Nota: Garantia junto ao Banco do Brasil. 

  

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

VALOR 
REALIZADO 

    

No Quadrimestre Até o Quadrimestre 

de Referência de Referência (a) 

SUJEITAS AO LIMITE PARA FINS DE CONTRATAÇÃO (I)     

Mobiliária - - 

Interna - - 

Externa - - 

Contratual - - 

Interna - - 

Abertura de Crédito - - 

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro - - 

Derivadas de PPP - - 

Demais Aquisições Financiadas - - 

Antecipação de Receita - - 

Pela Venda a Termo de Bens e Serviços - - 

Demais Antecipações de Receita - - 

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) - - 

Outras Operações de Crédito - - 

Externa - - 

<Tipo de operação> - - 

NÃO SUJEITAS AO LIMITE PARA FINS DE CONTRATAÇÃO (II) - - 

Parcelamentos de Dívidas - - 
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De Tributos - - 

De Contribuições Sociais - - 

Previdenciárias - - 

Demais Contribuições Sociais - - 

Do FGTS - - 

Melhoria da Administração de Receitas e da Gestão Fiscal, Financeira e Patrimonial - - 

Programa de Iluminação Pública – RELUZ - - 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES VALOR % SOBRE 

    A RCL 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL   168.049.965,32 

OPERAÇÕES VEDADA (III)     

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (IV) = (Ia + III) - - 

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS 16% 26.887.994,45 

E EXTERNAS     

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA     

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR 7% 11.763.497,57 

ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA     

TOTAL CONSIDERADO PARA CONTRATAÇÃO DE NOVAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO (V) = (IV + IIa) - - 

  
FONTE: PMS - Contabilidade 
Notas: 
1 Este demonstrativo evidencia todas as operações de crédito efetivamente realizadas pelo ente, sem prejuízo da verificação da legalidade dessas 
operações, bem como das eventuais cominações decorrentes, especialmente no caso de operações de crédito vedadas ou em desacordo com limites e 
condições impostos pela legislação em vigor. 
2 < Medidas Corretivas> 
O Município não realizou operações de crédito no 2º Quadrimestre de 2011. 
  
DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL 

Despesa total com Pessoal - TDP 83.231.921,36 49,53 

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 54% 90.746.981,27 54,0 

Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) - 51,3% 86.209.632,21 51,3 

DÍVIDA VALOR % SOBRE A RCL 

Dívida Consolidada Líquida -9.942.179,35 (5,92) 

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 201.659.958,38 120 

  ,   

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL 

Total das Garantias 1.983.048,69 1,2 

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 36.970.992,37 22 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL 

Operações de Crédito Internas e Externas 0,00 0% 

Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,00 0% 

Limite Definido p/ Senado Federal para Op. de Crédito Internas e Externas 26.887.994,45 16% 

Limite Definido p/ Senado Federal para Op. de Crédito por Antec. da Receita 11.763.497,57 7% 

RESTOS A PAGAR 
INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS DO 
EXERCÍCIO 

DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
(ANTES DA INSCRIÇÃO EM 
RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS DO EXERCÍCIO) 

Valor Apurado nos Demonstrativos respectivos 

FONTE: PMS - Contabilidade 

  
Publicado por: 

Silvina Ledesma 
Código Identificador:D03DA51C 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
RELATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO 4º BIMESTRE  

 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA   
(Artigo 52, Incisos II, alíneas "c", da L.C. 101/00)  
ADMINISTRAÇÃO DIRETA, INDIRETA E FUNDACIONAL   
Município:  PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA  
  
Período: 4.o Bimestre - 2011 
  
Receitas Previsão Realização 

Previsão a Realizar 
Categoria Econômica/Fontes Inicial Atualizada Bimestre Exercício 

RECEITAS CORRENTES  116.619.373,24 116.619.373,24 18.593.585,06 77.050.503,88 39.568.869,36 
RECEITAS TRIBUTÁRIAS 16.564.415,72 16.564.415,72 2.891.088,31 13.635.622,42 2.928.793,30 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 2.044.605,32 2.044.605,32 377.808,89 1.424.581,68 620.023,64 

RECEITA PATRIMONIAL 776.129,38 776.129,38 115.491,34 362.610,37 413.519,01 

OUTRAS RECEITAS AGROPECUÁRIAS 4.497,55 4.497,55 0,00 0,00 4.497,55 

RECEITAS DE SERVIÇOS 1.745.895,78 1.745.895,78 1.300,00 2.250,00 1.743.645,78 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 88.722.499,99 88.722.499,99 14.239.473,27 57.896.823,67 30.825.676,32 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 6.761.329,50 6.761.329,50 968.423,25 3.728.615,74 3.032.713,76 

RECEITAS DE CAPITAL  26.963.966,37 26.963.966,37 25.557,60 1.798.881,73 25.165.084,64 
OPERAÇÕES DE CREDITOS 1.500.000,00 1.500.000,00 0,00 0,00 1.500.000,00 

ALIENAÇÕES DE BENS 57.760,14 57.760,14 0,00 5.375,84 52.384,30 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 25.406.206,23 25.406.206,23 25.557,60 1.793.505,89 23.612.700,34 

DEDUÇÕES DA RECEITA CORRENTE  -10.507.369,34 -10.507.369,34 -1.722.917,19 -7.105.368,99 -3.402.000,35 
DEDUÇÕES DA RECEITA TRIBUTÁRIA -281.799,34 -281.799,34 0,00 0,00 -281.799,34 

DEDUCOES DA RECEITA DE TRANSFERENCIA -10.225.570,00 -10.225.570,00 -1.722.917,19 -7.105.368,99 -3.120.201,01 

SOMA 133.075.970,27 133.075.970,27 16.896.225,47 71.744.016,62 61.331.953,65 
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DÉFICIT 0,00 10.016.980,00 463.640,13 2.558.729,25 7.458.250,75 

TOTAL 133.075.970,27 143.092.950,27 17.359.865,60 74.302.745,87 68.790.204,40 

  
Despesas Categoria Econômica Grupo 
Natureza 

Dotação Empenhada Liquidada 
Previsão a Realizar 

Inicial Atualizada Bimestre Exercício Bimestre Exercício 

DESPESAS CORRENTES  93.016.958,93 102.465.116,48 14.070.378,15 66.534.165,33 15.755.878,67 60.325.891,71 35.930.951,15 
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 51.874.472,39 55.280.945,14 8.989.001,88 33.167.614,89 8.989.001,88 33.167.614,89 22.113.330,25 

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 110.800,00 110.800,00 8.455,26 36.584,47 8.455,26 36.584,47 74.215,53 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 41.031.686,54 47.073.371,34 5.072.921,01 33.329.965,97 6.758.421,53 27.121.692,35 13.743.405,37 

DESPESAS DE CAPITAL  33.554.355,34 38.972.697,79 3.289.487,45 7.768.580,54 511.639,91 2.221.025,34 31.204.117,25 
INVESTIMENTOS 32.315.155,34 37.733.497,79 3.048.362,15 6.827.513,61 270.514,61 1.279.958,41 30.905.984,18 

INVERSÕES FINANCEIRAS 8.000,00 8.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 8.000,00 

AMORTIZAÇÃO DE DÍVIDA 1.231.200,00 1.231.200,00 241.125,30 941.066,93 241.125,30 941.066,93 290.133,07 

RESERVA DE CONTIGENCIA  2.034.136,00 1.655.136,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.655.136,00 
RESERVA DE CONTIGENCIA 2.034.136,00 1.655.136,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.655.136,00 

SOMA 128.605.450,27 143.092.950,27 17.359.865,60 74.302.745,87 16.267.518,58 62.546.917,05 68.790.204,40 

SUPERÁVIT 4.470.520,00 0,00 0,00 0,00 628.706,89 9.197.099,57 0,00 

TOTAL 133.075.970,27 143.092.950,27 17.359.865,60 74.302.745,87 16.896.225,47 71.744.016,62 68.790.204,40 

  
MIGUEL ROMANHUK   
Prefeito Municipal de Tangará da Serra 
  
FLÁVIO AMARAL OLIVEIRA  
Contador  
CRC/MT 08584/O-7 

Publicado por: 
Marcos Roberto da Silva 

Código Identificador:1B4537E5 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E ORÇAMENTOS  

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - 4° BI MESTRE DE 2011. 
 

RECEITAS 
PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 
(a) 

RECEITAS REALIZADAS SALDO A 
REALIZAR 
(a-c) 

No Bimestre 
(b) 

% 
(b/a) 

Até o Bimestre 
(c) 

% 
(c/a) 

RECEITAS (EXC.INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 208.369.085,00 208.369.085,00 33.395.778,94 0,16 126.285.567,79 0,6 82.083.517,21 

RECEITAS CORRENTES 162.526.930,00 162.526.930,00 31.413.164,45 0,19 118.644.426,22 0,7 43.882.503,78 

RECEITA TRIBUTÁRIA 33.756.244,00 33.756.244,00 4.968.293,95 0,15 25.945.755,09 0,8 7.810.488,91 

Impostos 27.346.108,00 27.346.108,00 3.948.650,69 0,14 20.607.061,23 0,8 6.739.046,77 

Taxas 3.451.824,00 3.451.824,00 387.355,30 0,11 3.109.345,27 0,9 342.478,73 

Contribuição de Melhoria 2.958.312,00 2.958.312,00 632.287,96 0,21 2.229.348,59 0,8 728.963,41 

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 10.130.432,00 10.130.432,00 1.767.166,26 0,17 6.613.353,81 0,7 3.517.078,19 

Contribuições Sociais 6.024.536,00 6.024.536,00 1.107.747,94 0,18 3.968.472,09 0,7 2.056.063,91 

Contribuições Econômicas 4.105.896,00 4.105.896,00 659659.418,32418 0,16 22.644.881,72644881 0,6 1.461.014,28 

RECEITA PATRIMONIAL 5.411.027,00 5.411.027,00 5.342.560,07 0,99 8.889.693,27 1,6 -3.478.666,27 

Receitas Imobiliárias 40.456,00 40.456,00 48.452,44 1,20 59.294,92 1,5 -18.838,92 

Receitas de Valores Mobiliários 5.370.571,00 5.370.571,00 5.294.107,63 0,99 8.830.398,35 1,6 -3.459.827,35 

Receita de Concessões e Permissões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,00 

Compensações Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,00 

RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 667,00 0,00 2.798,50 0,0 -2.798,50 

Receita da Produção Vegetal 0,00 0,00 667,00 0,00 2.798,50 0,0 -2.798,50 

Receita da Produção Animal e Derivados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,00 

Outras Receitas Agropecuárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,00 

RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,00 

Receita da Indústria de Transformação 0,00 0,00 00,00 0,00 0,00 0,0 0,00 

Receita da Indústria de Construção 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,00 

Outras Receitas Industriais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,00 

RECEITA DE SERVIÇOS 7.716.959,00 7.716.959,00 1.768.874,89 0,23 5.422.537,33 0,7 2.294.421,67 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 97.938.535,00 97.938.535,00 16.582.560,61 0,17 67.667.314,75 0,7 30.271.220,25 

Transferências Intergovernamentais ( dedução) 96.717.641,00 96.717.641,00 16.567.656,61 0,17 66.986.692,16 0,7 29.730.948,84 

Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,00 

Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,00 

Transferências de Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,00 

Transferências de Convênios 1.220.894,00 1.220.894,00 14.904,00 0,01 680.622,59 0,6 540.271,41 

Transferências para o Combate à Fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,00 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 7.573.733,00 7.573.733,00 983.041,67 0,13 4.102.973,47 0,5 3.470.759,53 

Multas e Juros de Mora 1.428.976,00 1.428.976,00 411411.003,88003 0,29 1.268.443,38 0,9 160.532,62 

Indenizações e Restituições 196.485,00 196.485,00 49.314,32 0,25 204.629,68 1,0 -8.144,68 

Receita da Dívida Ativa 5.829.011,00 5.829.011,00 496.097,05 0,09 2.515.573,12 0,4 3.313.437,88 

Receitas Correntes Diversas 119.261,00 119.261,00 26.626,42 0,22 114.327,29 1,0 4.933,71 

RECEITAS DE CAPITAL 45.842.155,00 45.842.155,00 1.982.614,49 0,04 7.641.141,57 0,2 38.201.013,43 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 24.763.764,00 24.763.764,00 0,00 0,00 0,00 0,0 24.763.764,00 

Operações de Crédito Internas 24.763.764,00 24.763.764,00 0,00 0,00 0,00 0,0 24.763.764,00 

Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,00 

ALIENAÇÃO DE BENS 1.677,00 1.677,00 20.779,07 12,39 20.779,07 12,4 -19.102,07 

Alienação de Bens Móveis 1.677,00 1.677,00 0,00 0,00 0,00 0,0 1.677,00 

Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 20.779,07 0,00 20.779,07 0,0 -20.779,07 

AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,00 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 2121.076.714,00076714 21.076.714,00 1.961.835,42 0,09 7.620.362,50 04 13.456.351,50 

Transferências Intergovernamentais 2.280.000,00 2.280.000,00 1.329.410,39 0,58 1.469.410,39 0,6 810.589,61 

Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,00 

Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,00 

Transferências de Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,00 

Transferências de Outras Instituições Públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,00 

Transferências de Convênios 18.796.714,00 18.796.714,00 632.425,03 0,03 6.150.952,11 0,3 12.645.761,89 

Transferências para o Combate à Fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,00 
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OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,00 

Integralização do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,00 

Dív. Atv. Prov. da Amortiz. de Emp. e Financ. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,00 

Receitas de Capital Diversas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,00 

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 99.202.815,00202815 9.202.815,00 11.102.783,15102783 0,12 33.920.350,17920350 04 5.282.464,83 

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 217.571.900,00 217.571.900,00 34.498.562,09 0,16 130.205.917,96 0,6 87.365.982,04 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,00 

Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,00 

Mobiliária       0,00   0,0 0,00 

Contratual       0,00   0,0 0,00 

Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,00 

Mobiliária       0,00   0,0 0,00 

Contratual       0,00   0,0 0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III + IV) 217.571.900,00 217.571.900,00 34.498.562,09 0,16 130.205.917,96 0,6 87.365.982,04 

DÉFICIT (VI)     0,00     0,0 0,00 

TOTAL (VII) = (V + VI) 217.571.900,00 217.571.900,00 34.498.562,09 0,16 130.205.917,96 0,6 87.365.982,04 

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES               

(UTILIZADOS PARA CRÉDITOS ADICIONAIS) –     –       0,00 

Superávit Financeiro –     –   2.226.125,57   -2.226.125,57 

Reabertura de Créditos Adicionais –     –       0,00 

  

DESPESAS 
DOTAÇÃO 
INICIAL 
(d) 

CRÉDITOS 
ADICIONAIS 
(e) 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 
(f)=(d+e) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 
% 
(g/f) 

SALDO A 
LIQUIDAR 
(f-g) No Bimestre Até o Bimestre No Bimestre 

Até o Bimestre 
(g) 

DESPESAS                   

(EXCETO( INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)Ç) (VIII) 207.730.085,00 37.809.331,06 245.539.416,06 38.376.521,40 133.527.430,36 28.846.005,99 100.115.354,31 2,55 145.424.061,75 

DESPESAS CORRENTES 135.301.504,00 17.529.453,78 152.830.957,78 23.019.378,45 108.608.349,80 26.757.527,27 93.957.673,48 1,67 58.873.284,30 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 77.173.106,00 5.445.022,77 82.618.128,77 15.376.733,76 54.935.104,10 15.379.620,87 54.898.096,84 0,66 27.720.031,93 

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 1.873.000,00 -1.412.007,00 460.993,00 0,00 294.992,35 23.247,47 206.428,98 0,45 254.564,02 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 56.255.398,00 13.496.438,01 69.751.836,01 7.642.644,69 53.378.253,35 11.354.658,93 38.853.147,66 0,56 30.898.688,35 

DESPESAS DE CAPITAL 60.688.260,00 20.892.546,28 81.580.806,28 15.357.142,95 24.919.080,56 2.088.478,72 6.157.680,83 0,88 75.423.125,45 

INVESTIMENTOS 59.648.260,00 21.545.703,15 81.193.963,15 15.329.884,12 24.607.239,81 2.061.219,89 5.845.840,08 0,07 75.348.123,07 

INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 1.040.000,00 -653.156,87 386.843,13 27.258,83 311.840,75 27.258,83 311.840,75 0,81 75.002,38 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 758.454,00 -612.669,00 145.785,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 145.785,00 

RESERVA DO RPPS 10.981.867,00 0,00 10.981.867,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.981.867,00 

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 9.202.815,00 -2.276.832,00 6.925.983,00 1.126.613,84 4.310.275,31 1.182.734,60 4.220.965,10 0,61 2.705.017,90 

SUBTOTALSUO DASS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 216.932.900,00 35.532.499,06 252.465.399,06 39.503.135,24 137.837.705,67 30.028.740,59 104.336.319,41 0,41 148.129.079,65 

AMORTIZAÇÃO DA DÍV. /                   

REFINANCIAMENTO (XI) 639.000,00 0,00 639.000,00 0,00 639.000,00 116.591,47 457.323,00 0,72 181.677,00 

Amortização da Dívida Interna 639.000,00 0,00 639.000,00 0,00 639.000,00 116.591,47 457.323,00 0,72 181.677,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 639.000,00 0,00 639.000,00 0,00 639.000,00 116.591,47 457.323,00 0,72 181.677,00 

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0 0,00 0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0 0,00 0,00 

SUBTOTAL C/ REFINANCIAMENTO (XII) = (X + XI) 217.571.900,00 35.532.499,06 253.104.399,06 39.503.135,24 138.476.705,67 30.145.332,06 104.793.642,41 0,41 148.310.756,65 

SUPERÁVIT (XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.353.230,03 25.412.275,55 0,00   

TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 217.571.900,00 35.532.499,06 253.104.399,06 39.503.135,24 138.476.705,67 34.498.562,09 130.205.917,96 0,51 122.898.481,10 

FONTE:Prefeitura Municipalp de Sinop - Contabilidade - Relatório Auxiliares LRF/Orca 2011                   

  

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO INICIAL 
DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 
(a) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 
Saldo a Liquidar 
(a-b) NNo BimestreBit Até o bimestre No bimestre Até o bimestre(b) 

% 
(b/total b) 

% 
(b/a) 

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTARIAS) (I) 208.369.085,00 246.178.416,06 38.376.521,40 134.166.430,36 28.962.597,46 100.572.677,31 95,97 40,85 155.271.847,43 

LEGISLATIVA 5.794.000,00 5.794.000,00 1.116.477,49 3.847.935,55 1.015.605,68 3.140.139,45 3,0 54,2 2.653.860,55 

Ação Legislativa 5.794.000,00 5.794.000,00 1.116.477,49 3.847.935,55 1.015.605,68 3.140.139,45 3,0 54,2 2.653.860,55 

JUDICIÁRIA 1.202.265,00 1.301.165,00 7.735,00 1.148.845,81 7.031,68 217.068,37 0,2 16,7 1.084.096,63 

Ação Judiciária 205.661,00 304.561,00 7.735,00 219.951,73 7.031,68 217.068,37 0,2 71,3 87.492,63 

Defesa do Interesse Público 996.604,00 996.604,00 0,00 928.894,08 0,00 0,00 0,0 0,0 996.604,00 

ESSENCIAL À JUSTIÇA 591.997,00 616.997,00 110.820,89 419.635,47 114.233,26 417.125,32 0,4 67,6 199.871,68 

Defesa da Ordem Jurídica 591.997,00 616.997,00 110.820,89 419.635,47 114.233,26 417.125,32 0,4 67,6 199.871,68 

ADMINISTRAÇÃO 21.013.462,00 23.606.323,16 2.845.132,47 16.143.824,96 3.803.514,86 14.093.960,10 13,4 59,7 9.512.363,06 
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Planejamento e Orçamento 10.075,00 3.648,37 0,00 3.648,37 0,00 3.137,74 0,0 86,0 510,63 

Administração Geral 16.478.699,00 18.567.587,79 2.387.548,87 12.801.185,64 3.147.008,94 11.409.807,80 10,9 61,5 7.157.779,99 

Administração Financeira 2.660.039,00 2.940.039,00 372.461,55 2.118.612,77 463.134,14 1.896.813,16 1,8 64,5 1.043.225,84 

Tecnologia da Informação 656.900,00 776.299,00 11.200,30 456.474,06 81.799,10 318.293,96 0,3 41,0 458.005,04 

Formação de Recursos Humanos 162.493,00 186.493,00 3.310,60 14.870,95 4.107,90 14.310,75 0,0 7,7 172.182,25 

Administração de Receitas 1.045.256,00 1.132.256,00 70.611,15 749.033,17 107.464,78 451.596,69 0,4 39,9 680.659,31 

DEFESA NACIONAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 - 

SEGURANÇA PÚBLICA 198.600,00 45.600,00 3.150,00 13.727,36 3.150,00 13.727,36 0,0 30,1 31.872,64 

Policiamento 195.000,00 45.000,00 3.150,00 13.727,36 3.150,00 13.727,36 0,0 30,5 31.272,64 

Informação e Inteligência 3.600,00 600,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 600,00 

RELAÇÕES EXTERIORES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 - 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 5.255.753,00 6.662.542,38 1.439.035,70 3.566.891,29 786.311,88 2.276.705,65 2,2 34,2 4.385.836,73 

Formação de Recursos Humanos 2.800,00 963,00 0,00 727,20 0,00 727,20 0,0 75,5 235,80 

Assistência ao Idoso 276.986,00 310.803,10 13.355,85 124.019,68 26.400,32 78.037,88 0,1 25,1 232.765,22 

Assistência ao Portador de Deficiência 132.243,00 152.365,97 640,00 96.737,84 12.075,16 66.548,12 0,1 43,7 85.817,85 

Assistência a Cç. E ao Adolescente 574.436,00 701.408,81 45.933,94 539.914,49 114.191,57 396.108,15 0,4 56,5 305.300,66 

Assistência Comunitária 4.242.788,00 5.478.292,50 1.379.105,91 2.790.564,08 631.156,83 1.725.332,30 1,6 31,5 3.752.960,20 

Tecnologia da Informação 26.500,00 18.709,00 0,00 14.928,00 2.488,00 9.952,00 0,0 53,2 8.757,00 

PREVIDÊNCIA MUNICIPAL 5.921.639,00 5.921.639,00 815.919,93 2.724.713,95 790.813,78 2.639.068,87 2,5 44,6 3.282.570,13 

Administração Geral 1.394.000,00 1.376.639,00 94.215,22 402.775,10 69.109,07 317.130,02 0,3 23,0 1.059.508,98 

Tecnologia da Informação 62.000,00 62.000,00 0,00 3.264,07 0,00 3.264,07 0,0 5,3 58.735,93 

Formação de Recursos Humanos 115.000,00 115.000,00 652,00 4.251,78 652,00 4.251,78 0,0 3,7 110.748,22 

Previdência do Regime Estatutário (exceto intra) 3.603.639,00 3.621.000,00 682.052,71 2.275.423,00 682.052,71 2.275.423,00 2,2 62,8 1.345.577,00 

Infra Estrutura Urbana 747747.000,00000 747747.000,00000 3939.000,00000 3939.000,00000 3939.000,00000 3939.000,00000 0,0 5,2 708708.000,00000 

SAÚDE 40.118.536,00 48.803.645,06 9.126.290,08 35.998.092,29 7.548.718,57 28.914.871,19 27,6 59,2 19.748.438,62 

Formação de Recursos Humanos 55.096,00 45.812,00 6.910,15 10.525,55 6.070,15 9.285,55 0,0 20,3 36.526,45 

Atenção Básica 16.540.924,00 20.869.606,55 5.052.073,39 16.517.391,35 2.887.134,79 12.032.038,09 11,5 57,7 8.837.568,46 

Assistência Hosp. E Ambulatorial 19.074.829,00 21.456.992,81 3.417.195,35 15.032.030,52 3.660.396,85 13.351.402,47 12,7 62,2 8.105.590,34 

Suporte Profilático e Terapêutico 1.037.166,00 1.786.766,16 188.322,56 854.291,28 316.819,02 697.226,42 0,7 39,0 1.089.539,74 

Vigilância Sanitária 582.010,00 607.110,00 85.740,11 413.096,31 102.424,42 406.258,69 0,4 66,9 200.851,31 

Vigilância Epidemiológica 1.560.518,00 2.040.630,69 284.686,06 1.433.867,79 293.444,88 1.324.590,33 1,3 64,9 716.040,36 

Assistência aos Povos Indigenas 1.267.993,00 1.692.371,85 91.362,46 1.432.569,49 236.503,11 930.049,89 0,9 55,0 762.321,96 

Outros Encargos 0,00 304.355,00 0,00 304.320,00 45.925,35 164.019,75 0,2 53,9 140.335,25 

TRABALHO 90.756,00 314.772,00 187.184,59 218.850,32 9.254,60 22.880,12 0,0 7,3 291.891,88 

Empregabilidade 53.756,00 53.162,00 3.176,59 34.842,32 5.686,60 19.312,12 0,0 36,3 33.849,88 

Fomento ao Trabalho 3737.000,00000 261261.610,00610 184184.008,00008 184184.008,00008 33.568,00568 33.568,00568 0,0 1,4 258258.042,00042 

EDUCAÇÃO 43.866.454,00 57.552.402,47 16.577.257,61 39.029.899,07 8.044.077,90 25.837.674,28 24,7 44,9 33.347.520,22 

Administração Geral 4.287.521,00 4.287.521,00 691.737,12 2.640.226,73 663.898,34 2.507.461,28 2,4 58,5 1.780.059,72 

Tecnologia da Informação 60.100,00 70.100,00 1.266,00 44.258,30 6.490,80 32.652,48 0,0 46,6 37.447,52 

Alimentação e Nutrição 2.907.000,00 3.044.880,00 529.471,07 2.313.720,14 667.476,76 1.696.822,32 0,1 55,7 2.980.849,71 

Formação de Recursos Humanos 110.000,00 116.000,00 21.626,03 93.724,19 26.751,69 64.030,29 14,4 55,2 51.969,71 

Ensino Fundamental 27.589.877,00 31.042.304,85 5.624.657,34 18.889.971,39 4.546.761,47 15.083.551,22 14,4 48,6 15.958.753,63 

Educação Infantil 8.087.814,00 17.756.614,62 9.653.076,77 14.180.867,36 1.954.807,13 5.824.730,34 5,6 32,8 11.931.884,28 

Educação de Jovens e Adultos 444.420,00 444.420,00 44.206,73 168.052,09 43.024,30 161.600,19 0,2 36,4 282.819,81 

Educação Especial 304.722,00 310.585,00 11.216,55 294.198,87 49.480,55 192.090,99 0,2 61,8 118.494,01 

Infra Estrutura Urbana 55.000,00 55.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 55.000,00 

Serviço da Dívida Interna 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 20.000,00 

Outros Encargos 0,00 404.977,00 0,00 404.880,00 85.386,86 274.735,17 0,3 67,8 130.241,83 

                  - 

CULTURA 1.252.920,00 1.252.920,00 104.845,29 802.937,43 134.977,76 715.621,00 0,7 57,1 537.299,00 

Administração Geral 663.053,00 764.158,00 97.536,29 467.717,24 104.892,37 431.937,60 0,4 56,5 332.220,40 

Tecnologia da Informação 13.681,00 23.681,00 0,00 140,20 0,00 140,20 0,0 0,6 23.540,80 

Formação de Recursos Humanos 3.010,00 3.010,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 3.010,00 

Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico 27.671,00 32.671,00 383,02 29.967,06 3.697,82 12.265,90 0,0 37,5 20.405,10 

Difusão Cultural 545.505,00 429.400,00 6.925,98 305.112,93 26.387,57 271.277,30 0,3 63,2 158.122,70 

DIREITOS DA CIDADANIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 - 

URBANISMO 8.515.062,00 17.900.912,12 854.654,08 7.173.775,74 1.761.029,66 4.072.792,88 3,9 22,8 13.828.119,24 

Normatização e Fiscalização 16.959,00 12.247,24 165,00 6.140,61 165,00 6.140,61 0,0 50,1 6.106,63 

Tecnologia da Informação 54.504,00 8.605,00 0,00 8.605,00 0,00 8.605,00 0,0 100,0 - 

Infra-estrutura Urbana 2.798.297,00 11.440.033,86 88.782,52 2.453.032,13 613.020,58 834.591,34 0,8 7,3 10.605.442,52 

Serviços Urbanos 5.615.340,00 6.429.085,02 765.706,56 4.696.993,54 1.147.844,08 3.215.306,93 3,1 50,0 3.213.778,09 

Transportes Coletivos Urbanos 12.962,00 2.962,00 0,00 1.025,46 0,00 170,00 0,0 5,7 2.792,00 

Preservação e Conservação Ambiental 17.000,00 7.979,00 0,00 7.979,00 0,00 7.979,00 0,0 100,0 - 
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¹ Representa uma dotação global sem destinação específica a determinado órgão, unidade orçamentária, programa ou categoria econômica, cujos recursos serão utilizados para a abertura de créditos adicionais, não sendo portanto uma função. É apresentada neste demonstrativo por constar no orçamento. 

HABITAÇÃO 26.810,00 21.395,00 965,31 4.380,71 527,80 3.858,34 0,0 18,0 17.536,66 

Tecnologia da Informação 16.600,00 66.600,00 0,00 59.973,34 4.200,00 43.173,34 0,0 64,8 23.426,66 

Formação de Recursos Humanos 24.945,00 24.945,00 500,00 9.910,00 500,00 9.910,00 0,0 39,7 15.035,00 

Saneamento Básico Urbano 41.013.904,00 42.013.904,00 953.653,57 6.880.298,89 1.443.997,33 6.494.854,25 6,2 15,5 35.519.049,75 

Comunicaçao Social 108.000,00 108.000,00 100,00 99.165,44 1.800,00 70.157,06 0,1 65,0 37.842,94 

GESTÃO AMBIENTAL 1.006.795,00 1.492.372,90 421.840,52 931.051,74 329.789,65 760.319,65 0,7 50,9 6.200.687,25 

Administração Geral 806.000,00 822.967,00 133.497,45 573.751,16 135.230,51 533.950,34 0,5 64,9 289.016,66 

Tecnologia da Informação 13.110,00 7.610,00 0,00 6.528,00 1.088,00 4.352,00 0,0 57,2 3.258,00 

Formação de Recursos Humanos 2.710,00 2.710,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 2.710,00 

Preservação e Conservação Ambiental 180.975,00 659.085,90 288.343,07 350.772,58 193.471,14 222.017,31 0,2 33,7 437.068,59 

Controle Ambiental 4.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 #DIV/0! - 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 2.734.317,00 2.734.317,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,00 2.734.317,00 

Tecnologia da Informação 2.734.317,00 2.734.317,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,00 2.734.317,00 

AGRICULTURA 2.985.372,00 3.208.869,85 1.269.018,29 1.962.133,64 182.599,49 674.284,27 0,6 21,0 2.534.585,58 

Administração Geral 826.717,00 866.440,00 139.545,26 607.593,16 158.875,19 574.752,33 0,5 66,3 291.687,67 

Tecnologia da Informação 11.610,00 11.610,00 0,00 10.585,08 1.088,00 8.409,08 0,0 72,4 3.200,92 

Formação de Recursos Humanos 2.510,00 210,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 210,00 

Promoção da Produção Vegetal 128.260,00 332.274,85 19.290,03 232.766,40 22.636,30 90.116,86 0,1 27,1 242.157,99 

Abastecimento 5.500,00 459,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 459,00 

Extensão Rural 30.675,00 17.776,00 0,00 1.006,00 0,00 1.006,00 0,0 5,7 16.770,00 

Irrigação 1.980.100,00 1.980.100,00 1.110.183,00 1.110.183,00 0,00 0,00 0,0 0,0 1.980.100,00 

ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Reforma Agrária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

INDÚSTRIA 3.977.231,00 3.140.231,00 145.850,92 2.722.412,06 660.785,45 2.372.441,10 2,3 75,5 767.789,90 

Administração Geral 988.721,00 1.005.721,00 145.543,28 621.260,97 163.743,23 562.100,55 0,5 55,9 443.620,45 

Tecnologia da Informação 11.188,00 26.188,00 0,00 6.528,00 1.088,00 4.352,00 0,0 16,6 21.836,00 

Formação de Recursos Humanos 1.860,00 11.860,00 0,00 4.100,00 0,00 4.100,00 0,0 34,6 7.760,00 

Comunicação Social 750,00 750,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 750,00 

Fomento ao Trabalho 2.000,00 500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 500,00 

Promoção Industrial 2.971.012,00 2.094.512,00 307,64 2.090.523,09 495.954,22 1.801.888,55 1,7 86,0 292.623,45 

Mineração 1.700,00 700,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 700,00 

COMÉRCIO E SERVIÇOS 149.895,00 505.895,00 163.718,15 383.976,92 96.778,60 284.881,34 0,3 56,3 221.013,66 

Turismo 149.895,00 505.895,00 163.718,15 383.976,92 96.778,60 284.881,34 0,3 56,3 221.013,66 

ENERGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Energia Elétrica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSPORTE 4.090.514,00 6.509.488,99 1.760.858,96 5.851.077,46 1.426.357,71 4.225.585,27 4,0 64,9 2.283.903,72 

Infra Estrutura Urbana 3.706.690,00 5.363.965,00 1.487.215,31 5.073.762,55 1.325.158,61 3.881.382,84 3,7 72,4 1.482.582,16 

Serviços Urbanos 35.000,00 1.074,99 0,00 1.074,99 0,00 1.074,99 0,0 100,0 - 

Transporte Aéreo 129.979,00 1.030.979,00 189.193,65 675.217,56 93.324,10 326.555,08 0,3 31,7 704.423,92 

Transporte Rodoviário 218.845,00 113.470,00 84.450,00 101.022,36 7.875,00 16.572,36 0,0 14,6 96.897,64 

DESPORTO E LAZER 2.497.490,00 3.000.876,00 471.512,55 1.932.885,60 478.409,11 1.713.882,51 16 57,1 1.286.993,49 

Desporto Comunitário 2.497.490,00 3.000.876,00 471.512,55 1.932.885,60 478.409,11 1.713.882,51 1,6 57,1 1.286.993,49 

ENCARGOS ESPECIAIS 4.175.447,00 2.450.951,13 0,00 2.240.035,32 318.132,69 1.557.695,59 1,5 63,6 893.255,54 

Serviços da Dívida Interna 2.152.000,00 1.136.836,13 0,00 1.130.835,32 139.838,94 860.594,95 0,8 75,7 276.241,18 

Outros Encargos Especiais 2.023.447,00 1.314.115,00 0,00 1.109.200,00 178.293,75 697.100,64 0,7 53,0 617.014,36 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 11.740.321,00 11.127.652,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 13.832.669,90 

Reserva de Contingência 758.454,00 145.785,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 145.785,00 

Reserva de Contingência do PREVI 10.981.867,00 10.981.867,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 10.981.867,00 

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTARIAS (II) 9.202.815,00 6.925.983,00 1.126.613,84 4.310.275,31 1.182.734,60 4.220.965,10 4,0 60,9 2.705.017,90 

TOTAL (III) = (I+II) 217.571.900,00 253.104.399,06 39.503.135,24 138.476.705,67 30.145.332,06 104.793.642,41 100,0 41,4 148.310.756,65 

FONTE:Prefeitura de Sinop - Contabilidade/Relatórios Auxiliares da LRF/Orca 2011 

  

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 
(a) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 
Saldo a Liquidar 
(a-b) No Bimestre Até o bimestre No bimestre Até o bimestre(b) 

% 
(b/total b) 

% 
(b/a) 

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTARIAS (I) 9.202.815,00 6.925.983,00 1.126.613,84 4.310.275,31 1.182.734,60 4.220.965,10 100,0 60,9 2.705.017,90 

LEGISLATIVA 86.000,00 86.000,00 17.506,96 59.478,50 14.926,36 56.805,00 1,3 66,1 29.195,00 

Ação Legislativa 86.000,00 86.000,00 17.506,96 59.478,50 14.926,36 56.805,00 1,3 66,1 29.195,00 

JUDICIÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Defesa do Interesse Público 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 - 

ESSENCIAL À JUSTIÇA 1.433,00 1.433,00 173,91 461,78 173,91 461,78 0,0 32,2 971,22 

Defesa da Odem Jurídica 1.433,00 1.433,00 173,91 461,78 173,91 461,78 00 32,2 971,22 
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ADMINISTRAÇÃO 923.157,00 1.005.219,00 163.368,95 632.951,11 160.161,35 626.621,69 14,85 189,96 378.597,31 

Administração Geral 820.571,00 899.333,00 145.674,29 562.684,80 142.172,09 556.643,98 13,2 61,9 342.689,02 

Administração Financeira 101.952,00 105.252,00 17.694,66 69.690,31 17.891,06 69.584,91 1,6 66,1 35.667,09 

Administração de Receitas 634,00 634,00 0,00 576,00 98,20 392,80 0,0 62,0 241,20 

DEFESA NACIONAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 - 

SEGURANÇA PÚBLICA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 - 

RELAÇÕES EXTERIORES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 - 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 140.274,00 141.822,00 21.340,92 89.063,60 23.655,90 82.725,06 2,0 58,3 59.096,94 

Assistência a Cç. E ao Adolescente 1.040,00 1.040,00 0,00 600,00 98,20 545,37 0,0 52,4 494,63 

Assistência ao Idoso 0,00 1.383,00 0,00 1.104,00 98,20 381,09 0,0 27,6 1.001,91 

Assistência Comunitária 139.234,00 139.399,00 21.340,92 87.359,60 23.459,50 81.798,60 1,9 58,7 57.600,40 

PREVIDÊNCIA MUNICIPAL 27.361,00 27.361,00 653,51 6.863,51 1.766,36 6.122,43 0,15 35,27 21.238,57 

Administração Geral 17.361,00 17.361,00 653,51 6.863,51 1.766,36 6.122,43 0,1 35,3 11.238,57 

Formação de Recursos Humanos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 - 

Previdência do Regime Estatutário 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 10.000,00 

SAÚDE 1.986.516,00 2.102.348,00 326.705,15 1.323.521,10 338.819,21 1.294.807,64 30,7 61,6 807.540,36 

Atenção Básica 933.575,00 951.857,00 155.227,96 606.973,37 158.704,42 597.481,24 14,2 62,8 354.375,76 

Assistência Hosp. E Ambulatorial 880.034,00 957.084,00 144.442,41 609.609,66 152.797,12 592.166,64 14,0 61,9 364.917,36 

Suporte Profilático e Terapêutico 400,00 200,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 200,00 

Vigilância Sanitária 55.600,00 55.600,00 7.567,04 30.457,63 7.567,04 30.457,63 0,7 54,8 25.142,37 

Vigilância Epidemiológica 90.100,00 108.300,00 17.387,97 64.182,30 17.387,97 64.182,30 1,5 59,3 44.117,70 

Assistência aos Povos Indigenas 26.807,00 29.307,00 2.079,77 12.298,14 2.362,66 10.519,83 0,2 35,9 18.787,17 

TRABALHO 635,00 635,00 0,00 600,00 98,20 392,80 0,0 61,9 242,20 

Empregabilidade 635,00 635,00 0,00 600,00 98,20 392,80 0,0 61,9 242,20 

EDUCAÇÃO 2.995.292,00 3.107.792,00 543.849,35 1.971.360,91 587.783,51 1.933.538,00 45,8 62,2 1.174.254,00 

Administração Geral 365.368,00 365.368,00 58.931,08 223.184,28 59.029,28 222.977,08 5,3 61,0 142.390,92 

Ensino Fundamental 1.992.013,00 1.994.513,00 331.281,74 1.226.688,12 351.568,19 1.191.945,50 28,2 59,8 802.567,50 

Educação Infantil 606.211,00 716.211,00 149.266,09 504.846,36 172.815,60 501.973,27 11,9 70,1 214.237,73 

Educação de Jovens e Adultos 31.700,00 31.700,00 4.370,44 16.642,15 4.370,44 16.642,15 0,4 52,5 15.057,85 

CULTURA 36.714,00 39.214,00 5.557,26 26.558,55 6.094,60 25.546,41 0,6 65,1 13.667,59 

Administração Geral 34.683,00 37.183,00 5.557,26 25.295,21 5.801,84 24.521,71 0,6 65,9 12.661,29 

Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico 848,00 848,00 0,00 600,00 98,20 391,00 0,0 46,1 457,00 

Difusão Cultural 1.183,00 1.183,00 0,00 663,34 194,56 633,70 0,0 53,6 549,30 

                  - 

DIREITOS DA CIDADANIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 - 

                  - 

URBANISMO 4.632,00 3.824,00 0,00 2.859,78 440,98 1.763,92 0,0 46,1 2.060,08 

SServiços Ubanos 4.632,00 3.824,00 0,00 2.859,78 440,98 1.763,92 00 46,1 2.060,08 

FONTE:PMS - Contabilidade                 (Continua) 

¹ Representa uma dotação global sem destinação específica a determinado órgão, unidade orçamentária, programa ou categoria econômica, cujos recursos serão utilizados para a abertura de créditos adicionais, não sendo portanto uma função. 
É apresentada neste demonstrativo por constar no orçamento. 

Habitação Urbana 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 - 

SANEAMENTO 2.723.000,00 123.000,00 11.089,25 43.096,72 11.089,25 43.096,72 1,0 35,0 79.903,28 

Tecnologia da Informação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 - 

Formação de Recursos Humanos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 - 

Saneamento Básico Urbano 2.723.000,00 123.000,00 11.089,25 43.096,72 11.089,25 43.096,72 1,0 35,0 79.903,28 

Comunicaçao Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 - 

GESTÃO AMBIENTAL 46.700,00 49.558,00 8.140,46 32.420,37 8.097,29 31.500,89 0,7 63,6 18.057,11 

Administração Geral 46.600,00 49.215,00 7.810,46 32.090,37 8.040,16 31.443,76 0,7 63,9 17.771,24 

Preservação e Conservação Ambiental 100,00 343,00 330,00 330,00 57,13 57,13 0,0 16,7 285,87 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 - 

AGRICULTURA 38.746,00 45.334,00 7.700,48 29.471,41 7.664,68 29.226,21 0,7 64,5 16.107,79 

Administração Geral 38.746,00 45.334,00 7.700,48 29.471,41 7.664,68 29.226,21 0,7 64,5 16.107,79 

ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 - 

INDÚSTRIA 30.850,00 30.850,00 4.938,49 17.640,40 5.036,69 17.529,20 0,4 56,8 13.320,80 

Administração Geral 30.850,00 30.850,00 4.938,49 17.640,40 5.036,69 17.529,20 0,4 56,8 13.320,80 

COMÉRCIO E SERVIÇOS 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 1.000,00 

Turismo 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 1.000,00 

COMUNICAÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 - 

ENERGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 - 

TRANSPORTE 500,00 500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 500,00 

Transporte Aéreo 500,00 500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 500,00 

DESPORTO E LAZER 110.005,00 110.093,00 15.589,15 73.927,57 16.926,31 70.827,35 1,7 64,3 39.265,65 
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Desporto Comunitário 110.005,00 110.093,00 15.589,15 73.927,57 16.926,31 70.827,35 1,7 64,3 39.265,65 

ENCARGOS ESPECIAIS 50.000,00 50.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 50.000,00 

Serviços da Dívida Interna 50.000,00 50.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 50.000,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 - 

Reserva de Contingência 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 - 

Reserva de Contingência do PREVI 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0 0,0 - 

TOTAL 9.202.815,00 6.925.983,00 1.126.613,84 4.310.275,31 1.182.734,60 4.220.965,10 100,0 60,9 2.705.017,90 

FONTE:Prefeitura de Sinop - Contabilidade/Relatórios Auxiliares da LRF/Orca 2011 

  

ESPECIFICAÇÃO 
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES TOTAL (ÚLT. 12 M.) ATUALIZADA 2011 PREVISÃO 

Setembro/10 Outubro/10 Novembro/10 Dezembro/10 Janeiro/11 Fevereiro/11 Março/11 Abril/11 Maio/11 Junho/11 Julho/11 Agosto/11     

RECEITAS 
CORRENTES (I) 

12.553.423,83 15.658.887,26 14.059.996,72 17.259.315,83 12.204.762,18 14.217.056,29 15.976.544,46 18.835.327,22 17.830.059,87 15.197.031,08 14.902.361,20 18.762.900,35 187.457.666,29 175.036.235,00 

RECEITA 
TRIBUTÁRIA 

22.226.572,3222657
2 

33.444.123,7244412
3 

22.443.660,7444366
0 

22.182.394,5718239
4 

22.487.552,8648755
2 

22.891.855,7789185
5 

22.866.607,2986660
7 

66.677.471,0567747
1 

33.192.204,9119220
4 

22.861.769,2686176
9 

22.516.952,7051695
2 

22.451.341,2545134
1 

3636.242.506,4424250
6 

3333.756.244,0075624
4 

IPTU 402.529,30 389.997,88 92.027,96 185.100,59 0,00 0,00 589.780,74 4.314.881,57 633.479,96 608.215,39 363.190,19 228.407,17 7.807.610,75 8.815.100,00 

ISS 1.155.446,01 1.604.229,35 1.425.027,00 1.102.687,13 1.219.614,05 1.214.860,43 1.022.821,68 1.346.685,84 1.421.790,59 1.200.363,28 1.088.509,72 1.039.982,42 14.842.017,50 12.741.971,00 

ITBI 214.123,39 187.182,32 203.916,26 242.789,71 147.162,82 240.017,78 229.470,93 231.112,14 219.218,63 225.257,94 268.649,55 309.726,79 2.718.628,26 2.244.399,00 

IRRF 293.686,48 276.384,51 290.372,46 360.771,76 240.288,77 287.264,48 309.445,16 279.876,48 344.423,20 332.378,68 336.867,94 313.316,91 3.665.076,83 3.544.638,00 

Outras Receitas 
Tributárias 

160.787,14 986.329,66 432.317,06 291.045,38 880.487,22 1.149.713,08 715.088,78 504.915,02 573.292,53 495.553,97 459.735,30 559.907,96 7.209.173,10 6.410.136,00 

Receita de 
Contribuições 

749.036,03 770.361,22 756.081,42 940.157,63 746.664,18 731.644,51 748.156,97 997.409,27 775.098,59 847.214,03 852.978,48 914.187,78 9.828.990,11 10.130.432,00 

Receita Patrimonial 542.183,95 1.317.465,89 664.472,62 1.655.209,89 (124.881,82) 621.203,57 1.245.897,97 506.767,59 1.278.214,22 19.931,67 797.137,62 4.545.422,45 13.069.025,62 5.411.027,00 

Receita 
Agropecuária 

66,96 1.149,70 1.872,30 1.011,50 314,66 884,44 398,16 289,72 201,28 43,24 327,00 340,00 6.898,96 0,00 

Receita Industrial 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita de Serviços 622.308,79 637.314,48 627.315,40 735.625,12 337.454,12 564.918,57 646.431,03 638.545,56 746.570,23 719.742,93 756.004,95 1.012.869,94 8.045.101,12 7.716.959,00 

TRANSFERÊNCIA
S CORRENTES 

7.981.373,85 9.156.675,13 9.255.652,51 11.052.759,30 8.083.987,46 8.916.361,29 9.874.338,24 9.535.774,74 11.382.885,96 10.320.925,78 9.554.606,82 9.280.050,89 114.395.391,97 110.447.840,00 

Cota-parte do FPM 1.391.309,71 1.497.728,66 1.795.423,93 3.120.735,87 2.170.592,06 2.338.494,74 1.526.616,87 2.023.525,80 2.322.584,21 2.096.295,85 1.783.268,17 1.839.472,99 23.906.048,86 19.902.390,00 

Cota-parte do ICMS 2.536.423,86 2.654.062,93 3.269.533,94 2.800.051,81 2.266.690,39 2.307.898,72 3.002.898,77 2.491.486,86 3.312.098,26 2.712.402,29 2.910.960,40 3.110.304,78 
3333.374.813,0137481
3 

33.158.413,00 

Cota-parte do IPVA 389.621,90 241.527,05 210.532,49 268.923,04 308.462,71 705.811,63 1.072.823,77 1.365.813,98 1.588.665,61 1.356.330,76 973.260,19 588.939,37 9.070.712,50 8.812.942,00 

Cota-parte do ITR 6.691,98 242.538,41 28.715,32 25.217,13 32.841,08 4.749,05 1.081,78 3.563,03 2.442,22 4.794,11 7.387,52 4.015,17 364.036,80 164.142,00 

Transferências da 
LC 87/96 

22.370,93 22.370,93 22.370,93 22.370,93 21.439,26 21.439,26 21.439,26 21.439,26 21.439,26 21.439,26 21.439,26 21.439,26 260.997,80 278.058,00 

Transferências da 
LC 61/89 

0,00 106.025,33 0,00 0,00 105.614,35 0,00 0,00 104.672,40 0,00   123.848,96 0,00 440.161,04 329.491,00 

Transferências do 
Fundeb 

1.890.329,58 2.057.947,20 2.400.454,00 2.358.991,36 2.052.172,47 2.150.428,93 2.272.366,27 2.208.305,07 2.801.343,24 2.357.651,80 2.307.970,36 2.395.427,62 27.253.387,90 25.603.996,00 

Outras 
Tranferências 
Correntes 

1.744.625,89 2.334.474,62 1.528.621,90 2.456.469,16 1.126.175,14 1.387.538,96 1.977.111,52 1.316.968,34 1.334.313,16 1.772.011,71 1.426.471,96 1.320.451,70 19.725.234,06 22.198.408,00 

Outras Receitas 
Correntes 

431.881,93 331.797,12 310.941,73 692.157,82 673.670,72 490.188,14 594.714,80 479.069,29 454.884,68 427.404,17 424.353,63 558.688,04 5.869.752,07 7.573.733,00 

DEDUÇÕES (II) 1.330.361,58 1.410.561,11 1.544.414,52 1.731.959,93 1.429.058,11 1.558.141,58 1.617.218,87 1.659.453,57 1.980.965,58 1.736.901,36 1.676.428,86 1.732.235,90 19.407.700,97 18.717.916,00 

Contrib. Plano Prev. 
Assist. Social 
Servidor 

451.512,74 469.207,79 469.391,43 629.874,10 459.704,95 472.515,83 478.959,27 467.968,44 482.926,62 498.649,04 525.282,70 582.465,24 5.988.458,15 6.024.536,00 

Comp.Financ. entre 
Regimes Previd. 

9.565,28 9.707,86 9.707,86 26.164,82 9.348,14 9.947,16 13.287,64 10.319,47 48.593,18 0,00 11.883,21 36.936,51 195.461,13 184.075,00 

Dedução de Rec. 
para Form. do 
FUNDEB 

869.283,56 931.645,46 1.065.315,23 1.075.921,01 960.005,02 1.075.678,59 1.124.971,96 1.181.165,66 1.449.445,78 1.238.252,32 1.139.262,95 1.112.834,15 13.223.781,69 12.509.305,00 

RECEITA 
CORRENTE 
LÍQUIDA (I - II) 

11.223.062,25 14.248.326,15 12.515.582,20 15.527.355,90 10.775.704,07 12.658.914,71 14.359.325,59 17.175.873,65 15.849.094,29 13.460.129,72 13.225.932,34 17.030.664,45 168.049.965,32 156.318.319,00 

  
FONTE: Prefeitura de Sinop - Contabilidade/Relatórios Auxiliares LRF/orca 2011 
Nota : Deduzido a renúncia do ISS 
*Nota: Conf. Nota explicativa do Inst. Previd.no balancete de Agosto/2011, pagina 193, o Relatório auxiliar de Receita da LRF do mês de Junho, encontra-se com informações erronêas, devido a problemas técnicos 
do sistema operacional, portanto nas receitas de contribuições onde se lê R$499.562,45 o correto é R$498.649,04, e nas Receita de Contribuições Intra onde -se lê R$498.664,12 o correto é R$499.577,53, ou seja um 
diferença de R$913,41. 
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RECEITAS 
PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre Até o bimestre Jan. a Agosto/ 10 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) ( I ) 11.062.331,00 11.062.331,00 6.145.695,45 12.068.635,77 8.368.419,93 

RECEITAS CORRENTES (I) 11.062.331,00 11.062.331,00 6.145.695,45 12.068.635,77 8.368.419,93 

Receita de Contribuições dos Segurados 6.024.536,00 6.024.536,00 1.107.747,94 3.968.472,09 3.535.069,85 

Pessoal Civil 6.024.536,00 6.024.536,00 1.107.747,94 3.968.472,09 3.487.268,67 

Ativo 6.022.996,00 6.022.996,00 1.107.524,50 3.967.571,17 3.486.379,15 

Inativo 1.540,00 1.540,00 223,44 900,92 889,52 

Pensionista 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal Militar 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ativo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensionista 00,00 00,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Contribuições 0,00 0,00 0,00 0,00 47.801,18 

Receita Patrimonial 4.853.720,00 4.853.720,00 5.101.813,72 8.545.455,43 4.738.118,25 

Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 4.853.720,00 4.853.720,00 5.101.813,72 8.545.455,43 4.738.118,25 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita de Seviços 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 184.075,00 184.075,00 48.945,05 142.111,59 95.231,83 

Compensação Previdenciária entre RGPS para o RPPS 184.075,00 184.075,00 48.819,72 140.315,31 88.205,62 

Demais Receitas Correntes 00,00 00,00 125,33 1.796,28 7.026,21 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

(-) DEDUÇÃO DA RECEITA 0,00 0,00 112.811,26 587.403,34 0,00 

RECEITAS PREVIDENCIARIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTARIA) (II) 6.168.536,00 6.168.536,00 1.102.296,75 3.916.755,67 3.727.659,88 

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (III) = (I+II) 17.230.867,00 17.230.867,00 7.247.992,20 15.985.391,44 12.096.079,81 

DESPESAS 
DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS LIQUIDADAS 

EM 
2011 Jan. a Agosto 

2010 
No bimestre Até o bimestre 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS-RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTARIAS)IV 6.221.639,00 6.221.639,00 805.056,11 2.731.216,55 2.077.441,40 

ADMINISTRAÇÃO 2.600.639,00 2.600.639,00 132.518,47 479.995,46 489.887,62 

Despesas Correntes 1.783.639,00 1.783.639,00 93.518,47 436.067,39 488.510,07 

Despesas de Capital 817.000,00 817.000,00 39.000,00 43.928,07 1.377,55 

PREVIDÊNCIA 3.621.000,00 3.621.000,00 672.537,64 2.251.221,09 1.587.553,78 

Pessoal Civil 3.621.000,00 3.621.000,00 672.537,64 2.251.221,09 1.587.553,78 

Aposentadorias 1.263.000,00 1.263.000,00 238.498,94 857.629,50 667.020,51 

Pensões 558.000,00 558.000,00 74.232,28 275.009,83 218.823,70 

Outros Benefícios Previdenciários 1.800.000,00 1.800.000,00 359.806,42 1.118.581,76 701.709,57 

Pessoal Militar 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Reformas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensaçãopç Previdenciária de Aposentadorias entre o RPPS e o RGPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PREVIDENCIARIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTARIAS) (V) 27.361,00 27.361,00 1.766,36 6.122,43 3.828,77 

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (VI) = (IV+V) 6.249.000,00 6.249.000,00 806.822,47 2.737.338,98 2.081.270,17 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VII) = (III - VI) 10.981.867,00 10.981.867,00 6.441.169,73 13.248.052,46 10.014.809,64 

          (Continua) 

TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS           

Plano Financeiro           

Recursos para Cobertura de Insuficências Financeiras           

Recursos para Formação de Reserva           

Outros Aportes para RPPS           

Plano Previdenciário           

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro           

Recursos para Cobertura de Déficit Atuarial           

Outros Aportes para RPPS           

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS     PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA     
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VALOR       10.981.867,00   

BENS E DIRETOS DO RPPS JULHO 
PERÍODO DE REFERÊNCIA 

AGOSTO 2010 

CAIXA 0,00   0,00   0,00 

BANCOS CONTA MOVIMENTO 33.106,72   36.458,76   109.023,77 

INVESTIMENTOS 86.648.444,20   91.925.948,66   71.940.204,17 

OUTROS BENS E DIREITO 0,00   0,00   0,00 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTARIAS - RPPS 
PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre Até o bimestre Jan.e Agosto 10 

RECEITAS CORRENTES VIII) 6.168.536,00 6.168.536,00 1.102.296,75 3.916.755,67 3.727.659,88 

Receita de Contribuições 6.168.536,00 6.168.536,00 1.102.296,75 3.916.755,67 3.727.659,88 

Pessoal Civil 6.168.536,00 6.168.536,00 1.102.296,75 3.916.755,67 3.418.859,43 

Ativo 6.166.996,00 6.166.996,00 1.102.073,31 3.915.854,75 3.418.087,23 

Inativo 1.540,00 1.540,00 223,44 900,92 772,20 

Pensionista 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal Militar 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ativo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Para Cobertura de Déficit Atuarial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Regime de Débitos e Parcelamentos 0,00 0,00 0,00 0,00 308.800,45 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Recita de Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OOutrast ReceitasRit Correntes 00,00 00,00 00,00 0,00 00,00 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS REC.PREV.INTRA-ORÇAMENTARIAS (XI)=(VIII+IX-X) 6.168.536,00 6.168.536,00 1.102.296,75 3.916.755,67 3.727.659,88 

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIA - RPPS 
DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS LIQUIDADAS 

EM 
2011 Janeiro a Agosto 

2010 
No bimestre Até o bimestre 

ADMINISTRAÇÃO (XII) 27.361,00 27.361,00 1.766,36 6.122,43 3.828,77 

Despesas Correntes 27.361,00 27.361,00 1.766,36 6.122,43 3.828,77 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESP.PREV.INTRA-ORÇAMENTARIAS (XIII)=(XII) 27.361,00 27.361,00 1.766,36 6.122,43 3.828,77 

FONTE:Prefeitura de Sinop/ Previ-Sinop Instituto de Previdência Municipal 

  

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA 
SALDO 

31 de Dezembro de 2010 
(a) 

Maio/Junho 2011 
(c) 

Julho/Agosto 2011 
(c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 3.214.169,32 2.832.082,01 2.590.666,90 

DEDUÇÕES (II) 4.802.622,19 11.829.058,20 12.532.846,25 

Disponibilidade de Caixa bruta 11.505.728,26 12.175.644,21 12.877.335,23 

Demais Haveres Financeiros 125.976,08 128.203,57 128.203,57 

(-) Restos a Pagar Processados (Exceto precatórios) 6.829.082,15 474.789,58 472.692,55 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II) -1.588.452,87 -8.996.976,19 -9.942.179,35 

RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 0,00 0,00 0,00 

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 713.650,81 0,00 0,00 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VI) = (III + IV - V) -2.302.103,68 -8.996.976,19 -9.942.179,35 

  

RESULTADO NOMINAL 
PERÍODO DE REFERÊNCIA 

No Bimestre 
(c-b) 

Até o Bimestre 
(c-a) 

VALOR -945.203,16 -7.640.075,67 

  
DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR CORRENTE 

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO P/ O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA -935.271,11 

  
REGIME PREVIDENCIÁRIO 
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DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA 
SALDO 

Em 31/Dezembro 2010 
(a) 

Maio/Junho 2011 
(b) 

Julho e Agosto/2011 
(c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (VII) 63.147.668,22 63.147.668,22 63.147.668,22 

Passivo Atuarial 63.147.668,22 63.147.668,22 63.147.668,22 

Demais Dívidas 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (VIII) 78.674.375,21 85.479.588,81 91.962.407,42 

Disponibilidade de Caixa Bruta 50.876,75 47.642,61 36.458,76 

Investimentos 78.623.498,46 85.431.946,20 91.925.948,66 

Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA CONS. LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (IX) = (VII - V III) -15.526.706,99 -22.331.920,59 -28.814.739,20 

PASSIVOS RECONHECIDOS (X) 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI) = (IX - X ) -15.526.706,99 -22.331.920,59 -28.814.739,20 

FONTE: Prefeitura de Sinop - Contabilidade/Relatórios Auxiliares LRF/orca 2011 

  

RECEITAS PRIMÁRIAS 
PREVISÃO 
ATUALIZADA 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre 
Janeiro a Agosto 
2011 

Janeiro a Agosto 
2010 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (I) 163.709.174,00 27.221.839,97 113.734.378,04 102.543.834,15 

Receitas Tributárias* 33.756.244,00 4.968.293,95 25.945.755,09 20.028.475,35 

Receitas de Contribuições 16.298.968,00 2.869.463,01 10.530.109,48 9.640.115,36 

Receitas Previdenciárias** 12.193.072,00 2.210.044,69 7.885.227,76 7.262.968,39 

Outras Receitas de Contribuições 4.105.896,00 659.418,32 2.644.881,72 2.377.146,97 

Receita Patrimonial Líquida 40.456,00 48.452,44 59.294,92 14.978,92 

Receita Patrimonial 5.411.027,00 5.342.560,07 8.889.693,27 5.027.150,22 

(-) Aplicações Financeiras 5.370.571,00 5.294.107,63 8.830.398,35 5.012.171,30 

Transferências Correntes 97.938.535,00 16.582.560,61 67.667.314,75 61.541.239,98 

Convênios 1.220.894,00 14.904,00 680.622,59 830.216,95 

Outras Transferências Correntes**** 96.717.641,00 16.567.656,61 66.986.692,16 60.711.023,03 

Demais Receitas Correntes 15.674.971,00 2.753.069,96 9.531.903,80 11.319.024,54 

Dívida Ativa 5.829.011,00 496.097,05 2.515.573,12 5.225.178,77 

Diversas Receitas Correntes 9.845.960,00 2.256.972,91 7.016.330,68 6.093.845,77 

RECEITAS DE CAPITAL (II) 48.492.155,00 1.982.614,49 7.641.141,57 13.950.070,00 

Operações de Crédito (III) 24.763.764,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens (V) 51.677,00 20.779,07 20.779,07 1.600,00 

Transferências de Capital 23.676.714,00 1.961.835,42 7.620.362,50 13.948.470,00 

Convênios 21.396.714,00 632.425,03 6.150.952,11 13.695.136,66 

Outras Transferências de Capital 2.280.000,00 1.329.410,39 1.469.410,39 253.333,34 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VI) = (II - III - IV - V) 23.676.714,00 1.961.835,42 7.620.362,50 13.948.470,00 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (VII) = (I + VI) 187.385.888,00 29.183.675,39 121.354.740,54 116.492.304,15 

DESPESAS PRIMÁRIAS 
DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre 
Janeiro a Agosto 
2011 

Janeiro a Agosto 
2010 

DESPESAS CORRENTES (VIII) 159.656.940,78 27.940.261,87 98.178.638,58 84.465.694,41 

Pessoal e Encargos Sociais 89.070.689,77 16.488.784,56 58.885.940,48 52.545.625,97 

Juros e Encargos da Dívida (IX) 462462.993,0099300 2323.247,4724747 206206.428,9842898 461461.890,5789057 

Outras Despesas Correntes 70.123.258,01 11.428.229,84 39.086.269,12 31.458.177,87 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (X) = (VIII - IX) 159.193.947,78 27.917.014,40 97.972.209,60 84.003.803,84 

DESPESAS DE CAPITAL (XI) 82.319.806,28 2.205.070,19 6.615.003,83 22.587.832,14 

Investimentos 81.245.963,15 2.061.219,89 5.845.840,08 21.022.354,93 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Concessão de Empréstimos (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida (XIV) 1.073.843,13 143.850,30 769.163,75 1.565.477,21 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XV) = (XI - XII - XIII - XIV) 81.245.963,15 2.061.219,89 5.845.840,08 21.022.354,93 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI) 145.785,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DO RPPS (XVII) 10.981.867,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XVIII) = (X + XV + XVI + XVII) 251.567.562,93 29.978.234,29 103.818.049,68 105.026.158,77 

RESULTADO PRIMÁRIO (XIX) = (VII - XVIII) -64.181.674,93 -794.558,90 17.536.690,86 11.466.145,38 
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SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES – – 2.226.125,57   

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL     VALOR CORRENTE   

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO P/ O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA     -14.348.408,00 

   
FONTE: Prefeitura de Sinop - Contabilidade/Relatórios Auxiliares LRF/orca 2011 
Notas Explicativas: 
* Nas receitas tributárias foram deduzidas a renuncia de receita prevista no Orçamento. 
** Nas Receitas Previdenciarias esta incluso as Receitas Intra-Orçamentarias. 
***Incluído nas receitas correntes diversas as receitas Intra Orçamentária. 
**** Nas receitas de transferências Correntes deduzido a Receita para formação do FUNDEB. 
*** Nas depesas estão incluída as receitas intras orçamentárias. 
  

PODER/ÓRGÃO 

RP PROCESSADOS RP NÃO-PROCESSADOS 

Inscritos 
Cancelados Pagos A Pagar 

Inscritos 
Cancelados Pagos A Pagar Em Exercícios 

Anteriores 
Em 31 de 
Dezembro 2010 

Em Exercícios 
Anteriores 

Em 31 de 
Dezembro 2010 

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇ.) (I) 54.890,00 5.903.492,29 511,62 5.933.217,10 24.653,57 223.221,99 15.408.950,91 301.593,91 10.698.815,89 4.631.763,10 

EXECUTIVO 54.890,00 5.903.492,29 511,62 5.933.217,10 24.653,57 223.221,99 15.400.912,88 301.593,91 10.690.777,86 4.631.763,10 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA       - - -       - 

GABINETE DO PREFEITO - 376.697,20 375,09 376.270,21 51,90 - 53.433,47 13.707,64 39.725,83 - 

SEC. DA CIDADE - 1.207.794,52   1.192.844,83 14.949,69 84.188,58 8.444.634,83 41.292,20 6.406.950,23 2.080.580,98 

SEC. DE OBRAS - 285.503,95   285.503,95 - - 337.389,16 14.960,35 322.428,81 - 

SECSEC. DE EDUCAÇAO - 22.593.828,11593828   22.593.828,11593828 - - 631631.186,97186 4040.203,69203 582582.396,65396 88.586,63586 

SEC. DE ADMINISTRAÇÃO 54.890,00 58.849,21   113.739,21 - - 191.461,72 12.335,22 70.997,50 108.129,00 

SEC. DE FINANÇAS E ORÇAMENTO - 262.321,59   261.379,89 941,70 - 221.330,27 2.648,55 103.562,72 115.119,00 

SEC. DE ASSIST. SOCIAL - 50.930,05   50.629,05 301,00 - 131.633,39 22.889,87 103.743,52 5.000,00 

SEC. DE SAÚDE - 724.380,86   724.361,98 18,88 - 1.730.822,95 102.805,23 1.456.532,36 171.485,36 

SEC. DE AGRICULTURA - 49.754,21   49.754,21 - - 2.033.504,08 4.981,57 65.474,51 1.963.048,00 

SEC. DE IND. E COMÉRCIO - 63.545,27   63.545,27 - 139.033,41 1.206.952,23 18.049,64 1.226.775,37 101.160,63 

SEC. DE ESPORTES - 90.529,30   82.138,90 8.390,40 - 151.666,05 10.584,76 141.081,29 - 

SEC. DE TRÃNSITO - 92.223,21   92.223,21 - - 35.451,12 10.254,03 25.197,09 - 

SEC. DA DIVERSIDADE CULTURAL - 20.089,31 136,53 19.952,78 - - 13.590,26 2.501,50 11.088,76 - 

SEC. DE MEIO AMBIENTE - 27.045,50   27.045,50 - - 217.856,38 4.379,66 134.823,22 78.653,50 

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA - - - - - - 8.038,03 - 8.038,03 - 

INSTITUTO DE PREV. MUNICIPAL-PREVI SINOP - - - - - - 1.838,03 - 1.838,03 - 

SERV. AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO   - - - -   6.200,00 - 6.200,00 - 

LEGISLATIVO                     

RESTOS A PAGAR INTRA-ORÇAMENTARIOS (II) 150.447,37 720.252,49 - 422.660,88 448.038,98     -   - 

TOTAL (III) = (I+II) 205.337,37 6.623.744,78 511,62 6.355.877,98 472.692,55 223.221,99 15.408.950,91 301.593,91 10.698.815,89 4.631.763,10 

PODER / ÓRGÃO 

RP PROCESSADOS RP NÃO-PROCESSADOS 

Inscritos 
Cancelados Pagos A Pagar 

Inscritos 
Cancelados Pagos A Pagar Em Exercícios 

Anteriores 
Em 31 de 
Dezembro de 2010 

Em Exercícios 
Anteriores 

Em 31 de dezembro 
2009 

RESTOS A PAGAR INTRA-ORÇAMENTARIOS 150.447,37 720.252,49 - 422.660,88 448.038,98           

EXECUTIVO 150.447,37 720.252,49 - 422.660,88 448.038,98           

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 150.447,37 720.252,49 - 422.660,88 448.038,98           

GABINETE DO PREFEITO 1.421,95 8.180,50   5.332,50 4.269,95           

SEC. DA CIDADE 4.670,42 33.925,30   29.608,89 8.986,83           

SEC. DE OBRAS - 6.856,91   6.856,91 -           

SEC. DE EDUCAÇAO 85.478,97 349.861,30   193.131,05 242.209,22           

SEC. DE ADMINISTRAÇÃO 2.266,17 13.005,61   9.166,50 6.105,28           

SEC. DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 90,60 7.743,59   7.196,19 638,00           

SEC. DA DIVERSIDADE CULTURAL 1.119,60 5.863,30   2.667,98 4.314,92           

SECSEC. DE ASSISTASSIST. SOCIAL 99.424,73424 2525.487,50487   88.233,95233 2626.678,28678           

SEC. DA SAÚDE 37.254,74 227.980,46   135.394,30 129.840,90           

SEC. DE AGRICULTURA 135,90 3.966,43   3.419,03 683,30           

SEC. DE IND. E COMÉRCIO 375,40 2.498,74   1.951,34 922,80           

SEC. DE ESPORTE 6.000,01 19.224,59   7.468,98 17.755,62           

SEC. DE TRÂNSITO 542,35 10.029,80   8.935,00 1.637,15           

SEC. DE MEIO AMBIENTE 1.666,53 5.628,46   3.298,26 3.996,73           

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA                     
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PREVI-SINOP INST.DE PREV. SINOP                     

SERV. AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO                     

LEGISLATIVO                     

TOTAL 150.447,37 720.252,49 - 422.660,88 448.038,98           

FONTE: Prefeitura de Sinop - Contabilidade/Rel.Aux.LRF Orca 2010/2011 

  
RECEITAS DO ENSINO 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (caput do art. 212 da Constituição) 
PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 
(a) 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre 
Até o Bimestre 
(b) 

% 
(c) = (b/a)x100 

1- RECEITA DE IMPOSTOS 33.291.097,00 33.291.097,00 4.531.254,98 23.039.822,85 69,21 

1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU 13.737.615,00 13.737.615,00 1.023.840,37 8.658.336,40 63,03 

1.1.1- IPTU 9.800.000,00 9.800.000,00 759.267,42 7.932.993,88 80,95 

1.1.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do IPTU 60.855,00 60.855,00 14.176,29 25.519,83 41,94 

1.1.3- Dívida Ativa do IPTU 4.037.826,00 4.037.826,00 287.962,05 1.359.400,06 33,67 

1.1.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do IPTU 823.834,00 823.834,00 139.890,34 562.167,09 68,24 

1.1.5- (–) Deduções da Receita do IPTU 984.900,00 984.900,00 177.455,73 1.221.744,46 124,05 

1.2- Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos – ITBI 2.244.399,00 2.244.399,00 578.376,34 1.870.616,58 83,35 

1.2.1- ITBI 2.244.399,00 2.244.399,00 583.262,14 1.879.619,02 83,75 

1.2.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITBI - - - - 0,00 

1.2.3- Dívida Ativa do ITBI - - - - 0,00 

1.2.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ITBI - - - - 0,00 

1.2.5- (–) Deduções da Receita do ITBI - - 4.885,80 9.002,44 0,00 

1.3- Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS 13.764.445,00 13.764.445,00 2.278.853,42 10.067.008,25 73,14 

1.3.1- ISS 13.701.044,00 13.701.044,00 2.186.289,80 9.721.892,49 70,96 

1.3.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ISS 53.062,00 53.062,00 11.112,36 32.811,15 61,84 

1.3.3- Dívida Ativa do ISS 856.978,00 856.978,00 110.547,07 372.366,29 43,45 

1.3.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ISS 112.434,00 112.434,00 30.725,63 113.387,68 100,85 

1.3.5- (–) Deduções da Receita do ISS 959.073,00 959.073,00 59.821,44 173.449,36 18,09 

1.4- Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 3.544.638,00 3.544.638,00 650.184,85 2.443.861,62 68,95 

1.4.1- IRRF 3.544.638,00 3.544.638,00 650.184,85 2.443.861,62 68,95 

1.4.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do IRRF - - - - 0,00 

1.4.3- Dívida Ativa do IRRF - - - - 0,00 

11.4.4-44 MultasMultas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do IRRF - - - - 00,00 

1.4.5- (–) Deduções da Receita do IRRF - - - - 0,00 

1.5- Receita Resultante do Imposto Territorial Rural – ITR (CF, art. 153, §4º, inciso III) - - - - 0,00 

1.5.1- ITR - - - - 0,00 

1.5.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITR - - - - 0,00 

1.5.3- Dívida Ativa do ITR - - - - 0,00 

1.5.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ITR - - - - 0,00 

1.5.5- (–) Deduções da Receita do ITR - - - - 0,00 

2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 62.546.523,00 62.546.523,00 11.318.040,72 46.622.933,39 74,54 

2.1- Cota-Parte FPM 19.902.390,00 19.902.390,00 3.622.741,16 16.100.850,69 80,90 

2.1.1- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea b 19.703.366,10 19.703.366,10 3.622.741,16 16.100.850,69 81,72 

2.1.2- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea d 199.023,90 199.023,90 - - 0,00 

2.2-2.2 Cota-ParteCotaParte ICMS 33.158.413,00 33.158.413,00 6.021.265,18 22.114.740,47 66,69 

2.3- ICMS-Desoneração – L.C. nº87/1996 278.058,00 278.058,00 42.878,52 171.514,08 61,68 

2.4- Cota-Parte IPI-Exportação 230.578,00 230.578,00 57.553,61 214.846,17 93,18 

2.5- Cota-Parte ITR 164.142,00 164.142,00 11.402,69 60.873,96 37,09 

2.6- Cota-Parte IPVA 8.812.942,00 8.812.942,00 1.562.199,56 7.960.108,02 90,32 

2.7- Cota-Parte IOF-Ouro -   - - 0,00 

3- TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1 + 2) 95.837.620,00 95.837.620,00 15.849.295,70 69.662.756,24 72,69 

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 
PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 
(a) 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre 
Até o Bimestre 
(b) 

% 
(c) = (b/a)x100 

4- RECEITA DA APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS           

AO ENSINO - - 7.677,40 24.261,68 0,00 

5- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE 3.053.717,00 3.053.717,00 1.966.756,48 3.223.026,53 105,54 

5.1- Transferências do Salário-Educação 1.479.505,00 1.479.505,00 256.624,56 1.068.001,75 72,19 

5.2- Outras Transferências do FNDE 1.574.212,00 1.574.212,00 1.695.673,42 2.131.144,09 135,38 

5.3- Aplicação Financeira dos Recursos do FNDE - - 14.458,50 23.880,69 #DIV/0! 

6- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 1.092.394,00 1.092.394,00 3.775,44 1.593.026,98 145,83 

6.1- Transferências de Convênios 1.092.394,00 1.092.394,00 - 1.571.994,02 0,00 
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6.2- Aplicação Financeira dos Recursos de Convênios - - 3.775,44 21.032,96 0,00 

7- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 2.985.000,00 2.985.000,00 - - 0,00 

8- OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO - - - - 0,00 

9- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (4+5+6+7+8) 7.131.111,00 7.131.111,00 1.978.209,32 4.840.315,19 67,88 

FUNDEB 

RECEITAS DO FUNDEB 
PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 
(a) 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre 
Até o Bimestre 
(b) 

% 
(c) = (b/a)x100 

10- RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB 12.469.499,82 12.469.499,82 2.263.608,14 9.324.586,68 74,78 

10.1- Cota-Parte FPM Destinada ao FUNDEB – (20% de 2.1.1) 3.940.673,22 3.940.673,22 724.548,23 3.220.170,14 81,72 

10.2- Cota-Parte ICMS Destinada ao FUNDEB – (20% de 2.2) 6.631.682,60 6.631.682,60 1.204.253,04 4.422.948,09 66,69 

10.3- ICMS-Desoneração Destinada ao FUNDEB – (20% de 2.3) 55.611,60 55.611,60 8.575,70 34.302,82 61,68 

10.4- Cota-Parte IPI-Exportação Destinada ao FUNDEB – (20% de 2.4) 46.115,60 46.115,60 11.510,72 42.969,23 93,18 

10.5- Cota-Parte ITR ou ITR Arrecadado Destinados ao FUNDEB – (20% de ((1.5 + 2.5)) 32.828,40 32.828,40 2.280,54 12.174,79 37,09 

10.6- Cota-Parte IPVA Destinada ao FUNDEB – (20% de 2.6) 1.762.588,40 1.762.588,40 312.439,91 1.592.021,60 90,32 

11- RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB 25.676.085,00 25.676.085,00 4.724.769,23 18.602.242,79 72,45 

11.1- Transferências de Recursos do FUNDEB 25.603.996,00 25.603.996,00 4.703.397,98 18.545.665,76 72,43 

11.2- Complementação da União ao FUNDEB - - - - 0,00 

11.3- Receita de Aplicação Financeira dos Recursos do FUNDEB 72.089,00 72.089,00 21.371,25 56.577,03 78,48 

1212- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (11(11.1-10) 13.134.496,18 13.134.496,18 2.439.789,84 9.221.079,08 70,21 

[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12) > 0] = ACRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 

[SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12) < 0] = DECRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 

DESPESAS DO FUNDEB 
DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 
(d) No Bim. 

DESPESAS EXECUTADAS 

LIQUIDADAS Até o Bim (e) 
% 
(f) = (e/d)x100 

13- PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 20.469.906,00 21.170.876,00 4.093.201,88 13.479.565,36 63,67 

13.1- Com Educação Infantil 4.518.049,00 5.219.019,00 1.141.602,86 3.370.574,34 64,58 

13.2- Com Ensino Fundamental 15.951.857,00 15.951.857,00 2.951.599,02 10.108.991,02 63,37 

14- OUTRAS DESPESAS 5.134.120,00 5.565.820,00 1.284.534,02 4.058.850,61 72,92 

14.1- Com Educação Infantil 2.306.526,00 2.615.526,00 625.122,20 1.915.128,59 73,22 

14.2- Com Ensino Fundamental 2.827.594,00 2.950.294,00 659.411,82 2.143.722,02 72,66 

15- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB (13 + 14) 25.604.026,00 26.736.696,00 5.377.735,90 17.538.415,97 65,60 

DEDUÇÕES PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB PARA PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 60% VALOR 

16- RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB 60% - 

17- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB   

18- TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB (16 + 17) - 

19- MÍNIMO DE 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO COM EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL1 ((13 – 18) / (11) x 100) % 72,46 

CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NO EXERCÍCIO SUBSEQÜENTE VALOR   

20 – RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB EM <EXERCÍCIO ANTERIOR> QUE NÃO FORAM UTILIZADOS     

21 – DESPESAS CUSTEADAS COM O SALDO DO ITEM 20 ATÉ O 1º TRIMESTRE DE <EXERCÍCIO >2     

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – DESPESAS CUSTEADAS COM A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB 

RECEITAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE 
PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 
(a) 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre 
Até o Bimestre 
(b) 

% 
(c) = (b/a)x100 

22- IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DESTINADAS À MDE (25% de 3)3 23.959.405,00 23.959.405,00 3.962.323,93 17.415.689,06 72,68832035 

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE 
DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS EXECUTADAS     

LIQUIDADAS   % 

(d) No Bim.   Até o Bim (e) (f) = (e/d)x100 

23- EDUCAÇÃO INFANTIL 8.694.025,00 18.472.825,62 2.127.622,73 6.326.703,61 34,25 

23.1- Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 6.824.575,00 7.834.545,00 1.766.725,06 5.285.702,93 67,47 

23.2- Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 1.869.450,00 10.638.280,62 360.897,67 1.041.000,68 9,79 

24- ENSINO FUNDAMENTAL 32.205.685,00 37.320.939,85 5.531.267,93 17.648.126,47 47,29 

24.1- Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 18.779.451,00 18.902.151,00 3.611.010,84 12.252.713,04 64,82 

24.2-24.2 Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 13.426.234,00 18.418.788,85 1.920.257,09 5.395.413,43 29,29 

25- ENSINO MÉDIO -       0,00 

26- ENSINO SUPERIOR - - - - 0,00 

27- ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO REGULAR - - - - 0,00 

28- OUTRAS - - - - 0,00 

29- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE (23 + 24 + 25 + 26 + 27 + 28) 40.899.710,00 55.793.765,47 7.658.890,66 23.974.830,08 42,97 

DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL   VALOR 

30- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB   9.221.079,08 

31- DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO   - 

32- RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE = (50 h)   56.577,03 
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33- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB   - 

34-34 DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS   - 

35- RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO4   - 

36- CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS  VINCULADOS 
AO ENSINO - (46 g) 

  - 

    

37- TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL (30 + 31 + 32 + 33 + 34 + 35 + 36)   9.277.656,11 

38- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE ((23 + 24) – (37))   14.697.255,50 

39- MÍNIMO DE 25% DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS EM MDE5 ((38) / (3) x 100) %   21,10% 

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE 

OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO 
ENSINO 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 
(d) No Bim. 

DESPESAS EXECUTADAS 

LIQUIDADAS Até o Bim (e) 
% 
(f) = (e/d)x100 

40- DESPESAS CUSTEADAS COM A APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE 
IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO 

- - 7.677,40 24.261,68 0,00 

41- DESPESAS CUSTEADAS COM A CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 1.479.505,00 1.479.505,00 256.624,56 1.068.001,75 72,19 

42- DESPESAS CUSTEADAS COM OPERAÇÕES DE CRÉDITO 2.985.000,00 2.985.000,00 - - 0,00 

43- DESPESAS CUSTEADAS COM OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 4.470.531,00 3.386.924,00 708.668,79 2.704.118,77 79,84 

44- TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA 
FINANCIAMENTO DO ENSINO (40 + 41 + 42 + 43) 

8.935.036,00 7.851.429,00 972.970,75 3.796.382,20 48,35 

45 - TOTAL GERAL DAS DESPESA COM MDE 
RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA 

46.849.746,00 60.660.194,47 8.631.861,41 27.771.212,28 45,78 

DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO SALDO ATÉ O BIMESTRE CANCELADO EM 2011 (g) 

46- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE - 
0 

VALOR 

FLUXO FINANCEIRO DOS RECURSOS   
FUNDEB 
(h) 

FUNDEF 

47- SALDO FINANCEIRO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 175.154,36 - 

48- (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE 18.545.665,76   

49- (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE 17.751.245,48   

50- (+) RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS ATÉ O BIMESTRE 56.577,03   

51- (=) SALDO FINANCEIRO NO EXERCÍCIO ATUAL 1.026.151,67   

  
FONTE: PMS - CONTABILIDADE - Rel. auxiliares LRF 2010/2011 
1 Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício. 
2 Art. 21, § 2º, Lei 11.494/2007: “Até 5% dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à complementação da União recebidos nos termos do §1º do 
art. 6º desta Lei, poderão ser utilizados no 1º trimestre do exercício imediatamente subseqüente, mediante abertura de crédito adicional.” 
3 Caput do artigo 212 da CF/1988 
4 Os valores referentes à parcela dos Restos a Pagar inscritos sem disponibilidade financeira vinculada à educação deverão ser informados somente no RREO do último bimestre do exercício. 
5 Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício, no âmbito de atuação prioritária, conforme LDB, art. 11, V. 
*Nota: No acumulado da Dedução do IPTU foi lançado o valor de R$5.315,74 ref. A dedução de multas e juros e na Dedução do ISS o valor de R$ 1.209,58 referente ao 
2°Bimestre, não lançado. Nota: Não fora deduzido das despesas com o Ensino Infantil as Receitas do PAC PRO INFÂNCIA e do CONVÊNIO PRO INFÂNCIA, tendo em vista que 
não houve liquidações.  
  

ESPECIFICAÇÃO 

SALDO TOTAL EM 
31 DE DEZEMBRO DO 
EXERCÍCIO ANTERIOR 
(a) 

REGISTROS EFETUADOS EM <EXERCÍCIO> 
SALDO TOTAL 
(c) = (a + b) No bimestre 

Até o bimestre 
(b) 

TOTAL DE ATIVOS         

Direitos Futuros         

Ativos Contabilizados na SPE         

Contrapartida para Provisões de PPP         

TOTAL DE PASSIVOS (I)         

Obrigações Não Relacionadas a Serviços         

Contrapartida para Ativos da SPE         

Provisões de PPP         

GARANTIAS DE PPP (II)         

SALDO LÍQUIDO DE PASSIVOS DE PPP (III) = (I-         

PASSIVOS CONTINGENTES         

Contraprestações Futuras         

Riscos Não Provisionados         

Outros Passivos Contingentes         

ATIVOS CONTINGENTES         
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Serviços Futuros         

Outros Ativos Contingentes         

   
  EXERCÍCIO EXERCÍCIO <EC + 1> <EC + 2> <EC + 3> <EC + 4> <EC + <EC + 6> <EC + <EC + <EC + 9> 

DESPESAS DE PPP ANTERIOR CORRENTE                   

    (EC)                   

Do Ente Federado                       

Das Estatais Não-Dependentes                       

TOTAL DAS DESPESAS                       

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL) 153.719.272,67 168.049.965,32                   

TOTAL DAS DESPESAS / RCL (%)                       

Nota:                       

FONTE: Prefeitura de Sinop - Contabilidade/Relatórios Auxiliares LRF/orca 2011 

Nota: Não houve contratação de PPP até o 4° bimestre de 2011. 

   
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO No bimestre Até o bimestre 

RECEITAS     

Previsão Inicial 217.571.900,00 217.571.900,00 

Previsão Atualizada 217.571.900,00 217.571.900,00 

Receitas Realizadas 34.498.562,09 130.205.917,96 

Déficit Orçamentário - - 

Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais)   2.226.125,57 

DESPESAS     

Dotação Inicial 217.571.900,00 217.571.900,00 

Créditos Adicionais 35.532.499,06 35.532.499,06 

Dotação Atualizada 253.104.399,06 253.104.399,06 

Despesas Empenhadas 39.503.135,24 138.476.705,67 

Despesas Executadas 30.145.332,06 104.793.642,41 

Superávit Orçamentário 4.353.230,03 25.412.275,55 

DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO No bimestre Até o bimestre 

Despesas Empenhadas 39.503.135,24 138.476.705,67 

Despesas Liquidadas 30.145.332,06 104.793.642,41 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL   Até o bimestre 

Receita Corrente Líquida   168.049.965,32 

RECEITAS E DESPESAS DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA No bimestre Até o bimestre 

Regime Geral de Previdência Social 0,00 0,00 

Receitas Previdenciárias Realizadas (I) 0,00 0,00 

Despesas Previdenciárias Executadas (II) 0,00 0,00 

Resultado Previdenciário (III) = (I - II) 0,00 0,00 

Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos 0,00 0,00 

RReceitasit PPrevidenciárias Realizadas (IV) 77.247.992,20247992 1515.985.391,44985391 

Despesas Previdenciárias Executadas (V) 806.822,47 2.737.338,98 

Resultado Previdenciário (VI) = (IV - V) 6.441.169,73 13.248.052,46 

  
RESULTADOS NOMINAL E PRIMÁRIO 

Meta Fixada no 
(a) 

Resultado Apurado 
(b) 

% em Relação à Meta 
(b/a) 

Resultado Nominal -935.271,11 -7.640.075,67 816,9 

Resultado Primário -14.348.408,00 17.536.690,86 (122,2) 

RESTOS A PAGAR POR PODER E MINISTÉRIO PÚBLICO Inscrição Cancelamento até o Pagamento até o Saldo a Pagar 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 6.829.082,15 511,62 6.355.877,98 472.692,55 

Poder Executivo 6.829.082,15 511,62 6.355.877,98 472.692,55 

Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00 0,00 

Poder Judiciário 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ministério Público 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 15.632.172,90 301.593,91 10.698.815,89 4.631.763,10 

Poder Executivo 15.632.172,90 301.593,91 10.698.815,89 4.631.763,10 

Poder Judiciário 0,00 0,00 0,00 0,00 

Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ministério Público 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 22.461.255,05 302.105,53 17.054.693,87 5.104.455,65 
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DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE 
Valor apurado 
até o bimestre 

Limites Constitucionais Anuais 

% Mínimo a Aplicar % Aplicado até 1º bimestre 

Mínimo Anual de 25% dos Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE 9.277.656,11 25% 21,24% 

Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério c/ Ensino Fundamental e Médio - - - 

Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério c/ Educação Infantil e Ensino Fundamental 13.479.565,36 60% 72,46% 

Complementação da União ao FUNDEB       

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL * Valor apurado até o bimestre   Saldo a Realizar 

Receita de Operação de Crédito 0,00   0,00 

Despesa de Capital Líquida 0,00   0,00 

  
PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA * Exercício em 10º Exercício 20º Exercício 35º Exercício 

Regime Geral de Previdência Social         

Receitas Previdenciárias (I)         

Despesas Previdenciárias (II)         

Resultado Previdenciário (I - II)         

Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos         

Receitas Previdenciárias (III)         

Despesas Previdenciárias (IV)         

Resultado Previdenciário (III - IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 

   
RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS * Valor apurado até o bimestre Saldo a Realizar 

Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos 0,00 0,00 

Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos 0,00 0,00 

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE ** 
Valor apurado 
até o bimestre 

Limite Constitucional Anual 

% Mínimo a Aplicar 
no Exercício 

% Aplicado até o bimestre 

Despesas Próprias com Ações e Serviços Públicos de Saúde - 0% 0,00% 

DEPESAS DE CARATER CONTINUADO DERIVADAS DE PPP* Valor Apurado no Exercício Corrente 

Total das Despesas / RCL (%) 0 

Fonte: PMS-Contabilidade / Rel. Auxiliares Orca 2010/LRF Cidadão 

  
Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não-processados são támbem 
consideradas executadas. Dessa forma, para maior trânsparencia, as despesas executas estão segregadas em: 
a) Despesas Liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 
b) Despesas Empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não-processados, considerasas liquidadas no encerramento do exércicio, por força do art. 35, inciso II da Lei 4.320/64. 
* 6º bimestre 
** 3º e 6º bimestres  

Publicado por: 
Silvina Ledesma 

Código Identificador:D977170A 

 


